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Prefácio
Em primeiro de janeiro de 2023, iniciava-se um governo que 

herdou um planejamento nacional desarticulado, com o desafio 
de entregar, até 31 de agosto, a peça do ciclo orçamentário que 
define metas, objetivos e diretrizes para os próximos 4 anos, como 
reza a Constituição de 1988. Em oito meses, foi preciso, primei-
ramente, remontar a equipe de planejamento, completamente 
desarticulada – a Secretaria de Planejamento tinha deixado de 
existir no governo anterior, e foi até encaminhada ao Congresso 
iniciativa para acabar com o PPA. Em seguida, foi preciso construir 
parcerias com os demais ministérios e outros órgãos, para a ela-
boração do Plano Plurianual (PPA). Vários desses ministérios esta-
vam sendo criados ou em processo de reestruturação, tal e qual o 
Ministério do Planejamento e Orçamento (MPO). Se a elaboração 
do PPA foi mais uma tarefa a ser realizada nesse momento de iní-
cio, ou um recomeço em outras bases, também foi uma atividade 
que apoiou imensamente a reorganização desses órgãos.

Decidimos que faríamos um PPA diferente – inovador, par-
ticipativo, ousado. Decidimos encaminhar ao Congresso um PPA 
com uma camada estratégica, e para isso foi necessário rever to-
dos os documentos que pensavam o Brasil do futuro, inclusive 
estudar, nos seus detalhes, o plano de governo e os documentos 
dos grupos de transição. Desenvolvemos uma visão de futuro, 
diretrizes, valores, que foram validados pela participação social 
indireta, via interconselhos. Desdobramos em eixos e seus obje-
tivos estratégicos, mensurados por indicadores-chave nacionais 
e projeções de bandas que nos permitirão navegar nos próximos 
anos, com monitoramento contínuo, para alcançarmos maior efi-
ciência e entrega para a sociedade.

Também concebemos, juntamente com a Secretaria Geral 
da Presidência, como se daria a participação social direta. Uma 
participação que substituísse o ditado dos gabinetes pelo diá-
logo direto com a população brasileira, onde cada um pudesse 



participar da definição de prioridades quanto à sua vida e ao seu 
meio, cidadãos e cidadãs na plenitude, centrais para a constru-
ção da sua própria história e do país.  

Rodamos o Brasil para ouvir o que o povo desejava para os 
próximos anos, suas dores e seus sonhos, em belas plenárias em 
todas as capitais, com mais de 34 mil pessoas presentes. Lan-
çamos plataforma digital, com milhões de acessos, onde colhe-
mos as prioridades dos programas e recolhemos mais de 8 mil 
sugestões. Esse processo inédito, pelo seu nível de cooperação 
governamental e social, certamente será no futuro reconhecido 
pelo seu pioneirismo e pelas boas inovações nas políticas que 
pôde introduzir. 

Ao mesmo tempo, trabalhávamos em Brasília com todos os 
ministérios e suas vinculadas, em oficinas para elaborar progra-
mas, objetivos, entregas, indicadores – às vezes construindo no-
vos e às vezes selecionando entre indicadores já existentes. Alo-
car os recursos disponíveis, orçamentários e não orçamentários, a 
partir deles estabelecer metas, regionalizá-las e, quando possível, 
abri-las por públicos específicos, por gênero e raça, por exemplo. 
Além disso, foi indispensável decidir quais seriam as prioridades 
e quais agendas transversais deveriam ser definidas e acompa-
nhadas de perto. Foram mais de 4.400 pessoas envolvidas em 125 
oficinas e 716 horas de trabalho incansável.

Muitas dessas tarefas, realizadas em paralelo, demandaram 
constante superação. Superação individual e coletiva, união das 
forças de instituições tão fundamentais para que o país tenha 
uma bússola, como o MPO, por meio da Secretaria Nacional de 
Planejamento (SEPLAN), o IPEA, o IBGE, bem como todos os ór-
gãos finalísticos responsáveis pela entrega das políticas públicas 
lá na ponta.

Foi um amplo trabalho coletivo, de instituições e de pesso-
as, que fizeram as oficinas de construção do PPA serem tão ricas 
para pensar políticas a partir de muitos pontos de vista, assim 
como com as contribuições dos representantes do Fórum Inter-
conselhos e das pessoas da sociedade que se mobilizaram e fi-
zeram do PPA Participativo um sucesso. Nem tudo foi perfeito, 



ainda há muito o que melhorar. Seguramente, o primeiro passo 
para “um país democrático, justo, desenvolvido e ambientalmen-
te sustentável, onde todas as pessoas vivam com qualidade, dig-
nidade e respeito às diversidades”, tal qual descrito na nossa vi-
são de futuro do Brasil para 2027, foi dado. E é a fantástica história 
de construção desse instrumento, e de reconstrução do país, que 
é contada nesse livro.

O PPA é vivo e não termina com sua elaboração. As adap-
tações necessárias continuarão sendo feitas nas revisões sempre 
que acontecimentos externos ou internos não previsíveis impac-
tarem a nossa realidade. As prioridades poderão ser atendidas em 
tempos diferentes, porque diferentes são os tempos de resultados 
das políticas, diferentes são as capacidades de alocação de recur-
sos a cada ano. Os capítulos seguintes relatam os desafios e as 
lições aprendidas no processo para que, cada vez mais, o instru-
mento seja aprimorado. E, com a confiança de que temos agora a 
nossa “carta náutica”, navegaremos na direção certa e necessária, 
rumo ao porto seguro da cidadania e da democracia.

Simone Tebet e Leany Lemos
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Ao longo dos capítulos deste livro, é contada uma história 
de reconstrução. No governo passado, o Ministério do Planeja-
mento foi incorporado ao Ministério da Economia. O processo 
de planejamento do Governo Federal e a coordenação dos pro-
cessos relacionados ao Plano Plurianual estiveram sob compe-
tências de Secretarias que não tinham o Plano Plurianual (PPA) 
como atribuição principal: a Secretaria de Avaliação, Planejamen-
to, Energia e Loteria e a Secretaria de Orçamento Federal. Nesse 
processo, inclusive, alguns documentos foram perdidos.

Se, comparativamente a outros países e a outras funções 
estratégicas do desempenho do setor público federal, o nível de 
institucionalização do planejamento governamental do Brasil no 
sentido político e estratégico era considerado insatisfatório (Car-
doso Jr, 2019), essa situação foi muito agravada no passado re-
cente. Sobretudo em termos de recursos humanos, que foram se 
dispersando à medida que o instrumento perdia centralidade e 
legitimidade na política.

Cumpre esclarecer que o Plano Plurianual, peça do ciclo or-
çamentário previsto no art. 165 da Constituição Federal de 1988, e 
que deve trazer “objetivos, diretrizes e metas” para os quatro anos 
seguintes da Administração, não é a atribuição única da Secreta-
ria Nacional de Planejamento. Ao lado dele, estão a elaboração 
do Plano de Longo Prazo, bem como estudos, análises e o próprio 
monitoramento e avaliação do PPA. Entretanto, neste livro, foca-
mos no registro do processo de reconstrução do planejamento 
nacional via elaboração do Plano Plurianual - PPA 2024-2027. Tal 
registro é fundamental, dado que, para mapear os processos de 
construção de PPAs anteriores, para a definição das novas me-
todologias de elaboração do Plano e de participação social, por 
vezes, foi necessário recorrer exclusivamente a publicações do 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA e a artigos aca-
dêmicos, pois parte dos materiais produzidos internamente aos 
Ministérios não foram localizados. 

Este livro trata, portanto, do relato de um processo de re-
construção, mas também de inovações e fortalecimento de di-
mensões estruturantes e concretas do planejamento nacional: 
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temporalidade e direcionalidade; centralidade na política; arti-
culação e coordenação; dimensão territorial; participação social; 
mudanças efetivas na realidade e articulação entre os processos 
de planejamento e orçamentação (Cardoso Jr; Couto e Garcia, 
2023). A cada capítulo, uma ou mais dessas dimensões são tra-
tadas, já que elas se retroalimentam: a participação social, por 
exemplo, influencia diretamente na legitimidade política do pro-
cesso de elaboração do PPA.

O livro divide-se em 12 capítulos, contando com autores da 
própria SEPLAN, do IPEA, assim como de outras secretarias do 
Ministério de Planejamento e Orçamento (MPO) e de outros ór-
gãos envolvidos diretamente com o PPA, como Secretaria-Geral 
da Presidência e Casa Civil.

Não queríamos que somente a percepção dos envolvidos 
com a construção do PPA, na SEPLAN e nos demais órgãos repre-
sentados pelos co-autores, fosse subsídio para as lições aprendidas 
e as sugestões de como lidar com os desafios. Assim, elaboramos 
um survey pesquisa com 49 questões – 42 fechadas1 e sete aber-
tas, sendo três de identificação não nominal para fins de aferição 
de diversidade de participação entre órgãos e áreas de atuação -, 
que foi enviado à toda a rede de planejamento e aos participantes 
das oficinas de elaboração do PPA em outubro de 2023 (ver Anexo 
1). A rede de planejamento é composta pelo órgão central de pla-
nejamento, pelos órgãos setoriais de planejamento nos ministérios, 
pelos órgãos específicos (IPEA, IBGE e ENAP) e pelas unidades de 
planejamento das entidades vinculadas aos ministérios. 

Foram obtidas respostas de 147 participantes em alguma 
das etapas. Os ministérios com maior participação foram MCTI, 
MPO, MS, MMA, MGI, MPI, MEC e MIDR – todos com mais de cin-
co respondentes. O predomínio, como esperado pelo direciona-
mento da pesquisa, foi setorial de planejamento (74), mas tam-
bém houve participação de 35 pessoas de áreas finalísticas e 14 
servidores das secretarias-executivas dos Ministérios.

1	 Na seguinte escala: 1. Discordo totalmente; 2. Discordo parcialmente; 3. In-
diferente; 4. Concordo parcialmente; 5. Concordo integralmente; 6. Não se 
aplica.



16

Reconstrução do Planejamento Nacional:
Inovações e Desafios do PPA 2024-2027

Os retornos obtidos com a pesquisa são citados ao longo dos 
capítulos, conforme a relação dos assuntos tratados nas questões, 
e é ponto fundamental para que a história seja contada do ponto 
de vista do órgão central de planejamento, que detém a atribuição 
exclusiva e legal de coordenar e elaborar a peça, mas também de 
todos os que elaboram as políticas e seus legados em 4 anos.

No capítulo 2, temos contada a história dos PPAs. Leany Le-
mos, Rafael Martins Neto e Lizandra Serafim apresentam uma 
breve síntese histórica do principal instrumento de planejamento 
governamental do Brasil após a redemocratização de 1988. Esse ins-
trumento, embora fundamental, padece de imprecisão conceitual 
na Carta Magna, nunca complementada, conforme havia sido pre-
visto em 1988, por lei. Em função da ausência dessa regulamenta-
ção, o modelo e a gestão dos PPAs utilizados pelo Governo Federal 
variaram muito ao longo do tempo, com tentativas variadas de im-
plantar um modelo de planejamento capaz de auxiliar e qualificar 
a ação do governo. As principais diferenças e inovações trazidas em 
cada um deles são destacadas nesse capítulo, o que torna sua leitu-
ra complementar a todos os capítulos seguintes. Uma ótima visão 
drônica do planejamento no país nos últimos 36 anos.

Como sequência natural, a estrutura do PPA 2024-2027, sua 
metodologia e suas oficinas de elaboração são tratadas no capítu-
lo 3 por Maria Raquel Mesquita Melo, Leany Lemos, Fernando Sertã 
Meressi, Flavia Pedrosa Pereira e Daniel Souza Coelho. Os autores 
descrevem os processos de definição da metodologia e da estru-
tura do PPA 2024-2027, assim como os documentos orientadores 
derivados, as etapas de preparação e de realização das oficinas de 
elaboração de programas, que se deram em três ciclos de oficinas: 
Ciclo I (definição dos programas e respectivos objetivos); Ciclo II 
(detalhamento dos programas em seus atributos mais importan-
tes); e Ciclo de oficinas de integração entre PPA e Planos Regionais 
de Desenvolvimento. Abordam ainda o Sistema Integrado de Pla-
nejamento e Orçamento (SIOP), onde todas as informações refe-
rentes ao PPA são inseridas. Por fim, são registradas as percepções 
da equipe da SEPLAN e da ENAP, envolvidas na coordenação das 
oficinas de elaboração, assim como as opiniões manifestadas na já 
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citada pesquisa realizada com a rede de planejamento e demais 
participantes das oficinas. Essas constatações sobre resultados 
alcançados e lições aprendidas visam subsidiar a elaboração dos 
próximos planos plurianuais, mas podem também servir para ou-
tros esforços, como planos de longo prazo e setoriais. 

O capítulo sobre a Dimensão Estratégica do PPA visa 
tratar da sua elaboração, que teve como principal referência o 
Plano de Governo eleito, com vistas a orientar a elaboração dos 
programas, a definição de resultados e de entregas. Ariel Ceci-
lio Garces, Claudio Amitrano, Márcio Gimene de Oliveira, Helder 
Ferreira e Suripongse Naibert Chimpliganond relatam como a di-
mensão estratégica contou com a participação do conjunto dos 
ministérios e da sociedade por meio do Fórum Interconselhos. 
Tal dimensão parte de uma análise retrospectiva do Brasil, que 
identificou os principais ativos e os passivos do país nas dimen-
sões social, econômica, ambiental, inserção global e institucional. 
Além disso, introduz, pela primeira vez em um PPA, uma visão 
prospectiva do Brasil, com as principais transformações em cur-
so no contexto mundial, seus impactos e suas oportunidades. A 
partir desta análise estratégica, foi formulada a Visão de Futuro 
2027 e seus valores e diretrizes, associada a um conjunto de indi-
cadores-chave nacionais com metas em sistema de bandas. Fo-
ram estabelecidos eixos temáticos, que organizam a compreen-
são da realidade brasileira e as grandes escolhas, representadas 
pelos objetivos estratégicos, com seus respectivos indicadores e 
metas. Destaca-se outra importante inovação na dimensão es-
tratégica: a inclusão de uma perspectiva quantitativa, que permi-
tirá um monitoramento objetivo nos próximos anos. Por último, 
apresenta-se a perspectiva macroeconômica para 2024-2027, a 
fim de garantir que as escolhas tenham lastro em expectativas 
realistas e com sustentabilidade fiscal. 

Relacionado com o anterior, considerando as questões de 
centralidade na política, articulação e coordenação, o capítu-
lo 5 trata das Prioridades do PPA 2024-2027. Virgínia de Ângelis 
Oliveira de Paula, Daiane Boelhouwer Menezes, Danyel Iorio de 
Lima, Flavia Pedrosa Pereira e Debora Nogueira Beserra tratam 
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do processo de conformação das seis prioridades definidas no 
PPA 2024-2027: Combate à fome e redução das desigualdades; 
Combate ao desmatamento e enfrentamento da mudança cli-
mática; Saúde - Atenção Primária e Atenção Especializada; Edu-
cação Básica; Neoindustrialização, trabalho, emprego e renda; e 
Novo PAC. Os principais atores envolvidos, os programas mais 
significativos, os indicadores utilizados para acompanhar a prio-
ridade, o processo de validação etc., assim como os desafios en-
contrados são descritos.

No capítulo seguinte, sobre as Agendas transversais, Daia-
ne Boelhouwer Menezes, Elaine de Melo Xavier e Virgínia de Ân-
gelis Oliveira de Paula apresentam os conceitos e as agendas 
dos últimos governos, bem como as cinco agendas transversais 
definidas no PPA 2024-2027: crianças e adolescentes, mulheres, 
igualdade racial, povos indígenas e agenda ambiental. Os proces-
sos de marcação tanto no PLPPA quanto no PLOA são relatados, 
os objetivos de conformação das agendas são apontados, os re-
sultados alcançados em cada uma delas referentes à densidade 
dos atributos de planejamento marcados e ao orçamento identi-
ficado em gastos exclusivos e não exclusivos são destacados e os 
desafios encontrados são apresentados. É por meio das agendas 
transversais que parte significativa do combate às desigualdades 
enunciadas nas diretrizes do PPA se evidencia.

A dimensão territorial e regionalização no PPA é tratada por 
Flavia Pedrosa Pereira, Dorotea Blos, Ricardo Dislich e Bruno Cruz 
no capítulo 7. O processo de elaboração do PPA 2024-2027 en-
fatizou a importância e a obrigatoriedade da regionalização das 
metas, dos objetivos específicos e das entregas e promoveu o ali-
nhamento com os Planos Regionais de Desenvolvimento (PRDA/
PRDNE/PRDCO), por meio da definição de estrutura e atributos 
comuns. Todo esse processo, inédito no escopo da elaboração 
de planos plurianuais, de intensa promoção da articulação fede-
rativa, com a participação do MIDR, Sudam, SUDENE, Sudeco e 
cerca de 25 ministérios, é descrito com esmero, demonstrando 
mais um esforço de aperfeiçoar o planejamento nacional, mas 
com olhos para as clivagens regionais. 
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O capítulo 8 versa sobre os Investimentos plurianuais do PPA. 
Esses investimentos, que podem ter sido iniciados em anos anterio-
res, ou que iniciarão em 2024, ou estão planejados para iniciarem 
até 2027, mesmo que possuam prazo de conclusão previsto para 
depois de 2027, são abordados por Flavia Pedrosa Pereira, Eduardo 
Rodrigues da Silva, Ismael Pavani e Pedro Emílio Teodoro. Após a 
definição do escopo desses investimentos, segundo a metodologia 
do PPA 2024-2027, destacam-se como pontos-chave a integração 
entre o planejamento e o orçamento e entre a carteira prioritária 
de investimentos do Novo PAC e o PPA. Esses avanços possibilitam 
manter o PPA aderente às prioridades de governo e apto a fornecer, 
através do processo de monitoramento, informações de apoio para 
acompanhar a execução da carteira do Novo PAC.

O capítulo 9 trata de financiamento, orçamentário e não-orça-
mentário do PPA, isto é, de parte da articulação entre planejamento 
e orçamento. O PPA, conforme o art. 165, §1º, da Constituição, deve 
estabelecer as diretrizes, objetivos e metas para as despesas. Os ob-
jetivos e metas do PPA devem estar lastreados em recursos financei-
ros para serem alcançados. Leany Lemos, Fernando Sertã Meressi e 
Rafael Luis Giacomin abordam o processo de definição dos valores 
alocados nos programas, diferentes para as despesas orçamentárias 
e não orçamentárias. São tratados os principais desafios para a defi-
nição desses valores, registradas as percepções sobre os resultados 
alcançados, abordadas questões de governança e de necessidade de 
avaliações de subsídios, assim como as lições aprendidas.

A conexão entre planejamento, monitoramento e avaliação 
passa muito pelos indicadores que servem para mensurar as mu-
danças desejadas na sociedade. No capítulo 10, sobre indicadores 
de resultado, Daiane Boelhouwer Menezes, Camila Mata Machado 
Soares, Flávio Lyrio Carneiro e Maria Raquel Mesquita Melo apre-
sentam uma classificação dos 463 objetivos específicos dos 88 
programas do PPA quanto ao seu direcionamento a resultados, a 
sua categorização nos três eixos do PPA e em áreas relacionadas 
com cada um deles (infraestrutura, econômica e social). A mesma 
análise é realizada para os indicadores desses objetivos específi-
cos. A amostra de indicadores de resultado, composta por aqueles 
classificados unanimemente por três pesquisadores, é analisada 
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segundo suas propriedades desejáveis. Factibilidade e economici-
dade, assim como validade e confiabilidade, são as características 
mais presentes nesses indicadores, ao passo que comparabilidade 
e estabilidade são as características que possuem mais espaço para 
desenvolvimento. A análise de outras características, juntamente à 
separação delas por eixo do PPA e por tema tratado, são também 
descritas. O capítulo fecha com lições aprendidas e caminhos fu-
turos para a qualidade dos indicadores e de seus consequentes 
monitoramentos e avaliações, momentos nos quais entram tam-
bém a participação social, tema dos últimos dois capítulos.

No capítulo 11, Carla Bezerra e Igor Ferraz da Fonseca rela-
tam a construção e o uso da Plataforma Brasil Participativo e a 
consulta à sociedade feita no PPA Participativo. Tratam da sele-
ção da Plataforma Decidim, do seu processo de adaptação para 
as necessidades do PPA, contando com atores da sociedade civil 
para melhor concepção, e das estratégias de mobilização da so-
ciedade com as plenárias estaduais e os Fóruns Interconselhos, 
fazendo a conexão entre presencial e virtual.

Reforçando esse pilar do PPA, a participação social, o próximo 
capítulo trata da análise e incorporação das propostas do PPA Par-
ticipativo. Leany Lemos, Daiane Boelhouwer Menezes, Maria Raquel 
Mesquita Melo, Vitor Tomaz e Lizandra Serafim apresentam a me-
todologia de análise das propostas recebidas na Plataforma Brasil 
Participativo, os critérios para a incorporação e as instruções dadas 
para orientação dos ministérios. Além disso, expõem-se dados so-
bre cruzamentos das propostas e das votações nos programas sele-
cionados pelo governo com variáveis regionais, de sexo e de idade, 
apontando as preferências intensas da participação. Por fim, apre-
sentam o resultado das incorporações das propostas vindas do PPA 
Participativo, a formação da agenda para monitoramento, e os de-
safios mapeados.

Este é um livro do coração, sobre um processo racional de 
construção de políticas públicas feito fundamentalmente com o 
esforço e a dedicação de quem acredita que, ao planejarmos com 
método, podemos contribuir, com o instrumento constitucional 
de médio prazo, para a construção de um Brasil melhor, próspe-
ro, capaz de abraçar todos e todas com generosidade e otimismo.
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1.	 Introdução
	 O Plano Plurianual (PPA) é o principal instrumento de pla-

nejamento governamental estabelecido no Brasil no período da 
redemocratização e inaugurado pela Constituição de 1988. Ao lon-
go da história recente, diferentes modelos de PPA foram adotados 
pelo Governo Federal, resultando em distintos efeitos, potenciali-
dades, limites, desafios e aprendizados nas diversas etapas de pla-
nejamento e execução do PPA, nos diferentes níveis de governo e 
entre os diversos órgãos e atores envolvidos no processo.

No presente capítulo, apresentamos e discutimos, em linhas 
gerais, os diferentes modelos de PPA empreendidos historica-
mente à luz dos principais aprendizados e desafios identificados 
pela literatura pertinente acerca do planejamento governamen-
tal, e, mais especificamente, do processo de elaboração e execu-
ção do Plano Plurianual no Brasil. 

O capítulo divide-se em quatro seções, incluindo esta breve 
introdução. Na seção seguinte, resgatamos sucintamente o de-
bate da literatura acerca dos desafios relativos ao planejamento 
governamental e ao PPA. Na terceira seção, apresentamos os dife-
rentes modelos de PPA empreendidos no Brasil ao longo da histó-
ria recente, analisando-os à luz dos desafios tratados na literatura. 
Por fim, na última seção, sintetizamos os principais aprendizados, 
oportunidades e desafios postos ao PPA e ao planejamento gover-
namental no Brasil, de forma mais geral, na atualidade.

2.	 Planejamento Governamental 
e o Plano Plurianual

	 Dentre os instrumentos de planejamento governamental 
instituídos pela Constituição de 1988, o Plano Plurianual consti-
tui-se como o principal instrumento formal de planejamento de 
médio prazo. Ao longo de sua história, o PPA enfrentou dificulda-
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des em ser reconhecido e incorporado como efetivo instrumento 
de planejamento e gestão estratégica, com papel de integração 
entre planejamento e execução das políticas públicas. Essa difi-
culdade foi atribuída pela literatura a uma série de fatores.

Um fator central entre os desafios elencados pela literatura 
para a incorporação efetiva do PPA que remonta à sua origem 
refere-se à insuficiência e à imprecisão conceitual quanto a este 
instrumento na Constituição Federal de 1988. A Carta Magna foi 
sucinta ao tratar do planejamento governamental, definindo 
que uma lei complementar deveria estabelecer as normas para 
a vigência, os prazos, a elaboração e a organização do Plano Plu-
rianual. A ausência de regulamentação fez com que o modelo e 
a gestão do PPA apresentassem diversas interpretações, o que 
levou a diferentes apropriações e usos do conceito, das normati-
vas e das formas de ação no processo do PPA, e ao emprego de 
diferentes metodologias ao longo do tempo (Arantes, 2010; Neto, 
2018; Cardoso Jr., 2019; Couto, 2020).

Cardoso Jr. (2019) constata a existência de um nível insa-
tisfatório de institucionalização da função planejamento gover-
namental no Brasil no sentido político e estratégico, seja em 
comparação com outros países, seja, no âmbito doméstico, em 
relação a outras funções estratégicas importantes para o desem-
penho institucional satisfatório do setor público federal, como 
arrecadação tributária, orçamentação e fiscalização do gasto pú-
blico, e controles burocráticos do Estado. Este nível insatisfatório 
de institucionalização expressa-se na inadequação dos condicio-
nantes técnicos e políticos ao desempenho esperado da função 
de planejamento em termos conceituais, normativos e opera-
cionais; em termos de recursos humanos, financeiros e tecno-
lógicos; e em termos da centralidade e legitimidade política da 
função planejadora. Resulta desse conjunto de fatores um des-
crédito em relação a essa função e a uma perceptível distância 
entre os mundos real e formal do planejamento governamental 
no cotidiano da gestão pública brasileira (Cardoso Jr., 2019).

Tanto no âmbito do Executivo como do Legislativo, o PPA 
foi historicamente tratado como um documento burocrático, for-
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mal e de pouca utilidade ou centralidade na governança orça-
mentária (Arantes, 2010; Couto, 2020). Os primeiros PPAs foram 
construídos sem amarração com o orçamento. Ao final dos anos 
de 1990, houve mudanças significativas na condução e organiza-
ção dos instrumentos de planejamento e orçamento: PPA, Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA). 
O Decreto no 2.829/1998 reorganizou essa relação, buscando a ins-
tituição de um plano e orçamento por resultados (Couto, 2020).

Do ponto de vista estratégico, como afirma Cardoso Jr. 
(2019), ao longo da década de 1990, a função de planejamento 
foi interpretada e aplicada para reforçar o caráter fiscal do orça-
mento, em detrimento da institucionalização do PPA como ins-
trumento central do processo de planejamento governamental. 
Arantes (2010) reforça essa percepção ao apontar que o PPA se 
constituiu como um instrumento com função de planejamento e 
gestão estratégica e de transparência dos gastos públicos, o que 
desviou a discussão político-estratégica de planejamento para 
um enfoque técnico orçamentário. Por consequência, suscitou 
pouco debate e foi tratado como instrumento meramente buro-
crático pelos decisores.

Ainda que se tenha acumulado aprendizados relevantes 
ao longo dos ciclos do PPA empreendidos, muitas questões per-
manecem em aberto, seja pela falta de regulamentação especí-
fica, seja pela complexidade das questões ou pelo elevado grau 
de conflito compreendendo interesses e visões de mundo de 
diversos atores envolvidos no processo de planejamento e orça-
mento. Exemplos dessas questões são as vinculações entre re-
ceitas a determinadas despesas, objeto de intensa discussão, ou 
a necessidade intrínseca de coordenação entre diversos órgãos 
da administração pública para sua efetivação, e, ainda, a estru-
tura e opções metodológicas adotadas (Arantes, 2010; Cardoso 
Jr., 2019; Couto, 2020).

Essa visão descuida, entretanto, de que o instrumento de 
planejamento está para além da política fiscal. Planejar inclui es-
timativas orçamentárias, mas também extraorçamentárias, liga-
das ao crédito e subsídios creditícios e tributários, além de poder 
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incluir um mapa das intenções sobre preferências regulatórias 
ou desreguladoras que afetam diretamente o ambiente de negó-
cios e da gestão pública. Uma visão mais abrangente do plane-
jamento, como a que foi implementada no PPA 2024-2027, está 
voltada para resultados (performance budget), não exclusiva-
mente para as despesas (expenditure budget). Também descui-
da do fato de que processos de planejamento, se propriamente 
conduzidos, podem ser úteis para a organização de capacidades 
estatais e estabelecimento de prioridades das políticas públicas. 
Não há qualidade do gasto sem uma estratégia bem definida, 
prioridades estabelecidas e métricas adequadas de programas 
e atributos das políticas que ensejem boas avaliações ex post. O 
processo de planejamento está, portanto, intrinsecamente liga-
do à eficiência dos gastos.

Outra dimensão descuidada nesta análise é o fato de ter-
mos poucos instrumentos no país para coordenação intrago-
vernamental, e de como os instrumentos legais hoje existentes 
para o planejamento têm papel relevante no nível subnacional. 
Estados e municípios são igualmente obrigados a apresentarem 
seus desenhos de quatro anos para o desempenho de governo e 
alocação de recursos e, na maioria dos Estados, ainda até o nível 
de ação (decisão alocativa). De forma que, subtraído esse instru-
mento, praticamente inexistiriam formas de coordenação intra-
governamental em todos os níveis da federação, e sua ausência, 
nos níveis estadual e municipal, diminuiriam em muito suas ca-
pacidades de definição dos objetivos das políticas, seu resultado 
esperado e as decisões alocativas para seu alcance.

Desafios centrais para o planejamento ao nível federal no 
Brasil apontados por Abranches (2018) referem-se à dimensão 
territorial, ao sistema federativo e ao singular presidencialismo 
de coalizão, o que complexifica o quadro no qual se dão as pac-
tuações e disputas em torno do processo de planejamento e or-
çamento no país. O autor destaca os acordos entre Executivo e 
Legislativo em torno do processo decisório alocativo e distributi-
vo como ponto central da economia política do presidencialismo 
de coalizão. A articulação, pactuação e coordenação intergover-
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namental, a regionalização das metas do PPA e sua integração 
com demais planos de desenvolvimento regionais são, portanto, 
centrais para que este seja bem-sucedido (Arantes, 2010).

A conexão e complementaridade entre o PPA e planos seto-
riais é outro desafio importante. Pelo fato de reunir o conjunto de 
políticas públicas dos mais variados setores, o PPA tem a poten-
cialidade de promover a integração entre estes, reforçar agendas 
intersetoriais e mediar possíveis conflitos entre setores com distin-
tas perspectivas, possibilitando a construção de visões mais abran-
gentes sobre problemas complexos (Couto; Cardoso Jr., 2020).

A abordagem transversal, necessária para o enfrentamento 
de problemas públicos complexos e multifacetados, que reque-
rem atuação articulada dos diversos órgãos da administração 
pública federal, é um aspecto que vem se desenvolvendo e se 
aprimorando a partir do aprendizado acumulado ao longo dos 
ciclos do PPA (Rodrigues; Xavier, 2019). A ampliação da gestão 
transversal para além das áreas sociais (incluindo, por exemplo, a 
sustentabilidade ambiental), e seu tratamento mais sistemático 
no processo de planejamento, monitoramento e avaliação será 
fundamental para o enfrentamento das desigualdades estrutu-
rais da sociedade brasileira e para a melhoria do controle social 
das políticas públicas (Avelino; Santos, 2015).

O fortalecimento de metodologias e práticas de promoção 
da transparência, accountability, monitoramento e avaliação ao 
longo de todo o ciclo planejamento-orçamento é outro impor-
tante e desafiador aspecto do planejamento, de forma ampla, e 
encontra-se no centro da agenda no campo da gestão pública. 
Como destacam Downes et al (2017), é necessário avançar na 
produção de análises claras e multidimensionais de impacto do 
orçamento, de metodologias de avaliação que alimentem direta-
mente o ciclo de políticas públicas e orçamentário, em conexão 
clara com o crescimento inclusivo e os ODS, e com a constru-
ção de bases sólidas de governança orçamentária efetiva. Orga-
nismos multilaterais como a ONU e a OCDE têm se dedicado a 
processos de cooperação internacional para o desenvolvimento 
e fortalecimento de boas práticas nesse sentido, tais como orça-
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mentação por desempenho (performance budgeting) associada 
a quadros de avaliação mais robustos e multidimensionais – tan-
to ex ante como ex post do processo planejamento-orçamentá-
rio – para apoiar políticas de crescimento inclusivas (OCDE, 2016).

No que se refere à participação social no processo do PPA, 
trata-se de um aspecto em que há um relevante acúmulo de 
aprendizados e inovações ao longo dos diferentes ciclos de PPA 
implementados no país, em consonância com a tradição de ino-
vação democrática brasileira nesse campo. Como nota Couto 
(2022), um dos desafios existentes neste aspecto é a articulação 
entre processos participativos especificamente voltados ao PPA 
e a arquitetura participativa constituída, composta de conselhos 
e conferências de políticas públicas. Além disso, a participação 
em todas as dimensões (estratégica, tática e operacional) e eta-
pas do processo de planejamento-orçamentação, seu monitora-
mento e avaliação, necessitam de aprofundamento e aprimora-
mento metodológico.

Conforme brevemente exposto nesta seção, são dignos de 
nota os aprendizados acumulados ao longo da história recente, 
e ainda extensivos os desafios que requerem inovação, aprofun-
damento e aprimoramento no complexo processo do PPA, em 
seus múltiplos níveis, pactuações e articulações necessárias en-
tre atores e instituições envolvidos. A próxima seção propõe-se 
a recuperar, em linhas gerais, os avanços, limites e desafios acu-
mulados ao longo dos diversos ciclos de PPA, com suas particu-
laridades em termos de escolhas políticas e metodológicas, na 
história recente.

3.	 Os PPAs ao longo 
da história

	 Os dois primeiros PPAs (1991-1995 e 1996-1999) não foram 
muito além de um Orçamento Plurianual de Investimentos 
(OPI) generoso e audacioso, semelhante ao previsto na Lei n° 
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4.320/1964, que apresentava uma previsão orçamentária dos in-
vestimentos para o prazo mínimo de três anos. Uma das justifica-
tivas para a ausência de um Plano Plurianual mais robusto era a 
elevada inflação existente no Brasil no período, o que limitava ao 
planejamento público ao planejamento econômico. Isto é bem 
exemplificado pela fala do então Ministro da Fazenda, José Serra.

A inflação em níveis muito altos torna até surrealista pen-
sar a médio e longo prazos. Todos percebem que a nu-
vem de poeira quente da inflação não permite enxergar 
a realidade e muito menos enfrentá-la (Serra, 1996, p. 1).

No entanto, o PPA 1996-1999 apresentou uma evolução em 
relação ao seu antecessor, na medida que introduziu a primeira 
experiência de planejamento de base territorial pós-Constituição 
de 1988. Em 1996, foram criados os Eixos Nacionais de Integração 
e Desenvolvimento e, nestes, unidades de planejamento territo-
rial que integravam as políticas públicas em torno de um projeto 
de desenvolvimento regional. Naquele momento, foi estabelecida 
uma carteira de projetos nas áreas de infraestrutura e social.

A publicação do Decreto n° 2.829/1998 é um marco inicial no 
ainda atual objetivo de maior integração entre o planejamento 
e o orçamento público. Por meio do Decreto, buscou-se aperfei-
çoar as principais categorias programáticas do PPA, da LDO e da 
LOA2. O decreto instituiu a classificação programática no PPA e 
na LOA, na qual toda ação finalística do Governo Federal passou a 
ser estruturada em programas orientados para a consecução dos 
objetivos estratégicos definidos no PPA.

Neste período, o principal desafio era ir além do planeja-
mento meramente econômico de curto prazo, uma vez que o 
foco do governo estava em garantir a estabilidade macroeconô-
mica, com o controle da inflação, atração de investimento inter-
nacional, controle do gasto público e preservação das reservas 
internacionais e estabilidade cambial. Qualquer planejamento 
de médio ou longo prazo ficou em segundo plano.

2	 Para maiores detalhes sobre a elaboração e conteúdo do Decreto n°2.829/98 
ver Garcia (2015).



29

2. História dos Planos Plurianuais: diferentes 
modelos, aprendizados, oportunidades e desafios

A estabilidade macroeconômica, em conjunto com avan-
ços realizados na integração entre o PPA e a LOA, construíram a 
base para o novo modelo de Plano Plurianual, permitindo que o 
PPA 2000-2003 apresentasse um salto evolutivo em relação aos 
seus antecessores, passando a incorporar elementos presentes 
nas teorias de planejamento governamental dominantes na dé-
cada de 1990, como: atribuição de responsabilidades; prática 
do monitoramento e avaliação; cobrança e prestação de con-
tas por desempenho; e concepção de programas com vistas 
a atingir objetivos que resultassem na solução de problemas.

O primeiro PPA construído no novo formato carregava 
um modelo de gestão bastante ambicioso, que incluía 
a gestão de prioridades de governo, abarcando a figu-
ra dos gerentes dos programas, a gestão de restrições, 
a seleção de programas estratégicos (67, do total de 387 
programas) e a gestão estratégica, que incluía o proces-
so de liberação de recursos financeiros (Pares; Silveira, 
2002, apud Couto; Magalhães, 2017, p. 38).

O PPA 2000-2003 buscou organizar a ação do governo, ba-
seada em problemas e oportunidades, e orientá-la para resulta-
dos. O programa se tornou o elo entre o planejamento, orçamento 
e a política pública. A dimensão estratégica do plano também foi 
fortalecida com incorporação de categorias estruturantes como 
Diretrizes Estratégicas, Macro-objetivos e Agendas. Este mo-
delo também apresentou a primeira tentativa de definir priorida-
des no PPA, ao definir inicialmente 50 programas prioritários3.

Os dois Planos Plurianuais seguintes, 2004-2007 e 2008-
2011, buscaram consolidar as inovações metodológicas do PPA 
2000-2003, aprimorando o desenho dos programas por meio das 
oficinas de modelo lógico, ampla capacitação e incorporação de 
um processo robusto de monitoramento e autoavaliação na ges-
tão dos Programas. Além disso, também houve avanços na par-
ticipação social, com 27 fóruns estaduais, dos quais participaram 
organizações da sociedade civil que discutiram os desafios da es-

3	 Essa foi a proposta inicial (50 programas), expandida durante a sua vigência 
para 67 programas.
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tratégia do plano 2004-2007 (Oliveira, 2013). A Dimensão Estraté-
gica foi o foco principal do processo de participação social neste 
PPA, que teve suas diretrizes estratégicas debatidas em fóruns 
realizados em todas as regiões do país. Destaca-se a validação da 
dimensão estratégica diretamente pelo Presidente e seu núcleo 
de governo. Coube à dimensão estratégica traduzir para o PPA o 
projeto de governo (Neto, 2018).

No PPA 2008-2011, optou-se por utilizar os conselhos cons-
tituídos de políticas públicas como lócus da participação do PPA. 
Desta forma, os ministérios foram orientados a promover consul-
tas aos conselhos representativos da sociedade nas diversas áre-
as de abrangência do PPA, em particular na discussão dos Obje-
tivos e Orientações Estratégicas Setoriais. (Brasil, 2007a).

No tratamento do aspecto territorial no Plano, durante a vi-
gência dos PPAs 2004-2007 e 2008-2011, a Secretaria de Planeja-
mento e Investimentos Estratégicos (SPI/MPOG), responsável por 
coordenar o processo de elaboração dos planos, produziu o Es-
tudo da Dimensão Territorial para o Planejamento (Brasil, 2008), 
com objetivo subsidiar a abordagem da dimensão territorial no 
planejamento nacional, porém não houve grande integração en-
tre o estudo e os respectivos PPAs.

Este período de 12 anos no qual o PPA apresentou relativa 
estabilidade metodológica possibilitou a consolidação de avan-
ços já citados, ao passo que ressaltou limitações deste modelo. 
A sobreposição do PPA com o Orçamento limitava a capacidade 
do planejamento em debater as políticas públicas para além do 
orçamento anual prévio. O diagnóstico daquele momento era de 
que um modelo excessivamente detalhado e rígido se tornava 
incapaz de acompanhar a dinâmica de execução das políticas 
públicas e ajustes nas prioridades do governo. Assim, foi co-
mum a utilização de processos de planejamento e gestão especí-
ficos para as prioridades do governo, a exemplo do Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC).

O PPA 2012-2015 representou a segunda grande transfor-
mação no modelo do Plano, sendo a principal inovação a ine-
xistência de detalhamento das ações orçamentárias na Lei 



31

2. História dos Planos Plurianuais: diferentes 
modelos, aprendizados, oportunidades e desafios

do Plano Plurianual, fenômeno que ocorreu basicamente na 
União. As ações orçamentárias passaram a constar apenas dos 
Orçamentos. A alteração teve por objetivo criar uma distinção 
entre Plano e Orçamento, a fim de respeitar as diferenças es-
truturais entre eles e permitir que o Plano expressasse, de 
fato, as políticas públicas para os próximos quatro anos. Desta 
forma, o PPA 2012-2015 buscou representar a realidade na qual 
é implantado e as especificidades de cada política pública nele 
inserida e, assim, comunicar melhor os compromissos do go-
verno, evitando a linguagem rigidamente técnica e facilitan-
do a incorporação das agendas do governo e a apropriação do 
Plano pela sociedade.

A mudança do modelo do PPA buscou tornar a categoria 
Programa mais estratégica, passando de programas finalísticos 
voltados a solução ou minimização de problemas para progra-
mas temáticos que retratam temas de políticas públicas, e per-
mitir que os programas e metas do governo pudessem ser de-
clarados no plano de forma semelhante às anunciadas pelo 
governante.

O Programa Temático retrata no Plano Plurianual a 
agenda de governo organizada pelos Temas das Políti-
cas Públicas e orienta a ação governamental. Sua abran-
gência deve ser a necessária para representar os desa-
fios e organizar a gestão, o monitoramento, a avaliação, 
as transversalidades, as multissetorialidades e a territo-
rialidade. O Programa Temático se desdobra em Objeti-
vos e Iniciativas. (Brasil, 2011a)

 A nova metodologia possibilitou avanços na incorporação e 
declaração dos programas e metas do governo para quatro anos. 
Porém, o PPA continuou a abranger toda a ação finalística de 
governo, o que fez com que as políticas prioritárias ficassem 
diluídas em um universo de mais de 400 objetivos e 2.000 metas.

Uma importante inovação do PPA 2012-2015 ocorreu no seu 
processo de participação social. A SPI/MPOG, responsável por co-
ordenar o processo de elaboração do PPA, e a Secretaria-Geral 
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da Presidência da República (SG/PR), responsável por coordenar 
o processo de participação social nas políticas públicas, elabora-
ram, em conjunto, uma estratégia de ampliação do diálogo social, 
ao permitir que a sociedade apresentasse suas recomendações e 
sugestões. Foi delineado, então, como espaço de interação com 
a sociedade, o Fórum Interconselhos, de caráter consultivo, que 
contaria com a participação de representantes dos conselhos na-
cionais e de entidades representativas da sociedade. Segundo o 
Projeto de Lei desse PPA:

O Fórum demonstrou ser um importante, estratégico e 
legítimo espaço de articulação social. Seu principal pro-
duto consubstanciou-se em um relatório com diversas 
considerações e recomendações, encaminhado aos con-
selhos nacionais e analisado pelas equipes técnicas da 
SPI/MP, em conjunto com os ministérios e secretarias 
setoriais, para que fosse avaliada a sua pertinência e pos-
sível inclusão no Plano (Brasil, 2011b).

A iniciativa do Fórum Interconselhos também recebeu re-
conhecimento internacional, sendo premiada com o United Na-
tions Public Service Awards (UNPSA), edição 2014, no âmbito da 
Organização das Nações Unidas (ONU). Posteriormente foi reali-
zado o II Fórum Interconselhos para a devolutiva da incorporação 
das demandas da sociedade no PPA e pactuação do monitora-
mento participativo.

A maior versatilidade das categorias a partir das quais o PPA 
passou a ser organizado possibilitou a explicitação da diversidade 
dos arranjos empregados para a materialização das políticas pú-
blicas, como mecanismos de identificação, priorização e seleção 
de beneficiários, assim como de organização das relações entre 
os entes federados e entre as esferas pública e privada. Além 
disso, essa versatilidade possibilitou um melhor tratamento da 
multissetorialidade que caracteriza diversas políticas e da orga-
nização das mesmas a partir dos diferentes recortes territoriais. 
A nova estrutura de Plano permitiu ainda comunicar à sociedade 
os principais objetivos de governo e suas respectivas metas de 
maneira mais simples e direta (Brasil, 2011b).
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Por fim, a metodologia do PPA 2012-2015 revelou, com mais 
clareza, os compromissos de governo para públicos específicos: 
negros, quilombolas, povos e comunidades tradicionais, povos 
indígenas, mulheres, jovens, crianças e adolescentes, pessoas 
idosas, pessoas com deficiência, população LGBT e população 
em situação de rua. Além de ter programas voltadas exclusiva-
mente a estes públicos, durante o processo de elaboração a SPI/
MP induziu a explicitação de compromissos relativos a públicos 
específicos em programas temáticos da educação, da saúde, da 
assistência social, da agricultura familiar, entre outros. 

A partir da maior versatilidade das informações contidas 
no PPA 2012-2015, foram constituídas e pactuadas, durante o 
processo de participação social, que ocorreu na elaboração do 
Plano, nove Agendas Transversais4 - documentos que reúnem 
o conjunto dos compromissos de governo relativos a temas de 
natureza transversal e multissetorial. A agenda transversal da-
quele tempo foi uma forma alternativa de organização das in-
formações contidas no PPA (objetivos, metas e iniciativas), que 
permitiam apreender a ação planejada para assuntos que estão 
dispersos nos programas temáticos, como públicos específicos 
e temas transversais.

Durante a implementação do PPA, foram realizados Fó-
runs Interconselhos anuais para publicização dos resultados das 
agendas transversais pactuadas. Estes resultados eram apresen-
tados por meio de infográficos que traduziam, em uma lingua-
gem acessível, as informações que constavam no relatório anual 
de monitoramento enviado ao Congresso Nacional.

O PPA 2016-2019 manteve o modelo do PPA anterior, ao 
mesmo tempo em que tentou tornar o Plano mais estratégico, 
por meio da ampliação do debate de sua dimensão estratégica 
e qualificação dos seus objetivos e metas, para torná-los mais 
estruturantes e factíveis.

4	 Como resultado do Fórum Interconselhos foram constituídas nove agendas 
transversais no PPA 2012-2015: Igualdade Racial, Comunidades Quilombolas e 
Povos e Comunidades Tradicionais; Povos Indígenas; Políticas para as Mulhe-
res; Criança e Adolescente; Juventude; Pessoa Idosa; Pessoa com Deficiência; 
População em Situação de Rua; e População LGBT.
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A dimensão estratégica, contendo uma Visão de Futuro e um 
conjunto de Eixos e Diretrizes Estratégicas, foi construída a partir 
de um amplo debate tanto no âmbito interno do governo como 
com a sociedade civil. Buscou-se evidenciar o projeto estratégico 
de governo, que orientou a construção dos Programas Temáticos, 
expressando os cursos de ação propostos para o alcance dos re-
sultados esperados para o Plano. Estabeleceu-se, assim, uma co-
nexão lógica que permitiu visualizar como a estratégia geral do 
governo, anunciada na dimensão estratégica, orientava as esco-
lhas das políticas públicas materializadas em Objetivos e Metas ex-
postos na Dimensão Programática. O segundo ponto teve como 
foco qualificar o conteúdo dos Programas Temáticos, que passa-
ram a expressar com maior clareza as escolhas estratégicas para 
cada área por meio de seus Objetivos e respectivas Metas, que por 
sua vez destacavam de forma concisa as entregas mais relevan-
tes e estruturantes para a implementação das políticas públicas. 
Esse esforço de priorização permitiu uma redução significativa no 
número de metas, e também expressiva no número de objetivos 
e de indicadores em relação ao PPA anterior. Entretanto, tanto as 
transversalidades quanto a dimensão estratégica não constavam 
do projeto de lei encaminhado ao Congresso Nacional, assumindo, 
portanto, um caráter de diagnóstico e orientativo.

Neste período de oito anos, perceberam-se avanços, espe-
cialmente na expressão pelo PPA dos compromissos assumidos 
pelo Governo eleito, permitindo maior clareza tanto para o deba-
te e diálogo internos ao Governo quanto para a sua comunicação 
e também diálogo com a sociedade.

Contudo, desafios permaneceram na seleção e qualificação 
do conjunto de objetivos, metas, indicadores e iniciativas (quan-
tidade excessiva, falta de clareza, melhor relação com os recursos 
disponíveis, maior concretude e exequibilidade). Também houve 
distanciamento excessivo entre o Plano e o Orçamento e baixa 
capacidade da gestão do Plano contribuir para implementação 
das políticas públicas, com a gestão de prioridades, como o PAC 1 
e 2, o Brasil Sem Miséria e o Programa de Investimento em Logís-
tica (PIL), ocorrendo à margem do PPA.
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O PPA vigente, 2020-2023, foi elaborado em um período 
conturbado do planejamento nacional, no qual o Ministério do 
Planejamento foi incorporado ao Ministério da Economia e o pro-
cesso de planejamento do Governo Federal e a coordenação dos 
processos relacionados ao Plano Plurianual estiveram sob com-
petências de Secretarias que não tinham o PPA como atribuição 
principal. Primeiro, compôs a Secretaria de Avaliação, Planeja-
mento, Energia e Loteria (SECAP) e, posteriormente, a Secretaria 
de Orçamento Federal (SOF), ambas do extinto Ministério da Eco-
nomia. Nesse período foi, inclusive, encaminhado ao Congresso 
Nacional emenda constitucional com vistas e extinguir o instru-
mento do planejamento plurianual.

A metodologia para o PPA 2020-2023 propunha apoiar-se 
em 4 pilares. O primeiro deles diz respeito à simplificação meto-
dológica: optou-se por restringir o conteúdo legal do PPA 2020-
2023 ao estritamente previsto na Constituição Federal. Assim, o 
PPA ficou circunscrito à fixação de diretrizes, objetivos e metas, 
sendo que cada Programa Finalístico tinha um objetivo e uma 
meta (ver quadro 1). O segundo pilar referia-se ao realismo fiscal, 
para compatibilizar o plano plurianual ao espaço fiscal disponível5.

O terceiro referia-se à integração entre planejamento e ava-
liação e o quarto, ao foco em resultados, em que cada programa 
finalístico do PPA deveria ter um objetivo e meta que represen-
tasse o resultado almejado para o período. A simplificação extre-
ma proposta na metodologia do PPA 2020-2023 impôs desafios 
ao processo de elaboração do Plano que resultaram em atributos 
dos Programas com características não desejáveis. Limitação de 
uma meta legal por programa, por exemplo, ao invés de diminuir, 
aumentou a complexidade do plano, ao exigir que os órgãos seto-
riais, para conseguirem agrupar os principais resultados e produ-
tos entregues à sociedade pelo programa, criassem “indicadores 
compostos”, cuja apuração exigia o cálculo de índice que agre-

5	 Com a edição da Emenda Constitucional nº 95, de 2016, que instituiu o Novo 
Regime Fiscal (NRF), o crescimento das despesas públicas não pode ser su-
perior à inflação do período. Colocado de forma mais técnica: o montante 
total das despesas primárias passa a ser fixado conforme o valor despendido 
no exercício anterior corrigido pela variação da inflação no período.
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gava vários produtos e resultados sem qualquer relação entre si. 
Em alguns casos, a meta era uma composição de 15 variáveis, de 
difícil compreensão pela sociedade e com baixa utilidade para o 
acompanhamento dos resultados dos programas. Outro fator foi 
a ausência de atributos que possibilitassem identificar o que de-
veria ser executado para que o objetivo e meta de cada programa 
fosse alcançado, ou seja, o plano carecia de materialidade.

O Tribunal de Contas da União (TCU) analisou o PL PPA 
2020-2023 e fez uma série de recomendações ao Congresso Na-
cional, em outubro, antes mesmo de sua aprovação no Congres-
so, que identificaram as principais inconsistências metodológi-
cas e de conteúdo do projeto. Essas falhas, em desacordo com a 
Constituição ou outras normas vigentes, que comprometiam a 
credibilidade e a efetividade do plano ou fragilizavam a capacida-
de de planejamento, segundo o Acórdão 2515/2019 do TCU. Entre 
elas estão: baixo índice de regionalização das metas; previsão de 
alteração unilateral das metas e dos investimentos plurianuais 
pelo Poder Executivo; fragilidades no desenho dos programas fi-
nalísticos, em especial, insuficiência dos indicadores escolhidos, 
falta de coerência entre os atributos dos programas e presença 
de metas que não declaravam compromissos com resultados. 
Também foi constatada a inexistência de: critérios qualitativos 
para a definição de investimentos plurianuais prioritários; prin-
cípios ou requisitos que balizassem a publicação e a revisão de 
atributos gerenciais do plano; ausência de meta passível de men-
suração e de indicador associado em alguns programas; estraté-
gia nacional de longo prazo, contemplando um sistema de indi-
cadores-chave nacionais, e de critérios mínimos para os demais 
instrumentos de planejamento governamentais, inclusive planos 
estratégicos de órgãos e entidades do setor público (Brasil, 2019a)

Após a sanção da Lei do PPA 2020-2023, a Subsecretaria 
responsável por coordenar o processo de elaboração, monito-
ramento e revisão do Plano Plurianual, tendo em vista as reco-
mendações do TCU, visualizou a necessidade de o Plano conter 
as principais entregas públicas e resultados parciais necessários 
para o alcance do objetivo e meta de cada Programa. Assim, foi 
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criado o atributo gerencial “Resultado Intermediário”, que se tra-
ta de produto (bem ou serviço) ou resultado da ação governa-
mental, que contribui de forma relevante para o alcance do obje-
tivo e meta do Programa (Brasil, 2019b). A criação deste atributo 
retornou ao PPA um nível maior de informação e transparência, 
além de trazer maior flexibilidade ao PPA, uma vez que as entre-
gas, com seus respectivos indicadores e metas, por serem atribu-
tos gerenciais, poderiam ser ajustados por ato próprio do Poder 
Executivo durante a revisão ordinária anual do Plano.

O quadro 1 apresenta um comparativo entre a quantidade 
de atributos dos PPAs desde 2003. 
Quadro 1. Quantitativo dos atributos dos PPAs desde 2003 -
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4.	 Aprendizados, oportunidades 
e desafios para o PPA 2024-2027

	 O Plano Plurianual se apresenta como o principal ins-
trumento de planejamento governamental. Para enfrentar o 
desafio de preceder e orientar a ação pública, vem se transfor-
mando e evoluindo, nem sempre de forma linear, ao longo de 
seus nove ciclos de elaboração e execução, brevemente recu-
perados neste capítulo.

O histórico dos PPAs demonstra que os objetivos iniciais 
de oferecer uma orientação prévia ao gasto público e assim 
aprimorar a eficiência e eficácia da ação pública ainda se apre-
sentam como desafios para o PPA 2024-2027. As mudanças da 
realidade brasileira, das expectativas e das demandas da socie-
dade influenciaram no modelo de planejamento adotado, como 
a incorporação da dimensão regional e territorial, a ampliação da 
participação social, a transparência mais ampla dos compromis-
sos assumidos pelo governo e prestação de contas dos resulta-
dos alcançados.

Com isso, o PPA evoluiu de uma simples lista de obras plu-
rianuais para, no PPA 2024-2027, ser um plano que apresenta 
uma dimensão estratégica com visão de futuro do país, diretri-
zes, objetivos e metas estratégicas para sua vigência. Uma di-
mensão tática que possui programas elaborados para minimizar 
e solucionar problemas sociais ou aproveitar oportunidades que 
podem impulsionar o desenvolvimento. Esses programas passa-
ram a ter objetivos, metas e indicadores que serão apurados pe-
riodicamente e seus resultados serão apresentados à sociedade 
e ao Congresso Nacional. Os objetivos e metas buscam incorpo-
rar a dimensão territorial e recortes de públicos vulnerabilizados. 
Ambas as dimensões, estratégica e tática, pertencem à camada 
legal do PPA, o que é inédito. Também são inéditos o nível e ex-
tensão da participação social, que permeou todo o processo de 
elaboração do PPA, e a primeira vez que se estabelecem transver-
salidades no texto da lei e que o Plano traz, dentre seus anexos, 
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a dimensão estratégica, sumário de cenário macroeconômico e 
fiscal e a marcação (tagging) de prioridades e transversalidades.

A metodologia do Plano Plurianual 2024-2027 é certamente 
fruto de lições aprendidas a partir da análise dos planos anteces-
sores. Mas também conjuga com as novas diretivas do governo 
eleito, que visa resgatar o planejamento público e a capacidade 
do Estado de promover o desenvolvimento social do país em di-
reção à efetivação dos Objetivos Fundamentais da República, 
além de priorizar robustez metodológica e participação social.

A forte adoção do modelo lógico busca orientar as políti-
cas públicas para resultados, aprofunda a integração do plane-
jamento com os recursos orçamentários e não orçamentários, 
inclui atributos que possibilitarão aprimorar o monitoramento e 
a avaliação, como indicadores apuráveis no período do PPA, me-
tas anuais, regionalizadas e desagregadas por públicos vulnera-
bilizados, e outros como medidas institucionais, que vão além da 
questão alocativa e orçamentária além de, como dito, destacar as 
agendas prioritárias e transversais no texto da lei.

Apesar da evolução metodológica do PPA desde a sua pri-
meira versão em 1991, o PPA 2024-2027 enfrenta inúmeros desa-
fios, dentre os quais se destacam:

•	 Manter o interesse e centralidade política do PPA durante 
toda a sua vigência. É recorrente que o maior engajamento 
do Centro de Governo e dos órgãos setoriais ocorra durante 
a elaboração, na qual os órgãos e suas secretarias buscam 
incorporar ao PPA suas prioridades e resultados esperados, 
e em muitos casos seus produtos e processos internos. “Apa-
recer” no PPA é uma estratégia utilizada por muitos órgãos 
ou secretarias para fortalecer sua demanda por recursos or-
çamentários. Após o envio do projeto de lei, o PPA tente a ser 
percebido dentro do Poder Executivo como um documento 
burocrático destinado a cumprir exigências constitucionais 
e de prestação de contas aos órgãos de controle, sociedade e 
Congresso Nacional. Para superar esse desafio, o PPA 2024-
2027 possui três características importantes: centralidade 
política – o Plano Plurianual referendado pelo Presidente e 
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seu núcleo de governo; flexibilidade – a existência das cama-
das legal e gerencial permite que o PPA tenha a estabilidade 
necessária para direcionar o conjunto da ação de governo e 
seja flexível para se adaptar as dinâmicas operacionais e de-
cisórias das políticas públicas; seletividade e rigor técnico – o 
PPA possui seus atributos construídos por meio de análises 
técnicas consistentes e traz em seus anexos as prioridades 
do governo e agendas transversais, definidas com relevante 
participação da sociedade.

•	 Ser um instrumento de articulação, pactuação e coorde-
nação intragovernamental com o Poder Legislativo – ao 
ser o elo entre as prioridades de governo e os recursos orça-
mentários, o PPA 2024-2027 possui grande potencial para se 
tornar um instrumento que contribua para a coordenação e 
alinhamento entre os Poderes Executivo e Legislativo.

•	 Contribuir para a pactuação federativa por meio do de-
bate do impacto territorial e cofinanciamento das polí-
ticas públicas expressas nos Programas do PPA. O PPA 
2024-2027 já apresentou avanços neste desafio durante 
sua elaboração, na qual se buscou a coordenação entre o 
PPA e os planos regionais de desenvolvimento (Plano Re-
gional de Desenvolvimento da Amazônia; Plano Regional 
de Desenvolvimento do Nordeste; e Plano Regional de De-
senvolvimento do Centro-Oeste). O aprofundamento desta 
coordenação entre os entes federados durante a execução 
dos planos pode resultar em avanços relevantes na eficácia 
e efetividade das políticas públicas.

•	 Incorporar a participação social efetiva ao processo de 
gestão do PPA. Esse desafio se constitui no desenvolvi-
mento de um processo de monitoramento no qual a so-
ciedade civil, a academia e o setor produtivo sejam ativos 
participantes do processo, e não apenas receptores de rela-
tórios formais de monitoramento. A integração entre o PPA 
e as diversas instituições, mecanismos e processos de par-
ticipação social existentes é ainda outro desafio, para não 
haver sobrecarga e sombreamento institucional.
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•	 Ser um instrumento capaz de contribuir para a qualifica-
ção da ação pública – os processos de monitoramento e ava-
liação do plano devem ser capazes de fornecer informações 
qualificadas e em formato atrativo aos dirigentes e decisores. 
Para isto, é preciso integrar a gestão do plano aos processos 
de gerenciamento das prioridades já existentes, desenvol-
ver a capacidade de processar as informações captadas no 
monitoramento para desenvolver produtos que contribuam 
para que os órgãos aprimorem sua capacidade de alcançar 
os objetivos e metas dos seus respectivos Programas.

A metodologia do PPA 2024-2027, seu processo de elabora-
ção e aspectos específicos dos aprendizados e desafios pontua-
dos acima, ocorridos no ano de 2023, serão abordados nos próxi-
mos capítulos deste livro.
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1.	 Introdução
	 Estruturar um plano de médio prazo para o país, consi-

derando a complexidade dos temas nacionais sob responsabili-
dade do governo e a diversidade econômica, social e ambiental 
do Brasil, é um desafio que se renova a cada quatro anos para as 
instâncias de planejamento governamental.

Some-se a isso a inexistência de lei complementar que tra-
te de modelo, estrutura, metodologia, processos e prazos para a 
organização e elaboração do Plano Plurianual. Com isso, a cada 
ciclo do planejamento orçamentário nacional cabe aos gestores 
fixarem critérios para a estruturação e a articulação dos instru-
mentos, o que redunda em falta de rastreabilidade dos planos 
propostos, dificuldade de estabelecer conexões entre programas 
e seus resultados e entre os ciclos de planejamento, comprome-
timento da clareza e completude dos planos apresentados.

No contexto da construção do PPA 2024-2027, outro desafio 
foi abraçado pela Secretaria Nacional de Planejamento (SEPLAN/
MPO): rearticular o sistema federal de planejamento composto 
pela rede de agentes setoriais de planejamento. Em virtude das 
mudanças organizacionais implementadas na estrutura de pla-
nejamento do Estado no último governo, com reduções sucessi-
vas do órgão central de planejamento – que por fim assumiu o 
status de uma diretoria dentro da Secretaria de Orçamento Fe-
deral do então Ministério da Economia – a relevância da função 
“planejar” foi também consequentemente reduzida, o que cau-
sou a dispersão das pessoas que compunham a rede.

Neste contexto, a nova SEPLAN encontrou no desafio de 
reestruturar o planejamento nacional uma oportunidade para 
aperfeiçoar o processo de construção do Plano Plurianual, para 
promover as melhorias necessárias e fortalecer o instrumento 
como bússola para a atuação governamental nos próximos anos. 
Mais ainda, a variável “tempo” acrescentava o desafio: a Constitui-
ção Federal estabelece 31 de agosto do primeiro ano de governo 
como prazo fatal para envio da peça legislativa, que, coordenada 
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e elaborada pelo Planejamento, segue para análise jurídica e de 
mérito na Casa Civil e é depois encaminhada para o Congresso 
Nacional, onde deve ser aprovada até 22 de dezembro do mesmo 
ano. Abaixo reproduzimos a linha do tempo do PPA 2024-2027, 
onde temos as macroetapas: definição de metodologia e estru-
tura, oficinas de elaboração, participação social, calibragem de 
metas por limite financeiro, consolidação e verificação da quali-
dade das propostas (coerência e aderência) e, finalmente, o enca-
minhamento ao Congresso.

É importante registrar que concomitantemente à elabora-
ção do PPA 2024-2027, importantes processos de gestão do PPA 
vigente (no caso, o PPA 2020-2023) previstos na legislação, por-
tanto obrigatórios, ocorreram no início do ano: i) monitoramento 
dos resultados do ano base anterior (2022); ii) revisão do Plano 
– ano base 2023; e iii) análise, revisão e consolidação das informa-
ções sobre execução dos programas do PPA que constariam da 
Prestação de Contas do Presidente da República (PCPR). Assim, 
as equipes da SEPLAN e dos órgãos setoriais estavam dedicadas 
simultaneamente a esses dois macroprocessos: elaboração do 
novo PPA e gestão do plano vigente.
Figura 1. Linha do tempo de Macroetapas do PPA 2024-2027 

Fonte: PPAs. Elaboração: SEPLAN/MPO.
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2.	 Definição da Metodologia e 
Estrutura do PPA 2024-2027 

	 O processo de construção da metodologia do PPA 2024-
2027 realizado entre janeiro e março de 2023, com base na revisão 
da estrutura metodológica adotada desde que a Constituição de 
1988 estabeleceu as bases para a instrumentalização do ciclo orça-
mentário. Portanto, foram analisados os documentos, manuais e 
guias que orientaram a elaboração dos PPAs 2000-2003, 2004-2007, 
2008-2011, 2012-2015, 2016-2019 e o ainda vigente PPA 2020-2023.

Para orientar a análise dos planos, alguns aspectos foram 
destacados para serem observados, de forma a estabelecer uma 
relação entre a metodologia utilizada e os impactos dela de-
correntes, tanto no processo legislativo realizado no Congresso 
Nacional para aprovação dos PPAs, quanto no processo de mo-
nitoramento e prestação de contas relativos à sua execução. Ade-
mais, as indicações resultantes do controle externo realizado pelo 
Tribunal de Contas da União por meio de vários acórdãos foram 
subsídio importante para orientar ajustes, correções e promover 
inovações na estrutura do PPA 2024-2027.

Os seguintes aspectos foram observados na análise dos 
planos anteriores:

1)	 Quanto à existência e organização da camada estratégica e 
atributos necessários: 
a)	 Visão estratégica ou de longo prazo 
b)	 Valores norteadores 
c)	 Agrupamentos sistematizadores da estratégia (eixos, di-

mensões, cenários ou afins)
d)	 Definição de temas estratégicos dentro dos agrupamen-

tos sistematizadores
e)	 Objetivos estratégicos
f)	 Diretrizes ou atributo responsável pela conexão entre ca-

mada estratégica e camada tática (programas do PPA)
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g)	 Indicadores de resultado ou impacto dos objetivos 
estratégicos

h)	 Metas estratégicas anualizadas e ao final do período
2)	 Quanto à organização da camada tática e atributos necessários: 

a)	 Programas de governo e classificação adotada (gestão, fi-
nalístico, temático)

b)	 Objetivos de programa
c)	 Indicadores de resultado ou de impacto dos programas 

ou de seus objetivos
d)	 Metas para os indicadores de programas ou de seus obje-

tivos anualizadas
e)	 Valores globais e anualizados dos programas
f)	 Regionalização dos objetivos e metas dos programas do 

PPA
g)	 Atributo de conexão entre os programas do PPA e a ca-

mada estratégica
h)	 Atributo de conexão entre os programas e respectiva alo-

cação orçamentária (PPA x PLOA)
i)	 Medidas normativas ou institucionais planejadas pelos ór-

gãos setoriais

Além destes aspectos qualitativos, foi também avaliado o 
quantitativo de elementos (objetivos estratégicos, programas, 
objetivos de programas, produtos ou entregas, medidas institu-
cionais, indicadores e metas) presentes nos PPAs analisados. A in-
tenção de observar o volume de atributos dos PPAs anteriores foi 
avaliar o quanto a estrutura do plano, considerando a distribuição 
hierárquica de seus atributos e as relações de causa e efeito entre 
eles, favorece a expressão consistente, não redundante e objetiva 
das estratégias e prioridades, ações e entregas que efetivamente 
serão perseguidas no período pretendido.

O capítulo anterior demonstra claramente o salto do PPA 
2020-2023 para 2024-2027 em termos de atributos, para além da 
qualidade e profundidade com que foram trabalhados esses atri-
butos nas oficinas de 2023. Mas gostaríamos de chamar a aten-
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ção também para um elemento da estratégia que retorna no 
PPA de 2024-2027 – a visão de futuro. Como vemos no quadro 2, 
esse elemento não obrigatório do ponto de vista legal, mas essen-
cial do ponto de vista metodológico, volta a fazer parte do Plano 
Plurianual.
Quadro 1. Evolução histórica da Visão de Futuro do PPA (2004 até o presente) – 

Fonte: PPAs. Elaboração: SEPLAN/MPO.

Evolução Histórica do PPA 2004 - 2023 – Visão de Futuro

Não consta visão de futuro

2004 -2007

2008 - 2011

2012 -2015

2016 -2019

2020 -2023

2024 -2027

Inclusão social e desconcentração de renda com vigoroso crescimento do produto 
e do emprego;
Crescimento ambientalmente sustentável, redutor das disparidades regionais, dinamizado pelo 
mercado de  consumo de massa, por investimentos e por elevação da produtividade;
Redução da vulnerabilidade externa por meio da expansão das atividades competitivas que 
viabilizam o  crescimento sustentado;
Fortalecimento da cidadania e da democracia.

“Um país democrático e coeso, no qual a iniquidade foi superada, todas as brasileiras e todos 
os brasileiros têm  plena capacidade de exercer sua cidadania, a paz social e a segurança 
pública foram alcançadas, o  desenvolvimento sustentado e sustentável encontrou o seu 
curso, a diversidade, em particular a cultural, é  valorizada. Uma nação respeitada e que se 
insere soberanamente no cenário internacional, comprometida com a  paz mundial e a 
união entre os povos"

O Brasil seja um país reconhecido: • Por seu modelo de desenvolvimento sustentável, bem 
distribuído  regionalmente, que busca a igualdade social com educação de qualidade, 
produção de conhecimento, inovação  tecnológica e sustentabilidade ambiental. • Por ser 
uma Nação democrática, soberana, que defende os direitos  humanos e a liberdade, a paz e o 
desenvolvimento no mundo.

Um Brasil que se reconheça e seja reconhecido como: • uma sociedade inclusiva, democrática 
e mais igualitária,  com educação de qualidade, respeito e valorização da diversidade e que 
tenha superado a extrema pobreza;  uma economia sólida, dinâmica e sustentável, capaz de 
expandir e renovar competitivamente sua estrutura  produtiva com geração de empregos de 
qualidade e com respeito ao meio ambiente.

Um país democrático, justo, desenvolvido e ambientalmente sustentável, onde todas as 
pessoas vivam com qualidade, dignidade e respeito às diversidades.
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Acórdãos do TCU também foram utilizados e suas reco-
mendações incorporadas. Particularmente, os acórdãos 782/2016, 
2.127/2017, 2.608/2018, 2.515/2019 representaram insumo relevan-
te para elaboração de um novo modelo para o PPA 2024-2027 e 
para seu aperfeiçoamento metodológico.  Alguns desses elemen-
tos são o fortalecimento da dimensão estratégica; o estabeleci-
mento de indicadores-chave nacionais e respectivas metas em 
bandas; estabelecimento de objetivos, indicadores e metas para 
os programas, de forma anualizada e regionalizada; explicitação 
de entregas (produtos, bens ou serviços) na camada gerencial 
do plano. Também foram incorporados atributos que represen-
tam aspectos de intersetorialidade e também de integração com 
outros planos nacionais, setoriais e regionais. Por fim, o fortale-
cimento do modelo lógico para o desenho dos problemas, com 
sua identificação clara e indicação de soluções, contemplando os 
resultados esperados e formas de mensuração. 

Além dos itens acima, também foi ampliado o detalhamen-
to das despesas não orçamentárias (crédito, subsídios creditícios 
e tributários), a partir de um número maior de reuniões com os 
bancos, especialmente; bem como a criação de um novo atributo, 
“medidas institucionais”, com vistas a capturar a ação do Estado 
relacionada à melhoria do ambiente de negócios e da gestão – 
com forte impacto em desenvolvimento ou garantia de direitos. A 
visão de que planejamento deve restringir-se ao fiscal está equivo-
cada – de fato, há muito que o Estado pode fazer ou induzir para 
melhorar as condições gerais de competitividade e de qualidade 
de prestação de serviços em nova regulação ou desregulação de 
setores. Alguns exemplos claros, iniciados em 2023, mas que con-
tinuarão nos próximos anos, foram o avanço do Projeto de Lei que 
regula o mercado de carbono no Congresso Nacional, articulado 
por vários ministérios, com vistas a aumentar o nível de investi-
mentos estrangeiros no país; a emissão de títulos sustentáveis pelo 
Tesouro Nacional; a redução de desmatamento (que se dá mais via 
fiscalização, com baixo input orçamentário-financeiro e decorre 
de medidas efetivas de concertação e monitoramento, portanto, 
gestão), dentre outras. Com isso, temos um repositório de 941 me-
didas institucionais, boa parte das quais são novas medidas legais.
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Com base no preceito constitucional expresso por meio do 
art. 165, §1º, nos antecedentes acima discutidos e no capítulo an-
terior, o modelo adotado para o PPA 2024-2027 buscou qualificar 
o plano, por meio de sua estrutura, como instrumento efetivo de 
planejamento de médio prazo do Governo Federal, viabilizando 
a expressão clara dos seus compromissos e de suas prioridades; 
e fornecendo elementos que permitam o acompanhamento e a 
avaliação dos resultados de sua implementação. A estrutura do 
plano está apresentada na Figura 1, e foi fruto de inúmeras dis-
cussões internas e com especialistas, nos quais se buscou, dada a 
oportunidade que a reconstrução do planejamento oferecia, dar 
um salto qualitativo no Plano. São muitas as mudanças na estru-
tura. Em primeiro lugar, uma dimensão estratégica que vai além 
da mensagem presidencial e que passa a fazer parte do texto-
-legal. Nela, são introduzidos Visão de Futuro, Valores, diretrizes, 
eixos e objetivos estratégicos. Visão e objetivos estratégicos são 
mensuráveis por indicadores-chave nacionais e suas metas, boa 
prática adotada por muitos países e inédita no Brasil. Em segun-
do lugar, uma camada tático-legal que estabelece os programas, 
para cada um deles um claro objetivo, detalhados em objetivos 
específicos necessariamente traduzidos por indicadores e metas, 
as quais serão, no nível de programa, anualizadas no financeiro e 
quanto ao resultado. No nível dos objetivos específicos, os indica-
dores e metas encontram-se anualizados somente no resultado 
(performance). Em terceiro lugar, a camada gerencial, não-legal, 
com entregas, indicadores e metas – também anualizadas – e 
medidas institucionais.

As medidas institucionais, mais uma novidade, diz respei-
to ao mapa de iniciativas – normativas, regulatórias, administra-
tivas – a serem adotadas pela gestão em 4 anos para melhoria 
de ambiente de negócios e da gestão, podendo alcançar grande 
impacto no desenvolvimento e na qualidade do gasto. Exemplos 
são a regulação do mercado de carbono, medidas de desburo-
cratização, uso de ferramentas para agilizar a oferta de serviços. 
A regionalização de metas acontece em todos os níveis, sempre 
que possível, e as ações não orçamentárias (referentes a crédito, 
subsídios creditícios e tributários) também estão mapeados na 
camada legal e na gerencial. Na próxima seção, trataremos das 
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oficinas realizadas na ENAP, fundamentais para induzir e coorde-
nar todo o processo de elaboração do PPA.
Figura 2. Estrutura do PPA 2024-2027
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Fonte: MTPPA 2024-2027. Elaboração: SEPLAN/MPO.
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3.	 Oficinas de Elaboração de 
Programas do PPA 2024-2027

3.1.	 Etapas preparatórias para as oficinas

	 Após a definição da metodologia e da estrutura do PPA 
2024-2027, foi necessário orientar toda a rede de planejamento 
do Governo Federal – incluindo órgão central, órgãos setoriais 
e específicos e unidades finalísticas – visando a sua aplicação. 
O primeiro material utilizado para disseminar a metodologia e 
instruir sua aplicação foi o Manual Técnico do Plano Plurianual 
(MTPPA) 2024-2027 (Brasil, 2023a).

Uma vez definida a metodologia, o tempo disponível para 
a elaboração do MTPPA constituiu-se num grande desafio, haja 
vista que as demais etapas necessárias até a entrega do PLPPA 
dependiam desse referencial teórico e metodológico. Conforme o 
cronograma estabelecido para a elaboração do PLPPA, o manual 
deveria estar pronto em meados de março, considerando que as 
oficinas para a definição dos programas e objetivos do PPA (1º 
Ciclo de Oficinas), a serem realizadas em conjunto com a Escola 
Nacional de Administração Pública (ENAP), estavam programa-
das para iniciar na primeira quinzena de abril, e previamente às 
oficinas, era recomendável que os atores envolvidos no processo 
estivessem capacitados na metodologia. Em outras palavras, en-
tre a divulgação do manual e o início das oficinas, era necessário 
ainda ofertar capacitação aos atores.

Quanto ao conteúdo do MTPPA 2024-2027, este: i) dispõe 
sobre aspectos conceituais do planejamento, destacando a im-
portância do modelo lógico; ii) declara os pilares do PPA, como 
aperfeiçoamento metodológico; fortalecimento da dimensão es-
tratégica; integração dos objetivos e metas do PPA com recursos 
orçamentários e não-orçamentários; integração entre planeja-
mento e avaliação; resgate da participação social; visão territorial; 
e foco em resultados; e iii) apresenta a metodologia e estrutura 
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do PPA, detalhando as dimensões do plano, definindo seus atri-
butos e prevendo construção de agendas transversais no PPA.

O MTPPA é um documento relativamente extenso. Assim, 
considerou-se que teria grande utilidade, no apoio às oficinas, 
um guia mais direto e focado na elaboração de programas, com 
linguagem simplificada que pudesse também, posteriormente, 
ser utilizado por Estados e Municípios nas suas elaborações de 
PPAs. Tendo isso em conta, foi produzido o Guia de Apoio à Elabo-
ração do PPA 2024-2027 (Brasil, 2023b), divulgado previamente 
ao 2º Ciclo de Oficinas na ENAP, oportunidade em que os pro-
gramas foram detalhados em objetivos específicos e entregas, 
ambos com os respectivos indicadores.

O Guia de Apoio à Elaboração do PPA 2024-2027, primei-
ramente, apresenta a Dimensão Estratégica do Plano, desta-
cando a importância da integração entre as dimensões estra-
tégica e tática. Na sequência, aborda os atributos da dimensão 
tática do PPA, apresentando os conceitos definidos no MTPPA 
e trazendo exemplos que auxiliam na construção dos progra-
mas nas oficinas.

Voltando ao MTPPA, uma vez divulgado este manual, foi 
necessário capacitar toda a rede envolvida na elaboração do Pla-
no Plurianual na nova estrutura e atributos respectivos. Assim, 
para a oferta do curso, a SEPLAN buscou o apoio da ENAP, par-
ceira de primeira hora no assunto capacitação em planejamen-
to. Destaca-se que a unidade responsável pelo planejamento no 
Governo Federal tem longo histórico de parceria com a ENAP no 
assunto capacitação, tendo desenvolvido vários cursos sobre pla-
nejamento em anos pretéritos.

Num primeiro momento, estimou-se em cerca de 300 (tre-
zentos) servidores o público-alvo para a capacitação na elabora-
ção de programas do PPA 2024-2027. Assim, seriam necessárias 
cerca de oito turmas para o treinamento. Porém, mais uma vez, o 
tempo urgia, haja vista que estávamos em meados de março e as 
oficinas estavam previstas para iniciar na primeira quinzena de 
abril, sendo necessário estabelecer a parceria com a ENAP, defi-
nir os professores, planejar o curso e preparar as aulas.
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A expertise da ENAP foi fundamental para superarmos vá-
rios desafios para a realização da capacitação, especialmente no 
tocante à exiguidade do prazo e à contratação de professores em 
número suficiente. Isto porque a ENAP sugeriu que se realizasse 
a capacitação no modelo webinar, num formato que permitia in-
teração “professor-aluno”, já testado e aprovado pela Escola. Esse 
formato teria longo alcance, podendo capacitar todos os atores 
de uma só vez, com a vantagem de que as aulas ainda ficariam 
disponíveis para consultas na Internet.

Quanto aos professores, foi definido que o treinamento em 
relação ao Manual deveria ser ofertado pelos próprios servidores 
da SEPLAN, pois o objetivo era oferecer um curso essencialmen-
te prático e focado na metodologia adotada para o plano, sendo 
que os servidores da SEPLAN já tinham experiência em cursos 
semelhantes ofertados em parcerias anteriores com a ENAP.

A capacitação foi realizada em fins de março, durante uma 
semana, em cinco sessões de webinars (aulas)6, uma por dia, 
pela manhã. Além da capacitação em si, o curso também visou 
mobilizar e sensibilizar os atores envolvidos, informando não só 
sobre metodologia, mas também sobre os processos e o crono-
grama crítico de elaboração do PPA. As aulas abrangeram os 
seguintes conteúdos:

•	 Aula 1: Introdução: o que é o Plano Plurianual, marcos cons-
titucionais e legais, e sua importância como plano central 
de Governo

•	 Aula 2: Estrutura do PPA 2024-2027 e seus atributos
•	 Aula 3: Processo de Elaboração do PPA 2024-2027
•	 Aula 4: Metodologia da Elaboração de Programas
•	 Aula 5: Indicadores e Metas do PPA. Orientações práticas.

Pode-se dizer que o curso teve grande alcance. Somadas 
as cinco aulas, foram aproximadamente 27 mil visualizações até 
novembro de 2023 (https://bit.ly/WebinarioPPA_ENAP). Segundo 
informações da ENAP, foram cerca de mil alunos capacitados por 

6	 Disponíveis em: https://suap.ENAP.gov.br/vitrine/curso/2152/. Acesso em 14 
dez 2023.

https://bit.ly/WebinarioPPA_Enap
https://suap.Enap.gov.br/vitrine/curso/2152/


5555

3. Como o PPA 2024-2027 foi elaborado: 
metodologia e oficinas

dia, superando, em muito, as expectativas. Como esperado, esta-
dos e municípios demonstraram grande interesse no aprendiza-
do e foi responsável pelo elevado número de alunos, alcançado 
pela divulgação realizada junto ao Conselho Nacional de Secre-
tários de Estado de Planejamento – ConSEPLAN, na semana que 
antecedeu o evento. Frise-se que a participação dos servidores 
dos demais entes federativos na capacitação consistiu em ini-
ciativa relevante para a integração do planejamento do Governo 
Federal com os dos demais entes federativos e que foi relevante 
para justificar, ao fim de 2023, um acordo de cooperação técnica 
entre ConSEPLAN e Ministério do Planejamento e Orçamento.

Finda a capacitação na metodologia do plano, era chega-
do o momento de iniciar as oficinas de elaboração dos progra-
mas. Previamente, foi necessário formalizar a parceria com ENAP, 
a qual iria contratar os facilitadores e fornecer a metodologia 
das oficinas e a infraestrutura presencial (salas de aula, painéis, 
microfones, cartelas etc.). O processo de contratação da ENAP, 
via Termo de Execução Descentralizada (TED), ocorreu paralela-
mente às demais atividades preparatórias e teve de ser iniciado 
o quanto antes, visando minimizar atropelos e não atrasar o pro-
cesso de elaboração.

Antes de realizar as oficinas de elaboração de programas, 
foram necessárias várias reuniões com a equipe da ENAP para a 
definição dos processos e metodologias das oficinas. Decidiu-se 
que haveria três ciclos de oficinas. No 1º Ciclo, os gestores defini-
riam programas e seus objetivos gerais. No 2º Ciclo, os gestores 
se concentrariam em detalhar os programas nos seus objetivos 
específicos e entregas, com respectivos indicadores e metas de 
resultado. Já o 3º Ciclo, de natureza um pouco distinta, objetivou 
articular o PPA e os Planos Regionais de Desenvolvimento da 
Amazônia, Nordeste e Centro-Oeste, visando cumprir o disposto 
no art. 165, §4º, da Constituição, que estabelece que “os planos e 
programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta Cons-
tituição serão elaborados em consonância com o plano pluria-
nual e apreciados pelo Congresso Nacional.” Tal dispositivo co-
labora fortemente para o atingimento de melhores resultados 
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das políticas públicas e melhoria do gasto, tendo em vista as 
clivagens socioeconômicas e ambientais entre diferentes gran-
des regiões e Estados brasileiros. Metas nacionais esconderiam 
facilmente os desafios de cada região e a evolução dos indica-
dores, regionalizados, dão a exata perspectiva da velocidade e 
localidade de onde os serviços públicos devem concentrar-se 
para gerar resultados efetivos.

3.2.	 Primeiro Ciclo de Oficinas, 13 a 
26 de abril: definição de programas e 
objetivos gerais

	 A ideia subjacente à divisão das oficinas em dois ciclos se 
deveu à necessidade de se saber, o mais brevemente possível, 
quais programas constariam do PPA, mas, naquele momento, 
ainda prescindindo de maiores detalhamentos. A necessidade 
de conhecer o quanto antes quais programas constariam do PPA 
adveio, primeiramente, de três processos relacionados ao plano: 
i) a necessidade de definição de programas para a elaboração do 
Projeto de Lei Orçamentária Anual (2024), tendo em vista a neces-
sidade de vinculação das ações orçamentárias aos programas; ii) 
a consulta à participação social para a indicação de quais progra-
mas seriam priorizados pela sociedade civil; e iii) a implementa-
ção da transversalidade no PPA, já que as oficinas seriam o locus 
de aproximação dos atores envolvidos com determinado tema e 
a oportunidade de indução do processo de definição de objeti-
vos, indicadores e metas para os problemas complexos a serem 
atacados e os públicos-alvo das políticas públicas transversais.

A divisão em dois ciclos também foi importante para a SE-
PLAN já adiantar aos ministérios setoriais, no primeiro ciclo, o que 
se esperava em termos de resultado do processo de detalhamen-
to dos programas, o objeto do segundo ciclo. Desse modo, os mi-
nistérios foram instruídos para fazerem um trabalho de discussão 
interna e retornarem com os programas detalhados cerca de 30 
dias após a oficina do primeiro ciclo. Esse foi, em geral, o prazo que 
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os ministérios tiveram para essa tarefa desafiadora, já sob orien-
tação e interlocução mais estreita em reuniões bilaterais com os 
técnicos da SEPLAN. Aliás, as reuniões bilaterais entre as equipes 
da SEPLAN e dos ministérios setoriais também foram realizadas 
anteriormente ao 1º ciclo, visando a preparação para as oficinas. A 
interação era intensa antes, durante e depois das oficinas.

Uma ferramenta preparatória elaborada pela equipe técni-
ca da SEPLAN e disponibilizada pela ENAP para o primeiro ciclo 
foi o “canvas” (Figura 3). 

O canvas é uma ferramenta com orientações para a defini-
ção do título e escopo do programa, sobre o que se esperava para 
objetivo geral, para objetivos específicos e para o público-alvo do 
programa. O intuito, com canvas e reuniões bilaterais, era de que 
os ministérios apresentassem nas oficinas do primeiro ciclo suas 
propostas de programas e objetivos gerais para serem debatidos 
com todos os atores envolvidos com o tema, fossem represen-
tantes do Centro de Governo, de outros ministérios ou de outras 
unidades do próprio ministério. Ou seja, a discussão se daria em 
cima da proposta de programa(s) trazida pelos órgãos setoriais, o 
que, diante do tempo exíguo para as oficinas (em regra, um tur-
no, manhã ou tarde, por ministério, mas para alguns, dia inteiro), 
pouparia tempo.

No dia 13 de abril foi realizada a primeira oficina de elabora-
ção do PPA 2024-2027, sendo a regra do 1º Ciclo, uma oficina de 4 
horas por órgão, na qual o ministério setorial deveria apresentar 
sua proposta de programa(s) e objetivo(s) geral(is). O estabele-
cimento de oficinas de apenas um turno se deveu, novamente, 
à exiguidade do prazo para a elaboração de todo o PPA, consi-
derando que tínhamos de realizar 34 oficinas só no 1º Ciclo. Três 
ministérios, em caráter excepcional, necessitaram de oficinas de 
dia inteiro: Ministério da Educação; da Justiça e Segurança Públi-
ca; e da Saúde.

O somatório de servidores públicos presentes nessas 34 
oficinas alcançou o número de 1.480, uma média de 43 repre-
sentantes em cada evento. O resultado foi 88 programas fina-
lísticos ao final do processo de elaboração do PPA. Com base 
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nesses programas do PPA, a elaboração do projeto de Lei Or-
çamentária Anual (PLOA) 2024 pôde ser iniciada, vinculando-se 
então as ações orçamentárias aos devidos programas. Da mes-
ma forma, o Governo estava de posse de seu rol de programas, 
de onde foram selecionados 28 para serem submetidos à prio-
rização pela sociedade civil no processo do PPA Participativo 
(participação social) via plataforma digital, processo esse tam-
bém inédito com todo ferramental e intensidade usada, e que 
será retratado em próximos capítulos.

Importante mencionar que, desde o 1º Ciclo de oficinas, a 
SEPLAN enfatizou a importância da transversalidade no PPA. Isso 
foi feito fomentando-se a presença de representantes de todos os 
órgãos que tivessem interface relevante com o tema trabalhado 
em determinada oficina. A SEPLAN orientou que, durante as ofi-
cinas, mas também a posteriori, os órgãos responsáveis por polí-
ticas transversais contatassem os ministérios setoriais, com vistas 
à inclusão de objetivos específicos, metas ou entregas relativas 
às suas áreas de atuação nos programas. Isso não só favoreceu a 
construção das Agendas Transversais, mas também fez do PPA 
um relevante fórum de coordenação de Governo, onde represen-
tantes de diversos órgãos puderam expor seus diferentes pontos 
de vista diante de determinado tema e interagir dentro e fora das 
oficinas preparatórias.

3.3.	 Segundo Ciclo de Oficinas, 10 de 
maio a 13 de julho: detalhamento dos 
programas em objetivos específicos, 
entregas e indicadores

	 Com um intervalo de aproximadamente 30 (trinta) dias 
entre as oficinas dos dois ciclos, a partir de 10 de maio, os órgãos 
retornaram à ENAP com suas propostas de programas, agora de-
talhados em objetivos específicos, entregas, indicadores e medi-
das institucionais e normativas. Ainda não era o tempo de definir 
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as metas, que ficaram para um momento posterior, principal-
mente, por dois motivos: primeiramente, porque cada ministério 
ainda não dispunha de seus limites orçamentários, os quais se-
riam distribuídos entre os programas, e o PPA foi elaborado com 
a calibragem de metas alinhado com o realismo fiscal; e em se-
gundo lugar, porque o tempo era limitado para a realização das 
88 oficinas (agora, uma por programa). A discussão sobre o di-
mensionamento das metas poderia tomar boa parte do tempo 
das oficinas, lembrando que o tempo de duração de cada uma 
foi de quatro horas ou de oito horas (a carga horária estabelecida 
para cada oficina foi definida levando em consideração a percep-
ção da complexidade do programa).

Devido ao escasso tempo disponível para as oficinas, a solu-
ção para otimizá-lo foi orientar que os ministérios já trouxessem 
uma proposta de programa detalhado, como base de partida 
para a discussão. Seguindo o formato do 1º Ciclo, a SEPLAN con-
vidou para cada oficina do 2º Ciclo todos os órgãos, de modo que 
aqueles com interface importante poderiam indicar represen-
tantes para o evento. Isto favoreceu a efetivação da transversali-
dade no PPA e a visão sistêmica do programa, ao considerar os 
pontos de vista de todos os setores envolvidos, os quais puderam 
propor objetivos específicos e entregas referentes às suas áreas e 
questionar possíveis lacunas existentes.

Durante as oficinas, os facilitadores da ENAP exerceram um 
papel importante para o alcance dos resultados pretendidos. Não 
é tarefa simples chegar ao final de uma oficina de 4 horas, ou 
mesmo de 8 horas com representantes de várias áreas de Gover-
no, às vezes com visões conflitantes com o resultado alcançado 
- programas detalhados em objetivos específicos, entregas e in-
dicadores. Tendo isso em conta, no decorrer do período de reali-
zação das oficinas, concluiu-se que seria importante priorizar a 
definição de objetivos específicos e indicadores, haja vista serem 
atributos legais que deveriam constar do PLPPA, ao passo que as 
entregas poderiam ser estabelecidas ou ajustadas posteriormen-
te, por serem atributos gerenciais.

Desde o início do processo de contratação de facilitadores, a 
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Dimensão estratégica

Banco de ideias

Dimensão tática

Diretrizes

Caso o programa contemple, em seu objetivo 
geral, o direcionamento expresso em alguma 
diretriz estratégica, cite-a aqui.

1
Programa

Escreva o nome e descreva o 
escopo do programa. Na escolha do 
programa pondere sobre impacto e 
contribuição no(s) objetivo(s) 
estratégico(s) ao(s) qual(is) está 
vinculado. O programa deve 
também considerar a capacidade 
de execução do órgão proponente e 
contar com recursos orçamentários 
e não orçamentários.

4
Órgão

5
Ponto focal
(nome e contato) 6

Objetivo geral do programa

O objetivo geral deve ser observável 
e monitoráveis. A descrição deve 
permitir identificar que aspecto da 
realidade se deseja impactar. Antes 
da redação, identifique o problema 
que o programa visa solucionar ou 
a oportunidade que busca 
aproveitar. Inicie a descrição com 
um verbo no infinitivo.

7

Objetivo específico (não 
obrigatório no Ciclo 1)

O objetivo específico deve delimitar 
o objetivo geral do programa em 
uma determinada linha de atuação. 
Esta linha deve estar relacionada a 
uma causa raiz do problema 
tratado no programa. O objetivo 
específico deve gerar um resultado 
esperado para o alcance do 
objetivo geral do programa, 
decorrente das entregas de bens 
ou serviços. Ele deve ser observável 
e monitoráveis. No Ciclo II de 
oficinas será definido para cada 
objetivo específico um indicador de 
resultado, aferível anualmente no 
período do PPA. Inicie a descrição 
do objetivo específico com um 
verbo no infinitivo.

10

Público alvo 
do programa

Escrever aqui 
quais os 
segmentos da 
sociedade o 
programa visa 
atender de forma 
prioritária. 

8

Órgãos e 
entidades 
envolvidas

Agentes públicos 
e demais órgãos 
envolvidos na 
construção e 
execução do 
programa.

9

Eixos temáticos

Escreva aqui o eixo temático com maior 
convergência em relação ao tema tratado 
pelo programa.

2
Objetivo estratégico

Aponte aqui os objetivos estratégicos para 
o(s) qual(is) o objetivo geral do programa 
contribui mais diretamente 

Durante a conversa, use este espaço para 
registrar ações que podem contribuir 
diretamente com o processo de elaboração 
deste programa e seus atributos, a exemplo 
de identificação de parcerias, ações 
transversais e regionalização.

3

Figura 3. Canvas referente às propostas de programas levados para a discussão 
nas oficinas (SEPLAN/ ENAP).
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realidade se deseja impactar. Antes 
da redação, identifique o problema 
que o programa visa solucionar ou 
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oficinas será definido para cada 
objetivo específico um indicador de 
resultado, aferível anualmente no 
período do PPA. Inicie a descrição 
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9

Eixos temáticos

Escreva aqui o eixo temático com maior 
convergência em relação ao tema tratado 
pelo programa.

2
Objetivo estratégico

Aponte aqui os objetivos estratégicos para 
o(s) qual(is) o objetivo geral do programa 
contribui mais diretamente 

Durante a conversa, use este espaço para 
registrar ações que podem contribuir 
diretamente com o processo de elaboração 
deste programa e seus atributos, a exemplo 
de identificação de parcerias, ações 
transversais e regionalização.

3
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ENAP alertou sobre a importância de se ter dois por evento. Essa 
decisão se mostrou acertada. É altamente desgastante realizar 
a moderação de um público de aproximadamente 45 pessoas, 
muitas vezes, durante uma jornada de oito horas, com represen-
tantes de órgãos com diferentes visões. A situação é ainda mais 
complexa porque há diferentes entendimentos sobre pontos da 
metodologia do PPA, o que suscita debates. Por fim, existe ainda 
a necessidade de elaboração do relatório de cada oficina o mais 
breve possível, para subsidiar os ministérios setoriais na definição 
dos atributos que serão inseridos no SIOP.

O 2º Ciclo compreendeu 41 oficinas de quatro horas e 47 
oficinas de 8 horas, totalizando 2.566 servidores federais e funcio-
nários presentes nessas 88 oficinas. Ao final do 2º Ciclo, tivemos 
o resultado possível para aquele momento, no que tange à quali-
dade do detalhamento dos 88 programas finalísticos do PPA. Sa-
bia-se que era provavelmente muito difícil terminar as oficinas já 
com o resultado do detalhamento dos programas, haja vista que 
vários ministérios novos ainda estavam se estruturando e mesmo 
ministérios “tradicionais” que ainda não possuíam todas as infor-
mações necessárias para a definição de objetivos específicos e 
entregas. Além disso, um pré-requisito importante para a previ-
são desses atributos no PLPPA era dispor de indicadores meto-
dologicamente consistentes, observando as propriedades descri-
tas no MTPPA 2024-2027 (pág. 45), o que não é tarefa simples.

As oficinas de 1º e 2º Ciclo tiveram papel muito importante 
na elaboração do PPA, ao estabelecer um marco para a apresen-
tação das propostas dos ministérios, que puderam ser aprimora-
das ou ajustadas pelos demais participantes e por outros atores 
em momentos de validação posteriores às oficinas.

Findos os dois ciclos de oficinas, na sequência, os ministé-
rios inseriram no SIOP suas propostas de programas, detalhados 
em objetivos específicos, entregas, indicadores e medidas ins-
titucionais e normativas. Ato contínuo, a SEPLAN realizou uma 
rodada interna de oficinas, durante uma semana, restrita a ser-
vidores da Secretaria, para a análise da consistência metodoló-
gica das propostas. Dessa análise resultaram recomendações de 
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aprimoramento nos atributos, as quais foram encaminhadas aos 
ministérios setoriais.

Após concordância entre SEPLAN e ministérios setoriais so-
bre a etapa qualitativa de definição dos atributos do Plano, o pro-
cesso foi finalizado com a definição das metas dos indicadores 
dos objetivos específicos e das entregas. Esta fase foi concluída 
já com a informação dos recursos disponíveis a cada programa, 
informados pela Secretaria de Orçamento Federal, o que se cons-
titui em informação relevante para a definição das metas.

Figura 4. Resumo das oficinas realizadas de abril a julho de 2023

Dimensão táticas do PPA

De abril à julho: Principais elementos da dimensão tática

125 oficinas com as equipes 
dos Ministérios

Apoio aos Ministérios na 
elaboração e no detalhamento 
dos 88 programas do PPA 
2024-2027

Apoio na análise de 
consistência dos programas

Programas

Objetivo

Objetivos específicos
Indicadores e metas nacionais e regionais

Entregas
Indicadores e 

metas nacionais 
e regionais

Medidas 
Institucional e 

Normativas
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3.4.	 Oficinas de Planejamento Regional, 
3 e 5 de maio: articulação dos Planos 
Regionais de Desenvolvimento com o 
PPA 2024-2027

	 Entre o primeiro e segundo ciclo das oficinas para a de-
finição dos programas do PPA e construção de seus atributos, 
foram realizadas 3 Oficinas de Planejamento Regional. As refe-
ridas oficinas fizeram parte da estratégia de alinhamento entre 
os 3 planos regionais de desenvolvimento (Plano Regional de 
Desenvolvimento da Amazônia - PRDA, Plano Regional de De-
senvolvimento do Nordeste – PRDNE, e Plano Regional de De-
senvolvimento do Centro-Oeste - PRDCO) e o PPA 2024-2027. 
O foco das oficinas regionais foi justamente na discussão dos 
Planos Regionais de Desenvolvimento, na pactuação de metas 
conjuntas e no apoio a projetos no âmbito do PPA 2024-2027. A 
iniciativa, inédita no âmbito da elaboração do PPA, funcionou 
como forma de qualificar os planos macrorregionais e promover 
sua integração ao planejamento quadrienal do Governo Federal.

Figura 5. Registros fotográficos das oficinas de elaboração do PPA 2024-2027

Fonte: SEPLAN/MPO.
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As Oficinas de Planejamento Regional reuniram aproximada-
mente 300 pessoas e contaram com a participação de representan-
tes das 3 superintendências (SUDAM, SUDENE e SUDECO), de cerca 
de 21 ministérios, além do Banco da Amazônia – BASA, Banco do 
Brasil – BB, Banco do Nordeste - BNB, Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social – BNDES, Agência Nacional de Teleco-
municações – Anatel, Superintendência da Zona Franca de Manaus 
– Suframa, Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - Embrapa 
e do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA.

Nas oficinas, houve a apresentação pelas superintendên-
cias dos programas e respectivas ações estratégicas dos planos 
regionais, seguida pela identificação da correlação entre os pro-
gramas do novo PPA com as respectivas ações estratégicas dos 
planos regionais. Foi buscada a relação entre estas Entregas do 
PPA e as Ações Estratégicas que compõem os Programas Estru-
turantes e Setoriais dos Planos Regionais de Desenvolvimento. 
Alguns grupos avançaram um pouco mais e iniciaram um deba-
te sobre ações indicativas, objetivos específicos e a perspectiva 
de projetos em comum.

Ao final, foram apresentados os resultados dos trabalhos 
em grupos e identificados pontos focais, para que as atividades 
de aproximação entre as superintendências e os ministérios ti-
vessem continuidade.

O trabalho iniciado nas oficinas regionais possibilitou que, 
no segundo ciclo de oficinas do PPA e em reuniões subsequen-
tes, a relação entre os Programas do PPA 2024-2027 com os Pla-
nos de Desenvolvimento Regional fosse alcançada a partir do 
atributo mais concreto dos programas finalísticos – as entregas –, 
que representam os bens e serviços entregues à sociedade.

Na imagem a seguir, podemos visualizar a relação entre os 
atributos do PPA 2024-2207 e os atributos dos planos regionais de 
desenvolvimento. A relação entre as Ações Estratégicas dos Planos 
Regionais e as Entregas foram o objeto final da pactuação, o que 
possibilitará uma implementação e acompanhamento conjuntos.
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Figura 6. Relação entre os atributos dos Planos Regionais de Desenvolvimento e 
do PPA 2024-2027.
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Dimensão Estratégica

Dimensão Tática

Fonte: SEPLAN, 2023.
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Figura 7. Números das Oficinas - 1º e 2º Ciclos e de Planejamento Regional

Fonte: SEPLAN, 2023.

Dimensão táticas do PPA

Capacitação e oficinas de trabalho

Seminário de nivelamento técnico sobre o PPA:
10 horas de trabalho com 1.400 participantes

Oficinas de construção do PPA: 
125 oficinas, 716 horas e + 4.400 participantes

Convidados externos: 5 bancos públicos de desenvolvimento 
(BB, CAIXA, BASA, BNDES, BNB), 60 entidades entre agências 
reguladoras, empresas públicas, autarquias e fundações.

37 oficinas de definição de programa envolvendo 1.480 
técnicos dos Ministérios
88 oficinas de definição de atributos dos programas 
envolvendo mais de 2.650 técnicos dos Ministérios
3 oficinas de alinhamento entre PPA e Planos de 
Desenvolvimento Regional com Sudeco, Sudam e Sudene 
com participação de mais de 273 servidores

Equipe técnica

Equipes dos 37 Ministérios

Equipe SEPLAN/MPO: 
36 técnicos

Parceiros Técnicos:
IPEA, ENAP, IBGE, CAF, BID

Equipes parceiras:
SOF, SMA, SNPS/PR, SECOM/PR, SAM/PR
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Em suma, os três ciclos de oficinas constituíram um rico pro-
cesso de debate no âmbito do Poder Executivo Federal, reunindo 
grande contingente de autoridades e técnicos que representa-
ram mais de uma centena de órgãos e entidades do Governo Fe-
deral, fazendo do PPA um importante fórum de coordenação da 
atuação governamental.

4.	 Sistema Integrado de 
Planejamento e Orçamento 
(SIOP) e PPA 2024-2027

	 O Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento é o 
sistema de informação estruturante utilizado na gestão dos pro-
cessos do Plano Plurianual da União. Além do PPA, o SIOP é utili-
zado também na gestão dos processos do Orçamento da União. 
De forma geral, os vários módulos do SIOP tratam dos seguintes 
processos do planejamento e orçamento da União:

•	 Elaboração e revisão do Projeto de Lei do Plano Plurianual 
– PLPPA

•	 Elaboração do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias 
– PLDO

•	 Elaboração do Projeto de Lei Orçamentária Anual – PLOA
•	 Operacionalização das Alterações Orçamentárias (Créditos)
•	 Tratamento de Emendas Parlamentares ao Orçamento (Or-

çamento Impositivo)
•	 Receitas
•	 Acompanhamento das Estatais
•	 Acompanhamento Físico das Ações Orçamentárias
•	 Monitoramento do PPA

O SIOP é utilizado por todos os órgãos federais brasileiros, 
nos três poderes, possuindo mais de 3.000 usuários. O sistema, 
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desenvolvido desde 2009 pela Secretaria de Orçamento Federal 
do Ministério do Planejamento e Orçamento (SOF) do Ministério 
do Planejamento e Orçamento (MPO), utiliza apenas tecnologias 
de software livre. É o primeiro sistema estruturante do Governo 
Federal com tal característica.

O projeto surgiu da necessidade de substituição dos anti-
gos sistemas usados para o Orçamento Federal, SIDOR, e do Pla-
nejamento, SIGPLAN. O sistema trabalha com diferentes perfis 
de acesso, consoante o tipo de atividade a ser realizada no siste-
ma, órgão de lotação e abrangência do acesso aos dados. Tam-
bém possui uma base anualizada, permitindo que os atributos 
do PPA e do orçamento sejam atualizados anualmente.

Como falado anteriormente, o SIOP é desenvolvido e man-
tido pela Coordenação-Geral de Tecnologia da SOF. No entanto, 
a responsabilidade pela gestão dos módulos do sistema cabe a 
cada uma das áreas de negócio que cuidam dos respectivos pro-
cessos. Na maioria dos casos, trata-se de áreas dentro da própria 
SOF. Entretanto, no caso do módulo PPA, a gestão do sistema é 
feita pela SEPLAN, dado que é a área responsável pelos processos 
do Plano Plurianual. Assim sendo, faz-se necessário um esforço 
compartilhado de ambas as secretarias para evolução e manu-
tenção do sistema no que se refere ao módulo PPA.

Em função de a base de dados do Plano Plurianual no SIOP 
precisar refletir a estrutura proposta para o plano, o sistema passa 
por constantes atualizações. Tais atualizações dizem respeito não 
apenas aos dados de cadastro dos atributos do PPA, mas tam-
bém às informações captadas nos processos de monitoramento 
e revisão do plano, assim como os diversos relatórios gerados a 
partir dos dados coletados e armazenados no sistema. Porém, o 
maior esforço de mudança no módulo PPA do SIOP se concentra, 
de fato, no ano de elaboração do PPA, quando o sistema deve re-
fletir as alterações metodológicas do Plano Plurianual.

As tratativas entre SEPLAN e SOF para atualização do SIOP 
visando o PPA 2024-2027 se iniciaram em fevereiro de 2023, com 
as primeiras reuniões entre as equipes. No entanto, pouco pode 
ser feito concretamente no sistema nesse período, dado que a 
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metodologia do PPA 2024-2027 ainda estava em discussão. Os 
trabalhos de ajustes do sistema iniciaram no começo de abril, 
após a definição da metodologia do novo plano e um extenso 
trabalho realizado pela SEPLAN para converter a metodologia do 
PPA 2024-2027 em requisitos de sistema para o SIOP. Acordou-se 
um cronograma para as entregas das atualizações do sistema, 
em consonância com o cronograma estabelecido para as ativida-
des do processo de elaboração do PPA 2024-2027.

Apesar do tempo exíguo, foi possível entregar as diversas 
atualizações de adequação do sistema à nova metodologia do 
PPA em tempo hábil para execução das atividades de elaboração 
do PPA 2024-2027. Neste sentido, há que se registrar o esforço 
feito pela equipe de tecnologia da SOF/MPO, no sentido de entre-
gar as evoluções e corrigir os problemas encontrados no sistema 
no menor tempo possível.

Conforme já é sabido por todos que conhecem o trabalho 
de desenvolvimento de sistemas informatizados, a inclusão de no-
vos recursos em um sistema fatalmente aumenta a probabilidade 
de erros e inconsistências. Assim, dado o significativo número de 
novos recursos e estruturas adicionadas ao módulo PPA do SIOP 
para elaboração do PPA 2024-2027, era de se esperar que o sistema 
apresentasse erros quando da sua utilização, o que de fato aconte-
ceu. Tais erros foram resolvidos tempestivamente, além de terem 
surgido em quantidade muito inferior ao que se poderia esperar 
em um sistema desse porte com o volume de alterações feito.

O trabalho de captação de dados no SIOP junto aos órgãos 
para a elaboração do PPA 2024-2027 passa por três etapas bá-
sicas: captação da proposta qualitativa, captação da proposta 
quantitativa e controle de qualidade das informações. Foi elabo-
rado um guia orientativo com as informações necessárias para 
operação do sistema, no âmbito dos processos citados, o qual foi 
enviado aos órgãos e disponibilizado livremente na Internet. 

A elaboração da proposta qualitativa do PPA 2024-2027 no 
SIOP começou ainda ao final do primeiro ciclo de oficinas. No 
primeiro momento foram preenchidos os cadastros de Progra-
mas e de Objetivo Geral. Posteriormente, já durante o segundo 
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ciclo de oficinas, foram cadastradas as informações de: Objetivo 
Específico, Indicador do Objetivo Específico, Meta do Objetivo, 
Entrega, Indicador da Entrega, Meta da Entrega e Medidas Ins-
titucionais e Normativas. Já o trabalho de captação quantitativa 
dos dados, cuja função é coletar informações sobre o financia-
mento dos programas do PPA, ocorre de forma simultânea com 
a elaboração da proposta da Lei Orçamentária Anual para 2024. 
A simultaneidade dos processos se faz necessária pelo fato dos 
valores previstos para 2024 servirem como base para as previsões 
dos demais anos do Plano Plurianual. Cada órgão deve inserir, 
no SIOP, as previsões plurianuais de valores para cada ação que 
compõe os programas do PPA, por ano e por localizador. Essa 
captação ocorreu entre julho e agosto de 2023.

Outra iniciativa que compõe a captação quantitativa do 
PPA é a inserção dos dados de ações não orçamentárias, os quais 
correspondem a uma percentagem significativa do financia-
mento dos programas do PPA – no caso do PPA 2024-2027, 3,9 
trilhões de reais. Esse trabalho foi feito pela própria equipe da SE-
PLAN (ver capítulo 9), a partir dos dados recebidos das bases da 
Receita Federal, da Secretaria de Monitoramento e Avaliação de 
Políticas Públicas e Assuntos Econômicos (SMA/MPO) e dos ban-
cos públicos, também entre julho e agosto.

Por fim, a equipe da SEPLAN atuou no controle de qualida-
de das informações, revisando os dados qualitativos e quantita-
tivos enviados pelos órgãos via SIOP. Quando necessário, foram 
solicitados aos órgãos setoriais ajustes, feitos no próprio sistema.

O SIOP é um sistema que atendeu a elaboração e tem me-
canismos para gestão dos dados do Plano Plurianual da União, 
em articulação com a elaboração e gestão das informações do 
orçamento. No entanto, são necessários aprimoramentos na fer-
ramenta e na gestão dos processos. Nesse âmbito podemos citar 
a ampliação das ações de capacitação no SIOP, antecipação da 
definição de estrutura metodológica do PPA e fortalecimento da 
equipe de tecnologia da informação que administram os siste-
mas envolvidos. Também é fundamental haver uma abertura dos 
dados para a sociedade – um PPA Aberto -, que comunique de 
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maneira mais eficiente as informações hoje disponíveis em pro-
fundidade e formato inteligível apenas para os gestores.

5.	 Pontos Fortes, pontos a 
melhorar e lições aprendidas

	 Para sintetizar as reflexões realizadas pela SEPLAN após 
conclusão do PPA, a análise da pesquisa realizada com os públi-
cos envolvidos e as lições aprendidas em cada uma das etapas 
do processo de estruturação do PPA, considerando a elaboração 
da metodologia e realização das oficinas. Sobre a parte especí-
fica da metodologia e coordenação de governo apresentamos a 
figura abaixo: 
Figura 8. Etapas de elaboração do PPA referentes à metodologia e coordenação 
de governo

Definição da Metodologia

Diagnóstico metodológico PPAs 
anteriores
Análise das recomendações do 
TCU
Preparação Interna da equipe 
SEPLAN
Estudo de viabilidade das 
inovações
Construção do novo modelo PPA 
2024 - 2027

Realização das Oficinas

Desenho metodológico das 
oficinas
Definição de insumos para 
facilitação
Facilitação das oficinas
Infraestrutura física e logística
Comunicação
Produtos e relatórios

 Documentação 
 da Metodologia

Elaboração do Manual Técnico do 
PPA 2024 - 2027
Construção da Parceria SEPLAN x 
ENAP

Preparação 
das Oficinas

Elaboração do Manual Técnico do 
PPA 2024 - 2027
Construção da Parceria SEPLAN x 
ENAP
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Em cada uma das etapas foram colhidas as impressões dos 
participantes. Para avaliação, foram utilizados os insumos da ofi-
cina de avaliação do PPA, realizada na ENAP no dia 11 de dezem-
bro com a equipe da SEPLAN e da ENAP. Também foram utiliza-
dos os resultados da pesquisa (survey) realizada em outubro de 
2023, enviada para os servidores da rede de planejamento e ou-
tros participantes externos (áreas finalísticas, secretarias executi-
vas, IPEA etc.) do processo de elaboração do PPA. Foram obtidas 
147 respostas à pesquisa, versando sobre metodologia, oficinas, 
inovações, elaboração do PPA, entre outras questões.

Tanto a pesquisa quanto a oficina de avaliação realizada na 
ENAP foram baseadas na indicação dos pontos fortes, pontos a 
melhorar e sugestões de melhoria dos itens avaliados.

A seguir, para cada uma das etapas acima, apresentamos a 
síntese dos resultados obtidos na avaliação, com a apresentação 
das lições aprendidas, visando superar os pontos fracos identifi-
cados e aperfeiçoar o processo na totalidade.

5.1.	 Definição da Metodologia

	 O processo de definição da metodologia aconteceu ex-
clusivamente no âmbito interno da SEPLAN entre os meses de 
janeiro e março. Muitos insumos externos foram utilizados para 
apoiar a discussão e a elaboração da metodologia, conforme des-
crito neste capítulo.

 Durante a oficina de avaliação deste processo realizada na 
ENAP, após conclusão do PPA, com a equipe da SEPLAN, houve 
a oportunidade de realizar uma reflexão coletiva e uma avaliação 
qualitativa do processo de definição da metodologia a partir de 
diálogos em grupos, debates e consolidações sucessivas. Desta-
camos os pontos consensuais da avaliação.
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	 5.1.1.	 Pontos Fortes

	 A forte integração entre servidores antigos e novos do Mi-
nistério: revelou a importância da reconstrução da equipe da SE-
PLAN, com a permanência de servidores de carreira experientes 
(APOs – Analistas de Planejamento e Orçamento) e a chegada de 
novos servidores oriundos de outros ministérios ou órgãos, inclu-
sive de outros Poderes.

Adotou-se como premissa que a estrutura do PPA deveria 
favorecer a organização e a expressão de objetivos e resultados co-
nectados à sociedade, por meio da definição de objetivos específi-
cos, entregas, produtos, bens, serviços e suas respectivas metas. O 
foco do planejamento estava sobre os resultados para a sociedade.

O levantamento de diagnóstico prévio a formulação do 
PPA 2024-2027, com a revisão das estruturas adotadas nos PPAs 
anteriores e observação das práticas bem-sucedidas, foi impor-
tante balizador para a definição da metodologia, assim como a 
incorporação de recomendações do TCU. A análise de acórdãos 
do TCU sobre os processos de planejamento anteriores possibili-
tou a incorporação de soluções inovadoras para a superação de 
problemas já apontados anteriormente.

A metodologia do PPA foi construída de forma colabora-
tiva e incremental. O processo foi realizado a partir de uma pro-
posta base apresentada pela equipe de diretores da SEPLAN que 
já havia participado de PPAs anteriores. A partir dela, em suces-
sivas reuniões, o documento foi incrementado e consolidado 
paulatinamente.

Ponto forte a destacar ainda é que a estrutura do PPA ali-
nhada de modo lógico torna a política mais clara. A hierarquia 
do plano, o desdobramento da dimensão estratégica em eixos 
e objetivos conectados aos programas, os atributos e seu enca-
deamento lógico, bem como a indicação clara de resultados e 
metas favorecem a transposição do modelo lógico de formulação 
da política para a estrutura metodológica do PPA.
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5.1.2.	Pontos fracos

	 O tempo reduzido para o amadurecimento técnico e tes-
te da metodologia discutida, bem como para sua disseminação 
interna foi considerada um desafio. Considerando a necessidade 
de reconstrução da equipe e conformação do time técnico fren-
te aos prazos constitucionais para entrega do PPA, a pressão do 
tempo foi um ponto de gargalo.

A metodologia utilizada acrescentou atributos à versão an-
terior do PPA (2020-2023), além da dimensão estratégica como 
um todo, o que trouxe mais complexidade ao processo. As mu-
danças metodológicas entre os ciclos de planejamento também 
constituem um desafio a mais para apreensão dos técnicos e de 
todo o sistema de planejamento.

A metodologia com foco em resultados e entregas pode 
dificultar a estruturação de alguns programas. Destaca-se 
aqui a avaliação feita por técnicos da SEPLAN que apoiam os 
setoriais que atuam como órgãos articuladores na consecução 
de políticas públicas. Para estes ministérios ou instituições, a 
expressão de resultados e entregas com foco na sociedade é 
menos óbvia e eventualmente a estrutura proposta para o PPA 
pode ter sido inconveniente.

 

	 5.1.3.	Lições aprendidas e melhorias 
propostas

	 É clara a necessidade de normatização complementar 
para definições metodológicas do PPA. A fixação, por meio de 
normativo, de elementos e definições padronizadas, como base 
mínima, para que se possa promover a estabilidade necessária à 
metodologia, com a definição de conceitos e atributos essenciais 
ao planejamento governamental.

O registro do processo de elaboração do PPA, com a indi-
cação dos gargalos, pontos fortes e desafiadores do processo, 
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constitui importante fonte de aprendizado e memória institu-
cional relevante.

Propõe-se como melhoria a ser implementada, a inclusão 
da gestão de riscos no escopo da metodologia do PPA. A propos-
ta decorre de recomendações do TCU e também de experiências 
estaduais de planejamento, sendo uma inovação ainda não im-
plementada até então na estrutura do PPA. A análise prévia de 
riscos na formulação de políticas públicas é recomendável e cons-
titui prática ainda pouco disseminada no âmbito governamental.

 

5.2.	 Documentação da Metodologia
 
	 A SEPLAN elaborou o Manual Técnico do PPA que, além de 

descrever a metodologia e seu uso, orienta a elaboração do PPA, 
inclusive a utilização do sistema corporativo integrado de planeja-
mento e orçamento, o SIOP. Portanto, trata-se de um instrumento 
que documenta a metodologia e guia o processo de planejamen-
to. Do Manual, foi elaborado o Guia para servir como um referen-
cial mais rápido, sintético e objetivo para orientar a elaboração do 
PPA. Ambos os documentos foram considerados pontos fortes do 
processo de elaboração do PPA e documentação da metodologia.

Não houve avaliação sobre o processo de elaboração do 
manual e do guia especificamente, uma vez que os mesmos fo-
ram desenvolvidos internamente na SEPLAN e à medida que a 
metodologia era definida e se preparavam as oficinas. Entretan-
to, a pesquisa realizada com os participantes do processo de ela-
boração do PPA evidenciou a relevância destes documentos.

Dos 147 respondentes, 88 declararam já ter participado da 
elaboração de PPAs anteriormente: 95% dos pesquisados en-
tenderam que o Manual do PPA é um instrumento adequado 
para apresentar a estrutura e a metodologia do PPA e esclare-
cer dúvidas; 93% revelaram que o Guia facilitou a compreensão 
da metodologia adotada. Algumas considerações sobre a me-
todologia e o material de apoio foram destacadas das questões 
abertas relativas às oficinas (68 respondentes) e também nas 



7777

3. Como o PPA 2024-2027 foi elaborado: 
metodologia e oficinas

questões abertas sobre o processo de preparação para as ofici-
nas (80 respondentes).

Como pontos fortes foram destacados: “flexibilização da 
metodologia de modo a possibilitar mais objetivos e maior trans-
parência” e “vasto material de apoio”.

5.3.	 Preparação das Oficinas
 
	 O processo de preparação das oficinas foi avaliado pela 

equipe da SEPLAN juntamente com a ENAP, uma vez que am-
bos estiveram diretamente envolvidos nos acordos prévios às 
oficinas.

5.3.1.	Pontos fortes

	 Entre os pontos fortes, destaque para a capacitação pré-
via por meio de webinários, o que facilitou a compreensão da 
metodologia. A antecipação da estrutura metodológica do PPA 
antes da disseminação do manual e também antes das oficinas 
foi considerada um ponto forte na preparação para as oficinas, 
pois permitiu que grande parte dos participantes se familiarizas-
se com conceitos importantes.

 A realização de reuniões, tanto bilaterais entre SEPLAN e 
Setoriais quanto coletivas, com vários ministérios presentes, pre-
viamente à realização das oficinas, também foi destacado pela 
equipe da SEPLAN e da ENAP como ponto positivo no processo 
de preparação das oficinas. Além disso, foi mencionada a dispo-
nibilidade da equipe da SEPLAN para interagir com os órgãos se-
toriais, prestando esclarecimentos quando necessário.

Outro ponto forte foi o uso do TED (Termo de Execução 
Descentralizada) para contratação da ENAP: o instrumento for-
malizou a parceria e padronizou o processo de contratação e 
transferência de recursos.
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5.3.2.	Pontos fracos

A dificuldade de alinhamento entre os prazos legais do 
PPA e o tempo necessário para estruturação dos órgãos setoriais 
a fim de que pudessem se engajar com qualidade no processo 
foi apontada como um ponto fraco. De fato, a reestruturação 
do governo, com a reconfiguração de ministérios já existentes 
e a criação de novos ministérios, consumiu um tempo precioso 
do prazo fixado para a construção do PPA. Até que as equipes 
fossem montadas, oficialmente nomeadas e identificadas, o 
trabalho de articulação da rede de planejamento ficou compro-
metido. Entendemos como fundamental o estabelecimento do 
sistema de planejamento para que qualquer atividade prepa-
ratória coletiva possa ser realizada tempestivamente. Sabemos 
que este é um desafio em todos os PPAs e de difícil solução, 
porque se trata de primeiro ano de governo. Mas a permanên-
cia de quadros da burocracia conhecedores do processo e uma 
melhor consolidação do modelo lógico no PPA poderá suprir o 
problema do ciclo eleitoral.

Outro ponto apontado foi o fato de o Sistema de Planeja-
mento (rede de servidores) não estar formalizado e consolidado: 
atribuições, competências, nível hierárquico, perfis necessários 
não estão formalmente definidos e formalizados, o que dificulta 
a sua consolidação. A preparação de oficinas é atividade direta-
mente relacionada à articulação e à capacitação da rede, portan-
to, tê-la normatizada fortalece tanto a atuação da SEPLAN quan-
to a própria atuação da rede.

A sobrecarga na equipe da SEPLAN para manter a tempes-
tividade e a qualidade na interlocução com os setoriais, mostra 
que o MPO passou pelas mesmas dificuldades de estruturação 
interna pelas quais passaram os setoriais. Dessa forma, a equi-
pe técnica da SEPLAN que iniciou o trabalho de preparação das 
oficinas e diálogo com os ministérios era ainda muito pequena, 
tendo em vista que a SEPLAN deixou de existir no período 20219-
2023, o que onerou os servidores.

A ausência de acordo de nível de serviço detalhado entre SE-
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PLAN e ENAP gerou algumas lacunas nas expectativas da presta-
ção do serviço e dos papéis a serem assumidos pelos facilitadores, 
temas tratados durante o período de andamento das oficinas.

Ainda a falta de alinhamento prévio entre facilitadores da 
ENAP e equipe técnica da SEPLAN aparece entre os pontos fra-
cos elencados. Houve poucas oportunidades de alinhamento an-
tes das oficinas, tanto em razão dos prazos exíguos, quanto da 
indefinição de todos os facilitadores que comporiam a equipe. A 
comunicação sobre acordos de atuação durante a oficina e deli-
mitação de temas foi insuficiente. 

5.3.3.	Lições aprendidas e melhorias 
propostas

	 Propõe-se a realização de oficinas de marco lógico com 
os setoriais para aperfeiçoar o desenho dos programas, uma vez 
que foi observado um certo nível de “incrementalismo” nos pro-
gramas elaborados nas oficinas. Como não foi prevista a inaugu-
ração de um novo marco lógico para os programas durante as 
oficinas, entendemos ser desejável reservar um momento ante-
rior no qual se possa debruçar sobre a concepção das políticas 
propostas, tanto as novas quanto as que já se efetivaram e care-
cem de replanejamento.

É fundamental que se dê continuidade à reestruturação da 
SEPLAN. Com vistas a fortalecer a interação com os órgãos seto-
riais, é importante que a SEPLAN esteja quantitativa e qualitati-
vamente estruturada para comportar técnicos setorialistas cada 
vez mais especializados e dedicados ao apoio, orientação e qua-
lificação do planejamento e monitoramento governamental em 
cada uma de suas vertentes temáticas.

A consolidação do sistema de planejamento por meio de 
sua formalização em normativo próprio, de forma a estabelecer 
seus objetivos, atribuições, competências, fluxos de informação 
etc. fortaleceria todo o processo de elaboração do PPA e o enga-
jamento de servidores.
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Ações administrativas de organização das oficinas podem 
redundar em ganho de tempo, como a antecipação da logística 
de contratação de facilitadores, mesmo antes da conclusão dos 
trâmites burocráticos da contratação da ENAP, uma vez que o 
processo é moroso e a quantidade necessária de facilitadores é 
grande, além da necessidade de prévia capacitação.

Outra melhoria proposta é a ampliação do tempo de ca-
pacitação dos facilitadores da ENAP em relação à metodologia 
e aos seus papéis.

 

5.4.	 Realização das Oficinas
 
	 No processo de realização das oficinas, várias atividades 

foram avaliadas: desde o desenho metodológico das mesmas até 
os resultados obtidos. Há um conjunto grande de pontos abor-
dados, tanto pela equipe responsável pelo processo (ENAP e SE-
PLAN) quanto pelos participantes das oficinas, que foram públi-
co-alvo da pesquisa já mencionada.

Trataremos inicialmente dos pontos avaliados na oficina de 
avaliação realizada na ENAP e, em seguida, traremos uma síntese 
das respostas obtidas na pesquisa, bem como da avaliação quali-
tativa feita por meio das perguntas abertas. 

	 5.4.1.	Pontos fortes

	 O desenho metodológico das oficinas apoiado pela defi-
nição do fio lógico trouxe qualidade ao processo. A ENAP estru-
turou, em acordo com a SEPLAN, um fio lógico consistente para 
a condução das oficinas.

Assim também se deu com as oficinas do ciclo regional, 
cujo desenho metodológico específico qualificou sua condução. 

Quanto aos insumos utilizados para facilitar os trabalhos 
das oficinas, foram destacados: a cooperação prévia da SEPLAN 
com os setoriais, promovendo as discussões internas para pre-
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paração dos materiais necessários às oficinas; as apresentações 
levadas pelos setoriais no início das oficinas, frutos desta prepa-
ração prévia. Estes insumos contribuíram para a fluidez dos tra-
balhos nas oficinas.

Facilitadores experientes e sua capacidade de mediação 
estão entre os pontos fortes apontados. Alguns dos facilitadores 
selecionados pela ENAP já haviam participado de oficinas seme-
lhantes em PPAs anteriores. Ademais, todos eram muito expe-
rientes no processo de facilitação e mediação de conflitos para a 
busca da melhor expressão dos grupos envolvidos.

Houve uma comunicação respeitosa e engajamento das 
equipes da ENAP e da SEPLAN para qualificar os debates reali-
zados e os resultados conquistados nas oficinas. O registro das 
discussões durante as oficinas permitiu a materialização dos ar-
gumentos e do processo de construção dos programas.

Além disso, a infraestrutura física e a logística adequadas 
oferecidas pela ENAP, com a disponibilização de salas, mate-
riais, recursos tecnológicos e lanche, foi considerado um ponto 
forte também.

 
5.4.2.	 Pontos fracos

	 A base metodológica utilizada para o ciclo 1 de oficinas 
não estava finalizada, com alguns conteúdos da dimensão estra-
tégica (objetivos estratégicos, por exemplo) ainda em validação. 
Não impediu que fossem feitas as conexões com os programas e 
seus objetivos, mas a SEPLAN teve duplo trabalho.

O uso do Canvas como insumo não foi bem aproveitado, 
uma vez que os setoriais não estavam familiarizados e o tempo 
não era suficiente para incorporação da ferramenta.

Também foi apontado com um ponto a melhorar a indefi-
nição do escopo dos atributos a serem priorizados para discussão 
nas oficinas, que em alguns casos, comprometeu o alcance dos 
resultados esperados. A necessidade de maior reflexão e amadu-
recimento sobre o problema a ser solucionado ao planejar a polí-



82

Reconstrução do Planejamento Nacional:
Inovações e Desafios do PPA 2024-2027

82

Reconstrução do Planejamento Nacional:
Inovações e Desafios do PPA 2024-2027

tica pública reforça o comentado anteriormente, sobre a conveni-
ência e adequação do marco lógico para estruturar o programa.

Ainda como questão a ser aperfeiçoada, apontou-se que a 
visão dos órgãos setoriais segmentada, com fragmentações de-
rivadas da estrutura organizacional, dificultou a discussão sobre 
transversalidades e complementariedades entre ministérios, o 
que enseja maior esforço de coordenação do órgão central de 
planejamento (MPO) e Centro de Governo (Casa Civil).

A ausência da área decisória da SOF nas oficinas para efe-
tuar esclarecimentos necessários aos setoriais, especialmente 
quanto aos recursos orçamentários dos ministérios e seus pro-
gramas, foi apontada também como um ponto desfavorável. Ain-
da a falta de flexibilidade na condução das oficinas, de forma a 
contemplar especificidades de determinados grupos e necessi-
dade de adequações metodológicas no fio lógico da oficina foi 
mencionada. 

Sugere-se um maior alinhamento entre facilitadores da 
ENAP e equipe técnica da SEPLAN, para não haver sobreposição 
ou lacuna de papéis durante a realização das oficinas. Reforça 
este aspecto a crítica quanto à falta de clareza, profundidade e 
encaminhamento às decisões acordadas nas oficinas e expressas 
nos relatórios da ENAP.

A demora na entrega dos relatórios ENAP e algumas incon-
sistências entre o relato e o resultado das oficinas redundou em 
retrabalho e atrasos em algumas situações.

5.4.3.	 Lições aprendidas e 
melhorias propostas 

	 Como lição aprendida, reforça-se a utilização do marco ló-
gico para a construção dos programas, partindo do problema até 
chegar às possíveis soluções. A melhoria proposta é que a aplica-
ção do marco lógico seja realizada internamente aos ministérios 
previamente às oficinas. Esta possível adaptação da metodolo-
gia (estrutura do PPA) para programas de órgãos articuladores 
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e especiais, conforme apontado acima, pode trazer qualidade à 
expressão do planejamento destas áreas.

O envolvimento das áreas finalísticas dos ministérios e da 
alta administração nas discussões sobre o PPA e idealmente nas 
oficinas é desejável e qualifica os resultados.

Há também a necessidade de alinhamento prévio e mais 
profundo entre os técnicos da SEPLAN e entre estes e os faci-
litadores da ENAP, com vistas a dirimir quaisquer divergências, 
absorver consistentemente a metodologia e definir claramente 
os produtos esperados das oficinas. Seria produtivo ter a atuação 
de um dos facilitadores da ENAP, ou um terceiro facilitador, ex-
clusivamente como relator da oficina, de modo a registrar tem-
pestivamente as colaborações e acelerar o envio dos relatórios 
dos produtos finais.

Os resultados da pesquisa com os participantes das ofi-
cinas reforçam vários dos pontos fortes e fracos já relatados 
anteriormente.

Destacamos que dos 147 respondentes, a maioria é com-
posta por servidores setoriais dos planejamentos nos ministé-
rios (74), portanto envolvidos intensamente no processo de pla-
nejamento. Há também 35 das áreas finalísticas e demais de 
outras áreas dos ministérios.

Sobre os Webinários, que foram realizados previamente às 
oficinas, como forma de preparação para as mesmas, a percep-
ção os confirma como ponto forte: 91% dos respondentes con-
cordaram que a série de webinários “Elaboração do Plano Plu-
rianual (PPA) 2024-2027”, realizada de 20 a 24 de março de 2023, 
permitiu adequada compreensão sobre a metodologia do plano. 
Quanto aos insumos para as oficinas, também em reforço à ava-
liação das equipes da SEPLAN e da ENAP, 71% entenderam que 
o CANVAS fornecido previamente ao primeiro ciclo de oficinas 
(construção dos programas e de seus objetivos-gerais) foi um ins-
trumento útil para preparação interna do órgão. Entretanto, 42% 
alegaram que o prazo para a preparação deste instrumento não 
foi adequado. Em respostas abertas, alguns pontos relacionados 
a preparação de materiais para a oficina foram criticados, como a 
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falta de material impresso sobre os programas para uso dos parti-
cipantes e a falta da completa definição da dimensão estratégica 
para apoio a construção dos programas.

O processo de assistência aos Ministérios realizado previa-
mente pela SEPLAN por meio dos pontos focais foi validado por 
88% dos participantes. Esta validação é fortalecida pela visão de 
86% dos respondentes, que julgaram relevantes as reuniões rea-
lizadas com a equipe da SEPLAN na fase preparatória na etapa 
preliminar às oficinas para que os órgãos chegassem mais pre-
parados na etapa de construção dos programas. Algumas críticas 
também foram expostas nas questões abertas, como a necessi-
dade de promover discussões mais densas internamente nos mi-
nistérios e a necessidade de preparação prévia dos analistas de 
SEPLAN por meio do estudo dos programas antes das oficinas.

Quanto ao processo de realização das oficinas, tanto a es-
colha pelo formato presencial como a definição de 2 ciclos, com 
refinamento sucessivo de atributos, foram validadas por 87% e 
89% dos participantes da pesquisa, respectivamente.

Sobre os resultados das oficinas, a pesquisa revelou que 
81% dos participantes entenderam que as dinâmicas conduzidas 
favoreceram sua obtenção. Esta percepção está alinhada à avalia-
ção positiva da equipe da ENAP e da SEPLAN, responsáveis pela 
construção da metodologia e do fio lógico que guiou a realiza-
ção das dinâmicas e o processo de discussão. Entretanto, alguns 
aspectos relativos à metodologia das oficinas foram destacados 
como pontos a melhorar. A discussão da árvore de problemas 
(marco lógico) foi considerada desejável, antes de passar a discu-
tir os programas em si. A falta de exemplos mais esclarecedores 
que pudessem amenizar a dificuldade na construção de indica-
dores também foi apontada. 

A composição dos participantes por oficina, com a inclu-
são de outros órgãos cujos temas eram caracterizados como 
transversais (ver capítulo sobre as transversalidades) também 
foi considerada positiva, com 84% dos respondentes manifes-
tando concordância quanto a iniciativa. Também a realização 
de reuniões bilaterais e entre órgãos promovidas pela SEPLAN 



8585

3. Como o PPA 2024-2027 foi elaborado: 
metodologia e oficinas

durante o processo de elaboração dos programas foi reconhe-
cida como benéficas para a integração entre os órgãos por 77% 
dos participantes. Nas respostas livres, no entanto, houve algu-
ma crítica com relação ao número excessivo de participantes, 
o que segundo alguns, dificulta o desenvolvimento dos traba-
lhos. Sugestões relacionadas à delimitação de intervenções e à 
necessidade de integração prévia das equipes que estarão nas 
oficinas também apareceram.

A carga horária das oficinas foi considerada adequada por 
69% dos participantes. Quanto a atuação dos facilitadores, con-
forme avaliado pela ENAP e pela SEPLAN, foi um ponto positivo, 
uma vez que 85% dos respondentes concordam que a condução 
foi satisfatória. Pontualmente, nas respostas livres, alguns aspec-
tos relacionados à falta de nivelamento conceitual entre os faci-
litadores e à necessidade de maior conhecimento dos temas de 
cada Ministério foram destacados.

O suporte da SEPLAN quanto à metodologia durante as dis-
cussões realizadas nas oficinas também foi adequado, segundo 
90% dos participantes, tendo prestado os esclarecimentos neces-
sários e dando suporte metodológico adequado às discussões. A 
pesquisa mostrou também algumas críticas com relação à atu-
ação da SEPLAN durante as oficinas, em texto livre nas questões 
abertas, quanto a possíveis ingerências dos técnicos e falta de 
homogeneidade no domínio dos conceitos.

Por fim, em relação ao SIOP, 67% concordaram que o SIOP 
é satisfatório para a elaboração do PPA, reforçando a ideia de que 
são necessários aprimoramentos na ferramenta e na gestão dos 
processos, tanto em forma de capacitações para o uso do SIOP, 
quanto em antecipação da definição de estrutura do PPA para as 
respectivas atualizações e fortalecimento da equipe de tecnolo-
gia da informação que administra o sistema.
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1.	 Introdução
	 Este capítulo visa tratar da elaboração da Dimensão Es-

tratégica do Plano Plurianual (PPA). Ela é composta por Visão de 
Futuro, Valores, Diretrizes Estratégicas, Eixos, Objetivos Estratégi-
cos, Indicadores-chave nacionais e metas anualizadas até 2027. 
A Dimensão Estratégica traduz as linhas estratégicas definidas 
pelo Governo Federal para a implementação de políticas públi-
cas, tendo como horizonte o período de quatro anos. Uma das 
suas principais funções é orientar a elaboração dos programas, a 
definição de resultados e entregas. No processo de sua definição, 
a referência central foi o plano de governo do presidente eleito 
(Coligação Brasil da Esperança, 2022). Também foram consulta-
dos mais de vinte documentos nacionais e internacionais, além 
de contar, também, com a participação estreita do conjunto dos 
ministérios e da sociedade civil, por meio do Fórum Interconse-
lhos, que validou vários dos atributos da estratégia. 

No texto da Mensagem Presidencial, a Dimensão Estratégi-
ca foi estruturada em cinco partes. Teve como ponto de partida 
uma análise situacional e retrospectiva do Brasil nos últimos dez 
anos, que identificou os principais ativos e passivos do país nas 
dimensões social, econômica, ambiental, inserção global e insti-
tucional. Na sequência introduziu, pela primeira vez em um PPA, 
uma visão prospectiva do Brasil, com as principais tendências em 
curso no contexto mundial e nacionais, seus impactos e oportu-
nidades para o país. Esses insumos contribuíram para a elabora-
ção da Visão de Futuro 2027 com valores e diretrizes, associada 
a um conjunto de indicadores-chave nacionais com metas em 
sistema de banda. A quarta parte compreendeu os eixos temáti-
cos em torno dos quais o PPA organiza a compreensão da reali-
dade brasileira e as grandes escolhas, representadas pelos obje-
tivos estratégicos associados a cada eixo, com seus respectivos 
indicadores e metas. Importa destacar a inovação na Dimensão 
Estratégica de inclusão de uma perspectiva quantitativa da es-
tratégia adotada. Em paralelo, fixou-se para o PPA a perspectiva 
macroeconômica para o período de 2024 a 2027 a fim de garan-
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tir que as escolhas sejam suportadas por expectativas realistas e 
sustentabilidade fiscal, esses parâmetros serviram de referência 
para o estabelecimento das metas.

Importante ressaltar que, em todos os processos ante-
riores de elaboração do PPA, aqueles que apresentaram Di-
mensão Estratégica não tiveram seu conteúdo compartilhado 
com os ministérios antes do início da elaboração dos progra-
mas. É uma contribuição para que os programas estejam ali-
nhados com as orientações estratégicas, permitindo que os 
processos de monitoramento e avaliação de cada programa 
sejam também orientados pela dimensão estratégica do pla-
no. Também nos PPAs anteriores, a camada estratégica não 
fazia parte da legal, constando tão-somente da Mensagem 
Presidencial. Hoje, ela constitui-se do Anexo I da Lei 14.802, 
de 2024, a Lei do PPA. 

Neste ponto interessa fazer uma breve contextualização 
do momento histórico em que este PPA foi elaborado. A extin-
ção do Ministério do Planejamento em 2019, e a aglutinação 
das competências da Secretaria de Planejamento em uma sub-
secretaria subordinada à Secretaria de Orçamento Federal, no 
então Ministério da Economia, provocou uma redução conside-
rável da equipe encarregada do planejamento governamental. 
Esta mudança organizacional teve como consequência a des-
mobilização da equipe especializada do governo, bem como 
a desarticulação da rede setorial de elaboração do PPA, fato já 
relatado em capítulos anteriores. A recriação do Ministério do 
Planejamento e Orçamento (MPO) em 2023 e a reconstituição 
da unidade de planejamento como uma Secretaria - a Secre-
taria Nacional de Planejamento (SEPLAN) - exigiu um esforço 
para reconstrução do sistema de planejamento do País, o que 
incluiu o fortalecimento da equipe, com recrutamento e seleção 
de pessoas, a revisão técnica da metodologia, o resgate do co-
nhecimento disperso e a readequação dos sistemas e processos 
de trabalho. A elaboração do PPA em um contexto complexo 
como este foi um grande desafio, o que demandou estabelecer 
parcerias com instituições capazes de aportar, no tempo reque-
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rido, competências apropriadas para ampliar a capacidade de 
resposta da SEPLAN, como o IPEA e a ENAP.

Muito importantes neste contexto foram, além das par-
cerias governamentais, o convênio de Cooperação Técnica fir-
mado entre o MPO e a Corporación Andina de Fomento (CAF) 
e a parceria com BID, no âmbito de cooperação já existente, 
com o objetivo geral de fortalecer o processo de planejamento 
estratégico do governo brasileiro e, especificamente, apoiar a 
construção, consolidação, verificação de qualidade e validação 
da dimensão estratégica para a elaboração do Plano Plurianu-
al 2024-2027.  Tal parceria resultou contratação de consultoria 
técnica específica, com o papel de dar suporte à elaboração de 
insumos, como também, eventualmente, revisar e dar suporte 
à análise de consistência lógica dos seguintes conteúdos, trata-
dos ao longo deste documento: 1. Análise Situacional e Retros-
pectiva do Brasil; 2. Tendências Mundiais; 3. Contexto Macroe-
conômico; 4. Visão de Futuro 2027, Valores e Diretrizes; 5. Eixos 
Temáticos; e 6. Objetivos Estratégicos.

Participaram do processo de elaboração da Dimensão Es-
tratégica do PPA 2024-2027 a SEPLAN, o IPEA, os ministérios, o 
Fórum Interconselhos e o suporte técnico fornecido pelos mul-
tilaterais, CAF e BID, que acompanhou todas as etapas7. Uma 
proposta inicial elaborada pela SEPLAN recebeu contribuições 
do IPEA e outros atores, antes de ser apresentada aos ministé-
rios e ao Fórum Interconselhos. No Fórum Interconselhos fo-
ram sugeridas novas redações para a Visão de Futuro, Valores, 
Diretrizes, Eixos e Desafios. Enquanto isso, os ministérios fize-
ram sugestões de ajustes nos Objetivos Estratégicos durante 
o 1º ciclo de oficinas de elaboração do PPA. A partir dos aper-
feiçoamentos sugeridos, a SEPLAN elaborou uma nova versão, 
que foi apresentada para os ministérios e o Fórum Interconse-
lhos. Em seguida, a partir de uma proposta inicial, a SEPLAN 
consolidou a primeira versão de indicadores e metas para a 
Visão de Futuro e os Objetivos Estratégicos. Esses indicadores 
e metas foram enviados para apreciação dos ministérios mais 

7	 A Consultoria contratada pelos multilaterais foi a Macroplan.
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diretamente relacionados a cada temática. Posteriormente, 
foram realizadas reuniões com cada ministério para esclareci-
mentos e pactuação da versão final. 

Concomitantemente, também com o apoio do IPEA e de 
consultores técnicos, a SEPLAN elaborou as propostas iniciais 
de conteúdos referentes à análise situacional e retrospectiva do 
Brasil e as megatendências mundiais, com seus fenômenos as-
sociados e possíveis impactos para o país. Em frente paralela, o 
IPEA e a Secretaria de Política Econômica (SPE) do Ministério 
da Fazenda produziram o texto referente à perspectiva macroe-
conômica para o período do Plano. Essas atividades precisaram 
ser realizadas de forma simultânea às definições sobre Visão de 
Futuro, Valores, Diretrizes, Objetivos Estratégicos, Indicadores e 
Metas em função do curto espaço de tempo disponível entre a 
formação das novas equipes nos ministérios e o prazo consti-
tucional de 31 de agosto para envio do projeto de lei do PPA ao 
Congresso Nacional, como já referenciado neste livro.

Este capítulo está estruturado em quatro seções. Na próxi-
ma, é apresentado o processo de elaboração da dimensão estra-
tégica do PPA 2024-2027. Em seguida, é feito um breve resumo 
dos resultados desse processo. Por fim, são apresentadas as li-
ções aprendidas, com sugestões de aperfeiçoamentos do proces-
so de elaboração da dimensão estratégica dos próximos planos 
plurianuais. 

2.	 Processo de elaboração
	 Nos meses de março e início de abril de 2023 foi elabora-

da pela equipe da SEPLAN, com apoio do IPEA e de consultores 
técnicos externos, a primeira versão da Dimensão Estratégica, 
com a proposta inicial de visão de futuro, valores, diretrizes, eixos 
e objetivos estratégicos. O Plano de Governo do presidente eleito 
foi a principal referência para a elaboração da proposta inicial, ex-
pressão do projeto de governo e seus compromissos legitimados 
pelo voto popular, e devem inspirar a definição das políticas pú-
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blicas e sua programação para os próximos quatro anos, além de 
mais de 20 documentos relacionados a planejamento, nacionais 
e internacionais8. 

As versões iniciais de Visão de Futuro, Valores, Diretrizes, Ei-
xos e Objetivos Estratégicos foram apresentadas aos ministérios 
em todas as oficinas do 1º ciclo de elaboração do PPA 2024-2027. 
Nessa ocasião foi solicitado aos representantes dos ministérios 
que: a. avaliassem junto às suas equipes a necessidade de ajustes 
nas redações propostas; b. propusessem novos objetivos estraté-
gicos; e c. identificassem os objetivos estratégicos aos quais cada 
programa proposto estava mais diretamente relacionado.

A primeira solicitação teve o intuito de ajustar os enuncia-
dos inicialmente propostos, considerando as abordagens que 
cada ministério entendia refletir melhor as políticas públicas sob 
sua responsabilidade. A segunda visou complementar a lista ini-
cial com novos Objetivos Estratégicos, caso os ali apresentados 
não fossem suficientes para representar as mudanças necessá-
rias em determinada temática para o alcance da Visão de Futuro. 
A terceira solicitação visou possibilitar uma conexão clara entre 
as Dimensões Estratégicas (por meio dos objetivos estratégicos) 
e tática (por meio dos programas) do PPA. A receptividade dos 
ministérios foi bastante positiva, tanto pelo conteúdo apresen-
tado quanto pelo ineditismo do compartilhamento, pelo órgão 
central, de uma proposta inicial de Dimensão Estratégica antes 
do início da elaboração dos programas do PPA.

Em outra frente, as equipes da SEPLAN, IPEA e o apoio téc-
nico avançavam na análise situacional e retrospectiva do Brasil e 
no estudo sobre tendências mundiais e suas implicações para o 

8	 Exemplos de documentos consultados:
	 - IPEA. Brasil 2035: cenários para o desenvolvimento. Brasília: IPEA/Assecor, 2017. 

- MARCIAL, E.C. (org). Megatendências mundiais 2030: o que entidades 
e personalidades internacionais pensam sobre o futuro do mundo? Con-
tribuição para um debate de longo prazo para o Brasil. Brasília: IPEA, 2015. 
- MARCIAL, E.C.; PIO, M.J. (org). Megatendências mun-
diais 2040: contribuição para um debate de longo pra-
zo para o Brasil. Brasília: Universidade Católica de Brasília, 2023. 
- Future Today Institute – 2023 Tech Trends Report Executive Summary, 
Disponível em: http://www.futuretodayinstitute.com/trends, acessado em 
16.03.2023.
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Brasil, insumos fundamentais para a construção da Visão de Fu-
turo 2027 e dos Objetivos Estratégicos.

O processo de elaboração da Dimensão Estratégica foi dia-
lógico e intensamente participativo. A partir da proposta inicial, 
cada componente foi sendo aperfeiçoado com contribuições 
oriundas de uma reflexão coletiva SEPLAN e seus parceiros, da 
interação com os demais setores do governo, bem como do pro-
cesso de participação da sociedade civil organizada, de forma ar-
ticulada com a   Secretaria-Geral da Presidência e SEPLAN/MPO. 

Em cada componente notam-se as mudanças:
Quadro 1. Atributos da Dimensão Estratégica, PPA 2024-2027, Propostas iniciais 
X resultado

Componente Proposta inicial da 
SEPLAN

Mensagem 
presidencial

Visão de Futuro Construir uma sociedade 
justa, inclusiva e plural, onde 
haja igualdade de oportuni-
dades para todoss.

Um país democrático, jus-
to, desenvolvido e ambien-
talmente sustentável, onde 
todas as pessoas vivam 
com qualidade, dignidade 
e respeito às diversidades

Valores Democracia

Diversidade 

Justiça Social

Sustentabilidade

Participação

Excelência na Gestão

Transparência

Soberania

Democracia

Diversidade e justiça social

Sustentabilidade socioam-
biental

Participação social

Excelência na gestão

Atuação colaborativa 

Responsabilidade fiscal e 
social
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Componente Proposta inicial da 
SEPLAN

Mensagem 
presidencial

Eixos Social

Econômico 

Ambiental-territorial

Político-institucional

Desenvolvimento social e 
garantia de direitos

Desenvolvimento econô-
mico e sustentabilidade 
socioambiental e climática

Defesa da democracia e 
reconstrução do Estado e 
da soberania

Objetivos Estra-
tégicos

15 Objetivos Estratégicos 35 Objetivos Estratégicos, 
sendo:

Eixo 1 - 13

Eixo 2 - 15 

Eixo 3 - 7 

Indicadores 41 Indicadores-chave nacio-
nais e indicadores de Resul-
tado de Médio Prazo

7 Indicadores-chave nacio-
nais para a Visão de Futuro

62 Indicadores-chave para 
os Objetivos Estratégicos

Fonte: Elaboração própria (SEPLAN/MPO)

2.1.	 Análise situacional e retrospectiva do 
Brasil

	 O primeiro passo para a construção de uma boa visão de fu-
turo é elaborar uma resposta consistente à seguinte questão: “onde 
estamos?”. Para se obter essa resposta, foi necessário elaborar um 
panorama do quadro atual com ênfase em seus aspectos estrutu-
rais (essenciais e não circunstanciais), identificando-se os ativos, atu-
ais ou potenciais, e os problemas ou gargalos subsistentes. A análise 
situacional e retrospectiva do Brasil foi elaborada a partir do levanta-
mento da situação dos principais indicadores socioeconômicos do 
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Brasil nos últimos 10 anos9. A análise retrospectiva, por um período 
de, no mínimo, uma década, evitou o foco exclusivo na situação atu-
al, cuja interpretação poderia estar condicionada por fenômenos re-
centes de natureza conjuntural. Como é de conhecimento de todos, 
a compreensão e o distanciamento crítico são essenciais ao êxito de 
qualquer estudo para se embasar a construção do futuro. 

Além disso, tal processo foi realizado com base em evidên-
cias e em métodos de análise quantitativa e qualitativa. Para 
a construção desse panorama nacional, foram consultados di-
versos documentos e bases de dados, de fontes nacionais e in-
ternacionais reconhecidas. Quando possível, o desempenho do 
Brasil foi apresentado em comparação ao de outros países ou 
blocos econômicos. 

A primeira versão já estava construída no início de abril de 
2023, de prontidão para ser apresentada, como foi, na 1ª Reunião 
do Forum Interconselhos, em 18 de abril de 2023, ocasião do lan-
çamento do PPA Participativo.10 . 

2.2.	 Tendências mundiais e nacionais

	 Para se pensar o Brasil à frente e tomar as melhores de-
cisões, é preciso ter consciência das principais transformações 
em curso no contexto mundial, de seus reflexos sobre a realidade 
brasileira e do que se pode vislumbrar como oportunidades e ris-
cos para o país.

O futuro é incerto e múltiplo. Comporta inúmeras rup-
turas e descontinuidades, mas também alimenta processos e 
mudanças já em curso. Está em construção e se forma à luz dos 
movimentos de diversos atores sociais. Alguns movimentos, 
percebidos como mais sólidos, antecipam grandes tendências 
– são as chamadas “megatendências”. Estas constituem fenô-

9	 Essa periodização levou em consideração a importância de assegurar uma 
amplitude de variáveis socioeconômicas apenas disponíveis com o início da 
PNAD-contínua a partir de 2012.

10	 https://www.gov.br/secretariageral/pt-br/noticias/2023/abril/governo-federal-
-retoma-forum-interconselhos-e-lanca-plano-plurianual-participativo

https://www.gov.br/secretariageral/pt-br/noticias/2023/abril/governo-federal-retoma-forum-interconselhos-e-lanca-plano-plurianual-participativo
https://www.gov.br/secretariageral/pt-br/noticias/2023/abril/governo-federal-retoma-forum-interconselhos-e-lanca-plano-plurianual-participativo
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menos mundiais, também presentes em âmbito nacional, cuja 
direção está bem definida e visível o suficiente para se admitir 
que estarão presentes no período considerado. As megaten-
dências definem desafios – oportunidades ou ameaças – que 
precisam ser levados em consideração para a construção do 
futuro desejado.

As oito megatendências (grandes tendências mundiais), 
elencadas em suporte ao adensamento da visão estratégica des-
te PPA, foram selecionadas a partir da revisão da literatura de di-
versos estudos de futuro, mapeados em um esforço de síntese, de 
forma a compor um quadro não exaustivo, mas suficientemente 
amplo que permitisse avaliar seus desdobramentos para o Brasil 
e iluminar as estratégias dos próximos quatro anos.

Da mesma forma que a análise situacional e retrospectiva, 
o conjunto das megatendências, suas justificativas e repercus-
sões para o Brasil tiveram uma primeira versão construída e con-
solidada com o apoio das parcerias.

2.3.	 Contexto macroeconômico e fiscal 
para o período 2024-2027

	 A elaboração da seção sobre macroeconomia do PPA 
ocorreu em um ambiente de cooperação e colaboração entre 
a SEPLAN, a Diretoria de Estudos e Políticas Macroeconômicas 
(DIMAC) do IPEA e a Secretaria de Política Econômica (SPE) do 
Ministério da Fazenda.

No início de março de 2023, após algumas reuniões com a 
SEPLAN e outras tantas internas ao IPEA, a DIMAC ficou respon-
sável pela elaboração de uma reflexão preliminar acerca do con-
texto macroeconômico que deveria nortear o PPA.

Do ponto de vista metodológico, o diagnóstico e as proje-
ções do IPEA contaram com a utilização de modelos de previsão 
de séries de tempo, modelos semiestruturais de médio prazo, as-
sim como análises qualitativas de consistência.

Uma das primeiras questões apresentadas expressava a 
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importância da compatibilidade entre crescimento econômico, 
justiça social, sustentabilidade ambiental e equilíbrio fiscal. A po-
lítica macroeconômica precisava ser compreendida à luz dessa 
conexão e em linha com os instrumentos de planejamento de 
médio e longo prazos.

A percepção de que a regra fiscal vigente nos últimos 
anos fora incapaz de prover as condições macroeconômicas 
conducentes ao desenvolvimento havia acarretado o compro-
misso do governo eleito com o estabelecimento de um novo 
arcabouço fiscal, posteriormente consubstanciado no Regime 
Fiscal Sustentável11.

Desde o início da elaboração do cenário macroeconômi-
co, a discussão sobre a natureza mais flexível, contra cíclica e 
baseada, simultaneamente, em regras de gasto e de resultado, 
levaram ao entendimento de que a situação fiscal, sobretu-
do no que tange à relação Dívida/PIB deveria se estabilizar no 
médio prazo. Por sua vez, tal arcabouço permitiria um equilí-
brio fiscal ao longo do tempo, tendo em vista que a nova regra 
pressupunha um crescimento das despesas inferior ao das re-
ceitas. Ademais, as discussões no Congresso Nacional sobre a 
reforma tributária indicavam não só a mitigação das distorções 
de preços relativos provocadas pela estrutura tributária vigen-
te, mas também a possibilidade de maior crescimento econô-
mico, reforçando a possibilidade de um ajuste fiscal gradual e 
consistente. Essa perspectiva se coadunava com a retomada 
do papel do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES), do Minha Casa Minha Vida (MCMV) e das políti-
cas de desenvolvimento produtivo, preparadas pelo Ministério 
do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC) e 
outros ministérios.

Durante a elaboração do cenário macroeconômico, estava 
claro o entendimento de que parte importante da inflação con-
temporânea decorria de múltiplos e simultâneos choques de 
oferta que, ainda que secundariamente sancionados pela expan-
são da demanda promovida durante o período da pandemia de 

11	 Lei Complementar 200, de 2023.
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Covid-19, deveriam cessar, trazendo consigo o relaxamento pro-
gressivo da política monetária.

Essa primeira reflexão considerava ainda que, a despeito 
do aumento da incerteza internacional, decorrente do conflito 
entre Rússia e Ucrânia e seus desdobramentos sobre os preços 
de energia, de outras commodities, bem como das demais im-
plicações sobre o comércio mundial, os próximos anos seriam de 
retorno gradual à normalidade do funcionamento das cadeias 
internacionais de suprimentos e do comércio de bens finais. Em 
linha com esse cenário, vislumbrava-se um aumento das expor-
tações brasileiras e uma melhora progressiva, porém moderada, 
do saldo em conta corrente do balanço de pagamentos.

Neste contexto, os principais motores do crescimento eco-
nômico identificados pelo lado da demanda agregada para o 
quadriênio do PPA seriam o consumo das famílias e, especial-
mente, as exportações líquidas. Pelo lado da oferta, e em linha 
com o protagonismo das exportações, a agropecuária permane-
ceria um setor importante no dinamismo da economia.

O diálogo com a equipe da SPE, IPEA e da SEPLAN pro-
piciou uma reflexão mais acurada sobre a trajetória recente da 
economia brasileira. Vale destacar que foram feitas algumas 
reuniões bilaterais entre as equipes do IPEA e da SPE para es-
clarecer as diferenças metodológicas de seus respectivos mo-
delos e, consequentemente, de suas projeções para as variáveis 
macroeconômicas. Ademais, para além dessas questões, muitas 
dessas reuniões tinham por objetivo analisar também o contex-
to macroeconômico da época e suas possíveis repercussões so-
bre o futuro imediato e no médio prazo. À SEPLAN coube fre-
quentemente conectar essas reflexões e conclusões ao contexto 
do Plano e sintonizar as análises com os indicadores propostos 
na dimensão estratégica.

Do ponto de vista metodológico, o uso intenso de mode-
los de série de tempo, semiestruturais e as análises qualitativas 
de consistência tiveram continuidade. Entretanto, ganharam em 
escopo, profundidade e complementaridade, tendo em vista as 
diferentes abordagens e os distintos tipos e formas de modela-
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gem de cada instituição. 
Essa complementaridade se refletiu na significativa melho-

ria da compreensão dos efeitos das políticas monetária e fiscal, 
antes, durante e imediatamente após a pandemia. A versão final 
do cenário macroeconômico do PPA 2024-2027 apontava clara-
mente a dificuldade que a política monetária contracionista en-
contrava para conter o processo inflacionário, ao mesmo tempo 
que tornava extremamente desafiadora a ampliação do investi-
mento nos curto e médio prazos.

Outro aspecto ampliado, na versão final do documento, foi 
o diagnóstico sobre o efeito deletério do excessivo endividamen-
to de famílias e empresas, sobretudo as pequenas, sobre o nível 
de atividade econômica.

A análise da trajetória recente e as perspectivas para o fu-
turo próximo contaram também com informações sobre a natu-
reza e o desenho de políticas governamentais (algumas imple-
mentadas ao longo de 2023, outras para os anos subsequentes) 
para a ampliação dos gastos com investimento (MCMV, PAC e 
desburocratização da emissão de títulos privados e o estímulo 
a emissões de debêntures de infraestrutura ambiental e social). 
Ressaltou-se, ainda, o papel positivo que as recentes políticas 
para prorrogação de carências e prazos para financiamentos, no-
vas concessões de crédito, assim como as renegociações de pas-
sivos para pessoas físicas e jurídicas teriam sobre o crescimento 
econômico e a geração de emprego. Destacam-se, ainda, as ini-
ciativas nos mercados de seguros e previdência, mecanismos de 
recuperação de crédito, assim como o conjunto de instrumentos 
de suporte para Plano de Transformação Ecológica, reformas es-
truturais e microeconômicas com grande potencial para estimu-
lar a atividade econômica.

No que tange às projeções macroeconômicas, a versão fi-
nal do documento contemplava uma ampliação da taxa média 
de crescimento econômico no quadriênio do PPA para algo em 
torno de 2,5%, o IPCA convergindo para a meta de 3,0% a.a. em 
2025 e se mantendo nesse patamar até o fim do período, assim 
como uma taxa de câmbio relativamente estável, ligeiramente 
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acima de R$/US$ 5,00. Em consonância com esses resultados, o 
PPA projetava uma taxa Selic abaixo de 10,0% em 2024 e cadente 
até 2027, quando chegaria a um patamar próximo de 7,0%.

No plano fiscal, a versão final do documento ratificou a 
expectativa de uma melhora na situação das contas públicas 
e no ambiente de negócios para o período do PPA, sobretudo, 
em função da aprovação prevista do novo regime fiscal e da re-
forma tributária. A expectativa era de que o novo arcabouço fis-
cal seria capaz de conduzir a um resultado primário do governo 
central equilibrado, já em 2024, com o surgimento e ampliação 
de superávit nos dois anos subsequentes e uma deterioração 
do saldo fiscal no último ano do Plano. Tais resultados primários 
seriam capazes não só de estabilizar as dívidas bruta e líquida 
no horizonte de vigência do PPA, como reduzir as despesas no-
minais com juros como proporção do PIB no final do período 
(de 6,6% para 5,6%).

O equilíbrio fiscal talvez seja um dos maiores desafios do 
governo e um teste para a metodologia prospectiva deste PPA, 
tendo em vista as inúmeras variáveis intervenientes, os choques 
exógenos inesperados e a economia política que permeia as mu-
danças legislativas no Brasil.

Seja como for, e ainda que as estatísticas do último tri-
mestre de 2023 já recomendem a revisão de algumas proje-
ções, sobretudo as do PIB, o processo de elaboração do ce-
nário macroeconômico parece ter ganhado com a interação 
formal e efetiva entre a SEPLAN, a SPE (que inclui, em suas 
previsões, insumos da Receita Federal e da Secretaria de Orça-
mento Federal) e o IPEA. Essa interação permitiu o aporte de 
conhecimentos complementares dessas instituições, garan-
tindo maior acurácia das projeções, assim como um melhor 
entendimento da natureza, do desenho e dos efeitos do pas-
sado recente e das políticas em curso sobre o desempenho da 
economia brasileira. 
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2.4.	 Visão de futuro 2027, valores e 
diretrizes

	 Este PPA inova ao consolidar a visão de futuro em um 
enunciado-síntese, que descreve a situação desejada até 2027. 
Esse enunciado-síntese é qualificado e quantificado por dois 
elementos: os atributos da visão, que se referem às característi-
cas e elementos essenciais que compõem a situação desejada; 
e os indicadores-chave nacionais (Key National Indicators – KNI), 
que apoiam a mensuração do progresso em relação ao alcance 
da visão de futuro. A Visão de Futuro é complementada por um 
conjunto de valores, os quais são os princípios e as atitudes que 
embasam as decisões de governo no âmbito do PPA, e por um 
conjunto de diretrizes, as quais são as orientações que regulam 
o caminho a seguir, estabelecendo critérios que direcionam as 
ações para a superação dos desafios compreendidos no plano. 
Assim, busca-se uma resposta, coerente com a análise retrospec-
tiva e situacional, à pergunta: “onde pretendemos chegar”?

Diferentemente das análises retrospectiva e prospectiva e 
do contexto macroeconômico, apresentados anteriormente, es-
tes atributos da Dimensão Estratégica foram discutidos e valida-
dos pela sociedade civil, representada pelo Fórum Interconse-
lhos12. Dessa forma, a versão preliminar consolidada pela SEPLAN, 
com contribuições de parceiros, foi submetida a este colegiado.

No 1º Encontro do Fórum Interconselhos do Plano Pluria-
nual (PPA) 2024-2027, foram apresentados a Visão de Futuro e 
seus atributos, os Valores, as Diretrizes, os Eixos e os Desafios da 
Dimensão Estratégica do PPA foram apresentados e debatidos 

12	 O Fórum Interconselhos foi criado em 2011, com a missão de reunir periodi-
camente representantes dos diversos conselhos nacionais e entidades repre-
sentativas da sociedade civil para colaborarem na elaboração e no monitora-
mento da execução dos Planos Plurianuais (PPA). Desde sua criação, foram 
realizados seis encontros como Fórum Interconselhos e três como Fórum 
Dialoga Brasil, até a interrupção do processo, em 2017. Voltou a se reunir em 
abril de 2023, no início do processo de construção do PPA 2024-2027. Mais 
informações: https://www.gov.br/secretariageral/pt-br/PPA-participativo/fo-
rum-interconselhos

https://www.gov.br/secretariageral/pt-br/PPA-participativo/forum-interconselhos
https://www.gov.br/secretariageral/pt-br/PPA-participativo/forum-interconselhos


102

Reconstrução do Planejamento Nacional:
Inovações e Desafios do PPA 2024-2027

102

Reconstrução do Planejamento Nacional:
Inovações e Desafios do PPA 2024-2027

pelos participantes, que se organizaram em oito grupos de tra-
balho. Em todos os grupos foram produzidos relatórios com a sín-
tese de consenso e por maioria, ficando, ainda, registradas todas 
as propostas que não foram priorizadas, que constaram em um 
anexo ao documento final.

A Secretaria Nacional de Participação Social, a partir dos 
oito relatórios, realizou uma análise qualitativa dos pontos que 
foram priorizados, como consenso e por maioria, buscando iden-
tificar os pontos comuns entre os GTs. Esse trabalho foi conso-
lidado no Relatório de Sistematização dos Grupos de Trabalho, 
que apresentou 31 propostas para a Visão de Futuro 2027 e seus 
atributos; 84 propostas para os Valores e as Diretrizes; e 176 pro-
postas para os Desafios da Dimensão Estratégica do Plano. O re-
sultado demonstrou uma participação vigorosa que contou com 
um total de 291 propostas de ajustes e inclusões. 

O Relatório de Sistematização foi enviado à SEPLAN, que 
analisou cada contribuição e restituiu ao Fórum Interconselhos 
uma proposta de adequação de enunciados para a Visão de Fu-
turo 2027 e seus atributos, os Valores, as Diretrizes e os Desafios 
da Dimensão Estratégica do PPA 2024-2027, de forma a contem-
plar contribuições deste Fórum. 

Nos dias 10 e 11 de julho de 2023 foi realizado o 2º Encontro 
do Fórum Interconselhos do Plano Plurianual (PPA) 2024-2027, 
quando foram apresentadas as considerações da SEPLAN sobre 
as sugestões feitas no 1º Encontro do Fórum e abriu-se espaço 
para os participantes sugerirem novos aperfeiçoamentos.

O resultado promoveu aperfeiçoamentos na redação da Visão 
de Futuro, com três alterações acatadas, e de seus atributos (4 pro-
postas acatadas); nos Valores foram três alterações incorporadas; 
nas Diretrizes houve a inclusão de uma nova e a incorporação de 
melhorias no texto de outras sete; e nos Desafios, 17 propostas de al-
terações foram atendidas e houve a inclusão de dois novos desafios 
no Eixo 1 - Desenvolvimento social e garantia de direitos. O processo 
detalhado de participação é descrito em capítulos subsequentes.
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2.5.	 Eixos temáticos e objetivos 
estratégicos

	 Inicialmente, partiu-se da representação da Dimensão Es-
tratégica em quatro eixos: social, econômica, ambiental-territorial 
e político-institucional. No entanto, para maior aderência e identi-
ficação com o plano de governo, adotaram-se seus três eixos que 
estruturaram os compromissos assumidos. Assim, a Dimensão 
Estratégica está organizada nos eixos: 1 - Desenvolvimento social 
e garantia de direitos; 2 - Desenvolvimento econômico e susten-
tabilidade socioambiental e climática; e 3 - Defesa da democra-
cia e reconstrução do Estado e da soberania. Para cada eixo foram 
identificados os principais desafios a serem enfrentados. Importa 
destacar que a construção dos Eixos e Desafios também contou 
com a participação da sociedade, por meio dos dois encontros do 
Fórum Interconselhos, conforme abordado na seção anterior.

A gestão para resultados exige que se avance para além 
das questões “onde estamos?” e “onde pretendemos chegar?”. A 
questão que complementa as anteriores é “como vamos chegar 
lá?”. O PPA também inova ao dar maior clareza às escolhas estra-
tégicas e traduzir cada uma delas em objetivos estratégicos, com 
suas respectivas metas indicativas para 2027. Os objetivos decli-
nam de forma detalhada e quantificada os resultados esperados 
em cada um dos Eixos e Desafios selecionados para este PPA. 
Podem fornecer, portanto, importantes orientações para o aper-
feiçoamento contínuo dos programas a eles vinculados.

Articulados à Visão de Futuro e a seus atributos, inicialmen-
te foram apresentados 31 Objetivos Estratégicos, elaborados pela 
SEPLAN. Esta relação foi apresentada na abertura de cada oficina 
do 1º Ciclo de Oficinas de Elaboração do PPA, realizadas de forma 
presencial na ENAP, de 13 a 27 de abril. Os participantes tinham li-
berdade para sugerir ajustes, inclusões e exclusões nos Objetivos 
Estratégicos avaliados pela SEPLAN ao longo das oficinas.

Assim, enquanto as equipes ministeriais avaliaram a ne-
cessidade de ajustes no conjunto dos Objetivos Estratégicos, o 
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Fórum Interconselhos se dedicou à análise da Visão de Futuro, 
dos Valores, das Diretrizes e dos Eixos inicialmente sugeridos pela 
equipe da SEPLAN, conforme descrito na seção anterior.

Os representantes setoriais foram orientados, também, a 
relacionar cada programa proposto pelo seu ministério a um ou 
mais Objetivos Estratégicos expressando, dessa forma, a contri-
buição do programa para o alcance daquele(s) Objetivo(s) Estra-
tégico(s). Esta associação foi posteriormente inserida no módulo 
de elaboração do PPA no SIOP e será importante na etapa de 
monitoramento da Dimensão Estratégica.

A versão final da Dimensão Estratégica passou a contar 
com 35 Objetivos Estratégicos, fruto das discussões que se apro-
fundaram nos meses subsequentes, com forte participação dos 
ministérios setoriais e apoio do IPEA.

2.6.	 Indicadores-chave nacionais, 
indicadores-chave e metas

	 Para além de anunciar o futuro desejado, as diretrizes e 
os objetivos estratégicos do país para os próximos quatro anos, a 
Dimensão Estratégica conta, pela primeira vez, com um conjun-
to de Indicadores-chave que permitirão acompanhar o progresso 
para a superação de desafios nacionais. O processo de elabora-
ção dos indicadores e metas foi dinâmico, a partir da reflexão da 
própria SEPLAN e seus parceiros técnicos. A proposta inicial, tra-
balhada internamente, propunha indicadores estratégicos para 
aferir efeitos de transformação social e mudanças socioeconômi-
cas, ambientais ou institucionais no período monitorado. Suge-
riu-se a utilização de índices-chave e indicadores de resultado de 
médio prazo, conforme o quadro a seguir.
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Quadro 2. Proposta inicial para os indicadores da Dimensão Estratégica

Índices-chave Indicadores de 
Resultado de Médio 
Prazo

Objetivo Objetivo de fornecer um 
diagnóstico e subsidiar a 
definição de prioridades 
e diretrizes do governo no 
período do PPA

Objetivo de orientar a ela-
boração dos programas, 
monitorar os objetivos 
estratégicos e as priorida-
des do governo

Detalhamento Foco em indicadores 
compostos. 
Sempre que possível/re-
levante situar o Brasil em 
relação ao resto do mundo
Regionalização, setorializa-
ção e/ou diálogo com pú-
blicos específicos (fornecer 
um diagnóstico no Brasil)

Possuem uma relação 
mais direta com as políti-
cas públicas executadas, 
porém sua variação é 
influenciada por inúmeros 
fatores, que podem ou não 
estar sob a governabilida-
de do Governo Federal

Metas Terão metas para o final do PPA, e seu monitoramento 
comporá o Relatório Anual de Monitoramento

Fonte: Elaboração própria (SEPLAN/MPO)

No Manual Técnico do Plano Plurianual 2024-2027, que 
contou com sugestões do IPEA, a proposta era relativamente 
diferente. Os indicadores da Dimensão Estratégica foram reno-
meados como indicadores-chave nacionais, relacionados à Vi-
são de Futuro, e indicadores-chave relacionados aos Objetivos 
Estratégicos e o foco desses seria o de aferir o desempenho da 
Dimensão Estratégica.
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Quadro 3. Definição dos indicadores da Dimensão Estratégica, Manual Técnico 
do Plano Plurianual 2024-2027

Indicadores-chave de 
impacto

Indicadores-chave 
de resultado

Objetivo Fornecer um diagnóstico do 
Brasil e subsidiar a definição 
de prioridades e diretrizes do 
governo no quadriênio do PPA

Orientar a elaboração dos 
programas e possibilitar o 
monitoramento

Dimen-
são da 
mudança

Mensurar as consequências 
geradas a partir dos resulta-
dos atribuídos a um conjunto 
de intervenções

Aferir mudanças na rea-
lidade social com relação 
mais direta com as políti-
cas públicas executadas, 
porém sua variação é 
influenciada por inúmeros 
fatores, que podem ou 
não estar sob a governan-
ça do Governo Federal.

Tempora-
lidade da 
mudança

Aferir mudanças que podem levar um prazo mais longo 
para ocorrerem aferir mudanças observadas no médio prazo
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Indicadores-chave de 
impacto

Indicadores-chave 
de resultado

Caracte-
rísticas 
desejáveis

Índices compostos/
indicadores abrangentes, ou 
seja, impactados por diversas 
políticas; 

Possibilidade de desa-
gregação territorial e/ou por 
recorte de gênero, raça/etnia, 
idade, etc.

Possibilidade de 
comparação internacional 
(padronização internacional), 
regionalização, setorialização 
e/ou diálogo com públicos 
específicos; 

Relação com os Ob-
jetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) da ONU; 

Índices compostos 
ou indicadores com rela-
ção mais direta com polí-
ticas públicas específicas; 

Possibilidade de 
desagregação territorial 
e/ou recorte de gênero, 
raça/etnia, idade, etc.

Metas Terão metas para o final do PPA e seu monitora-
mento comporá o Relatório Anual de Monitoramento.

O IPEA entregou uma proposta13 de 40 indicadores no fi-
nal de março de 2023, relacionados a objetivos propostos a par-
tir da análise do rol apresentado pela SEPLAN. Essa seleção foi 
orientada pelos seguintes requisitos: relevância/utilidade, valida-
de e confiabilidade, disponibilidade, mensurabilidade/periodici-
dade/tempestividade, sensibilidade, ser indicador de resultado, 
ser preferencialmente desagregável, ser de fonte oficial, sempre 
que possível explicitar a desigualdade. Destaca-se a importância 
dos indicadores serem passíveis de influência da ação do Gover-
no Federal e que pudessem ser apurados durante o período de 
vigência do PPA de modo a permitir reorientação para as ações 
governamentais.

13	 IPEA, Indicadores propostos para Dimensão Estratégica do PPA, 2023.
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A proposta inicial apresentada pelo IPEA foi avaliada 
pela equipe da SEPLAN, dando origem a um novo conjunto de 
indicadores.

Em maio de 2023, a SEPLAN solicitou a colaboração do 
IPEA para a validação do conjunto de indicadores da Dimensão 
Estratégica. O material então elaborado trazia novas alterações. 
Os 12 indicadores-chave de impacto propostos eram associados à 
Visão de Futuro 2027 e distribuídos pelos três eixos da Dimensão 
Estratégica. Os 50 indicadores-chave de resultado buscaram afe-
rir a realização dos 32 Objetivos Estratégicos. 

O IPEA realizou a análise considerando os seguintes quesi-
tos: relevância/utilidade, validade, confiabilidade, disponibilidade, 
simplicidade, sensibilidade, desagregabilidade territorial, desagre-
gabilidade por grupo populacional, economicidade, estabilidade, 
mensurabilidade/periodicidade/tempestividade, comparabilidade 
internacional, fonte confiável, ser indicador de resultado ou impac-
to, explicitar a desigualdade, relação com ODS e a possibilidade de 
se estabelecer meta. As propostas do IPEA incluíam manter, alte-
rar, substituir ou excluir o indicador e incluir um novo indicador. 

A partir da devolutiva do IPEA iniciou-se uma dinâmica de 
troca entre SEPLAN e IPEA, que com o início posterior da discus-
são de metas, também envolveu equipes dos ministérios a eles 
relacionados, algo tratado a seguir. O principal desafio era encon-
trar ao menos um indicador para cada Objetivo Estratégico, dado 
que nem toda mudança social pretendida dispõe de um índice 
para mensurá-la. Os indicadores, junto com as metas, foram vali-
dados junto aos setoriais. 

O trabalho de definição das metas envolveu uma triangu-
lação entre SEPLAN, IPEA e as equipes ministeriais. A SEPLAN 
conduziu o processo, selecionou os principais ministérios cujas 
ações poderiam contribuir para a meta de cada indicador, or-
ganizou as reuniões entre as equipes dos diferentes órgãos e 
determinou as metas finais do governo. O IPEA ficou responsá-
vel por verificar metas existentes na Agenda 2030 e outros do-
cumentos de planejamento do Governo Federal que pudessem 
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ser utilizados como insumo14, calcular uma série histórica com 
a linha de base de 2023 (quando possível) para cada indicador 
e projetar resultados dos indicadores em 2027. As equipes mi-
nisteriais foram convidadas a avaliar os insumos encaminhados 
pelo IPEA e a participar da definição da meta para 2027. Desta-
ca-se, nesse arranjo, a participação das equipes dos ministérios, 
junto com o Ministério do Planejamento e Orçamento, compar-
tilhando responsabilidades na definição de metas para as quais 
deverão prestar contas à sociedade.

O trabalho do IPEA foi bastante facilitado por ter servidores 
que acompanham as políticas setoriais do Governo Federal. No 
entanto, o grande desafio foi projetar variações dos indicadores 
que pudessem balizar a escolha das metas para 2027. Inicialmen-
te, o grupo do IPEA buscou verificar se havia metas em diferen-
tes documentos de referência que pudessem ser eventualmen-
te utilizadas: metas globais da Agenda 2030, metas propostas 
no documento de adequação das metas nacionais da Agenda 
2030, meta-alvo do documento Estratégia Federal de Desenvol-
vimento (Brasil, 2020a - cenário de referência), metas de planos 
setoriais. Também foram utilizadas como balizamento projeções 
demográficas do IBGE15 e as projeções econômicas da Grade de 
Parâmetros da Secretaria de Política Econômica do Ministério da 
Fazenda (datada de 15/05/2023). A pouca disponibilidade de tem-
po impediu que fossem utilizadas técnicas semelhantes ao mé-
todo delphi de consulta a especialistas de diferentes instituições. 
O IPEA projetou, em geral, três valores para 2027 em cada indi-
cador: um considerando um cenário otimista/superior; outro, um 
cenário base, intermediário, tendencial ou neutro; e um terceiro, 
baseando-se num quadro pessimista/inferior. 

Houve liberdade no IPEA para elaborar as projeções. Ao 
contrário dos indicadores macroeconômicos, para os quais exis-
tem modelos que podem ser usados para realizar projeções com 
base em um conjunto de parâmetros definidos pela SPE, grande 
parte dos indicadores sociais não possui um modelo para gerar 
14	 Houve contribuição dos consultores técnicos buscando metas existentes em 

planos setoriais.
15	 Projeções da População | IBGE, 2023.

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/9109-projecao-da-populacao.html
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predições de valores futuros a partir de parâmetros comuns. Para 
contornar este problema, foram empregadas soluções ad hoc.

Para os indicadores construídos a partir da renda – pobreza 
e desigualdade –, o IPEA desenvolveu um modelo que comparti-
lhava alguns dos parâmetros definidos pela SPE até 2027 – varia-
ção do INPC e o crescimento real do salário mínimo e da massa 
salarial –, conjugados com projeções de população por sexo e fai-
xa etária do IBGE. Neste modelo, as variações são determinadas 
por potenciais reajustes do Bolsa Família, cujos benefícios têm 
forte impacto sobre a pobreza e a desigualdade; e pela melhoria 
da focalização dos programas sociais.

Outros indicadores, como os de saúde e educação, foram 
extrapolados a partir do indicador de desempenho sugerido por 
Kakwani (1993). Este incorpora a noção que, com desempenho 
constante, os resultados decrescem à medida que o indicador 
melhora, pois torna-se mais difícil converter esforços em resulta-
dos quando o indicador se aproxima de seu máximo. A vantagem 
de fazer a projeção usando o indicador de desempenho é facilitar 
a enunciação de hipóteses sobre o comportamento futuro do in-
dicador. Pode-se usar o desempenho médio do período observa-
do para construir um cenário de estabilidade, os piores desempe-
nhos para construir um cenário de piora, ou um período de bom 
desempenho para um cenário de avanço.

A partir desse material, a SEPLAN e os ministérios defini-
ram duas trajetórias para cada indicador até 2027: o resultado 
desejável e o resultado base. O intervalo entre esses dois marcos 
constitui a banda de referência para o monitoramento dos indi-
cadores da Dimensão Estratégica.

Ao final, foram definidas uma meta representada na forma 
de banda para cada um dos 7 indicadores-chave nacionais e dos 
62 indicadores-chave dos 35 objetivos estratégicos dos três eixos 
(Desenvolvimento social e garantia de direitos; Desenvolvimento 
econômico e sustentabilidade socioambiental e climática; e De-
fesa da democracia e reconstrução do Estado e da soberania). To-
dos podem ser consultados na Mensagem Presidencial do Plano 
Plurianual 2024 – 2027 e no Anexo I da Lei do PPA.
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3.	 Resultados
	 Desde o PPA 2004-2007, a Dimensão Estratégica consta-

va somente na Mensagem Presidencial que encaminha o projeto 
de lei do PPA para o Congresso Nacional. No PPA 2024-2027 a 
Dimensão Estratégica está presente, como já mencionado, tanto 
na Mensagem Presidencial quanto no Anexo I do projeto de lei, 
evidenciando a importância a ela atribuída como orientadora dos 
Programas que compõem o Plano.

Outro aspecto relevante é a vinculação entre os Programas 
e os Objetivos Estratégicos, o que permite a integração entre as 
Dimensões Estratégica e Tática do Plano. Isso possibilitará o mo-
nitoramento e a avaliação do conjunto do Plano de forma integra-
da, com as informações referentes à implementação dos Progra-
mas subsidiando o acompanhamento do alcance dos Objetivos 
Estratégicos e o conteúdo da Dimensão Estratégica organizando 
a análise do desempenho dos Programas. A Figura 1 abaixo ilus-
tra essa relação entre as Dimensões Estratégica e Tática.
Figura 1. Dimensões do PPA 2024-2027
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Visão do Futuro     Expressa a situação futura desejada para o país. 

Valores     Conjunto de crenças e princípios que orientam e informam a 
construção e a implementação do Plano Plurianual (PPA).

Diretrizes     Orientações transversais que direcional os objetivos 
estratégicos e os programas que compõem o PPA, validados por 
processo de participação social

Eixos Temáticos     Temáticas que agrupam e organizam um 
conjunto de objetivos estratégicos. 

Objetivos Estratégicos     Declarações objetivas e concisas que 
indicam as mudanças estratégicas a serem realizadas na 
sociedade no período compreendido por este PPA.

Programas     Conjunto coordenado de ações 
governamentais financiadas por recursos orçamentários e 
não orçamentários visando a concretização do objetivo

Fonte: Manual técnico do PPA 2024-2027.
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Destaca-se também, neste PPA, a introdução de um olhar 
prospectivo, apresentando as principais tendências em andamento 
no mundo. A resultante deste trabalho foi a identificação de oito 
megatendências que dão suporte às escolhas estratégicas dos pró-
ximos quatro anos. A Figura 2 a seguir elenca essas megatendências.
Figura 2. Megatendências mundiais e nacionais da Dimensão Estratégica do 
PPA 2024-2027

Transição 
demográfica e 
seus reflexos na 
sociedade, na 
economia e na 
demanda por 
serviços públicos

Aumento da 
demanda 
mundial por 
alimentos

Intensificação 
das mudanças 
climáticas e 
valorização da 
sustentabilidade 
ambiental

Aceleração da 
transição 
energética com 
foco na oferta de 
fontes limpas

Diversificação 
dos riscos globais 
e ampliação dos 
seus impactos

Aceleração das 
transformações 
tecnológicas e da 
digitalização da 
economia e da 
sociedade

Aceleração das 
mudanças no 
conteúdo, nos 
formatos e nas 
relações de 
trabalho

Crescente 
demanda da 
sociedade por 
participação e 
garantia de 
direitos e pressão 
por avanços na 
gestão pública

Fonte: SEPLAN/MPO e Macroplan. Prospectiva, Estratégia e Gestão, com base 
em estudos e publicações sobre o tema.
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4.	 Lições aprendidas e 
recomendações para o futuro

	 Vários são os resultados positivos e os resultados. Dentre 
as lições aprendidas, destaca-se a importância de ter sido criada, 
em janeiro de 2023, uma diretoria específica na SEPLAN para se 
dedicar ao planejamento de longo prazo. É a primeira vez que 
isso ocorre no órgão central do Sistema de Planejamento e Or-
çamento Federal, o que possibilitou um tratamento especial da 
Dimensão Estratégica no PPA 2024-2027. Caso isso seja replicado 
nas unidades de planejamento dos órgãos setoriais, ou a exper-
tise desenvolvida, será possível estruturar uma rede de planeja-
mento de longo prazo que poderá contribuir de forma decisiva 
para a ampliação dos horizontes de planejamento no Brasil, com 
reflexos positivos no aperfeiçoamento permanente da Dimensão 
Estratégica dos próximos planos plurianuais. 

Outro destaque é a adoção do formato de metas em ban-
das para os indicadores da Dimensão Estratégica. Essa opção é 
interessante, pois trabalha com a dificuldade de se ter projeções 
para o horizonte temporal do PPA, ao mesmo tempo em que 
contribui para que as metas permaneçam factíveis e orientado-
ras, mesmo diante de contextos incertos.

Entre os meses de outubro e novembro de 2023, a SEPLAN 
realizou uma pesquisa online direcionada aos participantes do 
processo de elaboração do PPA 2024-2027, objetivando coletar 
as impressões e sugestões para o aperfeiçoamento das próximas 
edições desse processo. As menções à Dimensão Estratégica 
concentraram-se na necessidade de sua definição prévia à cons-
trução dos Programas para, assim, induzir o alinhamento desses 
às estratégias propostas para o período do Plano. 

Dessa forma, para o PPA 2028-2031, a principal sugestão é 
que o processo de construção da Dimensão Estratégia seja ini-
ciado ainda em 2026, com o apoio do IPEA, do IBGE e da ENAP, 
e inclua a realização de oficinas com os ministérios para que as 
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suas equipes técnicas: i. contribuam de forma mais intensa nas 
reflexões sobre a Dimensão Estratégica, adotando como referên-
cia inicial o documento de planejamento de longo prazo então 
vigente16; e ii. Reflitam de forma prospectiva sobre os temas de 
sua competência, como um exercício prévio à elaboração/atuali-
zação dos programas.

Com a definição do resultado eleitoral em novembro de 
2026, a etapa seguinte poderá ser a incorporação do conteúdo 
estratégico presente no plano de governo eleito. Assim, será vi-
ável a realização de oficinas na primeira quinzena de março de 
2027 dedicadas à apresentação e debate da primeira versão do 
conteúdo da Dimensão Estratégica do PPA 2028-2031. Neste mo-
mento, poderá ser apresentada inclusive uma proposta de atua-
lização das bandas dos indicadores da Dimensão Estratégica do 
PPA 2024-2027, eventualmente com revisão e/ou acréscimo de 
novos indicadores. 

16	 No momento de elaboração deste capítulo, a proposta do Ministério do Pla-
nejamento e Orçamento referente ao planejamento de longo prazo é a ela-
boração, em 2024, de uma Estratégia Brasil 2050. Assim, as dimensões estra-
tégicas dos planos plurianuais de cada ente federado poderão partir de uma 
referência única, capaz inclusive de servir como planejamento indicativo para 
outros setores não governamentais.
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1.	 Introdução
	 Para o planejamento ser de fato estruturante, é funda-

mental que, entre outras características, tenha centralidade na 
política, que seja instrumento de articulação e coordenação e in-
dique prioridades, direcionando esforços para as principais trans-
formações buscadas. No Plano Plurianual (PPA) 2024-2027, pela 
primeira vez os atributos relacionados às prioridades foram mar-
cados e constam em anexo específico da lei.

A construção das prioridades começou ainda na elabo-
ração do plano de governo, continuou durante o trabalho dos 
grupos de transição, seguiu com a discussão com as equipes 
ministeriais e foi intensificada no processo de construção do 
PPA, inclusive levando em consideração a participação social 
por meio do PPA Participativo. 

Nesse processo, participaram atores da sociedade civil, 
sobretudo de conselhos, mas não só, e atores governamentais, 
tendo as câmaras interministeriais um papel importante, as-
sim como o próprio Ministério do Planejamento e Orçamento 
(MPO), por meio da Secretaria Nacional de Planejamento (SE-
PLAN), e órgãos da Presidência, notadamente a Casa Civil, por 
meio da Secretaria Especial de Articulação e Monitoramento 
(SAM), e a Secretaria-Geral, por meio da Secretaria Nacional de 
Participação Social (SNPS).

Entre as prioridades estabelecidas estão a temática do pri-
meiro programa mais votado no PPA Participativo, via plataforma 
digital, “Combate ao desmatamento e enfrentamento à mudan-
ça climática”, do segundo e do terceiro programas mais votados 
(Saúde – Atenção primária e especializada), do quarto “Promoção 
do trabalho digno, emprego e renda” e, ainda, “Educação básica”, 
tema com maior número de novas propostas específicas apre-
sentadas pela sociedade (48) (Brasil, 2023l). Três outros capítulos 
deste livro têm relação com essa temática: o capítulo que ver-
sa sobre a dimensão estratégica do PPA, o capítulo que trata da 
mobilização social para a participação no Brasil Participativo e o 
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capítulo que trata do processo e dos resultados da incorporação 
dessa participação.

Este capítulo apresenta as seis prioridades definidas no PPA 
2024-2027: Combate à fome e redução das desigualdades; Com-
bate ao desmatamento e enfrentamento da emergência climáti-
ca; Saúde - Atenção Primária e Atenção Especializada; Educação 
Básica; Neoindustrialização, trabalho, emprego e renda; e Novo 
Programa de Aceleração do Crescimento – Novo PAC. De forma 
mais ou menos direta, essas prioridades estiveram presentes nos 
PPAs anteriores, via “agenda social”, Plano de Desenvolvimento 
da Educação e PAC (PPA 2008-2011); PAC e Plano Brasil Sem Mi-
séria – PBSM (2012-2015); Política de Educação, PAC e PBSM (2016-
2019), sendo parte significativa delas essenciais para o público da 
primeira infância (2020-2023). A novidade como prioridade do 
plano 2024-2027 é o Combate ao desmatamento e enfrentamen-
to da emergência climática, em linha com as grandes urgências 
do presente e do futuro.

O processo geral de conformação das prioridades é descrito 
na seção 2. Detalhes de cada uma delas e os quantitativos de atri-
butos relacionados marcados no PPA são apresentados na seção 
de resultados. Por fim, os desafios encontrados e as lições apren-
didas, inclusive com dados relativos à pesquisa realizada com a 
rede de planejamento e os participantes das oficinas de elabora-
ção do PPA, são descritos na seção 4.

2.	 O processo de construção 
das prioridades

	 A definição do conjunto de prioridades seguiu critérios de 
relevância associados, inicialmente, tanto ao programa de gover-
no como ao trabalho desenvolvido pela Comissão de Transição 
Governamental, que elaborou relatórios técnicos para pratica-
mente todos os setores da atuação governamental. Os relatórios 
consolidaram pontos de alerta, organogramas, orçamento, itens 
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para serem revogados, estrutura das áreas e previsões para os pri-
meiros cem dias do novo governo.17

A partir desses dois principais insumos e da discussão com 
equipes ministeriais, foram inicialmente propostos como priori-
dades do PPA 2024-2027 os seguintes temas: Combate à fome; 
Combate ao desmatamento; Neoindustrialização e Novo PAC. 
Os outros temas surgiram do dinamismo inerente ao processo 
de definição de prioridades, frente à dinâmica de elaboração 
das próprias políticas públicas, fruto de um diálogo participativo, 
como característica inerente ao bom processo de planejamento 
e, por consequência, à escolha propriamente dita. 

Foi o processo participativo e colaborativo – internamente 
ao governo e com a sociedade – que fizeram convergir as deman-
das da população, os programas de governo, as prioridades que 
estruturam o PPA e o foco das prioridades a serem acompanha-
das mais intensivamente pelo Centro de Governo. Um exemplo, 
para melhor entendimento, é a prioridade “Atenção Primária e 
Atenção Especializada”. Nela estão expressos com prioridade al-
guns objetivos específicos do programa “Atenção Primária à Saú-
de”, como expansão do acesso aos serviços de saúde bucal, entre 
outros; bem como objetivos específicos do programa “Juventude 
Negra”, como a “promoção da saúde da Juventude Negra”.   Essa 
é a dinâmica que permeia as prioridades no PPA e que impulsio-
na os esforços interministeriais para o alcance efetivo dos resul-
tados pretendidos. 

Ao mesmo tempo, crises, desastres e questões internacio-
nais também condicionam o estabelecimento e mesmo a re-

17	 A Comissão de Transição contou com 941 pessoas, entre coordenadores, mem-
bros, assessores administrativos e relatores, divididas em 31 grupos técnicos, 
com integrantes de diversas matizes políticas, que entregaram seus relatórios 
ainda em dezembro de 2022. Os grupos técnicos abarcaram as seguintes te-
máticas: Agricultura; Cidades; Ciência e Tecnologia; Comunicação Social; Co-
municações; Conselho Participação Social; Cultura; Desenvolvimento Agrário; 
Desenvolvimento Regional; Desenvolvimento Social; Direitos Humanos; Eco-
nomia; Educação; Esporte; Igualdade Racial; Indústria, Comércio e Serviço; In-
fraestrutura; Justiça e Segurança Pública; Juventude; Meio ambiente; Minas 
e Energia; Mulheres; Pesca; Planejamento, Orçamento e Gestão; Povos origi-
nários; Previdência Social; Relações Exteriores; Saúde; Trabalho; Transparência, 
Integridade e Controle; Turismo. (O Estado de São Paulo, 2022). 
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visão de prioridades, apontando para possíveis inovações que 
devem ser trazidas ao processo de planejamento e de imple-
mentação das ações de governo. Exemplos endereçados pelo 
PPA são a crise de desassistência em saúde do povo indígena 
Yanomami; a seca na região norte do país; e as discussões em 
torno da COP 28 e preparativos para a COP 30, prevista para 
ocorrer em Belém em 2025. 

Os processos futuros de monitoramento e de revisão do 
PPA, assim como o orçamento anual, também mobilizam o go-
verno e condicionam as prioridades, as quais envolvem ques-
tões essencialmente dinâmicas e com elevado grau de multis-
setorialidade. Nesse sentido, além de dialogar com as demandas 
mais latentes e urgentes da sociedade, a definição de priorida-
des no PPA deve estar imbuída do componente estruturante da 
ação do governo e ser também elemento de organização dos 
sistemas de monitoramento e avaliação. Trata-se de exercício 
desafiador para a gestão pública e cada vez mais indissociável 
de processos participativos e da lógica multidimensional da po-
lítica pública.

O Anexo VI do projeto de lei do PPA 2024-2027, que traz as 
seis prioridades do PPA 2024-2027, o faz até o nível de objetivos 
específicos, por se tratar de atributos da camada legal do plano. 
O critério de seleção para constar nesse Anexo foi que o objeti-
vo específico deveria estar diretamente relacionado a uma das 
prioridades. Se apenas uma entrega entre várias tivesse relação 
com a prioridade, esse objetivo específico ao qual a entrega está 
vinculada não constaria no anexo. O propósito dessa seleção era 
que, ao ler o enunciado do objetivo específico, fosse simples en-
tender o motivo de estar marcado como referente a uma deter-
minada prioridade.

Coube aos analistas setoriais da SEPLAN realizarem a mar-
cação das prioridades no Sistema Integrado de Planejamento e 
Orçamento (SIOP), de modo a preservar o caráter mais restrito 
inerente ao que é prioritário.

A validação dos atributos variou conforme cada prioridade, 
como a seção seguinte demonstra. A prioridade “Novo PAC” foi 
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validada com a Casa Civil. A prioridade do “Combate ao desma-
tamento e enfrentamento da mudança climática” foi constituída 
tomando por base a Política Nacional sobre Mudança do Clima 
(PNMC) e com validação da equipe do Ministério do Meio Am-
biente e Mudança Climática (MMA). Por sua vez, a prioridade de 
“Combate à fome e redução das desigualdades” foi construída 
consoante o Plano Brasil sem Fome, em sintonia com a Câmara 
Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional - Caisan. 
“Neoindustrialização, trabalho, emprego e renda” foi validada 
com a Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Industrial (CNDI).

4.	 Resultados da marcação de 
prioridades no PPA 2024-2027

	 A Figura a seguir sintetiza as marcações realizadas pela 
SEPLAN dos atributos relacionados às prioridades do Plano atual. 
As prioridades Novo PAC e Neoindustrialização, trabalho, empre-
go e renda concentram os maiores números de programas, obje-
tivos específicos e entregas marcadas.
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Figura 1. Prioridades do PPA 2024-2027 e quantitativo de atributos e ministérios 
envolvidos  

Combate à fome e redução 
das desigualdades
• 32 programas
• 80 objetivos específicos

Neoindustrialização, 
trabalho, emprego e renda
• 46 programas
• 141 objetivos específicos

Educação 
Básica
• 7 programas
• 29 objetivos 
específicos

Novo PAC
• 33 programas
• 75 objetivos 
específicos

Saúde 
(atenção 
primária e 
especializada)
• 7 programas
• 29 objetivos 
específicos

Combate ao desmatamento 
e enfrentamento da 
emergência climática
• 33 programas
• 82 objetivos específicos

Fonte: Elaboração própria (SEPLAN/MPO)

A seguir, cada uma delas é tratada em detalhes.

4.1.	 Novo PAC

	 A Mensagem Presidencial que encaminhou o PPA 2024-
2027 destacou a necessidade de atuar para ampliar a competi-
tividade de nossa economia e para a inserção soberana do Bra-
sil na nova economia global que se desenha. Nesse contexto é 
imprescindível orientar esforços e recursos para reindustrializar 
o país, destravar a infraestrutura, preparar nossa gente para a 
economia do conhecimento, descarbonizar e digitalizar a eco-
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nomia, avançar na transição energética e preservar a nossa 
biodiversidade.

Os investimentos em infraestrutura, no país, estão aquém 
do necessário. Por exemplo, em relação à infraestrutura econô-
mica, o país investiu em 2021 o total de R$ 148,2 bilhões no setor, 
o equivalente a 1,7% do PIB. Trata-se de um nível muito abaixo 
do necessário para o setor, estimado em mais de 4,3% do PIB. O 
indicador que mede as condições das rodovias mostra que, em 
2022, apenas 34% daquelas pavimentadas eram consideradas 
“ótimas” ou “boas” no Brasil, um índice 2 p.p. inferior ao de 2012. 
Além disso, o Brasil é o 86º colocado no ranking de 162 países com 
rodovias mais rápidas (com velocidade média de 72 km/h), situ-
ando-se muito atrás de países como o Chile (92 km/h) e o México 
(90 km/h). (ABDIB, 2023). 

No escopo de um esforço conjunto para acelerar o cres-
cimento econômico e a inclusão social, gerando emprego e 
renda, e reduzindo desigualdades sociais e regionais, surgiu o 
Novo PAC. Trata-se do programa de investimentos coordenado 
pelo Governo Federal, em parceria com o setor privado, estados, 
municípios e movimentos sociais. O programa está organizado 
em nove eixos de investimento e em medidas institucionais. Os 
eixos de investimento são as grandes áreas de organização do 
programa que reúne todas as obras e serviços. Mais detalhes 
sobre os referidos eixos constam no Capítulo 8 que trata dos 
Investimentos Plurianuais.

A inclusão do Novo PAC como uma das seis prioridades 
do PPA 2024-2027 parte da necessidade de se investir em nosso 
país. Os investimentos selecionados representam escolhas estra-
tégicas para os próximos quatro anos, considerando-se a visão de 
futuro e os objetivos estratégicos, bem como a análise da situa-
ção atual e a evolução do país nos últimos anos. 

 A prioridade do Novo PAC está presente na camada estra-
tégica do PPA. Os Eixos 1, 2 e 3 da camada estratégica possuem 
objetivos relacionados aos investimentos, com indicadores-cha-
ve e metas associados. Seguem alguns exemplos:
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EIXO 1: Desenvolvimento social e garantia de direitos
Gráfico 1. Metas para proporção da população urbana vivendo em domicílios 
precários, Dimensão Estratégica do PPA 2024-2027
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Fonte: PNADC – IBGE. Projeções elaboradas pelo MPO com base em estimativas 
do IPEA.

Gráfico 2. Metas para o percentual de pessoas próximas da rede de transporte 
público de média e alta capacidade, Dimensão Estratégica do PPA 2024-2027
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EIXO 2: Desenvolvimento econômico e sustentabilidade socio-
ambiental e climática
Gráfico 3. Metas para a participação das energias limpas e renováveis na oferta 
interna de energia, Dimensão Estratégica do PPA 2024-2027.
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Fonte: Balanço Energético Nacional – EPE/MME. Projeções elaboradas pelo MPO 
com base em estimativas do IPEA.

EIXO 3: Defesa da democracia e reconstrução do Estado e da 
soberania
Gráfico 4. Metas para o investimento federal como proporção do Orçamento 
Federal (sem Operações Especiais), Dimensão Estratégica do PPA 2024-2027.
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Para o Novo PAC, estimam-se investimentos da ordem de 
R$ 1,4 trilhão de 2023 a 2026, e de R$ 228 bilhões pós 2026. A car-
teira de empreendimentos do Novo PAC, definida pelo Centro de 
Governo em parceria com os ministérios, já nasceu como prioritá-
ria, dada a centralidade no plano de governo, e por isso foi rapida-
mente incorporada ao novo PPA. Nesse processo, todos os inves-
timentos do Novo PAC foram cadastrados como entregas no PPA 
2024-2027, relacionadas aos respectivos objetivos específicos.

Coube aos analistas setoriais da SEPLAN realizar a marca-
ção das prioridades no Sistema Integrado de Planejamento e Or-
çamento – SIOP, indicando os atributos da camada legal do PPA, 
no caso, os objetivos específicos, relacionados ao Novo PAC. Essa 
marcação foi encaminhada para ser conferida pela Casa Civil da 
Presidência da República, gestora da carteira do PAC, tendo pas-
sado por alguns ajustes após a referida conferência.

Em 15 de agosto de 2023, foi encaminhado ofício aos mi-
nistérios setoriais que possuem carteira do PAC, visando promo-
ver o alinhamento entre o Plano Plurianual e o Novo PAC.   No 
referido ofício, solicitou-se aos órgãos setoriais realizarem as se-
guintes ações:

•	 Cadastrar os investimentos do Novo PAC como entregas 
(atributos gerenciais) do PPA; e

•	 Incluir as medidas institucionais e normativas do Novo PAC 
no PPA, relacionando-as aos objetivos específicos ou pro-
gramas finalísticos correspondentes.

Destacou-se que a carteira de investimentos e as medidas 
institucionais a serem consideradas e cadastradas no SIOP se-
riam aquelas tornadas públicas no site do Novo PAC da Casa Civil 
(Brasil, 2023d), e recomendou-se que o cadastro no SIOP manti-
vesse a nomenclatura e o nível de desagregação da carteira di-
vulgada. No SIOP, foi incluída opção para marcação, pelos minis-
térios, de determinada entrega como PAC.

Considerando que não houve tempo hábil para o cadastro, 
pelos ministérios, de todos os empreendimentos do Novo PAC 
até a data limite de envio do PLPPA ao Congresso Nacional, dia 31 



126

Reconstrução do Planejamento Nacional:
Inovações e Desafios do PPA 2024-2027

126

Reconstrução do Planejamento Nacional:
Inovações e Desafios do PPA 2024-2027

de agosto de 2023, o trabalho de inclusão foi prorrogado. Nesse 
processo, a SEPLAN enviou novo ofício destacando a continuida-
de do processo de alinhamento entre o Plano Plurianual 2024-
2027 e a carteira de empreendimentos do Novo PAC. 

No ofício circular, mencionou-se que a camada gerencial 
do PPA se encontrava em fase final de elaboração, e que o alinha-
mento entre o PPA 2024-2027 e o Novo PAC somente evoluiria 
para a consistência desejada após a inclusão de toda a carteira 
como entregas no Plano Plurianual. Informou-se que o SIOP seria 
reaberto (para preenchimento de entregas e de medidas institu-
cionais), para que os ministérios complementassem a inclusão do 
conteúdo do Novo PAC durante dez dias. Assim, solicitou-se aos 
órgãos setoriais a continuidade das tarefas, destacando-se que 
o cadastro das entregas deveria ser feito de modo regionalizado.

Reforçou-se que as carteiras de empreendimentos e me-
didas institucionais a serem consideradas e cadastradas no SIOP 
seriam aquelas tornadas públicas no site do Novo PAC da Casa 
Civil, e que o cadastro no SIOP mantivesse a nomenclatura e o 
nível de desagregação da carteira divulgada.

Solicitou-se, ainda, a verificação de eventual necessidade 
de ajustes referentes às marcações de objetivos específicos na 
agenda prioritária do Novo PAC no Projeto de Lei do Congres-
so Nacional (PLN) n.28/2023 (Brasil, 2023c) e nas metas dos res-
pectivos objetivos específicos. Em caso afirmativo, o ministério 
deveria formalizar a solicitação à SEPLAN. Como anexo ao ofício 
circular, foi enviado aos ministérios arquivo em planilha elabo-
rado pela Secretaria Especial de Articulação e Monitoramento 
(SAM), da Casa Civil, com a listagem dos empreendimentos a 
serem cadastrados.

Ao final de todo esse processo de inserção dos empreendi-
mentos do Novo PAC no novo PPA, foi possível mapear um total 
de 15 ministérios com entregas e medidas institucionais relacio-
nadas ao PAC, 34 programas com carteiras do PAC, 84 objetivos 
específicos com seus indicadores e metas, 964 entregas com os 
respectivos indicadores e metas, e 52 medidas institucionais e 
normativas, ainda em processo de ajustes. 
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O art. 6° do PPA 2024-2027, que relaciona os anexos inte-
grantes do plano, relaciona em seu § 2º que, em até noventa dias 
após a data de publicação da lei, o Poder Executivo federal divul-
gará, em sítio eletrônico oficial, demonstrativos da camada ge-
rencial das prioridades e das agendas transversais, construídas a 
partir de atributos legais e infralegais do PPA 2024-2027. Tal dis-
positivo faculta um pouco mais de tempo para os ajustes finos 
nos cadastros de investimentos do Novo PAC como entregas e no 
cadastro das medidas institucionais e normativas, no PPA. 

A própria Secretaria Nacional de Planejamento possui 
como medida institucional do Novo PAC:

Previsão, no PPA, de indicadores referentes à infraestru-
tura, com respectivas metas, e identificação dos inves-
timentos do Novo PAC no PPA, propiciando o compar-
tilhamento de dados e monitoramento do PPA com a 
gestão do Novo PAC.

O objetivo dessa medida é contribuir com a gestão do Novo 
PAC e manter o PPA alinhado às prioridades do Centro de Gover-
no por meio do compartilhamento de dados do monitoramento 
do PPA. O impacto esperado é contribuir para o aperfeiçoamento 
da gestão do Novo PAC, integrando os esforços do governo de 
melhoria de resultados e de eficiência do gasto.

Podemos relacionar alguns programas do PPA que possuem 
destaque no que se refere ao montante de recursos envolvidos e à 
quantidade de empreendimentos do Novo PAC cadastrados como 
Entregas: Transporte Rodoviário; Transição Energética; Defesa Na-
cional; Recursos Hídricos; Moradia Digna; Vigilância em Saúde e 
Ambiente; e Educação Profissional e Tecnológica que Transforma.

Ressalta-se que, em todo o processo de cadastro das entre-
gas no novo PPA, foi realizado esforço para ampliar a regionaliza-
ção das respectivas metas. Em vista do disposto na Constituição 
Federal, que estabelece que o PPA deve dispor sobre objetivos, 
diretrizes e metas de forma regionalizada (art. 165), a regionaliza-
ção é considerada obrigatória e a sua ausência demanda justifi-
cativa. Em levantamento realizado no SIOP em 10 de novembro 
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de 2023, das 950 entregas marcadas como PAC (de um total de 
2.686 entregas inicialmente cadastradas), 712 possuíam metas 
regionalizadas, ou seja, 75%. Conforme o capítulo 7, a média geral 
de metas de entregas regionalizadas no PPA é de 50%. Esse per-
centual ainda tende a aumentar com a realização dos processos 
seletivos do Novo PAC e com melhorias no cadastro das entregas.

Foram lançados, no site do Novo PAC, processos seletivos 
relacionados a projetos a serem apresentados por estados e mu-
nicípios para acessarem recursos nos eixos definidos para o pro-
grama: 1) Água para todos; 2) Cidades Sustentáveis e Resilientes; 
3) Educação, Ciência e Tecnologia; 4) Infraestrutura Social Inclu-
siva; 5) Saúde. No esteio do processo de articulação entre o PPA 
2024-2027 e os planos regionais de desenvolvimento, conduzi-
do pela SEPLAN, as Superintendências (SUDAM, SUDENE e SU-
DECO) foram informadas dos referidos processos seletivos, por 
e-mail e reunião técnica, em que foi destacada a importância de 
esses órgãos atuarem junto aos estados e municípios para au-
xiliá-los a apresentarem projetos no contexto desses processos 
seletivos. Esse mesmo trabalho de divulgação e incentivo rela-
cionado aos processos seletivos do Novo PAC foi realizado pela 
SEPLAN frente ao Conselho Nacional de Secretários de Estado 
de Planejamento (ConSEPLAN).

A inclusão do Novo PAC com entregas e medidas institucio-
nais e normativas no PPA 2024-2027 é algo novo no contexto de 
um plano plurianual e representa apenas o início de um proces-
so. Como desdobramento, será necessária a regulamentação da 
lei do PPA para trazer, entre outras definições, a forma como essa 
carteira será mantida atualizada e como deverá ser monitorada. 
Ademais, ressalta-se o desafio de integrar os sistemas de acom-
panhamento da execução da carteira do PAC, provavelmente o 
transfere.gov e o obrasgov.br, com o SIOP, para evitar retrabalho 
e o risco de informações desencontradas relativas às informações 
prestadas pelos ministérios no acompanhamento dos empreen-
dimentos. Esse desafio demanda articulação com a Secretaria 
Especial de Articulação e Monitoramento da Casa Civil da Presi-
dência da República e com a Secretaria de Orçamento Federal – 
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SOF, do MPO, para a melhoria de ferramentas de gestão. 
A própria medida institucional do Novo PAC definida pela 

SEPLAN aponta para a necessidade de prévia articulação da SE-
PLAN com a SAM com vistas a integrar os sistemas, evitando-
-se retrabalho dos ministérios no fornecimento de informações. 
Também há necessidade de definir como o cadastro dos empre-
endimentos e medidas institucionais do PAC será mantido atua-
lizado no SIOP e quais são as informações do monitoramento do 
PPA que poderão contribuir para a gestão do PAC realizada pela 
Secretaria Especial de Articulação e Monitoramento da Casa Civil 
da Presidência da República. 

4.2.	 Combate ao Desmatamento e 
Enfrentamento da Emergência Climática

	 Um dos primeiros atos do governo eleito em 2023 teve 
como alvo o combate ao desmatamento, com a edição do de-
creto que instituiu a Comissão Interministerial Permanente de 
Prevenção e Controle do Desmatamento, restabeleceu o Plano 
de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na Ama-
zônia Legal (PPCDAm) e dispôs sobre os Planos de Ação para a 
Prevenção e Controle do Desmatamento no Cerrado, na Mata 
Atlântica, na Caatinga, no Pampa e no Pantanal.

Para além de fazer cumprir o compromisso eleitoral de bus-
car o desmatamento líquido zero até 2030 (Coligação Brasil da 
Esperança, 2022), a urgência na adoção das medidas decorreu da 
gravidade do cenário encontrado pelo novo governo. A desestrutu-
ração institucional, das políticas públicas e do orçamento da área 
ambiental e climática de 2019 a 2022 resultou no aumento do des-
matamento na Amazônia em 60% no período (Gabinete de Transi-
ção Governamental, 2022)18. Além dos prejuízos para a sociedade e 

18	 Trata-se da maior alta percentual ocorrida em um mandato presidencial 
desde que as medições por satélite se iniciaram, em 1988 (Gabinete de Tran-
sição Governamental, 2022) e no Plano de Ação para Prevenção e Controle 
do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm) – 5ª fase – 2023 a 2027 
(Brasil, 2023n).
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para a biodiversidade, o quadro distanciou o país do cumprimento 
dos compromissos internacionalmente assumidos para mitigação 
da emissão de gases de efeito estufa (GEE), notadamente aqueles 
assumidos no âmbito do Acordo de Paris19. 

A elaboração do PPA 2024-2027 coincidiu, pois, com o es-
forço de reconstrução da capacidade do Estado para lidar com 
o desmatamento, problema de grande urgência e complexi-
dade, refletido em um dos programas finalísticos do Ministé-
rio do Meio Ambiente e Mudança Climática (MMA), “Proteção e 
Recuperação da Biodiversidade e Combate ao Desmatamento 
e Incêndios”. Nesse contexto, o combate ao desmatamento foi 
definido como prioridade do PPA, a partir de decisão conjunta 
entre a Secretaria Nacional de Planejamento do Ministério do 
Planejamento e Orçamento e a Secretaria de Articulação e Mo-
nitoramento da Casa Civil.

O complemento da prioridade decorreu do resultado do 
processo de participação social, que teve o programa finalístico 
“Enfrentamento da Emergência Climática” como o mais votado 
entre os 28 programas do PPA 2024-2027 disponibilizados na 
plataforma Brasil Participativo para escolha popular.20 A temática 
abarca políticas públicas, planos, programas e outras ações estru-
turantes do Governo Federal destinadas à mitigação e adaptação 
às mudanças do clima, a exemplo do próprio combate ao des-
matamento, da transição energética, da gestão de riscos de de-
sastres, da transição para uma economia de baixo carbono, entre 
outras. Nesse sentido, foi decidido que a prioridade consistiria no 
conjunto de atributos dos diversos programas do PPA 2024-2027 
que contribuem para o enfrentamento das mudanças climáticas.

A prioridade está claramente presente na camada estra-
tégica do PPA 2024-2027, constando em dois dos sete indicado-

19	 Entre as Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDC, na sigla em in-
glês) definidas pelo Brasil no Acordo de Paris, estão a de reduzir as emissões 
em 37% em relação a 2005 e a de zerar o desmatamento até 2030. O acordo 
foi firmado por 189 países em 2015, na 21ª da Conferência das Partes da Con-
venção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (COP-21).

20	 Mais informações sobre a plataforma e o PPA Participativo podem ser encon-
tradas nos capítulos 11 e 12.
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res-chave nacionais associados à visão de país que se busca em 
2027: 
Gráfico 5. Metas para a Emissão de Gases de Efeito Estufa (GEE) no Brasil (em 
GgCO2e), dimensão estratégica do PPA 2024-2027 
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Fonte: Fonte: Sirene/MCTI e SCNT/IBGE. Projeções MPO, com base em estimati-
vas do IPEA.

Gráfico 6. Metas para o desmatamento no bioma Amazônia (em km²) , Dimen-
são Estratégica do PPA 2024-2027
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informações do MMA.

Os intervalos de metas associados a esses indicadores fo-
ram definidos em consonância com as Contribuições Nacional-
mente Determinadas (NDC, na sigla em inglês). Em outubro de 
2023, ou seja, após o envio do projeto de lei do PPA ao Congres-
so Nacional, o governo brasileiro formalizou pedido de atualiza-
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ção das metas de redução de GEE para 2025 e 2030, de modo a 
retomar a ambição apresentada em 2015, por ocasião da assina-
tura do Acordo de Paris. Para 2025, a meta de emissões passou 
de 1,52 GtCO2e para 1,32 GtCO2e; e, para 2030, passou de 1,32 
GtCO2e para 1,2 GtCO2e. 

Para garantir a coerência da meta indicada no PPA com 
aquela pactuada perante a Secretaria da Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (UNFCCC), o 
MMA informou à SEPLAN a necessidade de atualização por meio 
de ofício. Por seu turno, a SEPLAN oficiou o relator do PLN n.º 
28/2023, que incorporou a alteração a seu relatório e ao substitu-
tivo apresentado.

Além dos dois indicadores ligados à visão de futuro, a ca-
mada estratégia do PPA 2024-2027 possui outros 8 objetivos es-
tratégicos e 9 indicadores-chave nacionais que permitirão mo-
nitorar e avaliar o comprometimento do Governo Federal com o 
enfrentamento da emergência climática.

Na camada tática, a identificação da prioridade tomou 
como critérios a Política Nacional sobre Mudança do Clima 
(PNMC), instituída pela Lei n.º 12.187, de 29 de setembro de 2009 
e no ato que a regulamenta, o Decreton.º 9.578, de 22 de novem-
bro de 2018, o qual determina a integração do PPA com a Política 
Nacional de Mudança Climática (arts. 2º e 19). Outros referenciais 
utilizados foram o Plano Nacional de Adaptação à Mudança do 
Clima, estabelecido na Portaria MMAn.º 150, de 10 de maio de 
2016), e as bases do Sistema de Registro Nacional de Emissões 
(SIRENE), definidas no Decreton.º 9.172, de 17 de outubro de 2017.

Durante a elaboração do PPA 2024-2027, o esforço de inte-
gração entre os instrumentos foi amplificado em face do contexto 
de reconstrução de políticas públicas e de instituições relacionadas 
à pauta ambiental e climática. Quando o processo de construção 
dos programas do PPA iniciou-se, em abril de 2023, a formulação 
da 5ª edição do PPCDAm ainda estava em curso, sendo o plano 
lançado em 05 de junho de 2023. A própria PNMC passaria por re-
visão em 2023, assim como o Plano Nacional de Adaptação, en-
tre outros instrumentos fundamentais para estruturar a atuação 
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governamental em face da emergência climática.21 Nesse cenário, 
a formulação dos programas do PPA teve como referência instru-
mentos já estabelecidos e, ao mesmo tempo, foi referência para a 
construção e revisão de parte desses mesmos instrumentos. 

A partir do trabalho realizado nas oficinas e com base nos 
critérios definidos, identificaram-se e marcaram-se 33 programas 
finalísticos, 82 objetivos específicos, 280 entregas e 124 medidas 
institucionais, distribuídos em 17 ministérios.

Os dois programas diretamente relacionados à prioridade, 
“Proteção e Recuperação da Biodiversidade e Combate ao Des-
matamento e Incêndios” e “Enfrentamento da Emergência Climá-
tica” foram integralmente marcados, assim como os programas 
“Transição Energética”, “Gestão de Riscos de Desastres” e os outros 
dois programas do MMA, “Qualidade Ambiental nas Cidades e no 
Campo” e “Bioeconomia para um Novo Ciclo de Prosperidade”.

Em outros programas, há dois ou mais objetivos especí-
ficos com todas as entregas relacionadas à prioridade, como o 
“Agropecuária Sustentável”, o “Neoindustrialização, ambiente de 
negócios e participação na economia internacional” e o “Política 
econômica para o crescimento e desenvolvimento socioeconô-
mico sustentável e inclusivo”. Por seu turno, há programas em 
que a relação com a prioridade ocorre em poucos atributos, mas 
que expressam importantes compromissos com a pauta, como 
os programas “Portos e Transporte Aquaviário”, “Aviação Civil” e 
“Mineração Sustentável”.

Os atributos foram marcados no SIOP pela equipe da Se-
cretaria Nacional de Planejamento e submetidos à validação da 
equipe do Ministério do Meio Ambiente e Mudança Climática. A 
SEPLAN buscou, ainda, promover a articulação e a coerência en-
tre o PPA e outros instrumentos consolidados em 2023 para es-
truturar a ação governamental em torno da emergência climáti-
ca, notadamente com o Plano de Transformação Ecológica (PTE), 
elaborado pelo Ministério da Fazenda (Brasil, 2023o). A partir de 
informações fornecidas pelo Ministério da Fazenda, a SEPLAN 

21	 Conforme Resoluções nº 2 e 3, de 14 de setembro de 2023, do Comitê Intermi-
nisterial sobre Mudança do Clima (CIM).
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identificou as iniciativas do PTE em atributos do PPA, identifican-
do indicadores e metas do PPA que potencialmente fossem úteis 
ao monitoramento do PTE.

A identificação e a consolidação de programas, objetivos, 
entregas, indicadores e metas facilita o contínuo alinhamento 
entre os diversos instrumentos durante as revisões do PPA, au-
mentando a coerência, a coordenação e a sinergia entre as ações 
governamentais. Também contribui para a eficiência e a efetivi-
dade do monitoramento dos planos, na medida em que reduz 
retrabalhos e duplicidades de esforços, bem como possibilita ma-
pear e endereçar ajustes e mudanças de rotas que eventualmen-
te sejam necessários.

Além disso, a materialização das ações do Governo Federal 
voltadas para o enfrentamento da emergência climática no PPA 
ancora o comprometimento do país em relação ao alcance de 
suas NDC, tendo em vista o lastro constitucional e legal do pla-
no. Com efeito, a institucionalização dos compromissos assumi-
dos pelo país no instrumento que deve orientar a elaboração e a 
execução do orçamento anual, robustece a credibilidade e a ima-
gem do país internacionalmente, potencializando a cooperação 
e a mobilização de recursos em prol de um dos maiores e mais 
urgentes desafios que o mundo enfrenta.

A manutenção dessa credibilidade requer coordenação de 
esforços e a constante atualização dos atributos do PPA em con-
sonância com as revisões da Política Nacional de Mudança Cli-
mática e dos planos setoriais de adaptação e de mitigação. Con-
siderando a quantidade de órgãos envolvidos (17) e a variedade 
de instrumentos e iniciativas, destacam-se como desafios para 
manter esse alinhamento a capacidade de articulação governa-
mental, a disponibilidade de equipes com conhecimento técnico 
e a interoperabilidade entre sistemas de informações.
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4.3.	 Combate à fome e redução das 
desigualdades

	 Em 2022, o Brasil retornou ao Mapa da Fome. O combate 
à fome, à pobreza e às desigualdades foi um compromisso elei-
toral (Coligação Brasil da Esperança, 2022). Desse compromisso 
derivou inclusive a criação da Secretaria Extraordinária de Com-
bate à Pobreza e à Fome no Ministério do Desenvolvimento e As-
sistência Social, Família e Combate à Fome (MDS).

A prioridade aqui tratada refere-se ao enfrentamento da 
fome ou insegurança alimentar grave e à redução das desigual-
dades que estão associadas à reprodução do fenômeno social da 
fome. Mais que isso, a agenda reúne ações no sentido de enfren-
tar, diminuir e/ou mitigar outros efeitos negativos das desigual-
dades, para além da insegurança alimentar.

Conforme o normativo que cria o Sistema Nacional de Seguran-
ça Alimentar e Nutricional – SISAN (BRASIL, 2006), em seu artigo 3º:

A segurança alimentar e nutricional consiste na realiza-
ção do direito de todos ao acesso regular e permanente a 
alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem 
comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, 
tendo como base práticas alimentares promotoras de 
saúde, que respeitem a diversidade cultural e que sejam 
social, econômica e ambientalmente sustentáveis.

Como medida da percepção das famílias quanto à seguran-
ça alimentar no Brasil, as principais pesquisas da área utilizam a 
Escala Brasileira de Medida Domiciliar de Insegurança Alimentar 
(Ebia), que classifica os domicílios em quatro categorias: 

•	 Segurança Alimentar (SA): Indica domicílio com acesso re-
gular e permanente a alimentos de qualidade, em quanti-
dade suficiente, sem comprometer o acesso a outras ne-
cessidades essenciais

•	  Insegurança Alimentar (IA) Leve: Preocupação ou incerteza 
em relação ao acesso aos alimentos no futuro próximo; qua-
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lidade inadequada dos alimentos resultante de estratégias 
que visam não comprometer a quantidade de alimentos.

•	 Insegurança Alimentar Moderada: Indica a presença de re-
dução quantitativa de alimentos e/ou ruptura nos padrões 
de alimentação resultante de falta de alimentos no domicílio.

•	 Insegurança Alimentar Grave: É a fome expressa pela reali-
dade de não comer por falta de dinheiro para comprar ali-
mentos; e de fazer apenas uma refeição ao dia ou ficar o dia 
inteiro sem comer.

O gráfico 7, de indicador de objetivo estratégico 1.1 - Enfren-
tar a insegurança alimentar e a pobreza, retirando o Brasil do 
Mapa da Fome e beneficiando as pessoas em condição de vul-
nerabilidade social do PPA, demonstra a série histórica e as pro-
jeções dos domicílios com insegurança alimentar no Brasil.
Gráfico 7. Metas para domicílios com insegurança alimentar, Dimensão Estraté-
gica do PPA 2024-2027
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Nota: Projeções elaboradas pelo MPO com base em informações do MDS e 
simulações do IPEA.

Concomitantemente à elaboração do PPA e em sintonia com 
esse, o Plano Brasil Sem Fome se estruturou em três eixos: 1) Acesso 
à renda, redução da pobreza e promoção da cidadania; 2) Alimenta-
ção adequada e saudável, da produção ao consumo; 3) Mobilização 
para o combate à Fome. De acordo com ele (Brasil,2023p, p.9):
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Em 2022, um estudo da Rede de Pesquisadores em Sobe-
rania e Segurança Alimentar e Nutricional revelou que 33 
milhões de pessoas viviam em condições de insegurança 
alimentar grave, sem acesso regular a alimentos adequados 
e suficientes para suprir suas necessidades básicas. Além 
disso, outras dezenas de milhões haviam reduzido sua ali-
mentação ou conviviam com o medo de passar fome.
Com a fome, também cresceu nos últimos anos o número 
de pessoas com sobrepeso e obesidade. Em muitos casos, 
o mesmo corpo vivencia obesidade e insuficiência nutri-
cional, por não ter acesso a uma alimentação saudável.
A fome é associada majoritariamente à extrema pobre-
za, mas ela é também uma expressão das nossas desi-
gualdades, sua consequência mais grave e perversa. As 
desigualdades de renda, regionais, de gênero, raça, 
geração e origem social convergem para a fome em 
um ciclo vicioso que se retroalimenta (grifo nosso).”

Por isso, os indicadores-chave nacionais de pobreza e de 
desigualdade de renda estão associados a essa agenda. Por meio 
deles, é possível entender onde se pretende chegar por meio 
desta agenda prioritária:
Gráfico 8. Metas para taxa de extrema pobreza, Dimensão Estratégica do PPA 
2024-2027 
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Os dados a seguir ilustram a intersecção entre fome e 
desigualdade:

(...) a SA foi maior nos lares chefiados por pessoas bran-
cas (homens: 58,3%; mulheres: 47,5%). Com a IA mode-
rada e grave, é exatamente o contrário: estas condições 
são mais frequentemente observadas em lares chefia-
dos por pessoas negras (mulheres – IA moderada: 19,7%, 
IA grave: 22,0%; e homens – IA moderada: 15,8%, IA grave: 
14,3%) [...]. Se considerarmos as formas mais severas da 
IA juntas, ou seja, a IA moderada + grave, encontramos 
que 4 em cada 10 lares chefiados por mulheres negras 
apresentavam privação de acesso aos alimentos e, em 
dois destes, seus moradores se encontravam em situ-
ação de fome (PENSSAN, 2023, p.36, grifo nosso).

Além das desigualdades de gênero e raça, há a questão da 
pobreza infantil:

A prevalência mais alta de IA grave em domicílios che-
fiados por mulheres negras, comparativamente aos de-
mais, foi também observada quando as famílias tinham 
crianças menores de 10 anos (IA grave: 23,8%). Do mes-
mo modo, a IA moderada foi também maior neste grupo 
de domicílios (23,3%) (PENSSAN, 2023, p.41)

Outro dos sete indicadores-chave nacionais da visão de fu-
turo do país no PPA 2024-2027 trata da desigualdade de renda, 
cujo histórico e projeção encontram-se no gráfico a seguir.
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Gráfico 9. Metas para a razão entre as rendas dos 10% mais ricos e dos 40% mais 
pobres, Dimensão Estratégica do PPA 2024-2027
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Fonte: Pnad Contínua/IBGE. Projeções elaboradas pelo MPO com base em esti-
mativas do IPEA e da SPE/MF.

Posto isso, a agenda é composta por atributos do PPA de 
32 programas, sendo 80 objetivos específicos, 254 entregas e 91 
medidas normativas e institucionais.

Cabe destacar que ações destinadas a indivíduos com mar-
cadores sociais específicos (gênero, situação de rua, raça e etnia, 
especialmente) têm potencial maior de reduzir as desigualdades, 
tendo sido incluídas com objetivo de explicitar a ação governa-
mental nesse sentido. Além disso, temas como ampliação dos 
serviços de saúde, direitos dos trabalhadores, microcrédito, inclu-
são socioeconômica, transferência de renda, assistência social, 
política de cuidados, entre outros, complementam as ações de 
enfrentamento às desigualdades.

Há ainda um conjunto de políticas ligado mais diretamente ao 
combate à fome, que abarcam temas como produção de alimentos 
saudáveis, segurança hídrica, agricultura familiar, agroecologia, cré-
dito rural, transferência de renda, assistência social, entre outros.

A repetição de alguns temas demonstra que não existe di-
visão clara entre o enfrentamento da fome e das desigualdades: 
as iniciativas têm efeitos complementares e retroalimentados 
entre as duas temáticas. Por exemplo, ao se transferir renda para 
uma família negra cuja referência familiar seja uma mulher, es-
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pera-se ao mesmo tempo, proporcionar meios para a aquisição 
de alimentos, diminuir a diferença de renda entre pessoas negras 
e pessoas brancas, entre homens e mulheres.

Obviamente que iniciativas isoladas não são capazes de 
causar tal efeito, sendo requerido um conjunto de políticas pú-
blicas para que as pessoas sejam atendidas e os resultados pre-
tendidos sejam gerados. A título de ilustração, para que a trans-
ferência de renda seja possível, utiliza-se o Cadastro Único para 
cadastrar a famílias, que a ele chegam normalmente por meio 
de um equipamento da assistência social. Dentro da assistência 
social, as pessoas ainda podem ser encaminhadas a outras polí-
ticas públicas e programas. Uma pessoa em situação de rua, por 
exemplo, pode ser incluída em políticas de moradia, acolhimen-
to, inclusão socioeconômica, equipamentos ou programas de se-
gurança alimentar e nutricional etc.

Como se percebe nesse rápido exercício de trajetória den-
tro das políticas públicas, as políticas do MDS apresentam-se 
com destaque na prioridade, pois não só entregam programas 
ou políticas a pessoas em situação de vulnerabilidade, mas tam-
bém viabilizam a essas pessoas encontrar outras políticas sociais. 

Há que se considerar que, ainda que todo esse conjunto de 
políticas sociais seja disponibilizado às famílias, seus efeitos no to-
cante ao combate à fome serão potencializados se: 1) houver ali-
mentos saudáveis em quantidade adequada e bem distribuída 
nos territórios; 2) o preço ou a disponibilidade dos alimentos sau-
dáveis for acessível à população em insegurança alimentar grave; 
e 3) as condições de produção e/ou econômicas sejam direciona-
das para que a produção da alimentação saudável esteja presente.

Sendo assim, constam na prioridade políticas que concor-
rem para maior produção de alimentos saudáveis em variados 
formatos. Desde a disponibilização de crédito e seguro rural, tan-
to para o agronegócio quanto para a agricultura familiar, até o 
enfrentamento da insegurança hídrica na produção. Existem, 
ainda, iniciativas de desenvolvimento de produção orgânica, 
agroecológica e agroflorestal em diversos tipos de atividades 
como pesca, agropecuária e agricultura. 
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Também está incluída na prioridade a formação de esto-
ques de alimentos para contribuir para a sustentação de preços 
aos produtores(as) e ampliação da oferta de produtos básicos no 
mercado interno, assim como armazenagem e aquisição da pro-
dução via Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e Progra-
ma Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).

Nesse contexto, destacam-se as ações voltadas a públicos 
específicos como mulheres, quilombolas, povos e comunidades 
tradicionais, povos indígenas e juventude, entre outros. Para além 
de estimular a produção de alimentos saudáveis para a socieda-
de em geral, as iniciativas concorrem para diminuição da vulne-
rabilidade dos públicos e até mesmo para preservação ambiental 
dos territórios por eles habitados.

De forma geral, o que se observa na Agenda Prioritária 
Combate à Fome e Redução das Desigualdades está em linha 
com os três objetivos do Plano Brasil Sem Fome: 

•	 Tirar o Brasil do Mapa da Fome da FAO.
•	 Reduzir a insegurança alimentar e nutricional, especial-

mente a insegurança alimentar grave.
•	 Reduzir, ano a ano, as taxas de pobreza da população.

4.4.	 Neoindustrialização, trabalho, 
emprego e renda

	 Reverter o quadro de desindustrialização do país, em ba-
ses sustentáveis e de maior valor agregado, impulsionadas pela 
intensidade tecnológica e pela inovação, tornou-se missão do 
novo Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Ser-
viços (MDIC), comandado pelo Vice-Presidente da República (Ga-
binete de Transição Governamental, 2022), e, por conseguinte, do 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Industrial (CNDI)22.

22	 O CNDI, reestruturado pelo Decreto 11.482, de 6 de abril de 2023, tem por 
finalidade propor ao Presidente da República, políticas nacionais e medidas 
específicas destinadas a promover o desenvolvimento industrial.



142

Reconstrução do Planejamento Nacional:
Inovações e Desafios do PPA 2024-2027

142

Reconstrução do Planejamento Nacional:
Inovações e Desafios do PPA 2024-2027

Por meio da Resolução CNDI/MDIC n.º 1, de 6 de julho de 
2023, o CNDI propôs ao Presidente da República as diretrizes 
de uma nova política industrial, que passou a ser chamada de 
Neoindustrialização. A resolução estabelece que o desenvolvi-
mento industrial do país deve ser pautado por princípios de in-
clusão socioeconômica, equidade, sustentabilidade, promoção 
do trabalho decente e melhoria da renda, entre outros.

Também define que a nova política industrial deve ser es-
truturada em torno de missões ou desafios da sociedade brasilei-
ra que o processo de Neoindustrialização deve endereçar, favore-
cendo a realização de transformações econômicas e sociais que 
levem à superação dos entraves ao desenvolvimento brasileiro.
Quadro 1. Missões da Nova Política Industrial

I.	 Cadeias agroindustriais sustentáveis e digitais para a 
segurança alimentar e nutricional;

II.	 Complexo econômico industrial da saúde resiliente 
para robustecer o SUS e ampliar o acesso à saúde;

III.	 Infraestrutura, saneamento, moradia e mobilidade 
sustentáveis para a integração produtiva e o bem-
estar nas cidades;

IV.	 Transformação digital da indústria para ampliar a 
produtividade; 

V.	 Bioeconomia, descarbonização, e transição e 
segurança energéticas para garantir os recursos para 
as futuras gerações; e

VI.	 Tecnologias de interesse para a soberania e a defesa 
nacionais.

A definição da nova política industrial, chamada Neoin-
dustrialização, como prioridade do PPA 2024-2027, foi elabo-
rada conjuntamente pela SEPLAN, Casa Civil e Secretaria-Exe-
cutiva do CNDI (SE-CNDI), durante a elaboração da minuta da 
Resolução, tendo em vista a convergência entre os princípios e 
diretrizes da nova política industrial e os valores e diretrizes do 
PPA 2024-2027.
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A dinâmica das oficinas de elaboração do plano plurianu-
al, que favoreceu a interação entre os diversos órgãos envolvidos 
nas missões, também contribuiu para que a SE-CNDI e a Secreta-
ria Nacional de Planejamento promovessem o alinhamento das 
iniciativas do PPA e da nova política industrial. As unidades pas-
saram, então, a atuar de forma articulada, buscando a comple-
mentariedade e a coerência dos instrumentos.

Quanto à temática “Trabalho, emprego e renda”, a sua in-
tegração à prioridade decorreu do processo participativo, em 
face da expressiva votação no programa “Promoção do Traba-
lho Digno, Emprego e Renda” na Plataforma Brasil Participa-
tivo. O programa foi o quarto mais votado, além de ter sido 
amplamente destacado durante as plenárias estaduais pelos 
movimentos sociais. Nesse sentido, a prioridade também pas-
sou a contemplar as políticas de promoção do trabalho digno, 
emprego e renda, como:

•	 intermediação de mão de obra;
•	 qualificação profissional;
•	 crédito para atividades empreendedoras e microcrédito 

produtivo orientado;
•	 inspeção do trabalho e combate ao trabalho análogo ao 

trabalho escravo;
•	 combate à discriminação, assédio, violência e riscos em 

ambientes de trabalho;
•	 aprendizagem profissional;
•	 economia popular e solidária.

Dois dos sete indicadores-chave nacionais vinculados à vi-
são de futuro do PPA espelham a prioridade (gráficos 10 e 11).
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Gráfico 10. Metas para a taxa de desemprego, Dimensão Estratégia do PPA 
2024-2027 

0

2

4

6

8

10

12

14

16

2027202620252024202320222021202020192018201720162015201420132012

6,63

10,73

Fonte: Pnad Contínua/IBGE. 

Nota: Projeções elaboradas pelo MPO com base em estimativas do IPEA e da 
SPE/MF

Gráfico 11.  Metas para o produto interno bruto per capita (em R$ de 2022), Di-
mensão Estratégica do PPA 2024-2027
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Outros três objetivos estratégicos e seis indicadores-chave 
nacionais servirão ao monitoramento dos progressos pretendi-
dos. Entre eles, destaca-se a razão de emissão de GEE da indús-
tria pelo PIB industrial, que mostra o alinhamento desta priori-
dade com o enfrentamento da emergência climática. Espera-se 
passar de 53g/R$, apurados em 2020, para 41,3 g/R$, podendo 
chegar a 44,4g/R$. Também serão acompanhados: a evolução 
das exportações de manufaturados de média e alta intensidade 
tecnológica, o valor adicionado da indústria de transformação, a 
produtividade por pessoal ocupado, entre outros aspectos.

A prioridade consolida 46 programas, totalizando 141 ob-
jetivos específicos, 489 entregas e 178 medidas institucionais 
e normativas, de 26 órgãos. Os programas de maior destaque 
para a prioridade são: Neoindustrialização, ambiente de negó-
cios, e participação econômica internacional; Inovação nas 
empresas para uma nova industrialização; e Promoção do tra-
balho decente, emprego e renda.

Os critérios utilizados para mapear a prioridade no PPA fo-
ram a Resolução CNDI/MDIC n.º 1/2023 e as políticas de promoção 
do trabalho digno, emprego e renda, já mencionadas. Os atribu-
tos foram submetidos à SE-CNDI para validação, que realizou tra-
balho de classificação segundo a sua proximidade às diretrizes 
da nova política industrial. Foram identificados 239 atributos com 
relação próxima, 187 com relação intermediária e 156 com relação 
distante da nova política industrial. Os atributos com menor rela-
ção com a política industrial são aqueles mais próximos da pauta 
de promoção do trabalho decente, emprego e renda.

Assim como nos demais casos, um grande desafio é a co-
ordenação de tantos órgãos e o monitoramento das ações a 
serem empreendidas. Quanto à pauta de Neoindustrialização, o 
plano de trabalho da nova política industrial, aprovado em janeiro 
de 2024, prevê que o monitoramento dos resultados da política 
será realizado por meio do PPA, ficando a cargo da SE-CNDI o 
acompanhamento pari-passu de iniciativas mais críticas.

Outro grande desafio trata da integração com o orça-
mento anual, necessário para se estimar qual o esforço de fi-
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nanciamento por parte do governo para promover o desenvol-
vimento industrial do país, em bases tecnológicas, inovadoras e 
sustentáveis e em direção a uma economia verde, diversificada, 
complexa e adensada, com condições de trabalho dignas e gera-
ção de emprego e renda.

4.5.	 Educação Básica

Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei n° 
9.394/96):

Art. 21 A educação escolar compõe-se de: 
I – Educação básica, formada pela educação infantil, en-
sino fundamental e ensino médio; 
Art. 22 A educação básica tem por finalidades desen-
volver o educando, assegurar-lhe a formação comum 
indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-
-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos 
posteriores. 

Sendo assim, a agenda prioritária aqui tratada envolve políti-
cas envolvidas em promover a Educação Básica no Brasil, notada-
mente com o protagonismo de políticas educacionais promovidas 
pelo Ministério da Educação (MEC), porém não apenas por ele. 

O impacto das políticas e programas desenvolvidos no âm-
bito desta agenda é massivo: com base no Censo Escolar da Edu-
cação Básica de 2022, 47,4 milhões de estudantes estavam ma-
triculados em 178,3 mil escolas de educação básica (INEP, 2023). 
Portanto, cerca de 22% da população brasileira está matriculada 
em alguma modalidade da Educação Básica. 

Nesse contexto, o programa “Educação Básica Democrá-
tica, com qualidade e equidade” apresenta-se como central, 
pois registra resultados concernentes às etapas da educação 
básica (educação infantil, ensino fundamental e ensino médio), 
além de importantes programas e políticas, como: Educação 
em Tempo Integral (ETI); educação especial, direcionada para 



147147

5. As Prioridades no Plano Plurianual 2024-2027

pessoas com deficiência; educação digital; educação escolar no 
campo e para povos indígenas e quilombolas; e alfabetização de 
jovens e adultos.

Destacam-se indicadores de cobertura – percentual da po-
pulação de 0 a 3 anos que frequenta escola/creche; percentual 
de alunos da educação básica pública que pertencem ao públi-
co-alvo da ETI e que estão em jornada de tempo integral –, e de 
resultado, como os indicadores envolvendo melhoria do Índice 
de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) nos diversos ní-
veis, a maioria previstos, inclusive, na camada estratégica do PPA, 
como indicadores-chave dos objetivos estratégicos23 1.3 – Ampliar 
o acesso e a qualidade da educação infantil e do ensino fun-
damental, com foco no desenvolvimento integral de estudantes 
(Gráficos 12 e 13) e 1.4 - Ampliar a qualidade dos ensinos médio, 
técnico e superior preparando cidadãos e cidadãs para lidar 
com os desafios profissionais e éticos em um mundo em intensa 
transformação tecnológica (Gráfico 14):
Gráfico 12. Metas para proporção da população de 0 a 3 anos frequentando 
creche ou pré-escola, Dimensão Estratégica do PPA 2024-2027
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Fonte: Inep/MEC. 

Nota: Projeções MPO, com base em informações do MEC.

23	 Atenção para eventuais diferenças entre as metas dos objetivos específicos 
dos programas, que por vezes tratam de um recorte particular (como escolas 
públicas) e as metas da camada estratégica, que podem ser mais amplas 
(resultados de todos os tipos de escolas).
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Gráfico 13. Metas para Ideb anos iniciais do ensino fundamental, Dimensão 
Estratégica do PPA 2024-2027
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Nota: Projeções MPO, com base em informações do MEC e estimativas do IPEA.

Gráfico 14. Metas para proporção da população de 15 a 17 anos frequentando es-
cola ou com ensino médio concluído (%), Dimensão Estratégica do PPA 2024-2027
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Nota: Projeções MPO, com base em informações do MEC e estimativas do IPEA.

No total são 7 (sete) indicadores-chave correlacionados 
nesta prioridade, na qual se incluem os 3 (três) da seleção exem-
plificativa acima.
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Além disso, o programa foca em resultados para estrutu-
ração da rede de educação básica, contemplando a assistência 
financeira para o cofinanciamento de transporte e alimentação 
escolar, assim como apoio para construção, reforma e ampliação 
da rede física escolar e promoção do acesso à Internet banda lar-
ga na rede.

Ainda em termos de estruturação da rede básica, são apre-
sentados resultados referentes à elaboração de planos decenais, 
levantamentos estatísticos, exames e avaliações da rede, assim 
como a formação de professores e profissionais da educação 
básica. 

Conforme já citado, não apenas políticas do Ministério da 
Educação participam da agenda prioritária. Participam ainda: 

•	 Ministério das Comunicações, por meio da entrega “Escolas 
conectadas: inclusão e transformação digital”, que procura 
a inclusão digital de escolas;

•	 Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Fa-
miliar, que promoverá o acesso do público da Reforma 
Agrária,  quilombolas e povos e comunidades tradicionais 
ao Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária 
(PRONERA);

•	 Ministério da Igualdade Racial, que pretende aperfeiçoar 
as políticas de educação para ampliar a participação de 
pessoas negras na educação básica, procurando diminuir 
a diferença entre a média de anos de estudo da população 
branca e população negra com 25 anos de idade;

•	 Ministério dos Povos Indígenas também prevê atuação 
quanto à escolaridade de seu público 

Notadamente, o Ministério do Desenvolvimento e Assistên-
cia Social, Família e Combate à Fome implementa a condicionali-
dade de educação do Programa Bolsa Família, que pretende am-
pliar e incentivar o acesso e a permanência na escola das crianças 
e adolescentes beneficiárias do programa. Nessa prioridade, ar-
ticulam-se 7 programas, por meio de 29 objetivos específicos, 59 
entregas e 12 medidas institucionais e normativas.



150

Reconstrução do Planejamento Nacional:
Inovações e Desafios do PPA 2024-2027

150

Reconstrução do Planejamento Nacional:
Inovações e Desafios do PPA 2024-2027

4.6.	 Saúde – Atenção primária e 
especializada

	 Os níveis de atenção e assistência à saúde no Brasil são es-
tabelecidos pela Portaria 4.279, de 30 de dezembro de 2010, que 
estabelece as diretrizes para a organização da Rede de Atenção 
à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), sendo eles: 
atenção primária e atenção especializada, essa última, dividida 
em secundária e terciária.  Conforme esclarece o Ministério da 
Saúde (Brasil, 2022d):

Atenção Primária à Saúde

As Unidades Básicas de Saúde (UBS), estabelecimentos 
da APS, conhecidos em muitos locais como postos de saú-
de, realizam ações e atendimentos voltados à prevenção 
e promoção à saúde. Nas UBS é possível fazer exames e 
consultas de rotina com equipes multiprofissionais e pro-
fissionais especializados em saúde da família, que traba-
lham para garantir atenção integral à saúde no território. 
(...)
As pessoas podem procurar a Unidade Básica de Saúde 
mais próxima da residência para atendimentos em pra-
ticamente todas as situações, exceto aquelas em que há 
risco de morte, quando se deve procurar atendimento 
de urgência e emergência em Unidades de Pronto Aten-
dimento (UPA 24h), hospitais gerais ou serviços habilita-
dos em média e alta complexidade. (...)

Atenção Especializada

A atenção especializada é dividida em dois elementos 
(atenção secundária e terciária), que são, respectiva-
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mente, média e alta complexidade (ambulatorial e espe-
cializada hospitalar). A média complexidade é composta 
por serviços especializados encontrados em hospitais e 
ambulatórios e envolve atendimento direcionado para 
áreas como pediatria, ortopedia, cardiologia, oncologia, 
neurologia, psiquiatria, ginecologia, oftalmologia entre 
outras especialidades médicas. (...)
Hospitais gerais de grande porte, hospitais universitá-
rios, Santas Casas e unidades de ensino e pesquisa fazem 
parte do nível de alta complexidade da atenção especia-
lizada. São locais com leitos de UTI, centros cirúrgicos 
grandes e complexos. Também envolve procedimentos 
que demandam tecnologia de ponta e custos maiores, 
como os oncológicos, cardiovasculares, transplantes e 
partos de alto risco.

Os dois níveis de atenção são integrados e funcionam ar-
ticulados. Comumente, o atendimento na atenção primária 
encaminha os pacientes para atenção especializada de média 
complexidade. De forma similar, casos não resolvidos ou que ne-
cessitem de intervenções mais complexas são encaminhados da 
média para a atenção especializada de alta complexidade.

A prioridade se estrutura principalmente por meio dos Pro-
gramas “Atenção Primária à Saúde” e “Atenção Especializada à 
Saúde”, porém também abarca outros 7 programas, 14 objetivos 
específicos, 58 entregas e 20 medidas institucionais. 

No caso da Atenção Primária à Saúde, destacam-se resulta-
dos ligados à ampliação de cobertura dos serviços de saúde pri-
mária e do atendimento a públicos vulnerabilizados específicos 
(ribeirinhos, quilombolas, pessoas em situação de rua, privadas 
de liberdade, entre outros. 

Quanto ao programa Atenção Especializada em Saúde, o 
caráter de expansão da cobertura persiste, com especial aten-
ção à redução das filas de espera para procedimentos eletivos de 
atenção especializada em saúde.
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Em outros programas fora do Ministério da Saúde, incluem-
-se ações e programas dos seguintes Ministérios: 

•	 Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, produzindo 
radioisótopos e radiofármacos aos Centros de Medicina Nu-
clear do país.

•	 Ministério da Educação, por meio da ampliação de vagas e 
criação de novos cursos médicos nas Universidades Fede-
rais, com ênfase em regiões com maior carência de profis-
sionais, otimizando a capacitação dos profissionais em área 
da saúde em nível de pós-graduação, auxiliando na amplia-
ção dos serviços de saúde de forma geral. 

•	 Ministério da Igualdade Racial, promovendo a ampliação 
de municípios com Política Nacional de Saúde Integral da 
População Negra implantada e incentivando ações de saú-
de da juventude negra, especialmente nos 163 municípios 
que concentram mortes violentas intencionais. 

Destacamos aqui a ampliação do acompanhamento da 
condicionalidade de saúde do Programa Bolsa Família com ob-
jetivo de ampliar o acesso dos beneficiários da transferência de 
renda aos serviços de saúde, em particular, a vacinação e o acom-
panhamento nutricional das crianças; e a realização dos exames 
de pré-natal para as mulheres identificadas como gestantes. 

Ademais, a prioridade relaciona-se com 3 indicadores-cha-
ve nacionais dos objetivos estratégicos 1.2 – Ampliar o acesso 
da população à saúde pública de qualidade por meio do for-
talecimento do Sistema Único de Saúde (Gráficos 15 e 16) e 1.8 
– Promover os direitos dos povos indígenas, quilombolas e po-
pulações tradicionais, assegurando vida digna e cidadania com 
a valorização da sua cultura, tradições, modos de vida conheci-
mentos (Gráfico 17):
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Gráfico 15. Metas para Razão de mortalidade materna, Dimensão Estratégica do 
PPA 2024-2027
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Fonte: SIM/Sinasc e Busca Ativa/MS. 

Nota: Projeções MPO, com base em informações do MS e estimativas do IPEA.

Gráfico 16. Metas para mortalidade infantil neonatal, Dimensão Estratégica do 
PPA 2024-2027
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Nota: Projeções MPO, com base em informações do MS e estimativas do IPEA.
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Gráfico 17. Metas para taxa de mortalidade infantil indígena por causas evitáveis, 
Dimensão Estratégica do PPA 2024-2027
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Nota: Projeções MPO, com base em informações do MS.

5.	 Lições aprendidas
	 O potencial do PPA como âncora do comprometimento 

do governo brasileiro com compromissos estratégicos foi desve-
lado com as iniciativas de construção, marcação e consolidação 
das prioridades em anexo específico da lei. A sistematização de 
programas, objetivos, entregas, indicadores e metas facilita o 
contínuo alinhamento entre os diversos instrumentos durante 
as revisões do PPA, aumentando a coerência, a coordenação e a 
sinergia entre as ações governamentais. Também contribui para 
a eficiência e a efetividade do monitoramento dos planos, en-
quanto reduz retrabalhos e duplicidades de esforços, bem como 
possibilita mapear e endereçar ajustes e mudanças de rotas que 
eventualmente sejam necessários.

Com efeito, como mencionado no início do capítulo, o mo-
nitoramento é um dos aspectos considerados na definição de 
prioridades. Em pesquisa realizada com a rede de planejamento 
e outros participantes da elaboração do PPA (Anexo 1), 82% dos 
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respondentes afirmaram que concordam integral ou parcial-
mente (42% e 40%, respectivamente) com a frase: “O monitora-
mento intensivo das prioridades do PPA pode contribuir para 
o alcance de suas metas.”

Contudo, um grande desafio à eficiência e à efetividade das 
prioridades está na manutenção do alinhamento entre o PPA e 
os planos que estruturam cada prioridade, dado o dinamismo da 
agenda governamental. Esse desafio é tanto maior quanto maior 
o número e a variedade de setores, instrumentos e iniciativas que 
integram a prioridade. Contudo, pode ser manejado a partir do 
aprimoramento da capacidade de articulação governamental, da 
disponibilidade de equipes com conhecimento adequado e da 
interoperabilidade entre sistemas de informações.

Sobre esses pontos, destaca-se a sugestão advinda da pes-
quisa realizada de integração do monitoramento do PPA às ins-
tâncias de governança já estabelecidas, como o Comitê Intermi-
nisterial sobre Mudança do Clima (CIM), com geração de alertas 
e informações qualitativas sobre os gargalos para que as adequa-
ções necessárias sejam realizadas. Especificamente quanto ao 
monitoramento do Novo PAC, a integração do processo no PPA 
(SIOP) com o Sistema Governa foi mencionada seis vezes nas per-
guntas abertas, como forma de evitar superposição e retrabalho 
no monitoramento de entregas.

Sobre o sistema, a pesquisa revela que o SIOP é instrumen-
to adequado para o monitoramento do PPA. No entanto, deve ser 
aprimorado para viabilizar o monitoramento intensivo das prio-
ridades, como revelam as recorrentes menções ao sistema nas 
perguntas abertas, tendo sido apontada a necessidade de me-
lhorar operacionalidade, de estar sempre aberto para captação 
da informação, entre outros pontos.

Outra manifestação comum nas perguntas abertas foi a 
definição prévia (melhor momento para estabelecimento de in-
dicadores e metas) e ampla divulgação da dimensão estratégica 
(que engloba as prioridades) para a maior integração/alinhamen-
to da dimensão estratégica e tática. A estruturação do sistema 
de indicadores nacionais e de objetivos estratégicos, e do próprio 
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MPO e da própria SEPLAN, ficam de legado para a construção 
mais rápida das próximas prioridades, possibilitando melhorias 
na elaboração dos PPAs seguintes.

Por fim, destaca-se como desafio ao monitoramento e ao 
desempenho das prioridades a integração do PPA com o orça-
mento anual. Com essa integração, será possível acompanhar se 
e como as prioridades de governo pactuadas para o quadriênio 
de vigência do plano se concretizam nos orçamentos anuais, 
principal instrumento de financiamento de políticas públicas. 
Desse modo, amplia-se a transparência entre o custo da atuação 
governamental e os seus benefícios para a sociedade, elemento 
essencial para materializar e qualificar a participação e o controle 
sociais em prol da melhoria do gasto público.
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1.	 Introdução
	 O desafio da integração das políticas públicas a fim de 

lidar com problemas que ultrapassam as competências de um 
único órgão, bem como de incorporar novas linhas de trabalho, 
construídas a partir da filiação a novas perspectivas, valores e ob-
jetivos não é novo, sendo este o início de um processo de constru-
ção que seguirá se desenvolvendo ao longo dos anos iniciais do 
PPA 2024-2027. O Governo Federal teve experiências anteriores 
em incorporar o instrumento de gestão da transversalidade, no 
PPA 2004-2007, no PPA 2012-2015 e no PPA 2016-2019 (Rodrigues; 
Xavier, 2019). Entretanto, é a primeira vez que a Lei do PPA traz a 
definição ds transversalidades e, mais importante, faz uma mar-
cação ex ante de atributos e os traz em anexo específico, o que 
confere ao tema mais nitidez e transparência. 

No primeiro caso, 2004-2007, a transversalidade apareceu 
como diretriz para a elaboração e a gestão do plano. A proposta 
era que os chamados “temas transversais” (meio ambiente; gê-
nero; raça; etnia; idosos; e ciência, tecnologia e informação, en-
tre outros) do PPA tivessem um arranjo particular de gestão, de 
modo a introduzir “uma cultura de gestão pública transversal”, a 
qual requiriria ao mesmo tempo, a construção de uma institucio-
nalização para estes temas e um permanente processo de cons-
cientização e capacitação dos funcionários e gestores públicos. 
Desse modo, o Plano de Gestão do PPA 2004-2007 (Brasil, 2004) 
previa que cada um dos temas transversais fosse gerido por meio 
de uma Câmara do Conselho de Governo e seu Comitê Executi-
vo, bem como por Grupo(s) de Trabalho. Esses espaços de gestão 
definiriam as metas a serem alcançadas no âmbito dos progra-
mas relacionados a cada um dos temas, as quais seriam inseridas 
no Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento (SI-
GPLAN)24 e apresentadas nos sites dos ministérios responsáveis a 
fim de possibilitar o monitoramento de seu andamento e a con-
ferir transparência à ação governamental.

24	 O Sigplan foi substituído posteriormente pelo atual Sistema Integrado de 
Planejamento e Orçamento (SIOP).
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No segundo caso, 2012-2015, embora a transversalidade te-
nha sido utilizada como um parâmetro na definição dos “Progra-
mas Temáticos”, atendendo à demanda do Fórum Interconselhos, 
o foco esteve em oferecer “formas alternativas de organização das 
informações contidas no Plano, que permitem apreender a ação 
planejada para assuntos que estão dispersos nos programas te-
máticos, fazendo uso da maior capacidade do PPA 2012-2015 de 
revelar os compromissos de governo para os públicos específi-
cos. São, desse modo, uma referência, outra perspectiva, para o 
seu monitoramento” (Brasil, 2014a, p.9). Assim, foram instituídas 
nove “Agendas Transversais”: (1) Igualdade racial, comunidades 
quilombolas e povos e comunidades tradicionais; (2) Povos indí-
genas; (3) Políticas para mulheres; (4) Criança e adolescente; (5) 
Juventude; (6) Pessoa idosa; (7) Pessoa com deficiência; (8) Popu-
lação em situação de rua; e (9) População LGBT.

No terceiro caso, 2016-2019, as Agendas Transversais do PPA 
eram “recortes transversais de seus atributos onde são agrega-
dos os Programas, Objetivos, Metas e Iniciativas relacionados a 
um público (como povos indígenas, criança e adolescente, LGBT, 
entre outros) ou temática específica (como usos múltiplos da 
água, economia solidária)”, que “permite a agregação de ações 
antes dispersas no plano em um locus comum, permitindo en-
tender como determinado tema transversal é tratado no plano 
como um todo” (Brasil, 2018a).

Neste PPA 2024-2027, o conceito de Agendas Transversais 
é o de “conjunto de atributos que encaminha problemas com-
plexos de políticas públicas, podendo contemplar aquelas foca-
lizadas em públicos-alvo ou temas específicos, que necessitam 
de uma abordagem multidimensional e integrada por parte do 
Estado para serem encaminhados de maneira eficaz e efetiva”. 
As cinco Agendas Transversais (Crianças e Adolescentes; Mulhe-
res, Igualdade Racial, Povos Indígenas e Ambiental) são executa-
das por vários órgãos e unidades orçamentárias, mas têm cen-
tralidade de orientação técnica no ministério ou secretaria que 
possui a coordenação da temática. Seu desenvolvimento se deu, 
como narrado no capítulo 2, nas oficinas do PPA, quando seto-
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riais foram induzidos a pensar seus próprios programas a partir 
de agendas pré-selecionadas, e houve forte interação entre ato-
res governamentais distintos. 

Conforme já tratado no primeiro relatório da Série Planeja-
mento Nacional “Agenda Transversal: Crianças e Adolescentes” 
(Brasil, 2023e), o primeiro objetivo da marcação das entregas e 
resultados referentes às Agendas é ter um mapa geral no PPA 
2024-2027. Dessa maneira, é possível pensar em outras formas 
de integração de políticas, verificar sobreposições de entregas e 
pontos nos quais é preciso ter maior cobertura ou ainda outros ti-
pos de políticas públicas que precisam ser trabalhadas. Posterior-
mente, o mapeamento da atuação dos demais entes federativos 
poderá ser feito em complementação ao conjunto de políticas 
públicas para cada uma das agendas no país. 

O segundo objetivo do acompanhamento dos atributos 
dessas Agendas é dar transparência ao que o Governo Federal 
está entregando aos públicos ou temas abarcados. Os indicado-
res acompanhados servem para alimentar o processo de monito-
ramento e avaliação das políticas públicas, para que seja possível 
aperfeiçoá-las e se chegar a melhores resultados e maior eficiên-
cia do gasto.

O terceiro objetivo é o de avançar na forma de governança 
das Agendas. Isto é, definir responsáveis e atores relevantes que, 
por meio de sua atuação, criem métodos e instrumentos que 
possibilitem a integração das políticas públicas para que os pú-
blicos ou temas tenham os melhores resultados possíveis do que 
é ofertado pelo Governo Federal.

Nas próximas seções, são apresentadas a metodologia de 
construção das cinco Agendas Transversais no PPA 2024-2027 e 
também no Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2024; os re-
sultados, isto é, os números de atributos marcados em cada Agenda 
no PPA 2024-2027 e o valor associado a ela no PLOA 2024; e as lições 
aprendidas no âmbito do processo de elaboração do Plano, inclusi-
ve com resultados da pesquisa feita com a rede de planejamento 
sobre essa temática, mencionada na introdução e em diversos capí-
tulos desse livro, que podem contribuir para o avanço das Agendas. 
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2.	 Metodologia de construção 
das Agendas Transversais 

	 A provocação sobre a reflexão referente às transversalida-
des se deu desde o primeiro ciclo de oficinas de construção do 
PPA 2024-2027, realizado em abril de 2023. Foram realizadas, em 
todos os ciclos, 125 oficinas na Escola Nacional de Administração 
Pública (ENAP), o que equivaleu a 716 horas de interação direta e 
presencial. Participaram das discussões autoridades e servidores 
públicos do Governo Federal. As listas das oficinas somadas tota-
lizaram 4.400 presenças. 

Desde a definição de quais seriam os programas coordena-
dos por determinado ministério (primeiro ciclo), até a discussão 
sobre os atributos que comporiam os programas25 (segundo ci-
clo, ocorrido entre maio e junho de 2023), os demais órgãos inte-
ressados foram convidados a participar para destacar o que era 
mais importante para os públicos ou os temas que representa-
vam. Dessa forma, puderam enriquecer a discussão, ampliar as 
possibilidades de atendimento de seus objetivos, assim como de 
acompanhamento de resultados específicos. As percepções dos 
setoriais de planejamento e de servidores das áreas finalísticas 
que participaram das oficinas estão descritas na última seção 
desse capítulo.

No primeiro ciclo, foi apresentada aos órgãos a proposta 
de dimensão estratégica que estava sendo construída para ser 
validada junto ao Fórum Interconselhos e aos demais órgãos do 
governo. Entre os valores e as diretrizes dessa dimensão, cons-
tavam alguns que dizem respeito diretamente às Agendas Trans-
versais aqui tratadas: 

•	 diversidade e justiça social: Fortalecer a equidade de gê-
nero, raça e etnia, com respeito à orientação sexual e inclu-
são de pessoas com deficiência; promover a redução das 
desigualdades sociais e regionais;

25	 Tais como objetivos específicos, indicadores e metas.
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•	 sustentabilidade socioambiental: Contribuir com as polí-
ticas de adaptação às mudanças climáticas e de mitigação 
de seus impactos; apoiar a transição para a economia ver-
de, digital e criativa com fortalecimento da ciência, tecnolo-
gia e inovação; e fortalecer a dimensão socioambiental nas 
políticas públicas. 

Foram apresentados também os objetivos estratégicos, 
alguns dos quais diretamente relacionados às Agendas Transver-
sais. No Eixo 1 Desenvolvimento social e garantia de direitos, 
destacam-se: 

•	 Ampliar o acesso e a qualidade da educação infantil e do 
ensino fundamental, com foco no desenvolvimento inte-
gral de estudantes;

•	 Reforçar políticas de proteção e atenção às mulheres, bus-
cando a equidade de direitos, a autonomia financeira, a iso-
nomia salarial e a redução da violência;

•	 Promover os direitos dos povos indígenas, quilombolas e 
populações tradicionais, assegurando vida digna e cidada-
nia com a valorização da sua cultura, tradições, modos de 
vida e conhecimentos;

•	 Combater o racismo e promover a igualdade racial de modo 
estruturante e transversal;

•	 Promover os direitos humanos como instrumento de inclu-
são social e proteção de pessoas e grupos vítimas de injus-
tiças e opressões.

Dois exemplos de projeção de alcance das metas desses 
objetivos estratégicos encontram-se nos gráficos a seguir, que 
fazem parte do conjunto de indicadores-chave nacionais da di-
mensão estratégica do PPA 2024-2027.
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Gráfico 1. Metas para taxa de homicídios de negros, Dimensao Estratégica do 
PPA 2024-2027
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Nota: Projeções elaboradas pelo MPO com base em estimativas do IPEA.

Gráfico 2. Taxa de mortalidade infantil indígena por causas evitáveis, Dimensão 
Estratégica do PPA 2024-2027
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Projeções elaboradas pelo MPO com base em informações do MS.

No Eixo 2 Desenvolvimento econômico e sustentabili-
dade socioambiental e climática, destacam-se, entre os obje-
tivos estratégicos:
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•	 Conservar, restaurar e usar de forma sustentável o meio 
ambiente;

•	 Ampliar as capacidades de prevenção, gestão de riscos e 
resposta a desastres e adaptação às mudanças climáticas;

•	 Fortalecer a agricultura familiar, o agronegócio sustentável, 
a pesca e a aquicultura;

•	 Promover a industrialização em novas bases tecnológicas e 
a descarbonização da economia;

•	 Garantir a segurança energética do país, com expansão de 
fontes limpas e renováveis e a maior eficiência energética;

•	 Ampliar a segurança hídrica para garantir os usos múltiplos 
da água, priorizando a eficiência e o uso racional;

•	 Promover o setor mineral com atenção às oportunidades da 
fronteira tecnológica, garantindo sustentabilidade, seguran-
ça e permanência das condições locais de emprego e renda.

Um exemplo de indicador-chave nacional definido para 
acompanhar esses objetivos estratégicos está no Gráfico 3.
Gráfico 3. Metas para o Território da Amazônia coberto por Unidades de Conser-
vação (UC) - em Km², Dimensão Estratégica PPA 2024-2027
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Nota: Projeções elaboradas pelo MPO com base em informações do MMA.



165165

6. Transversalidade no planejamento e no orçamento 
brasileiros: as inovações do ciclo 2024-2027

No segundo ciclo das oficinas, essas questões foram reforça-
das. Os órgãos foram instigados a marcar os atributos de seus progra-
mas que diziam respeito às cinco Agendas Transversais na etapa de 
preenchimento das metas dos objetivos específicos e entregas (por 
vezes com metas específicas para os públicos das Agendas Transver-
sais) no Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP). 

Após essa etapa, considerando o tempo exíguo para cum-
prir tantas tarefas para a entrega do PPA 2024-2027, parte da 
equipe da Secretaria Nacional de Planejamento (SEPLAN) do 
Ministério do Planejamento e Orçamento (MPO) envolveu-se na 
revisão da marcação das Agendas Transversais no SIOP, utilizan-
do-se dos seguintes critérios:

1.	 Inclusão de todos os atributos dos programas dos órgãos 
responsáveis pela pauta: o programa da Secretaria Na-
cional dos Direitos da Criança e do Adolescente, os três 
programas do Ministério das Mulheres, os três programas 
do Ministério da Igualdade Racial e os dois programas do 
Ministério dos Povos Indígenas e os quatro programas do 
Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA).

2.	 Inclusão de objetivo específico ou entrega com meta de-
sagregada por público, no caso das agendas relacionadas 
aos públicos-alvo: crianças e adolescentes; mulheres; po-
pulação negra; quilombolas; povos e comunidades tradi-
cionais; e povos indígenas.

3.	 Busca por palavras-chave no enunciado dos objetivos es-
pecíficos, entregas ou medidas institucionais e normativas 
pertinentes às Agendas Transversais. No caso de mulheres, 
por exemplo, buscaram-se as seguintes palavras ou frag-
mentos de palavras: assédio, contracep, domest, femin, re-
prod, gênero, gestante, pré-natal, matern, menstrua, parto, 
pesquisadoras, registro civil, sexual, trabalhadoras.

4.	 Justificativa de mérito:
4.1.	 O público-alvo é composto mais do que propor-

cionalmente por um dos grupos que compõem as 
Agendas Transversais ou o atributo possui resulta-
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dos que resolvem problemas específicos do grupo. 
Por exemplo: Bolsa Família - 81% das pessoas res-
ponsáveis pelas famílias atendidas são mulheres; 
Política de Cuidados – os cuidados recaem princi-
palmente sobre mulheres, especialmente negras;

4.2.	 O objetivo específico, entrega ou indicador associa-
do à conservação, manejo e restauração da biodi-
versidade e dos recursos naturais, à qualidade am-
biental, ao enfrentamento da emergência climática 
e à transição para uma economia de baixo carbono.

O Anexo V do projeto de lei do PPA 2024-2027 enviado ao 
Congresso Nacional contém todos os objetivos específicos com 
alguma entrega relacionada às cinco Agendas Transversais. Para 
deixar ainda mais claro o conjunto de atributos do PPA relaciona-
dos a cada uma das Agendas Transversais, a SEPLAN começou a 
divulgação de relatórios nos quais também as entregas e as suas 
metas, assim como as medidas institucionais pertinentes, são 
apresentadas. Além dos relatórios sobre a Agenda Transversal de 
Crianças e Adolescentes e sobre a Agenda Transversal Ambiental 
(Brasil, 2024) já lançados, está programado para março de 2024 
o lançamento da Agenda Transversal de Mulheres e os demais 
serão lançados até junho do mesmo ano26. 

As marcações feitas pela SEPLAN para os atributos do PPA 
2024-2027 foram enviadas ao conhecimento da Secretaria de Or-
çamento Federal (SOF), a qual enfrentava, naquele momento, o 
desafio de identificar, nas propostas orçamentárias encaminha-
das pelos órgãos setoriais, as programações orçamentárias do Pro-
jeto da Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2024 vinculadas às cinco 
Agendas Transversais. A SOF debruçou-se sobre a marcação das 
Agendas na base de dados do módulo de orçamento do SIOP (eti-
quetagem de gastos), para gerar o resumo e demonstrativo pre-
visto no Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (PLDO) 2024, 
Anexo II – Informações Complementares ao PLOA 2024, inciso XXV. 

Esse foi um exercício inédito para a SOF. Até 2023, o trata-

26	 A ser disponibilizado em: https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/
plano-plurianual/paginas/relatorios-planejamento-nacional
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mento da transversalidade nos Orçamentos da União esteve res-
trito ao cumprimento das obrigações legais estabelecidas no âm-
bito das LDO para 2021, 2022 e 2023 (Brasil, 2020b, 2021 e 2022a) e 
do Marco Legal da Primeira Infância (Brasil, 2016) com a apuração 
e a divulgação anual dos gastos realizados com as mulheres e 
as crianças da Primeira Infância (0 a 6 anos) nos Orçamentos da 
União do exercício anterior. 

A metodologia de identificação das programações orça-
mentárias vinculadas às Agendas Transversais no PLOA 2024 
aconteceu em cinco passos, conforme mostra a Figura 1.
Figura 1. Metodologia de Identificação das Agendas Transversais no PLOA 2024

Rol preliminar 1

Análise da proposta qualitativa 
dos orgãos setoriais.

Rol Final

Análise SOF.
Reuniões bilaterais.

Rol preliminar 2

Validação da pré-seleção pelos 
Orgãos Setoriais.

Etiquetagem de gastos

Marcação gerencial na base de 
dados do SIOP.

Demonstativo da Agenda

Consulta na base de dados 
do SIOP

Fonte: Elaboração DITRA/SOF.

Dois pontos merecem ser destacados nessa metodologia: 
(1) as reuniões bilaterais mencionadas no passo 3 dizem 

respeito àquelas realizadas entre SOF e órgãos setoriais para o 
esclarecimento de eventuais dúvidas quanto à proposta de inclu-
são ou exclusão de programação orçamentária ao rol vinculado 
a cada uma das Agendas Transversais, assim como às reuniões 
entre SOF e SEPLAN, em que as secretarias buscaram alinhar di-
vergências constatadas nas marcações feitas nas bases de dados 
relativas ao Plano e ao Orçamento no SIOP; e 

(2) os gastos realizados nas programações orçamentárias vin-
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culadas a cada uma das cinco Agendas Transversais no PLOA 2024 
foram categorizados pela SOF em dois grupos principais: gastos ex-
clusivos, que beneficiam apenas o público ou tema da respectiva 
Agenda; e gastos não-exclusivos, que beneficiam o público ou tema 
da Agenda, além de outros públicos e temas de política pública. Ade-
mais, a fim de conferir maior transparência aos gastos apropriados 
a cada Agenda, a SOF discriminou os gastos não-exclusivos que se 
vinculavam, simultaneamente, a duas ou mais Agendas Transversais 
no PLOA 2024 como “ações transversais” no resumo e demonstrativo 
encaminhado ao Congresso Nacional em 15 de setembro de 2023.

Os resultados desse esforço coordenado de identificação 
das Agendas Transversais no PPA 2024-2027 e no PLOA 2024 es-
tão apresentados abaixo.

3.	 Resultados
	 De maneira agregada, os atributos do PPA relativos a cada 

uma das cinco Agendas Transversais encontram-se descritos na 
Figura 2:
Figura 2. Agendas Transversais, número de atributos e órgãos envolvidos, PPA 
2024-2027

1

Agendas Transversais

Povos 
indígenas

39 programas 
84 objetivos 
específicos
205 entregas
76 Medidas
Institucionais
23 Ministérios

Ambiental
50 programas
113 objetivos 
específicos
372 entregas
150 Medidas
Institucionais
25 ministérios

Igualdade 
racial

46 programas
117 objetivos 
específicos
155 Medidas 
Institucionais
22 Ministérios

Mulheres
45 programas
85 objetivos 
específicos
191 entregas
75 Medidas 
Institucionais
21 Ministérios

Crianças e 
adolescentes

41 programas
83 objetivos 
específicos
182 entregas
93 Medidas 
Institucionais 
20 Ministérios

Fonte: Anexo V do PPA, elaboração própria (SEPLAN/MPO)
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Percebe-se um grande esforço por parte dos ministérios 
para incluírem entregas específicas para os públicos ou temas 
trabalhados pelas Agendas Transversais, assim como de desagre-
gação de metas para públicos-alvo específicos (por gênero, raça, 
etnia etc.), demonstrando um compromisso específico com as 
Agendas. Os órgãos mais envolvidos nesse esforço de transver-
salização e a proporção de atributos marcados são apresentados 
separadamente a seguir.

O número de objetivos específicos que compõem cada pro-
grama varia amplamente. A média é de cinco objetivos específicos 
por programa, mas há programas com um objetivo específico e 
programas com 23 objetivos específicos. Dessa forma, para pon-
derar o peso da marcação nos programas, apresentam-se abaixo 
os percentuais de atributos marcados. O mesmo procedimento foi 
proposto pela SEPLAN para compor os critérios de seleção de po-
líticas para avaliação pelo Conselho de Monitoramento e Avaliação 
de Políticas Públicas (CMAP)27, aprovados em dezembro de 2023.

Ocorre a mesma situação com as entregas: a média de entre-
ga por programa é de 31. Porém, o número de entregas dos progra-
mas varia de quatro a 280. Também apresenta variação o número 
de programas por órgão, alguns possuindo um programa, outros 
seis (como o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Fa-
mília e Combate à Fome - MDS e Ministério dos Direitos Humanos e 
da Cidadania - MDHC) ou sete (Ministério da Saúde–MS).

3.1.	 Agenda Transversal de Crianças e 
Adolescentes

	 Dos 41 programas, distribuídos em 20 ministérios, que 
possuem algum tipo de marcação de atributo na Agenda Trans-

27	 O CMAP avalia políticas públicas por meio dos comitês CMAS (políticas 
de subsídios) e CMAG (gastos diretos), além de monitorar a implementação 
das alterações em políticas públicas recomendadas pelo Conselho. As políti-
cas avaliadas são selecionadas anualmente por critérios previamente deter-
minados, a partir de Programas Finalísticos do Plano Plurianual, conforme 
previsto na Lei do PPA.
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versal de Crianças e Adolescentes no PPA 2024-2027, a média 
de percentual de objetivos específicos marcados é de 43%. 
Alguns programas, como o Promoção e Proteção Integral dos 
Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes com Absoluta 
Prioridade do MDHC e Bolsa Família: Proteção Social por meio 
da Transferência de Renda e da Articulação de Políticas Pú-
blicas do MDS, tem 100% de objetivos marcados28, outros, pos-
suem apenas uma medida institucional apontada como parte 
da agenda. Com 50% de objetivos marcados ou mais, têm-se os 
programas Educação Básica Democrática, com Qualidade e 
Equidade do Ministério da Educação (MEC), Promoção da Cida-
dania, Defesa de Direitos Humanos e Reparação de Violações 
do MDHC, Saúde Indígena do Ministério da Saúde (MS). 

Quanto às entregas, a média de marcação de entregas 
por programa é de 26%. Os mesmos quatro ministérios pos-
suem mais de 50% das entregas de algum programa relacionado 
com a Agenda Transversal de Crianças e Adolescentes.

Embora não haja desagregação de meta de objetivo es-
pecífico, três ministérios estabeleceram metas específicas para 
esse público (Ministério do Esporte – MEsp, programa Esporte 
para a Vida com duas metas; Ministério do Turismo – MTur, pro-
grama Turismo, esse é o destino e Ministério dos Povos Indí-
genas – MPI, programa Direitos Pluriétnicos Culturais e Sociais 
para o Pleno Exercício da Cidadania e o Bem Viver dos Povos 
Indígenas com uma cada).

A Agenda Transversal de Crianças e Adolescentes foi divi-
dida nos seguintes eixos: 1) alimentação e renda; 2) educação e 
informação; 3) erradicação do trabalho infantil, enfrentamento às 
violências e acesso a direitos; 4) moradia, água e saneamento; 5) 
saúde; 6) cultura, esporte e lazer; e 7) capacidade institucional.  A 
ideia de mapeamento das políticas está exemplificada na figura 

28	 Em uma primeira marcação, considerou-se que, como havia sobreposição entre 
adolescentes e jovens, que os dois programas destinados ao público jovem (Ju-
ventude: Direitos, Participação e Bem Viver e Juventude Negra Viva) constitui-
riam parte da agenda. Após novas rodadas de conversa com os órgãos, conclui-
-se que a faixa de sobreposição é pequena e as políticas para jovens são bastante 
diversas das políticas para adolescentes em grande medida.
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abaixo. Embora a maioria das políticas de educação seja realizada 
pelo MEC, elas são complementadas por políticas de educação 
ambiental, midiática, de trânsito, de outros órgãos.
Figura 3. Dimensão de Educação e Informação da Agenda Transversal de Crian-
ças e de Adolescentes no PPA 2024-2027

Fonte: Relatório da Agenda Transversal de Crianças e Adolescentes

	 No PLOA 2024, identificou-se R$ 24,2 bilhões para a Agen-
da Transversal de Crianças e Adolescentes, sendo R$ 1,4 bilhão 
em gastos exclusivos e R$ 22,8 bilhões em gastos não exclusivos. 
As programações orçamentárias associadas à Agenda financiam 
políticas públicas que visam a garantia de direitos, o enfrenta-
mento das vulnerabilidades e o atendimento das necessidades 
específicas de crianças e adolescentes.

Segurança viária (MT) Compromisso Criança 
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3.2.	 Agenda Transversal de Mulheres

	 Dos 45 programas, distribuídos em 21 ministérios, que 
possuem algum tipo de marcação de atributo, a média de per-
centual de objetivos específicos marcados é 38%. Alguns pro-
gramas, como o Igualdade de Decisão e Poder para Mulheres, o 
Mulher Viver sem Violência e o Autonomia Econômica das Mu-
lheres, como esperado, têm 100% de objetivos marcados, assim 
como o Programa Estruturação da Política Nacional de Cuida-
dos. Acima de 50% de objetivos marcados, além dos programas 
já citados do MMulheres e do MDS (grupo no qual se inclui tam-
bém o Bolsa Família: Proteção Social por meio da Transferência 
de Renda e da Articulação de Políticas Públicas), tem-se progra-
mas do Ministério do Trabalho e Emprego–MTE (Economia Po-
pular e Solidária Sustentáveis), do MS, do MDHC (Promoção e 
Defesa dos Direitos das Pessoas LGBTQIA+), do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar–MDA (Abasteci-
mento e Soberania Alimentar).

Quanto às entregas, a média de marcação de entrega por 
programa é de 43%. MMulheres, MDS e MDHC possuem 100% 
das entregas de algum programa relacionadas com a Agenda.

Além da desagregação de meta de objetivo específico dos 
programas do MMulheres, Ministério do Meio Ambiente e Mu-
dança do Clima – MMA (Bioeconomia para um Novo Ciclo de 
Prosperidade), MTE, MDA (Agricultura Familiar e Agroecologia) 
e MEsp (Esporte para a Vida) estabeleceram metas específicas 
para as mulheres. Interessante observar que a maioria dos Minis-
térios citados estavam sob a liderança de mulheres à época. 

Em relação às entregas, além do MMulheres, outros nove 
ministérios estabeleceram metas específicas para esse público. O 
MDA com 11 metas em seus três programas (além dos já citados, o 
Governança Fundiária, Reforma Agrária e Regularização de Ter-
ritórios Quilombolas e de Povos e Comunidades Tradicionais), o 
MEsp com oito, MTE com cinco também no programa Promoção 
do Trabalho Decente, Emprego e Renda, o MPI e MGI com três 
cada um, MMA e MCTI com duas, MRE e MTur com uma cada).
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A Agenda Transversal de Mulheres foi dividida nos seguintes 
eixos: 1) viver sem violência; 2) autonomia econômica; 3) igualdade 
de decisão e poder; 4) saúde; e 5) capacidade institucional.  A ideia 
de mapeamento das políticas está exemplificada na figura 4.

No PLOA 2024, identificou-se R$ 15,3 bilhões para a Agen-
da Transversal de Mulheres, sendo R$ 306,4 milhões em gastos 
exclusivos e R$ 15,0 bilhões em gastos não exclusivos. As progra-
mações orçamentárias associadas à Agenda financiam políticas 
públicas que visam a garantia de direitos às mulheres, o enfren-
tamento das manifestações das desigualdades de gênero em 
nossa sociedade, o atendimento das necessidades específicas 
das mulheres e/ou que têm mulheres como público.
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Figura 4. Dimensão de Autonomia Econômica da Agenda Transversal de Mulhe-
res no PPA 2024-2027

Fonte: Relatório da Agenda Transversal de Mulheres
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3.3.	 Agenda Transversal de Igualdade Racial

	 Nessa Agenda, entraram na pesquisa também os tre-
chos de palavras “quilom, “cigan” e “tradi”, de modo que po-
vos e comunidades tradicionais (PCT) estão incluídos quando 
pertinente. Os PCT são: “Grupos culturalmente diferenciados e 
que se reconhecem como tais, que possuem formas próprias de 
organização social, que ocupam e usam territórios e recursos 
naturais como condição para sua reprodução cultural, social, re-
ligiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inova-
ções e práticas gerados e transmitidos pela tradição”. Entre eles 
estão Povos Indígenas, Quilombolas, Seringueiros, Castanhei-
ros, Quebradeiras de coco-de-babaçu, Comunidades de Fundo 
de Pasto, Faxinalenses, Pescadores Artesanais, Marisqueiras, Ri-
beirinhos, Varjeiros, Caiçaras, Praieiros, Sertanejos, Jangadeiros, 
Ciganos, Açorianos, Campeiros, Varzanteiros, Pantaneiros, Ge-
raizeiros, Veredeiros, Caatingueiros, Retireiros do Araguaia, etc. 
(Brasil, 2007c). Dessa forma, algumas das políticas voltadas a 
esse público estão marcadas na Agenda Transversal de Igualda-
de Racial, assim como outras estão marcadas na Agenda Trans-
versal de Povos Indígenas.

Entre os públicos, trata-se do maior número de programas 
marcados, 46, distribuídos em 22 ministérios, que possuem al-
gum tipo de marcação de atributo. A média de percentual de ob-
jetivos específicos marcados é 50%. 

Os três programas do Ministério da Igualdade Racial (MIR), 
o Promoção da Igualdade Étnico-Racial, Combate e Superação 
do Racismo; o Juventude Negra Viva; e o Políticas para Quilom-
bolas, Comunidades Tradicionais de Matriz Africana, Povos de 
Terreiros e Povos Ciganos têm 100% de objetivos marcados. Dois 
dos programas do Ministério das Mulheres possuem, inclusive, 
metas desagregadas para objetivos específicos, alinhados com 
as metas dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) 5 
de Igualdade de Gênero, que para o Brasil foram adaptadas tam-
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bém para contemplar a questão racial (IPEA, 2023)29. 
Também têm todos os objetivos marcados programas do 

MDS (Estruturação da Política Nacional de Cuidados; o Bolsa Fa-
mília: Proteção Social por meio da Transferência de Renda e da 
Articulação de Políticas Públicas; e o Proteção Social pelo Sistema 
Único de Assistência Social – SUAS), MDHC (Programa Nacional de 
Promoção dos Direitos da População em Situação de Rua) e MMA 
(Bioeconomia para um Novo Ciclo de Prosperidade)30. 

Acima de 50% de objetivos marcados, além dos programas 
já citados, tem-se programas do MDHC (Promoção e Proteção In-
tegral dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes com Ab-
soluta Prioridade), do MDA (Abastecimento e Soberania Alimen-
tar e Governança Fundiária, Reforma Agrária e Regularização de 
Territórios Quilombolas e de Povos e Comunidades Tradicionais), 
do MCidades (Periferia Viva) e do Ministério da Cultura–MinC (Di-
reito à Cultura).

Quanto às entregas, a média de marcação de entrega por 
programa é de 31%.

Além da desagregação de meta de objetivo específico dos 
programas do MMulheres, o MDA tem dois programas (Agricul-
tura Familiar e Agroecologia; Governança Fundiária, Reforma 
Agrária e Regularização de Territórios Quilombolas e de Povos e 
Comunidades Tradicionais) com metas de entregas específicas 
para PCT e para quilombolas, da mesma forma que o MDHC pos-
sui uma (Promoção e Proteção Integral dos Direitos Humanos 
de Crianças e Adolescentes com absoluta prioridade); o MTE tem 

29	 Recebendo complementos como “nas suas intersecções com raça, etnia, 
idade, deficiência, orientação sexual, identidade de gênero, territorialidade, 
cultura, religião e nacionalidade, em especial para as meninas e mulheres do 
campo, da floresta, das águas e das periferias urbanas.

30	 O programa tem um dos OEs com menção direta a povos e comunidades 
tradicionais: Melhorar a situação socioeconômica dos povos e comunidades 
tradicionais e promover a gestão sustentável dos seus territórios. Além dis-
so, seu objetivo geral também menciona: “Promover a transição para uma 
economia que estimule as cadeias de valor da biodiversidade, as soluções 
baseadas na natureza e o modo de vida e os conhecimentos dos povos e co-
munidades tradicionais, de forma inclusiva, com repartição justa e equitativa 
de seus resultados.”
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metas específicas para esses dois grupos e também para a popu-
lação negra de modo geral no programa Economia Popular e So-
lidária Sustentáveis; finalmente, o MEC tem meta específica para 
a população negra no programa Educação Superior: Qualidade, 
Democracia, Equidade e Sustentabilidade. 

Em relação às entregas, foram 10 ministérios com metas 
específicas para população negra, quilombolas ou PCT, sendo a 
maioria do MMulheres e MDA. As entregas de cinco objetivos es-
pecíficos do MMulheres, sendo 10 para população negra e duas 
para PCT e quilombolas. As 10 metas com desagregação do MDA, 
por sua vez, dizem respeito a quilombolas em três casos e PCT nos 
outros sete. MTE tem quatro metas específicas nos três tipos de 
desagregações para as entregas do programa de Economia Po-
pular e Solidária Sustentáveis, assim como o MTur, mas também 
tem uma para a população negra no programa de Promoção do 
Trabalho Decente, Emprego e Renda. O MGI tem duas para a po-
pulação negra, MDHC duas para PCT e quilombolas, MDIC uma 
para quilombolas e MEsp uma para população negra.

No PLOA 2024, identificou-se R$ 720,5 milhões para a 
Agenda Transversal de Igualdade Racial, sendo R$ 255,6 milhões 
em gastos exclusivos e R$ 465,0 milhões em gastos não exclu-
sivos. As programações orçamentárias associadas à Agenda fi-
nanciam políticas públicas que visam a garantia de direitos e o 
atendimento das necessidades específicas da população negra, 
quilombolas, comunidades tradicionais de matriz africana, povos 
de terreiros e povos ciganos e o enfrentamento ao racismo. 

3.4.	 Agenda Transversal de Povos 
Indígenas

	 No caso dessa Agenda, também foi realizado a busca por 
“tradi” para considerar a possibilidade de integração na Agenda 
dos PCT. Dos 39 programas, distribuídos em 23 ministérios – maior 
número de ministérios envolvidos entre as agendas que tratam de 
públicos –, a média de percentual de objetivos específicos mar-
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cados é 45%. Alguns programas, como o Direitos Pluriétnicos 
Culturais e Sociais para o Pleno Exercício da Cidadania e o Bem 
Viver dos Povos Indígenas e o programa Demarcação e Gestão 
dos Territórios Indígenas para o Bem Viver, a Sustentabilidade e 
o Enfrentamento da Emergência Climática do MPI, e o de Saúde 
Indígena do MS, como esperado, têm 100% dos objetivos marcados. 

O Mulher Viver sem Violência tem desagregação de meta 
também nas entregas dos seus dois objetivos, configurando 
100% dos objetivos marcados. O Programa Bolsa Família, como 
tem priorização para famílias indígenas, também foi todo mar-
cado. O programa do MPA, por sua vez, tem entregas específicas 
para PCT e povos indígenas, por isso, igualmente tem todos os 
seus objetivos marcados. Outro programa com mais da metade 
dos objetivos marcados é Segurança Alimentar e Nutricional e 
Combate à Fome do MDS, com entregas específicas como “Po-
vos indígenas, comunidades quilombolas, povos e comunidades 
tradicionais como fornecedores de alimentos do PAA”.

A média de marcação das entregas dos programas relacio-
nados a essa Agenda é de 24%.

Há metas desagregadas, além dos objetivos dos progra-
mas do MPI, no programa Economia Popular e Solidária Sus-
tentáveis (MTE), para indígenas e PCT, no Agricultura Familiar e 
Agroecologia do MDA e no programa Promoção e Proteção In-
tegral dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes com 
Absoluta Prioridade para PCT. No caso das metas para as entre-
gas, os três programas do MDA têm metas específicas para PCT, 
sendo quatro no Governança Fundiária, Reforma Agrária e Regu-
larização de Territórios Quilombolas e de Povos e Comunidades 
Tradicionais. No caso do Programa Mulher Viver sem Violência, 
são duas metas para indígenas e uma para PCT. O programa ci-
tado do MTE tem uma meta para indígenas e outra para os PCT, 
assim como o Ministério do Turismo. MEsp, MDIC (Neoindustria-
lização, Ambiente de Negócios e Participação Econômica Inter-
nacional) e Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação – MCTI 
(Ciência, Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento Social) 
têm metas para indígenas e MDHC para PCT.
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No PLOA 2024, identificou-se R$ 2,8 bilhões para a Agenda 
Transversal de Povos Indígenas, sendo R$ 2,8 bilhões em gastos 
exclusivos e R$ 400 mil em gastos não exclusivos. As programa-
ções orçamentárias associadas à Agenda financiam políticas pú-
blicas que visam a garantia de direitos de indígenas, o enfrenta-
mento de suas vulnerabilidades, o atendimento das necessidades 
específicas de indígenas e/ou que têm indígenas como público.

3.5.	 Agenda Transversal Ambiental

	 Dos 50 programas, distribuídos em 25 ministérios, que 
possuem algum tipo de marcação de atributo, a média de per-
centual de objetivos específicos marcados é 48%. Estão mar-
cados todos os objetivos e quase todas as entregas dos qua-
tro programas do MMA: Bioeconomia para um Novo Ciclo de 
Prosperidade; Qualidade Ambiental nas Cidades e no Cam-
po; Proteção e Recuperação da Biodiversidade e Combate ao 
Desmatamento e Incêndios; e Enfrentamento da Emergência 
Climática. Estão quase totalmente marcados os três programas 
do MDA – Agricultura Familiar e Agroecologia; Governança 
Fundiária, Reforma Agrária e Regularização de Territórios Qui-
lombolas e de Povos e Comunidades Tradicionais; e Abaste-
cimento e Soberania Alimentar – e dois dos três programas do 
Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional (MIDR) 
– Gestão de Riscos e de Desastres e Recursos Hídricos: Água 
em Quantidade e Qualidade para sempre, estes com número 
menos expressivo de entregas também marcadas. 

Ministério dos Povos Indígenas (Demarcação e Gestão dos 
Territórios Indígenas para o Bem Viver), e Ministério da Defesa – 
MD (Oceano, Zona Costeira e Antártica) também contam com 
programa com todos os objetivos específico marcados, assim 
como mais de ¾ das entregas selecionados para comporem essa 
Agenda. Na mesma situação dos programas do MDR encontra-
-se o programa do MME (Transição Energética), o programa do 
MAPA (Pesquisa e Inovação Agropecuária) e do MPA (Pesca e 
Aquicultura Sustentáveis). 
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Ainda existem outros programas marcados com mais de 
50% dos objetivos específicos como relacionados com a Agen-
da Transversal Ambiental: os outros dois do MAPA (Agropecuária 
Sustentável e Defesa Agropecuária), o terceiro programa, tanto 
do MDA quanto do MIDR (Abastecimento e Soberania Alimentar 
e Desenvolvimento Regional e Ordenamento Territorial) e, ainda, 
um programa do MCidades (Saneamento Básico).

Em média, os programas selecionados na Agenda têm 
25% das entregas marcadas. A marcação da agenda observou os 
critérios anteriormente destacados, desdobrados nas seguintes 
dimensões: 1) prevenção e controle do desmatamento e incên-
dios florestais; 2) conservação, proteção e recuperação da bio-
diversidade, de ecossistemas e biomas; 3) gestão, conservação 
e proteção dos recursos hídricos; 4) Conservação e proteção 
dos recursos marinhos; 5) bioeconomia; 6) enfrentamento da 
emergência climática, considerando aspectos de governança e 
medidas de mitigação da emissão de gases de efeito estufa, de 
adaptação às mudanças climáticas e de aumento da resiliên-
cia a eventos climáticos extremos; e 6) qualidade ambiental em 
áreas ambientais e urbanas.

Note-se que as dimensões acima apresentam grande trans-
versalidade entre si, sendo que um atributo pode compor duas ou 
mais dimensões ao mesmo tempo. A categorização dos atributos 
em cada dimensão, realizada no Relatório da Agenda Transversal 
Ambiental, teve por finalidade permitir a identificação das inicia-
tivas governamentais alinhadas a temas de maior destaque da 
Agenda. Além disso, a Agenda Transversal Ambiental incorpora as 
dimensões da prioridade “Combate ao desmatamento e enfrenta-
mento da emergência climática”, apresentada no capítulo 5 deste 
livro. Ademais, possui estreita conexão com outros instrumentos 
de planejamento da atuação governamental lançados em 2023, a 
exemplo do Plano de Transformação Ecológica, coordenado pelo 
Ministério da Fazenda.
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Figura 5. Dimensão de prevenção e controle do desmatamento e incêndios 
florestais ​no PPA 2024-2027

Fonte: Relatório da Agenda Transversal Ambiental

Como essa Agenda Transversal não trata de públicos, não 
houve desagregação das metas. De toda sorte, há evidências que 
mostram que os públicos das demais Agendas Transversais (mu-
lheres, crianças e adolescentes, pessoas negras e indígenas) são 

Plano de Ação para Prevenção 
e Controle do Desmatamento 
na Amazônia Legal - PPCDAm 
(multissetorial)

Plano de Ação para prevenção 
e controle do desmatamento e 
das queimadas no Cerrado - 
PPCerrado (multissetorial)

Planos de Ação para prevenção 
e controle do desmatamento e 
das queimadas nos demais 
biomas

Projeto de Monitoramento do 
Desflorestamento da Amazônia 
e dos demais biomas brasileiros 
- PRODES (MCTI)

Programa Queimadas (MCTI)

Consolidação de limites e gestão
 de unidades de conservação
 (MMA/MPI)

Pagamentos por resultados de
REDD+ - Redução das Emissões
Provenientes do Desmatamento
e da Degradação Florestal,
Conservação dos Estoques de
Carbono Florestal, Manejo
Sustentável de Florestas e 
Aumento de Estoques de
Carbono Florestal (MMA)

Políticas e programas de 
compras governamentais (PAA,
PNAE, PGPM, PGPM-Bio e Selo
Agricultura Familiar), voltados
para as aquisições agroecológicos
e da sociobiodiversidade (MDA/
MDS/MPI/MMA/MDIC/MEC)

Pagamento por serviços 
ambientais (MF/MMA/MDIC/MEC)

Programa Bolsa Verde (MMA)

Assistência Técnica e Extensão
Rural - ATER (MDA/MDS/MPI/MIR)

Uso e manejo comunitário em 
Unidades de Conservação (MMA)

Manejo da Pesca Artesanal
(MPA/MMA/MDIC)

Repartição de benefícios 
oriundos do patrimônio 
genético e conhecimento
tradicional associado (MMA/
MPI/MIR)

Destinação de florestas públicas 
federais (MMA)

Cadastro Ambiental Rural - 
CAR (MGI)

Programa Nacional de Reforma 
Agrária - PNRA (MDA)

Demarcação e gestão dos 
territórios indígenas (MPI)

Gestão, governança e destinação 
de imóveis da União (MGI)

Regularização de territórios de 
quilombolas e de povos e 
comunidades tradicionais (MDA)

Painel de Fogo (MD)

Educação ambiental (MMA/MEC)

Operações da Polícia Federal
(MJSP)

GeoPortal - TerraClass 
(MCTI/MAPA/MMA)

Brigadas de Incêndios Florestais
em Municípios Críticos (MMA)

Sistema de Apuração de Infra-
ções Ambientais - Sabiá (MMA)
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os mais sofrem com os problemas ambientais e climáticos (IPCC, 
2014). Assim, a análise da desagregação por público da Agenda 
Transversal Ambiental é um desafio para o futuro.

No PLOA 2024, identificaram-se R$ 20,0 bilhões para a 
Agenda Transversal Ambiental, sendo R$ 14,0 bilhões em gastos 
exclusivos e R$ 6,0 bilhões em gastos não exclusivos. As progra-
mações orçamentárias associadas à Agenda financiam políticas 
públicas que visam o enfrentamento da degradação ambiental e 
das mudanças climáticas e/ou que as têm como um de seus obje-
tivos. Sendo assim, contabiliza tanto os gastos voltados à conser-
vação dos recursos naturais; à melhoria da qualidade ambiental 
(ar, água e solos); ao enfrentamento da emergência climática; e à 
transição para uma economia de baixo carbono, com processos 
produtivos sustentáveis e o desenvolvimento da bioeconomia, 
isoladamente ou combinados a outras finalidades.

4.	 Lições aprendidas
	 Segundo a pesquisa apresentada na introdução do livro 

e constante no anexo I, em relação às transversalidades, 84% dos 
respondentes concordaram integral ou parcialmente (a maioria, 
61%, concordou integralmente) que a participação de outros ór-
gãos para ampliar as discussões e fomentar as transversalidades 
foi importante. Entre as 51 respostas abertas sobre os pontos for-
tes das oficinas, 21 participantes da pesquisa (41%) mencionaram 
a participação de outros ministérios.

Entre as respostas das perguntas abertas, foi possível cole-
tar mais algumas informações referentes a essa participação que 
trazem pontos de melhoria: 

1) Letramento racial das equipes anteriormente à constru-
ção dos programas. A partir dessa sugestão, que se aplica tam-
bém às demais temáticas envolvidas nas Agendas Transversais, 
pondera-se sobre a necessidade de discussões permanentes 
com as equipes para facilitar a identificação de como as políti-
cas dos órgãos podem contribuir para essas Agendas. Conside-
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rando a experiência anterior com as transversalidades no PPA, as 
equipes de SOF e SEPLAN já tinham identificado a necessidade 
de avançar na capacitação dos servidores públicos federais, es-
pecialmente aqueles lotados nos órgãos setoriais do Sistema de 
Planejamento e Orçamento Federal, no desafio de transversali-
zar as perspectivas de gênero, raça, etnia, bem como encaminhar 
problemas complexos relacionados ao enfrentamento das vulne-
rabilidades sociais em povos indígenas e crianças e adolescentes, 
e das mudanças climáticas. Para tanto, o MPO desenvolve um 
projeto em parceria com Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID) que prevê a realização de seminários e a elaboração 
de guias metodológicos sobre transversalidades. O primeiro se-
minário, “Transversalidades, Políticas Públicas e os Instrumentos 
Orçamentários Federais”, foi realizado em 5 de dezembro de 2023 
e reuniu 120 servidores públicos federais, de 31 órgãos federais.

2) Preparação para a participação dos ministérios de maior 
atuação transversal, demandas de ajustes nas políticas de outros 
ministérios ancoradas em evidências e maior apoio na articula-
ção interministerial. Um grande desafio da elaboração desse PPA 
foi que os ministérios responsáveis por liderar a transversalização 
das perspectivas de gênero, raça, etnia e de crianças e adolescen-
tes e ambiental nas políticas públicas federais ou haviam sido re-
cém-(re)criados ou estavam sendo reestruturados a fim de recu-
perar capacidades institucionais. Aliás, o próprio MPO estava se 
estruturando após sua recriação durante o processo de elabora-
ção do PPA 2024-2027. Entre as dificuldades citadas pelos órgãos 
nas perguntas abertas da pesquisa realizada, encontra-se déficit 
de pessoal e muitas demandas paralelas a outras atividades. Uma 
preparação anterior sobre os elementos que devem ser trazidos 
para a discussão pode auxiliar na melhoria dos resultados;

3) Muitos participantes de muitos órgãos com possibilidade 
de alteração de todos os atributos torna o estabelecimento dos 
atributos em oficina um desafio. Dessa forma, relacionado com 
o item anterior, uma preparação anterior com os participantes 
com especificação dos atributos que serão discutidos pode auxi-
liar na maior fluidez dos resultados; 
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Em relação às Agendas Transversais,  72% concordaram 
(42% integralmente e 30% parcialmente) que sua marcação e a 
definição de metas para públicos específicos contribuíram para 
o aperfeiçoamento dos atributos dos programas. Entre os que 
discordaram em resposta aberta, a justificativa é que especificar 
meta por público é pouco e não é o mesmo que criar uma Agen-
da Transversal em termos de efetividade, que idealmente deve-
riam ter programas específicos (multissetoriais). De outro lado, 
entre os que destacam como positivo o esforço de marcação, 
houve quem dissesse, por exemplo, que apenas quando houver 
a desagregação das metas por etnia será possível avaliar o real 
impacto da desigualdade no orçamento.

Além disso, 79% (metade integralmente e metade par-
cialmente), concordam que os atributos do PPA marcados para 
cada Agenda Transversal refletem a visão do seu órgão sobre a 
sua contribuição para os públicos e temas das Agendas Trans-
versais. Logo, percebe-se muito espaço para ampliar e sofisticar 
essa marcação para que realmente aperfeiçoem os programas e 
reflitam a visão dos órgãos. Nos espaços para manifestações li-
vres, houve quem falasse sobre a dificuldade de integração entre 
as Agendas Transversais e os indicadores ou de desenvolver as 
Agendas Transversais nos objetivos específicos, sobre a necessi-
dade de ter as Agendas Transversais definidas com antecedên-
cia, e sobre a necessidade de a desagregação de metas ser mais 
induzida pelo Centro de Governo.

Por fim, a quarta questão que tratava desse tema, dizia res-
peito à definição da governança das Agendas Transversais como 
fator crítico para o seu monitoramento e geração de resultados e 
teve a concordância de 84% dos respondentes (50% concordam 
integralmente e 33% concordam parcialmente). Como sugestões 
constaram as seguintes ideias: governança feita por diversas ins-
tituições; e integrar o monitoramento do PPA às instâncias de go-
vernança já estabelecidas.

Da análise dos resultados apresentados na seção anterior, 
percebe-se que os Ministérios responsáveis por transversalizar 
as perspectivas tratadas nas cinco Agendas Transversais realiza-
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ram o esforço de tratar, além do seu próprio público ou tema, 
os demais públicos e temas considerados nas Agendas Transver-
sais selecionadas no âmbito do PPA 2024-2027. Esse foi o caso do 
MMulheres com a pauta da igualdade racial e de povos indíge-
nas; o do MPI com a pauta de crianças e adolescentes e mulhe-
res; e o do MDHC para igualdade racial e povos indígenas.

Alguns outros ministérios também se esforçaram nesse 
sentido. O MEsp abriu meta para os quatro públicos, o MTE, o 
MDA e o MTUR, para três dos públicos, o MGI, o MCTI e o MIDC 
para dois. Dos ministérios citados, seis eram chefiados por mu-
lheres no período de elaboração do PPA e quatro por homens. 
Em relação à autodeclaração quanto à cor/raça/etnia dos minis-
tros desses ministérios, há uma indígena e dois negros.  Desse 
modo, é possível considerar que a maior diversidade de perfil das 
lideranças dos ministérios seja parte importante do desafio da 
transversalização.

No âmbito do PPA 2024-2027, a Agenda Transversal Am-
biental foi a que envolveu mais ministérios e mais programas 
(25 e 50 respectivamente)31. Na perspectiva de adensamento da 
Agenda Transversal, Igualdade Racial foi a que teve programas 
com maior proporção de objetivos específicos marcados32 e mu-
lheres teve a maior proporção de entregas33. Povos Indígenas foi 
a segunda Agenda Transversal a envolver mais ministérios34. A 
Agenda Transversal de Crianças e Adolescentes é a que precisa 
ser mais reforçada no âmbito do PPA 2024-202735. Talvez o fato 
de a Secretaria Nacional de Criança e Adolescente não ter con-
seguido se fazer presente nas oficinas com a mesma frequência 

31	 Além de mais recursos exclusivos e a terceira agenda com mais recursos não 
exclusivos.

32	 Porém, teve menor quantidade de orçamento exclusivo marcado e a segun-
da menor quantidade de orçamento não exclusivo.

33	 Tem o segundo maior valor de recursos não exclusivos e, no lado oposto, o 
segundo menor valor de recursos exclusivos.

34	 Além disso, tem o segundo maior orçamento exclusivo marcado.
35	 Sobretudo se forem excluídos dela os programas que abarcam juventude como 

um todo e não apenas a faixa de adolescentes jovens. Pelo lado do orçamento, 
no entanto, é a primeira agenda com mais recursos não exclusivos, embora em 
termos de recursos exclusivos, tenha o segundo maior orçamento.
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que os demais órgãos líderes de Agenda Transversal ajude a ex-
plicar o resultado.

Esses resultados demonstram que a estratégia de cha-
mar todos os públicos interessados para discutir questões se-
toriais foi bem-sucedida, ainda que permaneça a necessidade 
de preparação maior anterior nos próximos ciclos e que alguns 
órgãos apresentem dificuldades de ter indicadores específicos 
para públicos ou de prever demandas específicas para eles. As 
dificuldades relacionadas com indicadores são tratadas em ca-
pítulo específico nesse livro.
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1.	 Introdução: uma visão 
territorial

	 A implementação de políticas públicas ancoradas no terri-
tório emerge como fator de grande importância para alcançar os 
resultados desejados pela sociedade, conferindo uma nova dimen-
são ao debate sobre a eficiência e qualidade dos gastos públicos. 
Pensar o desenvolvimento do país sob a ótica territorial é essencial 
para de fato atingirmos os objetivos de melhoria do bem-estar da 
população. O sistema de planejamento deve incorporar a visão ter-
ritorial, sendo imperativa a integração da articulação federativa e a 
projeção das políticas públicas sobre o território.

A inclusão da dimensão territorial no Plano Plurianual (PPA) 
2024-2027 resulta diretamente em um conhecimento mais apro-
fundado das demandas para a atuação do governo, tendo em vis-
ta as marcantes desigualdades e a diversidade de condições locais 
para a implementação de políticas, frequentemente concebidas 
de forma linear para abranger todo o país. Também impacta di-
retamente no fortalecimento das equipes responsáveis, tanto em 
órgãos regionais quanto em ministérios e órgãos setoriais.

O território, concebido como um espaço para a integração 
das políticas públicas, busca sinergias e complementaridades, 
permitindo que a convergência de ações atue de forma mais efe-
tiva em face de problemas e demandas complexas da sociedade. 
A atuação com base no território possibilita também ampliar os 
canais de participação da sociedade no planejamento governa-
mental e de divulgação dos resultados da atuação pública. 

O papel estabelecido pela Constituição Federal de 1988 
para o PPA coloca o olhar sobre o território pela regionalização36 
e pela busca da redução das desigualdades regionais37 como pa-

36	 Art. 165, §1º. A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma re-
gionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal 
para as despesas de capital e outras dela decorrentes e para as relativas aos 
programas de duração continuada.

37	 Art. 165, §7º. Os orçamentos previstos no §5º, I e II, deste artigo [Fiscal e de 
Investimento das Estatais], compatibilizados com o plano plurianual, terão 
entre as suas funções a de reduzir desigualdades inter-regionais, segundo 
critério populacional.
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pel atribuído a este importante instrumento do planejamento 
federal. A redução das desigualdades regionais e sociais, como 
objetivo fundamental da República Federativa do Brasil, deve ser 
parâmetro para a atuação do Governo Federal e deve estar pre-
sente no escopo do PPA.

Atualmente, a atuação do Governo Federal com o objeti-
vo explícito de redução das desigualdades regionais tem como 
principais instrumentos os Planos Regionais de Desenvolvimen-
to (PRDs), que possuem como foco a Amazônia (PRDA), a Região 
Nordeste (PRDNE) e a Região Centro-Oeste (PRDCO). 

Os PRDs tiveram seus referenciais normativos estabele-
cidos nas leis complementares que criaram as Superintendên-
cias do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM)38, do Nordeste 
(SUDENE)39 e do Centro-Oeste (SUDECO)40, que receberam a 
competência de mobilizar o capital técnico e político para a sua 
elaboração. Este referencial normativo também estabelece o cro-
nograma e trâmite para o envio dos PRDs ao Congresso Nacional.

Além dos PRDs, o país conta com a Política Nacional de 
Desenvolvimento Regional (PNDR)41, de competência do Minis-
tério da Integração e do Desenvolvimento Regional (MIDR), cuja 
finalidade é reduzir as desigualdades econômicas e sociais intra 
e interregionais, privilegiando múltiplas escalas territoriais. Den-
tre os objetivos da PNDR pode-se destacar a criação de opor-
tunidades de desenvolvimento que resultem em crescimento 
econômico, geração de renda e melhoria da qualidade de vida 
da população, diversificação da economia e criação de uma 
rede policêntrica de cidades.

A Secretaria Nacional de Planejamento (SEPLAN), do Minis-
tério do Planejamento e Orçamento (MPO), possui entre as com-
petências previstas no art. 14 do Decreton.º 11.353/2023:

38	 Plano Regional de Desenvolvimento da Amazônia (PRDA) previsto pela Lei 
Complementar nº 124, de 3 de janeiro de 2007 (BRASIL, 2023f).

39	 Plano Regional de Desenvolvimento do Nordeste (PRDNE) previsto pela Lei 
Complementar nº 125, de 3 de janeiro de 2007 (BRASIL, 2023g).

40	 Plano Regional de Desenvolvimento do Centro-Oeste (PRDCO) previsto pela 
Lei Complementar nº 129, de 8 de janeiro de 2009 (BRASIL, 2023h).

41	 Decreto nº 9.810, de 30 de maio de 2019.
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“V - promover a articulação com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, buscando o alinhamento dos 
planos locais com o planejamento nacional;
VI - promover a articulação com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, visando a compatibilização de 
normas e o desenvolvimento de projetos relacionados 
ao planejamento e gestão territorial;”

O PPA 2024-2027, conforme já descrito em outros capítulos 
da presente publicação, conta com uma dimensão estratégica e 
com uma dimensão tática. Na dimensão estratégica, um dos cin-
co valores relacionados é justamente a atuação colaborativa, que 
possui forte correlação com a pauta territorial/regional. 

Ainda em relação à dimensão estratégica, das 13 diretrizes 
relacionadas, destacamos duas:

•	 Promover a redução das desigualdades sociais e regionais;
•	 Potencializar a cooperação federativa.

Na dimensão tática do PPA, vários dentre os 88 programas 
destacam e dependem da articulação federativa para o alcance 
de seus objetivos e metas. O processo de elaboração do PLPPA 
2024-2027 também buscou qualificar e ampliar a regionalização 
de suas metas e estreitar a relação federativa, a partir da coorde-
nação com o PRDA, o PRDNE e o PRDCO. Para isso, foram realiza-
das diversas atividades durante o processo de elaboração do PPA 
e dos PRDs, envolvendo um conjunto expressivo de atores.

Este capítulo tem o objetivo de descrever as ações inédi-
tas realizadas na elaboração do PPA 2024-2027 sobre a incorpo-
ração da dimensão territorial. O capítulo está dividido em cinco 
seções. Na seção seguinte discute-se a motivação para inclusão 
da dimensão territorial no PPA 2024-2027 e os atores envolvidos. 
A seção 3 discorre sobre a implementação e a metodologia de 
discussão dos aspectos territoriais no PPA e a sua integração com 
os PRDs. Os resultados obtidos nesse processo e da metodologia 
proposta são apresentados na seção 4, inclusive com indicadores 
para quantificar o grau de regionalização das ações previstas e a 
articulação entre os instrumentos de planejamento e um com-
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parativo de inovações introduzidas nesse ciclo de planejamento 
em comparação com o ciclo anterior. Por fim, há uma discussão 
sobre as lições aprendidas e sugestões para ações nos próximos 
Planos Plurianuais. 

2.	 Motivações e atores 
envolvidos 

	 Existem diversos normativos constitucionais e infracons-
titucionais determinando a regionalização do planejamento e 
dos instrumentos de planejamento, como o PPA. O alinhamento 
entre os PRDs e o PPA, além da necessária regionalização dos 
atributos, são centrais, nos quais se podem citar:

•	 Determinantes constitucionais (art. 165, §1º, 4º e 7º), legais 
(LC n.º 124, de 3 de janeiro de 2007, LC n.º 125, de 3 de janeiro 
de 2007, e LC n.º 129, de 8 de janeiro de 2009) e infralegais 
(Decreto n.º 9.810 / 2019; Acórdãos TCU 2388/2017, 1827/2017, 
1655/2017,1.827/2017; 1.754/2019; 2.515/2019; 1.050/2020; 
3.090/2020 – TCU – Plenário);

•	 Necessidade de o órgão central de planejamento cumprir o 
seu papel de articulador e promotor de iniciativas em prol 
da redução das desigualdades.

Diante desses normativos e do papel a ser desempenha-
do pelo planejamento, além da determinação da SEPLAN, foi 
construída uma proposta de articulação e construção coletiva 
da regionalização das ações. Assim sendo, não há como falar em 
incluir uma agenda regional no PPA, com efetiva construção co-
letiva e participação dos agentes, sem o envolvimento, diálogo e 
contribuições de muitos e diversos atores. Desde o início do pro-
cesso, a Diretoria de Programas de Infraestrutura e Planejamen-
to Territorial da SEPLAN (DINTER) atuou em estreita parceria com 
as três Superintendências (SUDAM, SUDENE e SUDECO) e com o 
MIDR para definir a metodologia e o passo a passo do processo. 
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No que se refere às oficinas regionais, que aconteceram en-
tre o primeiro e segundo ciclo das oficinas do PPA, a Escola Na-
cional de Administração Pública (ENAP) também desempenhou 
importante papel e atuou em colaboração com a SEPLAN.

Na medida em que as definições inerentes ao processo fo-
ram tomando corpo, houve o envolvimento de outras três Direto-
rias da SEPLAN: Diretoria de Programas das Áreas Econômicas e 
Especiais (DIPEES), Diretoria de Programas Sociais, Áreas Trans-
versais, Multissetoriais e Participação Social (DIATPS) e Diretoria 
de Coordenação do Sistema de Planejamento (DCPLAN). O apoio 
do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) foi constante 
em todas as fases da agenda. 

O esforço realizado de mobilização e articulação foi inten-
so e demandou diversas horas de oficinas e discussões entre os 
parceiros, no entanto. Garantiu-se também pluralidade e a efeti-
va contribuição dos demais entes, que se sentiram efetivamente 
parte do processo, podendo contribuir e incluir visão local e mais 
acurada nos instrumentos de planejamento do Governo Federal. 
Deve-se destacar também que outros atores fundamentais no 
processo foram os próprios ministérios setoriais e suas vincula-
das. A próxima seção descreve com maior detalhamento a meto-
dologia e a implementação da proposta.

3.	 Implementação
	 A coordenação interfederativa e o olhar regionalizado 

estão presentes desde os planos regionais do país da década 
de 1950. Por exemplo, o Grupo de Trabalho para o Desenvol-
vimento do Nordeste (GTDN) concebe o plano de ação e há a 
criação de um comitê, que será a semente da futura SUDENE, 
cuja função é exatamente de articular e planejar as ações na 
região Nordeste. Esse comitê diretamente ligado à Presidência 
da República chegou a ser considerado o “Ministério do Nor-
deste” e teve papel destacado na coordenação das ações do 
Governo Federal na região. 
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Essa articulação regional vai se alterando e se diluindo por 
diversos motivos, ao longo dos anos. Desta forma, uma das ba-
ses da primeira proposta da PNDR é exatamente resgatar essa 
coordenação, criando, no âmbito da Casa Civil, a Câmara de De-
senvolvimento Regional. Houve ainda algumas tentativas de se 
incluir no PPA as ações previstas nos PRDs, no entanto, não havia 
uma articulação clara entre metas regionalizadas e ações previs-
tas nos PRDs. A atual experiência de regionalização das ações do 
PPA tenta vencer essa articulação débil entre os PRDs e o PPA.

Essa coordenação federativa e foco nas regiões é essencial 
para que se possa de fato implementar políticas de desenvolvi-
mento regional, calcadas em ações articuladas. Atualmente, o 
Governo Federal vem envidando esforços para a reconstrução de 
sistema nacional de políticas setoriais, por exemplo, na reconstru-
ção do Conselho e do Sistema de Meio Ambiente, como também 
traz uma inovação ao se propor uma instância de articulação fe-
derativa denominada Conselho da Federação. As diversas ações 
poderão se fortalecer ainda mais tendo um instrumento de pla-
nejamento norteador dos programas a serem implementados e 
deixando clara a possível sinergia entre ações horizontais entre 
ministérios e verticais entre os diversos entes da federação. 

Segundo as leis complementares que criaram as Supe-
rintendências do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), da 
Amazônia (SUDAM) e do Centro-Oeste (SUDECO), os Planos Re-
gionais deverão ser elaborados em articulação com os governos 
estaduais, via projeto de lei que será submetido ao Congresso 
Nacional, com vigência de quatro anos e tramitação conjunta 
com o PPA. Assim, a coordenação entre o PPA e os PRDs consis-
te numa importante forma de articulação federativa, por meio 
do planejamento. 

Para tal finalidade – coordenação entre o PPA 2024-2027 e 
os PRDs – foram previstas duas estratégias desenvolvidas tanto 
no período de elaboração do PPA como nos seus processos pos-
teriores de implementação e monitoramento. São elas:

•	 Realizar Oficinas de Planejamento Regional, com a parti-
cipação dos Ministérios Setoriais, em articulação com as 
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Oficinas de elaboração dos Programas do PPA, com foco 
na discussão dos PRDs e na pactuação de metas conjuntas 
e no apoio a projetos no âmbito do PPA 2024-2027; e

•	 Criar Agendas Transversais, com foco territorial, para 
cada um dos Planos Regionais de Desenvolvimento 
(PRDA/PRDNE/PRDCO), com o objetivo de dar suporte ao 
monitoramento, inclusive junto ao Sistema Integrado de 
Planejamento e Orçamento do Governo Federal (SIOP), dos 
atributos dos Programas do PPA 2024-2027 pactuados para 
implementação conjunta com os PRDs.

A necessidade de criação das Agendas Transversais com 
foco no Nordeste (PRDNE), na Amazônia (PRDA) e no Centro-
-Oeste (PRDCO) tem origem na complexidade dos problemas 
do país, que se expressam de forma diversa nas regiões brasilei-
ras, e que muitas vezes requer a ação coordenada de várias po-
líticas públicas setoriais para alcançar efetividade. As Agendas 
Transversais já foram utilizadas em planos plurianuais anteriores, 
como no PPA 2016-2019 (ainda que sem previsão explícita na res-
pectiva lei), com a criação de agendas pautadas em temas, que 
permitiram integrar a execução e o monitoramento das políticas 
públicas relevantes para esses temas. Exemplos são a agenda de 
Usos Múltiplos da Água e a de Criança e Adolescente. Entretanto, 
sem a força do amparo legal, deve-se lembrar.

As agendas transversais pautadas em territórios prioritários 
promoverão uma atuação conjunta com vistas ao planejamento 
e à coordenação da ação no território, permitindo promover as si-
nergias e complementaridades entre as várias políticas públicas, 
alcançando a multissetorialidade programática e a potencializa-
ção dos resultados. 

Tais agendas serão definidas como atributo gerencial no 
PPA para obter a necessária coordenação, a maior racionalida-
de e a simplificação em procedimentos posteriores de revisão 
de metas. Outro aspecto importante é que com a adoção de 
territórios formalmente definidos, que preconizam a atuação 
articulada e coordenada de vários ministérios, mantém-se a uti-
lização dos instrumentos de planejamento e governança já ins-
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tituídos para o diagnóstico e estabelecimento de estratégia de 
intervenção. 

Deverão, ainda, ser previstas oficinas de planejamento, de 
revisão e de monitoramento no âmbito do PPA, de forma com-
plementar aos procedimentos formais executados via SIOP. 

Assim, as agendas transversais pautadas em territórios prio-
ritários exercerão a função de articular as metas de objetivos es-
pecíficos e entregas dos programas setoriais com as demandas 
dos territórios, permitindo o seu monitoramento e incentivando 
os ministérios a ampliarem sua visão e atuação sobre o território. 
Como resultado, espera-se também uma ampliação na capaci-
dade dos órgãos setoriais em antecipar demandas e avançar na 
regionalização das metas.

3.1.	  Relação entre PPA e Planos 
Regionais de Desenvolvimento

	 Para alcançar a articulação entre os PRDs e o PPA 2024-
2027, foi estabelecida uma metodologia de trabalho conjunto 
entre a SEPLAN e as Superintendências (SUDAM/SUDENE/SU-
DECO), juntamente com a Secretaria Nacional de Políticas de 
Desenvolvimento Regional e Territorial (SDR), do MIDR.  

Essa etapa de discussão metodológica aconteceu entre fe-
vereiro e abril de 2023, com a realização de 12 reuniões entre es-
tes parceiros, onde se estabeleceu como diretriz principal a pro-
posta de transformar os PRDs em instrumentos estratégicos e 
representativos da atuação do Governo Federal nestes espaços 
territoriais, partindo das demandas captadas pelas Superinten-
dências junto aos Estados de sua área de abrangência, incluindo 
as grandes pactuações do Governo Federal (inclusive os projetos 
prioritários do Novo PAC) e pactuando, de forma regionalizada, as 
principais políticas públicas setoriais propostas pelo novo gover-
no para o período de 2024-2027.

A metodologia de trabalho para a elaboração dos PRDs, em 
paralelo com a elaboração do PPA 2024-2027, partiu de:



196

Reconstrução do Planejamento Nacional:
Inovações e Desafios do PPA 2024-2027

196

Reconstrução do Planejamento Nacional:
Inovações e Desafios do PPA 2024-2027

•	 harmonização de atributos entre o PPA e os PRDs, na sua 
dimensão estratégica e tática;

•	 discussão de estrutura e atributos comuns aos três PRDs 
(harmonização entre os três PRDs);

•	 definição de atributos que permitam a articulação entre 
PRDs e o PPA, estabelecendo que: 

i)	 Cada Ação Estratégica que compõe cada Programa do 
PRD é resultante da pactuação da Superintendência 
com um Ministério Setorial e busca articulação com 
Programa(s) e Entrega(s) desse Ministério no PPA, vi-
sando apoiar Projetos previstos no PRD;

ii)	 Os atributos da dimensão estratégica dos PRDs guar-
dam relação com atributos da dimensão estratégica 
do PPA;

iii)	 Foi criada uma camada gerencial para os PRDs, tendo 
como base a experiência do PPA 2020-2023 (que está 
sendo mantida na metodologia do PPA 2024-2027). 
Esta camada gerencial será definida a posteriori por 
instrumento infralegal, não constando no projeto de 
lei (mesmo procedimento do PPA).  

Assim, a relação entre os Programas do PPA 2024-2027 e os 
PRDs foi alcançada a partir do atributo mais concreto dos progra-
mas finalísticos do PPA: as Entregas, que representam os bens e 
serviços entregues à sociedade. No processo, buscou-se a relação 
entre estas Entregas do PPA com as Ações Estratégicas que com-
põem os Programas dos PRDs.

Para facilitar essa relação, foram criadas no âmbito dos Pro-
gramas dos PRDs uma ou mais Ações Estratégicas específicas 
para cada Ministério parceiro, permitindo visualizar mais facilmen-
te a parceria que seria estabelecida, visando o apoio a Projetos 
captados junto aos Estados, que compõem o Anexo III dos PRDs.

Na Figura 1, verifica-se a correlação entre a estrutura do 
PPA 2024-2027 e a estrutura dos PRDs, bem como os atributos 
que conectam os instrumentos de planejamento, sendo os prin-
cipais as Ações Estratégicas (nos PRDs) e as Entregas (no PPA).



197197

7. O PPA e a atuação no território 
para a redução das desigualdades

Figura 1. Relação entre atributos dos Planos Regionais de Desenvolvimento e do PPA.
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Fonte: Elaboração própria (SEPLAN/MPO).

As Oficinas de Planejamento Regional foram pensadas 
como espaços iniciais de negociação visando aproximar as de-
mandas captadas pelas Superintendências (SUDAM, SUDENE e 
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SUDECO) junto aos Estados de sua área de abrangência com o 
planejamento da atuação do Governo Federal, permitindo trazer 
propostas de Projetos para captar recursos e parcerias.

A realização dessas Oficinas teve como objetivo criar um es-
paço para a pactuação das Superintendências com Ministérios Se-
toriais e suas vinculadas, sobre temas de interesse dos PRDs, para 
a atuação conjunta por meio das Ações Estratégicas definidas 
nos PRDs, em consonância com as Entregas dos Programas Fi-
nalísticos do PPA. Essa articulação permite pactuar o apoio dos 
programas finalísticos do PPA aos Projetos previstos nos PRDs.

As referidas Oficinas foram realizadas em maio de 2023, no 
período compreendido entre as Oficinas de 1º e 2º Ciclo do PPA, 
as quais definiram os Programas Finalísticos e seus atributos, que 
compõem a camada tática do PPA 2024-2027. Foram convidados 
a participar de cada Oficina os Ministérios Setoriais que têm atu-
ação nos temas de interesse para os Programas, Ações Estratégi-
cas e Projetos definidos como prioritários para cada PRD, contan-
do com a presença de cerca de 30 órgãos do Governo Federal e 
de 272 participantes.

Reuniões on-line realizadas posteriormente, assim como 
contatos institucionais entre as Superintendências e os Ministérios, 
permitiram finalizar a pactuação dos atributos legais dos PRDs, 
destacando-se as reuniões realizadas de 29 a 31/05/2023, para a dis-
cussão de projetos a serem incluídos no Anexo III dos PRDs.

Os PRDs foram aprovados no âmbito dos Conselhos Delibe-
rativos (CONDEL) de cada Superintendência, na forma de Minu-
tas de Projeto de Lei42, e apresentados à Câmara dos Deputados 
em novembro de 2023 (Brasil, 2023a,b,c). 

Uma nova etapa de pactuações ocorreu no período de agosto 
a novembro de 2023, permitindo completar a discussão da camada 
gerencial (aquela não explicitada em lei) dos PRDs, em especial:

42	 Plano Regional de Desenvolvimento da Amazônia – PRDA, aprovado pela Re-
solução 106, do CONDEL SUDAM, de 04 de agosto de 2023.
Plano Regional de Desenvolvimento do Nordeste – PRDNE, aprovado pela 
Resolução 167, do CONDEL SUDENE, de 10 de agosto de 2023.
Plano Regional de Desenvolvimento do Centro-Oeste – PRDCO, aprovado 
pela Resolução 139, do CONDEL SUDECO, de 10 de agosto de 2023.
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•	 o conteúdo das Ações Indicativas dos PRDs, de forma a 
detalhar as Ações Estratégicas pactuadas com cada Minis-
tério no âmbito de cada PRD; e

•	 a relação entre as Ações Estratégicas dos PRDs e os Progra-
mas, Objetivos Específicos e Entregas do PPA 2024-2027 
definidos no âmbito do projeto de lei enviado ao Congresso 
Nacional (PLPPA).

Destaca-se, também, que algumas características dos 
PRDs, tais como seu período coincidente com o PPA e a pre-
visão de revisões anuais que serão coincidentes com as revi-
sões do PPA, permitirão a pactuação de novos projetos a serem 
apoiados e de revisão de metas, possibilitando a ampliação do 
escopo dos PRDs e de sua parceria com os Ministérios Setoriais 
no decorrer do período 2024-2027.

O Quadro 1 demonstra o grande esforço de concertação 
na articulação das políticas públicas realizado ao longo de 2023 
a favor dos PRDs: foram 61 reuniões, com mais de 1.800 partici-
pantes, onde 60 órgãos do Governo Federal, entre Ministérios 
Setoriais e suas entidades vinculadas, estabeleceram as bases 
para sua atuação conjunta no período de 2024-2027. Seus prin-
cipais resultados destacam-se a seguir.

3.2. Regionalização dos atributos do PPA

	 Durante a execução do PPA 2020-2023, o órgão central 
de planejamento enfatizou a necessidade de regionalização de 
seus atributos, nas diversas edições dos Fóruns do PPA, e incluiu 
a obrigatoriedade de regionalização no SIOP, inclusive por reco-
mendação dos órgãos de controle. A ausência de regionalização 
passou a implicar a necessidade de justificativa. Seminário espe-
cífico sobre regionalização foi realizado em junho de 2022, com a 
participação de IPEA, TCU e de todos os Ministérios.

Durante a elaboração do PLPPA 2024-2027, a obrigatorie-
dade de regionalização das metas no SIOP foi mantida. A au-
sência de regionalização de metas de Objetivos Específicos e 
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de Entregas implicou, assim, a necessidade de apresentação de 
justificativa por parte do órgão responsável. A SEPLAN também 
reforçou junto aos Ministérios, durante as oficinas do 1º e 2º ci-
clos para a elaboração do PPA, sobre a obrigatoriedade e impor-
tância da regionalização e da pauta regional.
Quadro 1. Mobilização e participação no processo de articulação entre PRDs e 
PPA 2024-2027

Período Etapas Atividades
N.º de 
reuniões

N.º de 
partici-
pantes

N.º de 
Órgãos

Fev-Abr 
2023

Discussão 
Metodoló-
gica

Definição de atri-
butos, metodolo-
gia de articulação 
e programação

13 346 6

Mai-
-Jun   
2023

Oficina do 
PRDNE na 
ENAP

Discussão de atri-
butos do Plano 
e definição de 
Ações Estratégi-
cas para atuação 
conjunta

1 89 30

Oficina do 
PRDA na 
ENAP

Discussão de atri-
butos do Plano 
e definição de 
Ações Estratégi-
cas para atuação 
conjunta

1 99 32

Oficina do 
PRDCO na 
ENAP

Discussão de atri-
butos do Plano 
e definição de 
Ações Estratégi-
cas para atuação 
conjunta

1 84 27

Reuniões 
de discus-
são dos 
PLs com os 
Ministérios 
parceiros

Discussão de es-
copo de atributos 
que compõem os 
PLs dos PRDs

10 275 28
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Período Etapas Atividades
N.º de 
reuniões

N.º de 
partici-
pantes

N.º de 
Órgãos

Julho 
2023

Aprovação 
dos PLs no 
CONDEL

Reunião CONDEL 
SUDENE 

Reunião CONDEL 
SUDAM 

Reunião CONDEL 
SUDECO 

- - -

Ago-
-Nov 
2023

Reuniões 
preparató-
rias 

Discussão e escla-
recimentos sobre 
metodologia de 
articulação entre 
atributos dos 
PRDs e do PPA

10 107 13

Reuniões 
de pactua-
ção com os 
Ministérios 
Parceiros

Pactuação de 
Ações Indicativas 
dos PRDs e de 
Entregas do PPA

24 851 48

TOTAL 61 1.851 -

Órgãos participantes: 
SEPLAN/MPO, SDR/MIDR, SUDENE, SUDAM, SUDECO, CC/
PR, IPEA, MAPA, MDA, MMA, MCTI, MDIC, MTUR, MDA, MPA, 
MT, MPOR, MCOM, MME, MCID, MDS, MEC, MJSP, MDHC, 
MS, MTE, MPI, MinC, MM, MEsp, MIR, SNJ/PR, BASA, BB, BNB, 
BNDES, Embrapa, SGB, Anatel, Fiocruz, CNPq, Suframa, Funai, 
IBRAM, Funarte, IPHAN, JBRJ, Finep, AEB, FNDE, CAPES, IBA-
MA, ANA, DNOCS, CODEVASF, INPI, INCRA, CONAB, PRF, PF.

N.º Total 
de Órgãos 
participantes:

60 

 

Fonte: Elaboração própria (SEPLAN/MPO). 
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4.	 Resultados 

4.1.	 Relação entre PPA e Planos 
Regionais de Desenvolvimento

	 O primeiro resultado a destacar é a qualificação do conte-
údo dos PRDs, que pode ser verificado nos seguintes aspectos:

•	 sua estrutura se organizou por eixos temáticos que guar-
dam sintonia com as estratégias de intervenção da Política 
Nacional de Desenvolvimento Regional – PNDR, da qual os 
PRDs são os principais instrumentos de planejamento;

•	 a aposta estratégica definida por cada PRD aponta o senti-
do da atuação pretendida no período;

•	 o seu conteúdo programático partiu de um diagnóstico e 
da identificação de demandas captadas nos Estados da sua 
área de abrangência e se adaptou e se enriqueceu com o 
processo de discussão e pactuação das ações estratégicas 
com os Ministérios parceiros, criando as bases para a atua-
ção conjunta nos próximos quatro anos, conforme apresen-
tado nos Quadros 2, 3 e 4.
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Quadro 2. Resumo dos principais atributos do Plano Regional de Desenvolvi-
mento da Amazônia – PRDA 2024-2027 e os ministérios parceiros.

PRDA 2024-2027

Aposta Estratégica: 
Integração e diversificação produtiva da biodiversidade, 
com agregação de valor.

Eixos Programas Ministérios 
Parceiros

Desenvolvimento 
Produtivo 

Bioeconomia para o desen-
volvimento sustentável 

MIDR/MDIC/MDA/
MCTI/MTur/MMA 

Agropecuária Inclusiva e 
Sustentável 

MAPA/MDA/MMA/
MPA 

Indústria e Serviços 
Sustentáveis 

MTur/MinC/MDIC/
MIDR 

Pesquisa, Inovação e 
Educação 

Desenvolvimento da Ciência, 
Tecnologia e Inovação da 
Amazônia 

MCTI/MAPA/MS 

Qualificação do Capital 
Humano 

MEC/MMA/MCTI 

Infraestrutura Econô-
mica e Urbana 

Logística e Integração MT/MPOR/MCOM/
MIDR

Infraestrutura Rural e Urbana MCID/MT/MME 

Meio Ambiente Sustentabilidade e Conserva-
ção Ambiental 

MMA/MPI/MCTI/ 
MME 

Fortalecimento da 
Gestão e Governança 
Pública 

Fortalecimento da Gestão e 
Governança Pública 

MIDR/MCID 

Desenvolvimento 
Social e Acesso a 
Serviços Públicos 
Essenciais 

Inclusão Produtiva MTE/MEC/MPI 

Bem-estar Social MS/MEC/MJSP/MPI/ 
MDHC

Total 11 Programas 19 Parceiros 

Fonte: Elaboração própria (SEPLAN/MPO). 



204

Reconstrução do Planejamento Nacional:
Inovações e Desafios do PPA 2024-2027

204

Reconstrução do Planejamento Nacional:
Inovações e Desafios do PPA 2024-2027

Quadro 3. Resumo dos principais atributos do Plano Regional de Desenvolvi-
mento do Nordeste – PRDNE 2024-2027 e os ministérios parceiros.

PRDNE 2024-2027

Aposta Estratégica: 
Fortalecimento das redes de cidades intermediárias como 
âncora para os sistemas inovativos e produtivos locais da 
sua área de influência.

Eixos Programas Ministérios 
Parceiros

Desenvolvimento 
Produtivo 

Desenvolvimento da 
Agropecuária 

MDA/MIDR/MAPA 

Nordeste Turístico MTur 

Neoindustrialização MIDR/MDIC/MS/ MAPA 

Mais Serviços Nordeste MTE/MIDR/MDIC 

Inovação Alinhamento regional para 
a promoção da especializa-
ção produtiva inteligente 
no território 

MCTI/MEC/MIDR/MAPA/ 
MDIC 

Infraestrutura Eco-
nômica e Urbana 

Aproveitamento do poten-
cial energético 

MME 

Comunicação Digital MCOM 

Integração Logística 
Regional 

MPOR/MT 

Desenvolvimento Urbano 
Integrado 

MCID/MT 

Saneamento Ambiental no 
Nordeste 

MCID/MCTI 

Recursos Hídricos MIDR 
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PRDNE 2024-2027

Aposta Estratégica: 
Fortalecimento das redes de cidades intermediárias como 
âncora para os sistemas inovativos e produtivos locais da 
sua área de influência.

Eixos Programas Ministérios 
Parceiros

Meio Ambiente Conservação, Proteção e 
Uso Sustentável dos Recur-
sos Naturais 

MMA/MIDR/MCTI/MME/
MPI 

Capacidades 
Governativas 

Fortalecimento da Rede de 
Desenvolvimento Regional 

MIDR 

Desenvolvimento 
Social  

  

Mais Saúde Pública MS/MEsp/MinC 

Nordeste da Paz MJSP/MDHC/SNJ/ MinC/
MEsp/ MMulheres

Fortalecimento da Pro-
teção Social e Direitos 
Humanos 

MEsp/MDHC/SNJ/ 
MinC/MIR/MPI/ MTE/ 
MMulheres 

Primeira Infância Nordeste MDHC/MEC/MS/ MinC/
MJSP/MEsp 

Nordeste Vivo – Fortaleci-
mento da Cultura e Econo-
mia Criativa 

MinC/MTur/MIDR 

Educação Educação Básica MEC/MCTI 

Educação Superior MEC/MCTI 

Educação profissional e 
tecnológica 

MEC/MCTI 

Total 21 Programas 23 Parceiros 

Fonte: Elaboração própria (SEPLAN/MPO). 
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Quadro 4. Resumo dos principais atributos do Plano Regional de Desenvolvi-
mento do Centro-Oeste – PRDCO 2024-2027 e os ministérios parceiros.

PRDCO 2024-2027

Aposta Estratégica: 
Promoção da agregação de valor e diversificação e aumen-
to da complexidade econômica de forma sustentável nas 
regiões com forte especialização em commodities;
Priorizar a rede de cidades médias e suas áreas de influ-
ência, adensando suas cadeias produtivas e servindo de 
âncora para sistemas de inovação produtiva;
Dar prioridade à estruturação e desenvolvimento da RIDE/
DF e da Faixa de Fronteira MT/MS.

Eixos Programas Ministérios 
Parceiros

Desenvolvimento 
Produtivo 

Agregação de valor aos produtos da 
região Centro-Oeste 

MAPA/MDA/
MPA/ MCTI/
MME/MDIC 

Promoção de alternativas para a 
diversificação econômica e inclusão 
produtiva 

MTUR/MIDR/
MDA/MTE/ 
MME 

Ciência, Tecnologia e 
Inovação 

Incentivo à inovação para a promo-
ção da sustentabilidade, economia 
de baixo carbono, competitividade 
e qualidade de vida 

MAPA/MCTI 

Infraestrutura Econô-
mica e Urbana 

Ampliação da Infraestrutura urbana MCID/MT/
MMA 

Ampliação da Infraestrutura 
econômica 

MME/MCOM/
MPOR/MT/ 
MIDR/MAPA 

Meio Ambiente Conservação e recuperação do 
meio ambiente 

MAPA/MMA/
MCTI/MPI/ 
MME/MIDR 
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PRDCO 2024-2027

Aposta Estratégica: 
Promoção da agregação de valor e diversificação e aumen-
to da complexidade econômica de forma sustentável nas 
regiões com forte especialização em commodities;
Priorizar a rede de cidades médias e suas áreas de influ-
ência, adensando suas cadeias produtivas e servindo de 
âncora para sistemas de inovação produtiva;
Dar prioridade à estruturação e desenvolvimento da RIDE/
DF e da Faixa de Fronteira MT/MS.

Eixos Programas Ministérios 
Parceiros

Capacidades 
Governativas 

Melhoria da governança e da com-
petitividade das cidades médias e 
suas áreas de influência 

MCID/MIDR/
MCTI 

Programa de Desenvolvimento na 
RIDE – DF e Faixa de Fronteira 

MCID/MIDR 

Desenvolvimento 
Social 

Ampliação de serviços públicos e de 
infraestrutura social para a melho-
ria da qualidade de vida e dos níveis 
de emprego e renda 

MDHC/MinC/
MCTI/MEC/
MPI 

Total 9 Programas 19 Parceiros 

Fonte: Elaboração própria (SEPLAN/MPO). 

O processo descrito fortalece os PRDs no seu encaminha-
mento ao Congresso Nacional, como Projetos de Lei que tratam 
de temáticas tão importantes para o desenvolvimento regional e 
a redução das desigualdades regionais como o desenvolvimento 
produtivo e social, a inovação, a infraestrutura, o meio ambiente e 
o fortalecimento das capacidades governativas de Estados e Mu-
nicípios parceiros deste processo de desenvolvimento.

Como resultado, destacamos ainda o processo participativo 
de elaboração dos PRDs junto ao Governo Federal, permitindo es-
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tabelecer parcerias com 68 Programas Finalísticos do PPA 2024-
2027 (Tabela 1). A estrutura programática dos PRDs foi articulada 
a 1.223 Entregas (Tabela 1), de responsabilidade de 24 Ministérios 
Setoriais e de suas vinculadas (Tabela 2), que serão monitoradas 
de forma regionalizada. 
Tabela 1. Número de atributos do PPA 2024-2027 articulados com os Planos 
Regionais de Desenvolvimento. 

Atributos 
do PPA 
2024-2027

PRDNE PRDA PRDCO
Total 
dos 
PRDs

Total 
do PPA 
2024-2027

Programas 66 58 41 68 88

Objetivos 
Específicos 213 181 105 255 464

Entregas 872 657 381 1.223 2.686

Medidas Ins-
titucionais/
Normativas

34 12 8 41 966

Fonte: Elaboração própria (SEPLAN/MPO). 

Observação: A coluna “Total dos PRDs” apresenta a contagem sem repetição 
entre PRDs.

Tabela 2. Número de Entregas do PPA 2024-2027 que serão implementadas na 
parceria dos Ministérios Setoriais com os PRDs. 

Ministério 
Parceiro

PRDNE PRDA PRDCO Total por 
Órgão

MIDR 92 6 18 95

MAPA 23 45 29 56

MMA 51 34 21 62

MCTI 73 83 50 119

MDIC 11 13 11 14

MTUR 7 8 3 8

MDA 35 60 26 64
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Ministério 
Parceiro

PRDNE PRDA PRDCO Total por 
Órgão

MPA - 15 10 15

MT 101 55 31 163

MPOR 30 41 13 79

MCOM 6 13 6 18

MME 22 14, 14 35

MCID 54 30 38 67

MEC 52 43 17 68

MJSP 14 12 - 18

MDHC 40 31 19 45

MS 74 60 - 92

MTE 11 17 4 19

MPI 65 71 65 71

MinC 9 6 6 13

MMulheres 27 - - 27

MEsp 27 - - 27

MIR 38 - - 38

SNJ/PR 10 - - 10

Total 872 657 381 1.223

Fonte: Elaboração própria (SEPLAN/MPO).

Observação: A coluna “Total por Órgão” apresenta a contagem sem repetição 
entre PRDs.

Uma parte importante das Entregas relacionadas (406 de 
1.223, ou 33%) corresponde a projetos do Novo Programa de Ace-
leração do Crescimento – Novo PAC (Tabela 3), que teve entre os 
critérios gerais para a formação da carteira a priorização de proje-
tos que reduzam a desigualdade social e regional e que estejam 
alinhados com a política e os PRDs. Foram contemplados projetos 
dos seguintes eixos do Novo PAC: Transporte Eficiente e Sustentá-
vel; Cidades Sustentáveis e Resilientes; Água para todos; Transição 
e Segurança Energética; Inclusão Digital e Conectividade; Infraes-
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trutura Social Inclusiva; Educação, Ciência e Tecnologia; e Saúde.
Tabela 3. Número de Entregas do Novo PAC articuladas com os Planos Regio-
nais de Desenvolvimento, por Ministério parceiro.

Ministério 
Parceiro PRDNE PRDA PRDCO Total por 

Órgão

MT 99 46 25 153

MPOR 27 32 12 59

MCOM 4 12 3 13

MME 3 - - 3

MCID 37 15 20 46

MIDR 39 - 1 39

MAPA 5 9 7 19

MCTI 19 22 12 42

MEC 6 4 2 8

MS 12 13 - 20

MEsp 1 - - 1

MinC 1 1 - 2

MJSP 1 1 - 1

Total Geral 254 155 82 406

Fonte: Elaboração própria (SEPLAN/MPO).

Observação: A coluna “Total por Órgão” apresenta a contagem sem repetição 
entre PRDs.

A atuação do Governo Federal no processo de alinhamento 
entre os PRDs e o PPA é ampla, e terá continuidade no período 
2024-2027 por meio de:

a)	 Definição de metodologia de trabalho visando pactuar 
com os Ministérios Setoriais o apoio a projetos dos PRDs 
no âmbito do PPA 2024-2027 e a implementação de en-
tregas de forma articulada com o território;
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b)	 A criação de Agendas Transversais, para cada um dos 
PRDs, articulando-se, no nível gerencial, com objetivos 
específicos e entregas estabelecidas pelos Programas do 
PPA 2024-2027; e

c)	 Discussão para estabelecer canais e procedimentos de 
monitoramento das políticas públicas do Governo Federal 
de interesse dos PRDs, expressas no PPA 2024-2027, em 
articulação com o Núcleo de Inteligência Regional (NIR) e 
a Câmara de Políticas de Integração Nacional e Desenvol-
vimento Regional, ambos coordenados pelo MIDR.

Como resultado complementar, a aproximação dos Minis-
térios Setoriais ao território visa também incentivar a regionaliza-
ção das políticas públicas de forma mais abrangente. 

4.2.	 Regionalização dos atributos do PPA

	 O PPA 2024-2027 apresenta avanços consideráveis em 
relação à regionalização de seus atributos, seja na camada legal 
(Objetivos Específicos), seja na camada gerencial (Entregas). Na 
camada legal, o PPA 2020-2023 apresentava regionalização em 
26% (18 de 70) das metas dos Programas. Já no PLPPA 2024-2027, 
36% (167 de 464) das metas dos Objetivos Específicos estão re-
gionalizadas. Comparando os atributos gerenciais, no PPA 2020-
2023, 37% (130 de 354) das metas dos Resultados Intermediários 
eram regionalizadas, enquanto no PLPPA 2024-2027, 50% (1332 
de 2686) das Entregas estão regionalizadas já de partida.

Considerando apenas os 24 Ministérios parceiros nos PRDs, 
os números são ainda mais positivos: 38% (124 de 322) das metas 
de Objetivos Específicos e 55% (1.280 de 2.311) das metas de Entre-
gas estão regionalizadas nesse grupo.

A regionalização de metas do PPA deve demonstrar, no 
caso das Entregas, a distribuição adequada dos bens e serviços 
no território. Esse é o caso, por exemplo, da Entrega “Ações e pro-
jetos de estruturação socioprodutiva realizadas junto a agricul-
tores e agricultoras familiares, povos e comunidades tradicionais 
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que atuam nas cadeias da sociobiodiversidade”, do Programa 1191 
- Agricultura Familiar e Agroecologia. Para essa Entrega a meta é 
beneficiar, até 2027, 1.521 agricultores familiares na Região Norte, 
381 na Região Nordeste e 380 em cada uma das demais Regiões 
do país, demonstrando a prioridade para a Região Norte na es-
truturação socioprodutiva de cadeias da sociobiodiversidade. 

Alguns Ministérios se destacam no esforço de regionalizar suas 
metas no PPA 2024-2027. Ministério da Cultura (95% das metas de 
Entregas regionalizadas), Ministério dos Transportes (88%), Ministério 
de Portos e Aeroportos (88%), Ministério das Cidades (84%) e Ministé-
rio da Agricultura e Pecuária (80%) são os que mais regionalizaram 
suas Entregas. Todos eles são também parceiros nos três PRDs. No 
que concerne aos Objetivos Específicos, os Ministérios com maiores 
níveis de regionalização são Ministério da Cultura (100%), Ministério 
da Integração e do Desenvolvimento Regional (90%), Ministério das 
Comunicações (78%) e Ministério da Educação (72%).

Apesar dos avanços, ainda há muito espaço para melho-
ria. Vinte e três dos 35 órgãos responsáveis por Entregas no PPA 
2024-2027 regionalizaram menos da metade de suas Entregas. 
Vinte e três dos 34 órgãos responsáveis por Objetivos Específicos 
regionalizaram menos da metade dos seus OEs.

É esperado que o número de Entregas regionalizadas au-
mente ao longo do período de execução do PPA e de suas revi-
sões anuais. A SEPLAN também atuará para isso, estimulando os 
órgãos nesse sentido.

Note-se, adicionalmente, que em diversos casos, ainda que 
uma meta não esteja regionalizada de partida (ou seja, não há 
definição dos valores a serem alcançados para cada região), é 
possível, no monitoramento, obter dados regionalizados sobre a 
execução. No PPA 2020-2023, por exemplo, a regionalização de 
metas de Programas (camada legal) salta de 26% na partida para 
41%, no monitoramento. Já a regionalização de metas de Resulta-
dos Intermediários, que é de 37%, passa a 60% no monitoramen-
to. Efeito semelhante também deve ocorrer no PPA 2024-2027, e 
pode ser considerado passo importante para posterior regionali-
zação (de partida) das respectivas metas.
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5.	 Lições aprendidas
Os três projetos de lei dos PRDs foram elaborados de ma-

neira articulada ao PPA 2024-2027, receberam pareceres favorá-
veis da SEPLAN e foram aprovados pelos respectivos CONDEL 
Sudam/SUDENE/Sudeco, nos quais a Ministra do Planejamento 
e Orçamento tem assento. Tramitam atualmente no Congresso 
Nacional, com a expectativa de que, pela primeira vez, sejam con-
vertidos em leis.

Ademais, o Tribunal de Contas da União (TCU) continua 
acompanhando de perto a pauta regional e a regionalização no 
PPA. No processo de acompanhamento da elaboração do PPA 
2024-2027 (TC 020.885/2023-7) foi enfatizado pela SEPLAN, na 
resposta aos questionamentos (NT n.º 604/2023/MPO), todo o 
processo de alinhamento com os PRDs, além do esforço constan-
te para fortalecimento da regionalização. Em reunião ocorrida no 
TCU em 28/9/2023, inclusive, foi elogiado o esforço da SEPLAN em 
avançar na regionalização e na articulação com os PRDs. Analis-
tas do TCU ressaltaram que a regionalização das metas está par-
tindo de cerca de 50%, o que representa uma boa evolução face 
à regionalização do PPA anterior (em torno de 26% na camada 
legal e 37% na gerencial). Por fim, não custa reforçar que a pauta 
regional é um dos importantes avanços do PPA 2024-2027, que 
tem recebido reconhecimento das Superintendências, do MIDR, 
do TCU e dos ministérios. O PPA 2024-2027 possui uma pauta re-
gional forte e articulada, que evoluirá ainda mais com os proces-
sos de monitoramento e revisão. A visão territorial em um sentido 
mais amplo será aprofundada no planejamento de longo prazo.

Em consulta direta com os diversos atores, foram colhidas 
diversas observações sobre o processo realizado, lições aprendi-
das e sugestões para os próximos processo. Em primeiro lugar, 
houve um reconhecimento da importância do papel de articula-
ção do Ministério do Planejamento e Orçamento. Diversos órgãos 
estavam em recomposição e reconstrução de equipes, portanto 
o processo de discussão da regionalização da PPA foi um impul-
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so nesse processo de revitalização e reconstrução da capacidade 
estatal e de planejamento. 

Em segundo lugar, entre os diversos avanços destacados 
pelos atores, pode-se citar o avanço que representa a atual meto-
dologia, uma vez que deixa clara a relação entre o PPA e as ações 
previstas nos PRDs, o que permite monitoramento de entregas 
concretas, além estabelecer metas nos objetivos dos programas 
dos diversos ministérios setoriais. 

Um terceiro elemento de destaque foi o esforço de se articular 
com os governos estaduais e realizar a seleção de projetos de inves-
timento com a consulta aos Estados. A interação com os ministérios 
e a discussão direta com os Programas previstos no PPA e as ações 
no PRD puderam aprimorar o desenho das políticas e criaram uma 
sintonia e articulação entre as instituições regionais e ministérios, 
que será de suma importância na execução dos planos. 

Outro avanço, bastante destacado, foi a possibilidade de se 
introduzir a consulta pública aos PRDs, que trouxeram de fato 
contribuições e melhorias da proposta inicial. O guia de elabora-
ção do PPA (Brasil, 2023b) também serviu de base para diversos 
governos estaduais elaborassem seu planejamento e seus PPAs 
estaduais, o que de fato foi grande avanço metodológico. 

Em suma, houve uma grande aceitação da metodologia, re-
conhecendo o papel inédito de coordenação das ações entre os mi-
nistérios setoriais e os órgãos regionais. O reconhecimento também 
de que foi construída uma excelente base para se pensar o desen-
volvimento regional de forma articulada com o setor privado, com 
trabalhadores e a sociedade em geral e os governos estaduais.

Há ainda algumas lições e sugestões para o aprimoramen-
to do processo: a primeira delas é possibilidade de revisão dos 
cronogramas de tramitação dos PRDs e do PPA, que no mínimo 
possam ter uma tramitação no qual as superintendências pos-
sam se apropriar de todas as propostas do PPA. Devido à legisla-
ção atual e à necessidade de trâmite interno nas superintendên-
cias, os PRDs devem ser finalizados antes da data final de entrega 
do PPA ao legislativo, assim é possível que alterações no PPA rea-
lizadas ao final do processo não sejam incluídas nos PRDs. 
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Uma segunda sugestão seria a alteração do trâmite legisla-
tivo para a aprovação dos PRDs na Câmara Federal e no Senado 
Federal. Há a necessidade de parecer de diversas comissões te-
máticas nas duas casas, o que dificulta a tramitação e a aprova-
ção dos PRDs. Uma possível alteração seria o encaminhamento 
direto para a comissão orçamentária e o trâmite ser mais célere, 
ampliando a probabilidade de aprovação dos PRDs. 

Uma terceira observação colhida entre os órgãos regionais 
seria a ampliação de consulta ao setor privado e de trabalhadores 
e mesmo entre os Estados, na discussão dos PRDs e do PPA. Di-
versas possíveis formas de implementação foram sugeridas des-
de fóruns no Governo Federal ou mesmo no âmbito da PNDR, 
como também dentro do Planejamento ou na Casa Civil. O atual 
esforço de recriação do Conselho de Desenvolvimento Social ou 
do Conselho das Federações podem também se constituir em 
fóruns nos quais tais discussões possam ser implementadas. A 
construção do cenário do plano antes do início do processo de 
discussão do PPA, inclusive numa dimensão territorial mais am-
pla, auxiliaria e traria um direcionador para as Superintendências 
construírem os PRDs. 

De todo modo, a avaliação do esforço inédito foi bastante 
positiva, o esforço realizado pelos diversos órgãos e ministérios 
setoriais constroem bases para uma recomposição do sistema 
de planejamento, no qual a Política Nacional de Desenvolvi-
mento Regional possa ser pensada a partir de ações e metas 
articuladas regionalmente. 
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1.	 Introdução  
	 Os investimentos executados ou orientados pelo setor 

público são reconhecidos como decisivos nas trajetórias do de-
senvolvimento econômico e social dos países. Isto acontece tan-
to pelos elevados montantes de recursos técnicos e financeiros 
implicados quanto pela necessidade de consistência e continui-
dade através da coordenação de políticas públicas associadas a 
grandes projetos, especialmente daqueles dedicados à inaugu-
ração ou à expansão de setores inovadores, tais como a pesquisa, 
inovação e setores avançados de tecnologia, que muitas vezes 
demandam ajustes ou atualizações no modus operandi vigente, 
desde os processos de contatação até a operacionalização. 

Alguns estudos43 estimam que a necessidade de investi-
mentos em infraestrutura na América Latina e Caribe deve estar 
entre 4% e 7% do PIB. No período de 2010 a 2015, o Brasil investiu 
em infraestrutura, em média, 2,3% do PIB, sendo que o setor pú-
blico foi responsável por 0,90% para o mesmo período. No entan-
to, entre 2016 e 2021, em face do Novo Regime Fiscal e do aumen-
to das despesas obrigatórias, que são aquelas que a União tem a 
obrigação legal ou contratual de realizar e cuja execução é man-
datória, houve redução na disponibilidade de recursos para os 
investimentos públicos federais, e a média de investimento em 
infraestrutura ficou em 1,7% do PIB, sendo que a média do setor 
público caiu quase pela metade, para um valor de 0,48% do PIB. 

A Associação Brasileira da Infraestrutura e Indústrias de 
Base (ABDIB, 2022a e 2022b) ressalta que a infraestrutura brasi-
leira já apresentou um estoque de ativos de infraestrutura em re-
lação ao PIB em torno de 60%44 (década de 1980), mas que tem 
havido dificuldade ao longo das décadas de manter os patamares 

43	 Estudos reunidos pelo BID (2023): Calderón e  Servén  (2003); Fay e Yepes 
(2003); Kohli e Basil (2011); Perrotti e Sánchez (2011); Bhattacharya, Romani e 
Stern (2012); Ruiz-Nuñez e Wei (2015); e Sánchez et al. (2017); Castellani et al. 
(2019) e Rozenberg e Fay (2019). 

44	 O estoque de ativos em infraestrutura de um país inclui, por exemplo, as fer-
rovias, aeroportos e rodovias já construídos, sendo calculado como proporção 
do PIB.  
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de investimentos no setor acima da depreciação destes ativos. Isso 
resultou em uma queda do estoque para cerca de 34% do PIB na 
atualidade. A mesma publicação destaca que, no período 2016-
2021, “a expansão do investimento privado não foi suficiente para 
compensar a forte retração do investimento público, resultando 
em uma contração substancial dos investimentos no setor”.

Nesse contexto, a partir do gráfico abaixo, percebe-se que 
os investimentos45 do Governo Federal no Orçamento Fiscal e da 
Seguridade Social (OFSS) têm variado ao longo dos anos, mas 
com uma tendência de queda. 
Gráfico 1. Investimentos no OFSS (GND 4) de 2013 a 2023. 
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Nota: Preços deflacionados de acordo com a variação do IPCA. Ano-base: 2022.  

Sendo assim, é necessário que os investimentos sejam coor-
denados, priorizados e publicizados em sítios eletrônicos de acesso 

45	 Como investimentos, foram considerados os valores empenhados liquidados 
somados aos restos a pagar processados do ano de exercício no âmbito do 
OFSS, GND – 4, do Poder Executivo, incluídas também as transferências a 
Estados, Distrito Federal e Municípios.
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livre. As iniciativas de planejamento e coordenação governamental, 
que priorizam a alocação e disponibilidade tempestiva dos recursos 
necessários à implementação dos investimentos, contribuem signi-
ficativamente para o alcance dos resultados pretendidos.

Nesse sentido, a Constituição Federal (Brasil, 1988) define a 
obrigatoriedade de inclusão dos investimentos plurianuais no PPA:

Art. 167, § 1º Nenhum investimento cuja execução ultra-
passe um exercício financeiro poderá ser iniciado sem 
prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que au-
torize a inclusão, sob pena de crime de responsabilida-
de (grifo nosso). 

O mesmo dispositivo constitucional foi reproduzido em le-
gislação complementar, com destaque para a vedação disposta 
na Lei Complementar n.º 101, de 2000 (Brasil, 2000), conhecida 
como Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Essa Lei, além de re-
forçar a importância da compatibilidade entre os instrumentos de 
planejamento e orçamento, estabeleceu que a LOA só admitirá 
investimentos plurianuais previstos no PPA ou autorizados em lei. 

Art. 5º O projeto de lei orçamentária anual, elaborado 
de forma compatível com o plano plurianual, com a lei 
de diretrizes orçamentárias e com as normas desta Lei 
Complementar: 
... 
§ 5º A lei orçamentária não consignará dotação para in-
vestimento com duração superior a um exercício fi-
nanceiro que não esteja previsto no plano plurianual ou 
em lei que autorize a sua inclusão, conforme disposto no 
§ 1º do art. 167 da Constituição (grifo nosso). 

Além disso, observa-se que uma das atribuições do Ministério 
do Planejamento e Orçamento (MPO), como órgão central do Siste-
ma de Planejamento e Orçamento Federal (SPOF), conforme previs-
to na Lei n.º 10.180, de 6 de fevereiro de 2001, é identificar, analisar e 
avaliar os investimentos estratégicos do governo, suas fontes de fi-
nanciamento e sua articulação com os investimentos privados, bem 
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como prestar o apoio gerencial e institucional à sua implementação.
Nesse contexto, destaca-se a importância do Plano Pluria-

nual (PPA) como ferramenta prevista na CF, que oferece as con-
dições para promover a efetividade dos investimentos definidos 
como prioritários pelo governo. Entre essas condições podemos 
citar: i) a coordenação interministerial, considerando que o PPA é 
o único plano que perpassa todas as áreas do governo; ii) a pre-
visão da alocação adequada de recursos orçamentários durante 
o prazo exigido pelos investimentos, que geralmente ultrapassa 
doze meses; iii) a integração destes nos processos de gestão ine-
rentes ao PPA: monitoramento, avaliação e revisão; iv) divulgação 
de resultados à sociedade; e v) as articulações com o setor priva-
do e com outras esferas de governo.

Na relação entre os investimentos, o PPA e os orçamentos 
anuais, destaca-se que grandes investimentos possuem prazos 
de planejamento e execução que extrapolam em muito a anua-
lidade orçamentária, além de possuir custos que precisam ser 
considerados no decorrer de sua vida útil, a exemplo dos custos 
de operação e manutenção.

A abordagem relativa a estes investimentos tem variado nos 
PPA, se caracterizando, de maneira geral, como cadastramentos e 
acompanhamentos/monitoramentos mais ou menos detalhados 
ou exaustivos. Pode-se afirmar que os investimentos plurianuais 
com financiamento orçamentário têm sido foco de maior atenção 
nos PPAs em detrimento daqueles financiados com fontes não-or-
çamentárias, apesar da significativa importância destes últimos46. 

Quanto à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), outro ins-
trumento do ciclo orçamentário previsto na CF, cabe a ela, entre 
outras atribuições, definir as prioridades e metas da Administra-
ção Pública Federal, incluindo as despesas de capital para o exer-
cício financeiro subsequente.  

Dessa forma, no que se refere aos investimentos nas LDO, estas 
têm priorizado recursos para obras já iniciadas, destacando-se que:   

•	 A partir da LDO-2021 (Brasil, 2020a) foi incluído um valor mí-

46	 Sobre essas questões, ver capítulo seguinte sobre financiamento do PPA.
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nimo de execução financeira (R$ 10 milhões) para que os 
investimentos pudessem ser considerados em andamento; 

•	 A partir da inclusão do §12 ao art. 165 da CF (EC no 102/2019), 
o Anexo de Metas Fiscais da LDO passou a fixar uma pro-
porção mínima das despesas discricionárias que deve 
ser alocada nos investimentos em andamento, regra ob-
servada a partir de 2021. 

Para os anos de 2021, 2022 e 2023 as respectivas LDO (Brasil, 
2020a, 2021, 2022a) previram a proporção mínima de 9,6%, 10,1% 
e 8,8% do valor total das despesas discricionárias do Poder Exe-
cutivo Federal para os investimentos em andamento. No Projeto 
de Lei de Diretrizes Orçamentárias (PLDO) de 2024 (Brasil, 2023i) 
está previsto uma proporção mínima de 9,2% dessas despesas 
para os investimentos em andamento. 

Ainda em relação ao PLDO de 2024 e suas metas e priorida-
des, previu-se que: 

Art. 4º As prioridades e as metas da Administração Públi-
ca Federal para o exercício de 2024 constarão na Lei do 
Plano Plurianual 2024-2027, e deverão ser consideradas, 
em caráter indicativo, durante a elaboração, a aprovação 
e a execução do orçamento.  
Parágrafo único. As despesas que contribuem para o aten-
dimento das prioridades e das metas referidas no caput se-
rão evidenciadas no Projeto de Lei Orçamentária de 2024 e 
na respectiva Lei e acompanhadas de projeções de médio 
prazo, para o exercício de 2024 e os três exercícios seguintes.

Nesse sentido, inclusive com contribuições oriundas do 
processo participativo realizado durante a elaboração do PPA 
2024-2027, foram definidas seis prioridades do Governo Federal, 
conforme já detalhado em capítulo anterior: 

1.	 Combate ao desmatamento e enfrentamento da emer-
gência climática 

2.	 Combate à fome e redução das desigualdades 
3.	 Saúde: atenção primária e especializada 
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4.	 Neoindustrialização, trabalho, emprego e renda 
5.	 Educação básica 
6.	 Novo PAC 

Quanto ao anexo de investimentos plurianuais do PPA 
2024-2027, a definição metodológica sobre o seu formato e con-
teúdo envolveu reuniões entre a Secretaria Nacional de Plane-
jamento – SEPLAN, e a Secretaria de Orçamento Federal – SOF. 
Estabeleceu-se que os referidos investimentos estariam discri-
minados de maneira alinhada com o cadastro de investimentos 
financiados por ações do tipo projeto, no módulo de projetos de 
investimento do orçamento, no Sistema Integrado de Planeja-
mento e Orçamento (SIOP). 

Além do anexo de investimentos plurianuais do PPA 2024-
2027 (Anexo VII), o plano, ao relacionar o Novo PAC entre as suas 
prioridades, trouxe-o para a sua camada gerencial, com todos os 
empreendimentos cadastrados como Entregas. A seguir são apre-
sentados tanto os anexos de investimentos plurianuais financia-
dos pelos orçamentos fiscal e da seguridade social (Anexo VII – In-
vestimentos Plurianuais) e aqueles financiados pelo orçamento de 
investimento das empresas estatais não dependentes (Anexo VIII - 
Investimentos Plurianuais das Empresas Estatais Não Dependen-
tes) quanto a prioridade do Novo PAC, com maior detalhamento. 

2.	 Implementação 
	 Os investimentos estão presentes nas três dimensões do 

PPA – estratégica, tática e gerencial (mais detalhes no capítulo 2, 
sobre a estrutura e metodologia do PPA). 

No que se refere à Dimensão Estratégica, composta por vi-
são de futuro, valores, diretrizes, eixos, objetivos estratégicos, in-
dicadores-chaves nacionais e metas, o anexo I do PPA 2024-2027 
traz objetivos estratégicos associados à infraestrutura com Indi-
cadores-Chave Nacionais (Key National Indicators - KNI) e res-
pectivas metas para o final do período do PPA (2027). A intenção 
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é que esses objetivos associados à infraestrutura orientem a ação 
governamental, bem como, por meio dos KNI, permitam o moni-
toramento dos resultados alcançados ano a ano. 

Nesse sentido, destacam-se abaixo alguns objetivos estra-
tégicos (OE), por eixo, que possuem relação com os investimen-
tos, sendo que todos esses objetivos apresentam indicadores-
-chave e metas associados. 
EIXO 1: Desenvolvimento social e garantia de direitos (possui 
16 programas relacionados à infraestrutura, de um total de 41 
programas). 

OE: Incentivar a transição para cidades criativas e sus-
tentáveis, com investimentos integrados em mobilida-
de, habitação, saneamento básico, equipamentos sociais 
e infraestrutura 

EIXO 2: Desenvolvimento econômico e sustentabilidade socio-
ambiental e climática (possui 21 programas relacionados à infra-
estrutura, de um total de 35 programas) 

OE: Conservar, restaurar e usar de forma sustentável o 
meio ambiente 
OE: Ampliar as capacidades de prevenção, gestão de 
riscos e resposta a desastres e adaptação às mudanças 
climáticas 
OE: Fortalecer a agricultura familiar, o agronegócio sus-
tentável, a pesca e a aquicultura 
OE: Promover a industrialização em novas bases tecno-
lógicas e a descarbonização da economia 
OE: Ampliar a produtividade e a competitividade da eco-
nomia com o fortalecimento dos encadeamentos pro-
dutivos e a melhoria do ambiente de negócios 
OE: Ampliar o desenvolvimento da ciência, tecnologia e 
inovação para o fortalecimento do Sistema Nacional de 
CT&I, a cooperação Estado-institutos de pesquisa-empre-
sas e a cooperação internacional para superação de desa-
fios tecnológicos e ampliação da capacidade de inovação 
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OE: Garantir a segurança energética do país, com expan-
são de fontes limpas e renováveis e a maior eficiência 
energética  
OE: Promover a transformação digital da economia, a inclu-
são digital e a disseminação da Internet de alta velocidade  
OE: Promover maior eficiência logística com a valoriza-
ção dos modais aeroviário, ferroviário, hidroviário e de 
navegação de cabotagem 
OE: Ampliar a segurança hídrica para garantir os usos 
múltiplos da água, priorizando a eficiência e o uso racional 
OE: Reduzir as desigualdades regionais com maior equi-
dade de oportunidades 
OE: Promover o setor mineral com atenção às oportuni-
dades da fronteira tecnológica, garantindo sustentabili-
dade, segurança e permanência das condições locais de 
emprego e renda 

EIXO 3: Defesa da democracia e reconstrução do Estado e da so-
berania (possui 2 programas relacionados à infraestrutura, de um 
total de 12 programas) 

OE: Promover a cooperação internacional e o desenvolvi-
mento regional integrado  
OE: Assegurar um regime fiscal e tributário com credibi-
lidade, previsibilidade e sustentabilidade, que promova 
maior justiça social e ampliação de investimentos

Dessa forma, na Dimensão Estratégica, observa-se que os 
investimentos são imprescindíveis para o alcance das metas dos 
indicadores-chave nacionais. Ao analisar as diretrizes, tem-se que 
pelo menos 8 das 13 que foram definidas para o PPA 2024-2027 
estão relacionadas ao tema dos investimentos em infraestrutu-
ra. Além disso, conforme apontado acima, percebe-se que, em 
relação aos 3 eixos do PPA, em todos se identificam desafios re-
lacionados à infraestrutura, sendo que nos eixos 1 e 2 os referidos 
desafios se encontram ainda mais fortemente presentes. 

No escopo da Dimensão Tática, composta pelos atributos 
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programa, objetivo geral, objetivo específico, entregas e medidas 
institucionais e normativas, além dos indicadores e metas para 
os atributos que as possuem (objetivo específico e entrega), em 
atendimento à legislação vigente, a metodologia proposta para 
o PPA 2024-2027 previu a inclusão dos investimentos tanto no 
escopo da lei (Anexo VII e Anexo VIII) quanto na camada gerencial 
do plano, conforme disposto a seguir. 

Os investimentos plurianuais da camada legal estão rela-
cionados aos respectivos programas e constam discriminados 
em um anexo específico, o Anexo VII. Há ainda um segundo ane-
xo de investimentos, o Anexo VIII, que abarca os investimentos 
plurianuais das empresas estatais não dependentes, também 
vinculados aos respectivos programas do PPA 2024-2027. 

O Manual Técnico do PPA 2024-2027 (Brasil, 2023a) con-
templa os seguintes esclarecimentos/definições iniciais sobre os 
investimentos plurianuais:

Investimentos Plurianuais – investimentos que possuem 
data de início e término e impactam o programa finalís-
tico em mais de um exercício financeiro. 
O Anexo de Investimentos plurianuais do PPA 2024-
2027 será composto por aqueles que possuem escopo 
delimitado, custo total estimado e previsão de execução 
durante o período do PPA nos programas finalísticos in-
tegrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social. 
Esses investimentos deverão estar cadastrados em mó-
dulo específico no Sistema Integrado de Planejamento e 
Orçamento do Governo Federal (SIOP).  
O mencionado anexo será atualizado pelas leis orça-
mentárias anuais e suas respectivas alterações, durante 
o período de vigência deste PPA.   
O investimento que tenha previsão de ultrapassar um 
exercício financeiro e que não se enquadre no disposto 
acima, durante o período de 2024 a 2027, será incluído 
no valor global dos programas. As leis orçamentárias e 
as leis de créditos adicionais detalharão, em seus anexos, 
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os investimentos aqui mencionados, para o ano de sua 
vigência. 

Outra premissa para a escolha metodológica foi a utilização 
do módulo de projetos de investimento utilizado no processo or-
çamentário gerido pela Secretaria de Orçamento Federal – SOF. 
Neste módulo, alimentado anualmente durante o processo de 
elaboração das leis orçamentárias anuais, os ministérios incluem 
um amplo rol de informações relacionadas aos investimentos fi-
nanciados por ações do tipo projeto. 

Segundo o Manual Técnico do Orçamento, as ações do tipo 
Projeto expandem a produção pública ou criam infraestrutura 
para novas atividades, ou, ainda, implementam ações inéditas 
num prazo determinado.  Para uma ação ser classificada como 
Projeto, deve atender, cumulativamente, a dois critérios:       suas 
operações são delimitadas no tempo; e    sua produção incorpo-
ra ao patrimônio da União ou aperfeiçoa ou expande a ação de 
governo no âmbito da União. (Brasil, 2023j):
Figura 1. Representação esquemática do conceito da ação orçamentária do tipo 
“Projeto”. 

Delimitada 
no Tempo Projeto

Incorpora ao 
patrimônio 
da União ou 

aperfeiçoa ou 
expande

  
Fonte: Manual Técnico do Orçamento (Brasil, 2023j). 

Atualmente, o módulo de investimentos da SOF é o cadas-
tro mais completo de projetos de investimento e, no intuito de 
não solicitar informações com o mesmo escopo aos ministérios 
no âmbito do PPA, e no esforço para estreitar a relação planeja-
mento-orçamento, optou-se por utilizar o referido módulo como 
fonte única de informações, tanto para o PLOA quanto para o 
PLPPA. Para isso, solicitou-se à SOF a inclusão do ano de 2027 
ao referido módulo (que só previa a projeção para os 2 exercícios 
subsequentes ao do PLOA), bem como a geração de relatório es-
pecífico para atendimento ao PPA.
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Tal escolha é convergente com a recomendação 3.1 do 
Acórdão N.º 1.481/2022 – TCU – Plenário – Parecer Prévio Sobre 
as Contas do Presidente da República 2021 (Brasil, 2022b):

Ao Ministério da Economia, órgão central do Sistema 
de Planejamento e Orçamento da União, que elabore 
e disponibilize, em plataforma digital centralizada, lista 
integral, atualizada e sistematizada dos investimentos 
plurianuais que se encontram contidos no valor global 
de cada programa finalístico, devidamente atualizado, 
com vistas a conferir transparência sobre o fiel cumpri-
mento do disposto no art. 167, § 1º da CF/1988 c/c art. 20 
da Lei 13.971/2019 e da compatibilidade exigida no art. 16 
da Lei Complementar 101/2000; (seção 3.2). 

Diferentemente do PPA 2020-2023, cujo anexo de inves-
timentos plurianuais foi restrito a 30 investimentos definidos 
como prioritários, a ideia foi que no PPA 2024-2027 constasse um 
Anexo de Investimentos mais completo, com um rol representa-
tivo de investimentos com previsão orçamentária. São 412 inves-
timentos plurianuais constantes no Anexo VII, dos programas de 
gestão e manutenção do Poder Executivo e dos demais poderes, 
relacionados à 24 programas sob responsabilidade de 16 órgãos 
setoriais (AGU, ANM, MD, MAPA, MCOM, MCTI, MEC, MIDR, MS, 
MJSP, MMA, MRE, MME, MPOR, MT, PR). A carteira prevê R$ 98,8 
bi de investimentos do orçamento fiscal e da seguridade social 
previstos no período do PPA. 

Já o Anexo VIII, das empresas estatais não dependentes, 
traz 151 investimentos plurianuais relacionados à nove programas 
e agrupados em 20 empresas, dentre as quais a Petrobrás, o Ban-
co do Brasil e a Caixa Econômica Federal. É uma carteira que pre-
vê R$ 209,2 bi no período do PPA. 

Destaca-se que a fase quantitativa do PPA 2024-2027 foi 
realizada com as mesmas ações orçamentárias que compunham 
o PLOA 202447. Assim, ações orçamentárias previstas para serem 
executadas somente a partir de 2025, 2026 ou 2027 apenas terão 

47	 PLOA foi convertido na Lei n.º 14.822, de 22 de janeiro de 2024.
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valores atribuídos para o período do Plano Plurianual 2024-2027 
quando integrarem a Lei Orçamentária. 

Por exemplo, uma nova ação tipo projeto com execução 
plurianual prevista para iniciar em 2025, será cadastrada em 2024 
para compor o PLOA 2025. Com a sanção da LOA 2025, a ação 
será incorporada ao PPA por meio da atualização do Valor Global 
do Programa e do anexo de investimentos plurianuais. 

As ações orçamentárias podem ser tipificadas, além de 
“projetos”, como “atividades”48 ou “operações especiais”49. Os in-
vestimentos cadastrados no módulo de investimentos do PLOA, 
e que consequentemente estarão no anexo de investimentos 
plurianuais do PPA 2024-2027, são aqueles financiados por “ações 
do tipo projeto”, conforme já destacado. 

Ressaltasse-se que há ações de operações especiais que 
contribuem para o resultado de um programa finalístico como, 
por exemplo, a operação especial de “Apoio à Urbanização de 
Assentamentos Precários”. Investimentos plurianuais com essa 
característica não compõem o anexo, pois não são individualiza-
dos no escopo do orçamento e não possuem data de início e fim 
pré-definidas.

 A Tabela 1 abaixo detalha os valores previstos para os in-
vestimentos plurianuais, por programa do PPA, considerando os 
orçamentos fiscal e da seguridade social, para cada um dos exer-
cícios, até 2027. Destaca-se em termos de recursos para os refe-
ridos investimentos, os Programas Finalísticos, Transporte Rodo-

48	 Instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo de um pro-
grama, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo con-
tínuo e permanente, das quais resulta produto ou serviço necessário à ma-
nutenção da ação de Governo. As ações do tipo atividade mantêm o nível da 
produção pública, ou seja, sua produção não se incorpora ao patrimônio da 
União nem contribui para o aperfeiçoamento da ação de governo no âmbito 
da União (Brasil, 2023j).

49	 Despesas que não contribuem para a manutenção, expansão ou aperfeiçoa-
mento das ações de governo no âmbito da União, das quais não resulta pro-
duto e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços. 
As operações especiais caracterizam-se por não retratar a atividade produti-
va no âmbito da União, podendo, entretanto, contribuir para a produção de 
bens ou serviços à sociedade, quando caracterizada por transferências a ou-
tros entes (Brasil, 2023j).
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viário, Defesa Nacional, Recursos Hídricos: Água em Quantidade 
e Qualidade para sempre, Pesquisa, Desenvolvimento, Inovação, 
Produção e Avaliação de Tecnologias em Saúde, Portos e Trans-
porte Aquaviário, Consolidação do Sistema Nacional de Ciência, 
Tecnologia e Inovação – SNCTI e Transporte Ferroviário.
Tabela 1.  Investimentos plurianuais por programa - orçamentos fiscal e da segu-
ridade social (R$ milhões) 

PROGRAMA  2024  2025  2026  2027  TOTAL 

0031 - Programa de Gestão 
e Manutenção do Ministério 
Público 

70,7  115,4  116,4  56,5  359,0 

0032 - Programa de Gestão 
e Manutenção do Poder 
Executivo 

241,1  165,8  144,4  127,1  678,4 

0033 - Programa de Gestão 
e Manutenção do Poder 
Judiciário 

204,3  172,7  186,7  142,1  705,8 

0034 - Programa de Gestão 
e Manutenção do Poder 
Legislativo 

48,9  48,0  38,0  12,0  146,9 

1144 - Agropecuária 
Sustentável 

1,6 
 -   -   - 

1,6 

1190 - Qualidade Ambiental 
nas Cidades e no Campo 

0,5 
     - 

0,5 

2302 - Defesa Agropecuária  7,0  6,0  6,0  6,0  25,0 

2305 - Comunicações para 
Inclusão e Transformação 

221,2  678,0  616,2  -  1.515,4 

2306 - Política Nuclear  152,1  384,7  424,7  374,7  1.336,1 

2307 - Programa Espacial 
Brasileiro 

9,0  36,9  36,9  36,9  119,8 
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PROGRAMA  2024  2025  2026  2027  TOTAL 

2308 - Consolidação do 
Sistema Nacional de Ciên-
cia, Tecnologia e Inovação 
– SNCTI 

670,8  679,7  579,7  214,9  2.145,0 

2318 - Gestão de Riscos e de 
Desastres 

36,0 
 -  -    - 

36,0 

2321 - Recursos Hídricos: 
Água em Quantidade e 
Qualidade para sempre 

847,2  2.628,9  829,2 
- 

4.305,4 

3102 - Mineração Segura e 
Sustentável 

27,2  21,2  20,5     68,9 

3104 - Aviação Civil  314,5  267,7  99,5  -  681,7 

3105 - Portos e Transporte 
Aquaviário 

133,9  673,7  856,9  551,6  2.216,0 

3106 - Transporte 
Rodoviário 

12.424,5  15.528,8  16.733,9  1.424,0  46.111,2 

3108 - Segurança Viária  65,0  445,4  388,4  328,0  1.226,9 

3901 - Transporte 
Ferroviário 

564,6  476,3  561,0  534,2  2.136,0 

4102 - Segurança 
Institucional 

18,0  9,0  10,0  10,0  47,0 

4105 - Defesa da Democra-
cia e Segurança Jurídica 
para Inovação em Políticas 
Públicas 

4,4  5,2  2,6 

 - 

12,2 

5112 - Educação Profis-
sional e Tecnológica que 
Transforma 

800,0  190,0  190,0  190,0  1.370,0 
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PROGRAMA  2024  2025  2026  2027  TOTAL 

5113 - Educação Supe-
rior: Qualidade, De-
mocracia, Equidade e 
Sustentabilidade 

585,3  364,3  346,5  92,8  1.388,9 

5116 - Segurança Pública 
com Cidadania 

1.720,3  24,5  15,0 
- 

1.759,8 

5118 - Atenção Especializa-
da à Saúde 

210,8  66,0  66,0  100,0  442,8 

5120 - Pesquisa, Desenvolvi-
mento, Inovação, Produção 
e Avaliação de Tecnologias 
em Saúde 

503,0  571,3  393,4  1.004,3  2.472,1 

6112 - Defesa Nacional  6.263,3  6.593,6  7.199,8  7.413,5  27.470,2 

6113 - Oceano, Zona Costeira 
e Antártica 

42,6 
 -   -   - 

42,6 

TOTAL  26.187,8  30.153,0  29.861,9  12.618,6  98.821,4 

Fonte: Anexo VII do PLPPA 2024-2027. 

A seguir, na Tabela 2, temos os investimentos do orçamento 
de investimentos, que são aqueles das empresas estatais, para 
cada um dos exercícios, até 2027. Destaca-se em termos de re-
cursos para os referidos investimentos, os Programas Finalísticos 
Petróleo, Gás, Derivados e Biocombustíveis, Energia Elétrica, De-
fesa Nacional e Portos e Transporte Aquaviário.
Tabela 2.  - Investimentos plurianuais por programa - orçamento de investimen-
to (R$ milhões) 

PROGRAMA  2024  2025  2026  2027  TOTAL 

0035 - Programa de 
Gestão e Manutenção 
das Empresas Estatais 
Federais 

414,7  486,2  400,5  387,3  1.688,8 
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PROGRAMA  2024  2025  2026  2027  TOTAL 

2305 - Comunica-
ções para Inclusão e 
Transformação 

473,6  436,9  377,8  206,0  1.494,2 

2306 - Política Nuclear  43,1  82,3  342,3  698,4  1.166,1 

3101 - Energia Elétrica  3.623,8  4.539,1  3.965,0  3.615,8  15.743,7 

3103 - Petróleo, 
Gás, Derivados e 
Biocombustíveis 

58.788,3  50.738,9  29.865,0  30.629,5  170.021,6 

3104 - Aviação Civil  344,7  1.161,6  734,6  448,6  2.689,4 

3105 - Portos e Transpor-
te Aquaviário 

1.079,5  2.525,3  2.140,6  1.255,6  7.001,0 

5120 - Pesquisa, Desen-
volvimento, Inovação, 
Produção e Avaliação de 
Tecnologias em Saúde 

157,1  462,0  173,4  90,0  882,6 

6112 - Defesa Nacional  2.941,1  2.276,6  2.146,7  1.188,4  8.552,9 

TOTAL  67.865,9  62.708,9  40.146,0  38.519,5  209.240,2 

Fonte: Anexo VIII do PLPPA 2024-2027. 

Em relação à carteira do Novo PAC, será acompanhada no 
PPA 2024-2027 como prioridade50. É a carteira prioritária definida 
pelo Centro de Governo em parceria com os ministérios. A ne-
cessidade de um Novo Programa de Aceleração do Crescimento 
está a ancorada na(o):

•	 Promoção da infraestrutura econômica, social e urbana;
•	 Incremento do investimento público e privado;
•	 Articulação entre os principais objetivos do Governo;
•	 Alinhamento das expectativas dos agentes;
•	 Garantia de previsibilidade no médio e longo prazo;

50	 Ver Capítulo 5.
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•	 Geração de emprego de qualidade; e na
•	 Melhoria da competitividade da economia brasileira.

 Todos os investimentos que compõem a carteira do Novo 
PAC foram cadastrados como Entregas no PPA e relacionados a 
metas para o período. As Entregas, no PPA, são sempre relacio-
nadas aos Objetivos Específicos. 

O Novo PAC foi lançado pelo Governo Federal em 11 de agos-
to de 2023, com a divulgação de compromissos de investimentos 
de R$ 1,7 trilhão. No Projeto de Lei Orçamentária Anual para 2024, 
os recursos destinados aos investimentos do Novo PAC foram 
classificados com o identificador de resultado primário (RP) igual 
a 3 para os orçamentos fiscal e da seguridade social, somando R$ 
61,3 bilhões, e igual a 5 para o orçamento de investimento, com 
um total de R$ 91,4 bilhões. 

Em termos de recursos para o Novo PAC, previu-se R$ 1,69 
trilhões, sendo R$ 1,4 trilhão até 2026, e R$ 288 bilhões pós 2026. 
Desse montante (R$ 1,69 trilhões), R$ 371 bi terão origem no Orça-
mento Geral da União, R$ 343 bi nas empresas estatais, R$ 362 bi 
em financiamentos diversos e R$ 612 bi no setor privado.

O programa está organizado em empreendimentos (estu-
dos, projetos, obras e equipamentos) e em medidas institucio-
nais (atos normativos, de gestão e de planejamento), distribuídos 
nos seguintes eixos de investimentos:

•	 Transporte eficiente e sustentável (R$ 359,1 bi);
•	 Infraestrutura social inclusiva (R$ 2,6 bi);
•	 Cidades sustentáveis e resilientes (R$ 609,7 bi);
•	 Água para todos (R$ 30,5 bi);
•	 Inclusão digital e conectividade (R$ 27,9 bi);
•	 Transição e segurança energética (R$ 565,4 bi);
•	 Inovação para a indústria da Defesa (R$ 52,8 bi);
•	 Educação, ciência e tecnologia (R$ 45 bi); e
•	 Saúde (R$ 30,5 bi).

Conforme destacado na Nota Técnica Conjunta da Comis-
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são Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização – CMO 
(Brasil, 2023k), elaborada durante o processo de tramitação do 
PPA, observa-se que todos os eixos do Novo PAC se relacionam 
com as outras 5 Prioridades do PPA 2024-2027, o que faz com 
que enxerguemos a prioridade do Novo PAC também como uma 
estratégia de financiamento das metas das demais prioridades. 

Ainda, será incluído na dinâmica de acompanhamento do 
PPA o monitoramento da camada gerencial, o que significa mo-
nitorar as entregas que integram a carteira do PAC de forma au-
xiliar ao monitoramento realizado pela Casa Civil. Continua em 
fase de definição se toda a carteira será acompanhada no moni-
toramento do PPA ou se será estabelecida linha de corte com vis-
tas a selecionar os investimentos considerados de grande vulto 
para um acompanhamento mais intensivo.

3.	 Resultados  
	 Em todo o processo de cadastro das Entregas no novo 

PPA foi realizado esforço para ampliar a regionalização, sendo 
que esta é considerada obrigatória e demanda justificativa em 
casos de impossibilidade. Um levantamento realizado no SIOP 
em 10 de novembro de 2023 demonstrou que, das 953 entregas 
marcadas como PAC (são 2.686 entregas no total), 712 estão com 
as metas regionalizadas, ou seja, 75%. Esse percentual tende a 
aumentar com a realização dos processos seletivos do Novo PAC 
e com melhorias no cadastro das Entregas.  

Os 34 Programas Finalísticos do PPA 2024-2027 relacionados 
à carteira do Novo PAC possuem uma previsão de R$ 3,3 trilhões 
relacionados a recursos no período do PPA. Tais recursos se refe-
rem à soma dos valores globais dos Programas, que correspondem 
à soma dos orçamentos fiscal e da seguridade social, orçamento de 
investimentos das empresas estatais e recursos não-orçamentários. 

A figura abaixo mostra a distribuição percentual das en-
tregas marcadas como PAC no SIOP nos programas do PPA 
2024-2027. Observa-se que cerca de 70% dessas entregas con-
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centram-se em 7 programas finalísticos, notadamente naqueles 
programas sob a responsabilidade do Ministério dos Transportes 
(MT), Ministério de Portos e Aeroportos (MPOR) e Ministério da 
Integração e do Desenvolvimento Regional (MIDR). 
Figura 2. Distribuição Percentual das Entregas Marcadas como PAC nos Progra-
mas Finalísticos do PPA 2024-2027. 

 

3106
Transporte 
Rodoviário (MT)
28%

3101
Energia Elétrica (MME) 

5%

2303
Pesquisa e Inovação 

Agropecuária (MAPA) 
5%

Outros Programas 
(Demais Ministérios) 

29%

2318
Gestão de Riscos e 
de Desastres (MIDR) 
10%

2321
Recursos Hídricos: Água em Quantida-

de e Qualidade para sempre (MIDR)
7%

2308 
Consolidação do Sistema 

Nacional de Ciência, Tecnolo-
gia e Inovação - SNCTI (MCTI) 

5%

3105
Portos e Transporte 
Aquaviário (MPOR) 
11%

Fonte: PLN 25/2023. 

Em relação aos recursos orçamentários do Novo PAC no pe-
ríodo de 2024 a 2027 e suas projeções, a mensagem Presidencial 
do PLN n.º 28/2023 (Brasil, 2023c) trouxe as seguintes informações: 
Tabela 3. Projeções de recursos orçamentários do Novo PAC. 

Prioridade PLOA 2024 Projeção 
Plurianual 
2025

Projeção 
Plurianual 
2026

Projeção 
Plurianual 
2027

Novo Programa de 
Aceleração do Cres-
cimento - Novo PAC

61.728.560.625 58.730.931.751 62.184.270.374 63.856.204.453

Fonte: PLN 25/2023. 
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Em 12 de dezembro de 2023, o Congresso Nacional aprovou 
o Plano Plurianual 2024-2027. Durante o processo de tramitação 
houve a proposição de um total de 284 emendas, sendo 251 emen-
das à despesa, e 33 emendas de texto. Das emendas à despesa, 
45% foram referentes aos investimentos plurianuais (114 emen-
das), 27% a metas de objetivos específicos (67 emendas) e 28% à 
criação ou alteração de programas (70 emendas)51. As emendas 
relacionadas especificamente aos investimentos plurianuais tive-
ram ampla incidência, destacando-se aquelas apresentadas no 
bojo dos programas Transporte Rodoviário (45 emendas), Edu-
cação Superior: Qualidade, Democracia, Equidade e Sustentabi-
lidade (9 emendas), Desenvolvimento Regional e Ordenamento 
Territorial (8 emendas) e Recursos Hídricos: Água em Quantidade 
e Qualidade para sempre (7 emendas).

No Parecer n.º 31 elaborado pela CMO (Brasil, 2023k), so-
bre o PLN n.28 de 2023, que institui PPA 2024-2027, consta que 
as análises das emendas relativas aos investimentos plurianuais 
procuraram realizar uma avaliação minuciosa quanto à aderên-
cia aos critérios do plano. Por exemplo, somente foram consi-
deradas emendas compostas por ações orçamentárias do tipo 
projeto, aquelas relativas a obras federais, e com boa técnica 
orçamentária e conformidade com os regramentos constitucio-
nais e legais pertinentes. 

Percebe-se que o processo de apreciação das emendas ao 
PPA 2024-2027 preservou a metodologia desenvolvida pelo Po-
der Executivo, ao mesmo tempo que contemplou as propostas 
dos parlamentares, ao se optar pela criação de um anexo VII-B, 
que irá abarcar os novos investimentos plurianuais e acréscimos 
em valores de investimentos que já constavam do PLPPA. A SE-
PLAN participou do processo de análise das referidas emendas, 
manifestando-se quanto à viabilidade ou não das mesmas. 

Com os ajustes propostos, o PPA aprovado pelo CN conta 
em sua versão final com os seguintes anexos de investimentos:

•	 VII-A. Investimentos Plurianuais dos Orçamentos Fiscal e 
da Seguridade Social;

51	 Parecer do Congresso Nacional n.º 31 (Brasil, 2023k).
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•	 VII-B. Investimentos Plurianuais dos Orçamentos Fiscal e 
da Seguridade Social incluídos pelo Congresso Nacional 

•	 VIII. Investimentos Plurianuais das Empresas Estatais 
Independentes.

Ainda em relação ao texto final da lei do novo PPA, a exe-
cução dos investimentos do Anexo VII-B fica condicionada à 
aprovação de emendas correlatas nas leis orçamentárias anuais, 
sempre que as propostas orçamentárias não forem suficientes 
para atendê-la. 

4.	 Lições aprendidas
	 Preliminarmente, deve-se destacar os bons resultados 

da parceria entre a SOF e SEPLAN antes e durante a elabora-
ção do PPA 2024-2027, visando aprimorar o conjunto de infor-
mações constantes no módulo de Projetos de Investimento do 
orçamento do SIOP. Dessa forma, buscou-se avançar na inte-
gração entre os processos de planejamento e orçamento da 
Administração Pública Federal, além de evitar o retrabalho dos 
órgãos setoriais quando do preenchimento das informações re-
lacionadas aos seus investimentos plurianuais e, por conseguin-
te, mitigar sensivelmente o possível surgimento de inconsistên-
cias neste cadastro. 

A inclusão do Novo PAC como Entregas e Medidas Insti-
tucionais e Normativas no PPA 2024-2027 é algo novo no con-
texto de um plano plurianual, e representa apenas o início de 
um processo. Como desdobramento, será necessária a regula-
mentação da lei do PPA através de Decreto Presidencial que 
trará, entre outras definições, a forma como essa carteira será 
mantida atualizada através dos processos de revisão e como de-
verá ser monitorada. O texto da lei previu que os investimentos 
incluídos nos orçamentos anuais deverão ser incorporados aos 
valores totais dos programas no PPA (arts. 12 e 19) e que o Poder 
Executivo deve anualmente apresentar à CMO, até 30 de setem-
bro de cada ano, relatório anual de monitoramento do Plano, 
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incluindo demonstração da execução orçamentária e financeira 
dos investimentos plurianuais (art. 16). 

Ademais, entendemos como um desafio que demanda ar-
ticulação com a Secretaria Especial de Articulação e Monitora-
mento – SAM, da Casa Civil da Presidência da República e com 
a Secretaria de Orçamento Federal – SOF, do MPO, integrar o(s) 
sistema(s) de acompanhamento da execução da carteira do PAC, 
provavelmente o transfere.gov e o obrasgov.br, com o SIOP, para 
evitar o retrabalho e o risco de informações desencontradas rela-
tivas às informações prestadas pelos ministérios no acompanha-
mento dos empreendimentos.  
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1.	 Introdução
	 O Plano Plurianual (PPA) da União é um plano central do 

governo, que abarca políticas públicas de todos os órgãos e en-
tidades da Administração Pública Federal, previsto no art. 165 da 
Constituição Federal. O § 1º deste artigo define que “A lei que ins-
tituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as 
diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal 
para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para 
as relativas aos programas de duração continuada (grifo nosso)”. 
Percebe-se, assim, o forte vínculo entre o PPA e os orçamentos, 
estabelecido pela Carta Magna. 

Sobre a relação entre o Plano Plurianual e os orçamentos, 
Garcia (2015) lembra que o PPA está situado na Constituição de 
1988 no Título “Da Tributação e do Orçamento”, no Capítulo “Das 
Finanças Públicas”, na seção “Dos orçamentos”. Para o referido 
autor, o PPA é uma peça de programação plurianual das despe-
sas. De forma semelhante, pode-se dizer que a natureza do PPA 
é de orientador plurianual da despesa pública, pois deve estabe-
lecer suas diretrizes, objetivos e metas para o período de quatro 
anos (Meressi, 2022).

Ao lado dos orçamentos, há recursos não orçamentários 
que financiam políticas públicas que contribuem para os obje-
tivos e metas dos programas do PPA, tais como subsídios tribu-
tários, subsídios creditícios e créditos de instituições financeiras 
públicas. Muitos desses recursos se referem a “programas” (lato 
sensu) de duração continuada, portanto, devem constar do PPA.

Dessa maneira, conforme demonstra o Anexo II - Sumário 
Executivo e Informações Macroeconômicas e Fiscais do Projeto 
de Lei do PPA (PLPPA) 2024-2027 enviado ao Congresso Nacio-
nal, as despesas previstas nesse Plano somam R$ 13,3 trilhões nos 
quatro anos de sua vigência. Cerca de 70% desse valor se referem 
a ações orçamentárias, equivalentes a R$ 9,4 trilhões, distribuídos 
entre os orçamentos fiscal, da seguridade social e de investimen-
tos das empresas estatais. Já os 30% restantes (R$ 3,9 trilhões) 
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correspondem a ações não orçamentárias, conforme a Tabela 1 e 
o Gráfico 1 a seguir.
Tabela 1. Fontes de Recursos do PPA 2024-2027 (R$ bilhões)

Recursos do PPA 
2024-2027 2024 2025 2026 2027

PPA 
2024-
2027

Orçamentário (Fiscal e 
Seguridade Social)

2.070,7 2.165,1 2.272,8 2.389,8 8.898,5

Orçamentário – Inves-
timentos Estatais

151,3 148,8 132,2 133,8 566,2

Não Orçamentário 929,3 962,2 991,9 999,3 3.882,7

Total 3.151,3 3.276,1 3.396,9 3.522,9 13.347,2

Fonte: PLPPA 2024-2027 – Mensagem Modificativa (Anexo II).

Gráfico 1. Evolução anual das fontes de financiamento do PPA 2024-2027 (%) 
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Fonte: PLPPA 2024-2027 – Mensagem Modificativa (Anexo II).
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De outra perspectiva, esses R$ 13,3 trilhões se distribuem da 
seguinte forma entre os tipos de programa, se finalístico ou de 
gestão e manutenção.
Gráfico 2. PPA 2024-2027, previsão de recursos por tipo de programa (R$ bilhões)

11.503 Programas Finalísticos

1.844 Programas de Gestão

Fonte: PLPPA 2024-2027 – Mensagem Modificativa (Anexo II).

Dito isso, o objetivo principal deste capítulo é registrar os 
procedimentos operacionais da etapa quantitativa do PPA 2024-
2027, que estima os valores financeiros dos programas, visando 
dar lastro orçamentário aos objetivos e metas do Plano. Esses 
procedimentos diferem, em boa medida, para as despesas orça-
mentárias e não orçamentárias.

Na seção 2, será abordada a metodologia da estimativa dos 
valores orçamentários dos programas. A seção se inicia enfati-
zando o papel a ser exercido pelo PPA para o dispêndio plane-
jado dos recursos públicos. Na sequência, são apresentados os 
processos operacionais de estimativa dos valores dos programas, 
abordando os diferentes tipos de despesa: primárias obrigatórias, 
primárias discricionárias e financeiras.

Na seção 3, discorre-se sobre o processo de incorporação 
dos recursos não orçamentários aos programas do PPA. Na se-
ção seguinte, constam os desafios e as lições aprendidas, tanto 
no que se refere às ações orçamentárias quanto no que tange 
às não orçamentárias. Sobre essas últimas, faz-se ainda análise 
a respeito da sua governança e de sua relação com a avaliação 
de políticas públicas. O capítulo é encerrado com nossas consi-
derações finais. 



245245

9. Metodologia da estimativa de recursos dos programas: 
financiamento do PPA 2024-2027

Esclarece-se que não é escopo deste capítulo apresentar 
em profundidade os grandes números do PPA, sua distribuição 
por eixos, programas etc. Estes podem ser consultados no Anexo 
II - Sumário Executivo e Informações Macroeconômicas e Fiscais 
(Brasil, 2023m) e na Mensagem Presidencial que encaminhou o 
PLN n.° 28, de 2023 ao Congresso Nacional (Brasil, 2023c)52. O ob-
jetivo é registrar o processo e como aperfeiçoá-lo no futuro.

2.	 Recursos orçamentários dos 
programas do PPA 2024-2027

	 Segundo o Anexo II do Projeto de Lei do PPA 2024-2027 
(Brasil, 2023m)53, este plano conecta a visão de futuro, os valores do 
governo, as diretrizes e os objetivos estratégicos nacionais, com as 
despesas cotidianas da administração pública necessárias para o 
alcance das metas estabelecidas no plano. Em outras palavras, por 
meio dos programas do PPA, as despesas são planejadas para o al-
cance dos 35 objetivos estratégicos de médio prazo do país, os quais 
expressam os resultados de alto nível que o governo visa alcançar, 
traduzidos nas 69 metas para 2027 referentes aos Indicadores-cha-
ve Nacionais utilizados na Dimensão Estratégica do Plano.

Na estrutura metodológica do PPA 2024-2027, os programas, 
constantes da dimensão tática do Plano, contribuem para o alcan-
ce dos supracitados objetivos estratégicos. Cada programa possui 
um objetivo geral, que por sua vez é detalhado em objetivos espe-

52	 Houve Mensagem Modificativa do PLPPA 2024-2027, encaminhada ao Con-
gresso Nacional em outubro de 2023 (posteriormente ao envio do PLPPA ori-
ginal), revisando alguns valores orçamentários, para compatibilizá-los com os 
números do Projeto de Lei Orçamentária Anual - 2024. Considerando que só 
houve Mensagem Presidencial com grandes números no PLPPA original (en-
viado em agosto), há pequenas diferenças entre alguns valores apresentados 
na Mensagem Presidencial e no Anexo II da Mensagem Modificativa, sendo 
este último o mais atualizado.

53	 Sumário-Executivo e Informações Econômicas e Fiscais. Disponível em: ht-
tps://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/plano-plurianual/arquivos/
projeto-de-lei-PPA-2024-2027/pl-anexos-atualizados.pdf (acesso em 2 de de-
zembro de 2023).

https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/plano-plurianual/arquivos/projeto-de-lei-ppa-2024-2027/pl-anexos-atualizados.pdf
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/plano-plurianual/arquivos/projeto-de-lei-ppa-2024-2027/pl-anexos-atualizados.pdf
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/plano-plurianual/arquivos/projeto-de-lei-ppa-2024-2027/pl-anexos-atualizados.pdf
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cíficos, os quais expressam resultados esperados na sociedade de-
correntes da entrega de bens e serviços. Tais objetivos específicos 
possuem indicadores que permitem aferição de desempenho, e 
metas para cada ano de vigência do plano. Enquanto cada progra-
ma é construído com base em diagnóstico que evidencia o proble-
ma público que o Estado visa enfrentar, contando, para tanto, com 
recursos orçamentários e não orçamentários, pode-se afirmar que 
esses recursos estão planejados para produzir resultados na socie-
dade (PPA tem, justamente, foco em resultados).

Tudo isso se coaduna com a definição de Allen Schick, ba-
seada na análise de PPAs anteriores, de que o Plano Plurianual é 
um orçamento em uma estrutura de trabalho de planejamento 
(Pares; Valle, 2006). Ou seja, é despesa direcionada para objeti-
vos e metas do governo, traduzidos em resultados para socie-
dade, promovidos por programas que se fundamentaram em 
diagnóstico prévio.

Dito isso, no que tange ao objeto deste capítulo, é funda-
mental que os programas contem com os recursos necessários 
para o alcance das metas de suas entregas e, por conseguinte, 
de seus objetivos específicos. Do contrário, ficará evidenciado 
nas etapas de monitoramento e de prestação de contas à so-
ciedade que tais metas não serão alcançadas, necessitando de 
uma justificativa por parte do órgão responsável. É, portanto, 
fundamental muita atenção no momento de alocação de recur-
sos entre os programas do plano, pois os objetivos e metas do 
PPA devem ter lastro orçamentário.

A despeito da sua natureza de plano orientador da aplica-
ção de recursos, no momento em que cada PPA é elaborado, já 
vigoram várias leis que estabelecem a configuração do orçamen-
to, com destaque para as atinentes ao arcabouço fiscal, às despe-
sas obrigatórias e às vinculações de receita. Ou seja, o PPA deve 
orientar o orçamento, porém, por outro lado, também tem de es-
tar em harmonia com o arcabouço legal vigente (Meressi, 2022).

Nesse sentido, na oportunidade da distribuição dos recur-
sos orçamentários entre os programas do PPA, essa miríade de 
leis com impactos orçamentários deve ser observada. Isto não é 
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trivial, exigindo sólido conhecimento técnico. Assim, a parceria 
com a Secretaria de Orçamento Federal (SOF) e com os órgãos 
setoriais de orçamento é essencial nessa etapa quantitativa de 
distribuição dos R$ 8,9 trilhões dos orçamentos fiscal e da seguri-
dade social, previstos para o período 2024-2027, entre as rubricas 
do PPA, haja vista que os técnicos da SEPLAN/MPO, em geral, de-
param-se com a necessidade de empreender essa tarefa apenas 
a cada quatro anos. Isto é, não se trata de uma atividade costu-
meiramente desenvolvida por essa última Secretaria.

Ao lado dos orçamentos fiscal e da seguridade social, não 
se pode esquecer de outra parcela importante de recursos orça-
mentários que compõe o PPA, relativa ao orçamento de investi-
mentos das empresas estatais não dependentes, estimados em 
R$ 566 bilhões no período do PPA 2024-2027. Sobre esse ponto, a 
parceira da SEPLAN na consignação dos valores aos programas 
é a Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas Esta-
tais (SEST), do Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Pú-
blicos (MGI). Essa Secretaria é quem insere todas as informações 
sobre os referidos investimentos no SIOP, os quais irão compor o 
valor global dos programas.54

No que tange às despesas que compõem o PPA e as LOAs, 
é importante esclarecer que há diferenças entre as duas peças. 
Por um lado, somente no PPA constam as ações não orçamen-
tárias (subsídios tributários, subsídios creditícios e créditos de 
instituições financeiras públicas), ou seja, nas LOAs não cons-
tam tais despesas. Por outro lado, nos orçamentos constam os 
programas que são do tipo “operações especiais” (programas de 
código “0900”), enquanto no PPA não figuram tais despesas, a 
exemplo de: refinanciamento da dívida interna; refinanciamento 
da dívida externa; serviços da dívida interna; serviços da dívida 
externa; transferências constitucionais; cumprimento de senten-

54	 No PPA 2024-2027, adotou-se para os recursos do orçamento de investimen-
tos das estatais a mesma lógica dos recursos dos orçamentos fiscal e da se-
guridade: enquanto no valor global dos programas apresentados no Anexo III 
constam todos os investimentos das estatais, no Anexo VIII figuram apenas 
os investimentos classificados como ações do tipo projeto, não sendo incluí-
das no referido Anexo nem atividades, nem operações especiais (ver capítulo 
anterior sobre esses últimos).
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ças judiciais; outros encargos especiais; remuneração de agentes 
financeiros; reserva de contingência; entre outras.

Assim, uma vez excluídas as despesas de programas do 
tipo operação especial, constam no PPA: as despesas primárias 
obrigatórias, as despesas primárias discricionárias e as despesas 
financeiras vinculadas aos programas de tipo “finalístico” ou de 
“gestão e manutenção”. Todos esses dispêndios devem estar es-
timados para o período de quatro anos e terem seus valores dis-
tribuídos entre os programas do PPA, tanto do Poder Executivo 
quanto dos demais Poderes.

Para a equipe da SEPLAN/MPO, a sistemática de distribui-
ção desses valores é complexa, primeiramente, porque, em re-
gra, é feita apenas no início de cada PPA, muitas vezes por uma 
equipe que não empreendeu essa atividade no PPA anterior, 
dada a alta rotatividade e, no caso do último ciclo, da eliminação 
da SEPLAN na estrutura do Ministério da Economia (2019-2022). 
Assim, a parceria com a SOF nessa tarefa se mostrou imprescin-
dível até o PPA vigente. Não obstante, a equipe da SEPLAN/MPO 
deve possuir conhecimentos sobre classificações das despesas 
orçamentárias, regras fiscais, estimativas de receita e despesa, 
entre outras tarefas relacionadas à rotina de elaboração dos or-
çamentos, de forma a poder acompanhar a parceria com a SOF 
e colaborar para o alinhamento e integração cada vez maior dos 
instrumentos do ciclo.

No momento oportuno de elaboração do projeto de Lei do 
Plano Plurianual, o módulo quantitativo do PPA no Sistema In-
tegrado de Planejamento e Orçamento (SIOP) deve estar prepa-
rado para captar os valores de cada ação orçamentária, as quais 
irão compor os montantes dos programas. Essa tarefa é exercida 
pela área de tecnologia de informação (TI) da SOF, a partir das 
demandas da equipe de TI da SEPLAN.

Na estimativa dos recursos orçamentários que irão compor 
o PPA, são levados em consideração:

•	 o regime fiscal vigente;
•	 a estimativa de receita;
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•	 a estimativa das despesas obrigatórias;
•	 o espaço para as despesas discricionárias; e
•	 a estimativa das despesas financeiras.

Os valores de um conjunto de ações são estimados e inse-
ridos no SIOP pela SOF, que possui expertise acumulada há mui-
tos anos na projeção dos agregados fiscais de receita e despesa.

A SOF tem realizado a estimativa das despesas obrigatórias 
sem controle de fluxo de todos os PPAs, para os quatro anos de 
sua vigência. Tais estimativas se baseiam, em grande medida, nas 
projeções de parâmetros macroeconômicos, a exemplo da taxa de 
crescimento do Produto Interno Bruto (PIB), índices de inflação 
etc. A SOF tem sido também, nos últimos PPAs, a responsável por 
lançar os valores dessas despesas no SIOP, por ação orçamentária.

Não foi encontrada conceituação das “despesas obriga-
tórias sem controle de fluxo” no Manual Técnico de Orçamento 
(MTO) (Brasil, 2023j), mas fala-se aqui de despesas como: benefí-
cios previdenciários do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS); 
despesas com pessoal ativo e inativo do setor público federal; Be-
nefícios de Prestação Continuada (BPC/LOAS); Seguro-Desem-
prego, Abono Salarial, entre outras. São despesas que não podem 
ser negadas ou postergadas pelo Estado, uma vez constatado o 
direito de recebimento dos recursos.

Já os valores (limites a serem distribuídos) das despesas 
obrigatórias com controle de fluxo55 e das despesas primárias 
discricionárias do PPA 2024-2027 foram definidos, por ministé-
rio, segundo as diretrizes da Junta de Execução Orçamentária 
(JEO), instituída pelo Decreto 9.884, de 2019, alterado pelo Decre-
to 11.381, de 2023. Uma vez informados esses valores à SEPLAN/
MPO, esta Secretaria comunica o limite (referenciais monetários) 
que cabe a cada ministério, que o distribui entre suas ações orça-
mentárias, e, posteriormente, entre despesas correntes e de capi-
tal. A alocação de recursos entre as ações orçamentárias referen-
tes às despesas obrigatórias com controle de fluxo e às despesas 

55	 São exemplos de despesas obrigatórias com controle de fluxo o apoio à Ad-
ministração Escolar, o Bolsa Família, Atenção à Saúde da População, para 
Procedimentos em Média e Alta Complexidade, entre outras.
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primárias discricionárias é realizada pelos ministérios setoriais no 
SIOP, respeitando os limites globais por órgão e por esses dois 
tipos de despesa56. Ou seja, a distribuição por programa para a 
calibragem de metas é feita pela própria unidade orçamentária.

Além disso, não se pode esquecer das despesas financeiras, 
isto é, aquelas que não entram no cômputo do resultado primá-
rio. São exemplos de despesas financeiras: Fundo Clima; Finan-
ciamento de Operações no âmbito do Programa de Financia-
mento às Exportações - PROEX; Financiamentos à Infraestrutura 
Aquaviária, Portuária e Construção/Manutenção Naval; entre ou-
tras. Na elaboração do PPA 2024-2027, quando os ministérios se-
toriais não alocaram recursos para essas despesas em 2025, 2026 
e 2027, essa lacuna foi preenchida pela SEPLAN/MPO, em regra, 
replicando o valor de 2024 para os demais exercícios até 2027.

Até aqui, referimo-nos à alocação dos recursos orçamentá-
rios nos programas do PPA entre os órgãos do Poder Executivo. 
Entretanto, na etapa quantitativa do PPA, também é necessário 
distribuir os limites para os órgãos dos demais Poderes e para as 
instituições independentes, os quais se fazem presentes no PPA 
mediante os programas de gestão e manutenção: i) da Defenso-
ria Pública da União; ii) do Poder Legislativo; iii) do Poder Judiciá-
rio; e iv) do Ministério Público da União. Tendo isso em vista, a SOF 
repassa à SEPLAN os limites, para os quatro anos do PPA, das 
despesas obrigatórias, discricionárias e financeiras de cada órgão 
desses Poderes. Na sequência, a SEPLAN inclui no SIOP esses li-
mites anuais, por tipo de despesa, e comunica os citados órgãos, 
com vistas à distribuição dos recursos entre as ações. Trata-se de 
limites individualizados para: Câmara dos Deputados, Tribunal 
de Contas da União, Defensoria Pública da União, Justiça Federal, 
Justiça Eleitoral, Justiça do Trabalho, Ministério Público da União, 
Conselho Nacional do Ministério Público, entre outros órgãos que 
compõem os demais Poderes.

Com base em toda essa sistemática política e operacional, 
chega-se aos valores orçamentários dos programas. Frise-se que 
56	 A SEPLAN inclui os limites (referenciais monetários) por órgão e por tipo de 

despesa no SIOP.  Na alocação de recursos entre as ações, realizada pelos 
ministérios setoriais, esses limites devem ser respeitados.
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tais valores são revistos a cada ano, por ocasião das LOAs, em li-
nha com os contextos macroeconômicos e fiscais atualizados. A 
Lei 14.802, de 2024, prevê também a revisão anual do PPA, man-
tendo-se o horizonte de quatro anos, de forma a se manter a co-
erência entre orçamento e planejamento.

Em suma, constata-se que o valor orçamentário referente 
a cada programa resulta, sobretudo, da sistemática de elabora-
ção dos orçamentos anuais, que em grande medida decorre do 
arcabouço legal vigente. A despeito disso, os objetivos e as me-
tas do PPA devem contar com os recursos orçamentários com-
patíveis, ter lastro orçamentário, estar alinhado ao princípio da 
responsabilidade fiscal. Do contrário, verificar-se-á frustração dos 
objetivos e metas definidos em parceria pelos Poderes Executivo 
e Legislativo na Lei do PPA.

3.	 Captação de ações não 
orçamentárias nos Planos 
Plurianuais

	 As ações não orçamentárias estão presentes nos Planos 
Plurianuais anteriores, porém, os tipos de ações não orçamentárias 
captados e sua conceitualização vinham sendo constantemente 
alterados. Entre as ações não orçamentárias mais presentes em 
Planos Plurianuais anteriores estão os créditos/financiamentos de 
instituições financeiras, mas eles também contavam com outras 
categorias não presentes no PPA atual. No PPA 2008-2011, estavam 
listadas como ações não orçamentárias os Financiamentos, os Pla-
nos de Dispêndio das Estatais57, as Parcerias58, Renúncia Fiscal e 

57	 Ações nas quais as empresas estatais utilizam recursos de despesas correntes 
ou inversões financeiras em parcerias com o setor privado, que concorrem 
para o alcance de objetivos de programas do PPA. Exemplo: “Implantação de 
Gasoduto Uruguaiana-Porto Alegre com 615 km” (Brasil, 2007b).

58	 Ações não orçamentárias com recursos próprios aplicados por parceiros (Es-
tados, Municípios, setor privado ou terceiro setor). Exemplo: “Implantação do 
Polo Gás-Químico no Rio de Janeiro” (Brasil, 2007b).
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Outras Iniciativas e Diretrizes59. O PPA 2012-2015 passa a utilizar a 
terminologia “Recursos Extraorçamentários”, as quais incluem: Re-
núncia Fiscal, Plano de Dispêndios Globais das Estatais, Fundos, 
Agências Oficiais de Crédito e Parcerias com o Setor Privado. Nes-
se instante, os recursos extraorçamentários já respondiam por 25% 
das fontes de recursos do PPA. A conexão dessas Outras Fontes 
de financiamento com o Plano se deu por meio de campo próprio 
vinculado às Iniciativas60.

No PPA 2016-2019, a conexão entre Plano e Outras Fon-
tes de financiamento se deu por meio dos Objetivos. Essa alte-
ração visava, como no caso do orçamento, evidenciar melhor a 
conexão entre fontes de financiamento e as escolhas de polí-
ticas públicas expressas nos Objetivos. Nesse PPA, os recursos 
extraorçamentários correspondiam a 34% das fontes de recur-
sos do PPA, incluindo crédito e demais fontes e gasto tributário. 
Os recursos de “Crédito e demais fontes” eram definidos como: 
financeiros (i) não constantes do orçamento Geral da união; (ii) 
necessários para a atuação governamental na prestação de ser-
viços e entrega de bens públicos; e (iii) originados de bancos 
públicos, agências oficiais de fomento, fundos constitucionais, 
plano de dispêndio das estatais (exceto o que já constava do or-
çamento de investimento das estatais), cooperações financeiras 
internacionais e recursos privados. 

Como se pode notar, a terminologia de gastos tributários 
surge pela primeira vez como fonte de recursos do PPA a partir 
do PPA 2016-2019, no entanto, apenas 37% do valor apurado pela 
Receita Federal do Brasil (RFB) para o quadriênio 2016-2019 en-
contrava-se no PPA, pois eram selecionados somente os casos 
que tivessem relacionamento direto com os objetivos do PPA. 

59	 Ações que compreendem formulação de políticas, instrumentos normativos, 
estudos, ou demais iniciativas, desde que realizados com recursos não orça-
mentários. Exemplo: “Cooperação para Formação e Requalificação de Profis-
sionais da Construção Civil” (Brasil, 2007b).

60	 Consta na Mensagem Presidencial do PPA 2012-2015 que declaram as entre-
gas à sociedade de bens e serviços resultantes da coordenação de ações or-
çamentárias e outras: ações institucionais e normativas, de pactuação entre 
entes federados, entre Estado e sociedade e de integração de políticas públi-
cas. (Brasil, 2011b)
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O Simples Nacional constitui o exemplo mais destacado de gas-
to tributário sem correspondência com objetivos do PPA 2016-
2019. Outros exemplos eram as despesas médicas e de educação 
passíveis de abatimento do Imposto de Renda da Pessoa Física 
(IRPF), que não foram associados aos objetivos dos programas de 
Fortalecimento do SUS e de educação, pois estes eram focados 
nas redes públicas e universais de oferta e entendia-se que as 
deduções do IRPF atendiam apenas ao setor privado.

A partir do PPA 2020-2023, voltou-se a utilizar a terminologia 
“ações não orçamentárias”, passando a contar com os subsídios 
tributários e creditícios e os créditos de instituições financeiras 
públicas, configuração essa que se manteve no PPA 2024-2027.

3.1.	 Ações não orçamentárias: O que são?

	 As ações não orçamentárias representam recursos públi-
cos não constantes do Orçamento Geral da União. Elas financiam 
políticas públicas e contribuem para o alcance dos objetivos dos 
programas do PPA. No PPA 2024-2027, elas integram a camada 
gerencial e não constam dos Anexos do Plano, mas estarão dis-
poníveis após a publicação da Lei do PPA no sítio eletrônico do 
Ministério do Planejamento e Orçamento (MPO), para acompa-
nhamento de sua execução anual. 

Conforme o Manual Técnico dos Benefícios Financeiros e 
Creditícios (Brasil, 2022c), subsídio é um instrumento de política 
pública que visa reduzir o preço ao consumidor ou o custo ao 
produtor. Na União, há subsídios tanto no lado da despesa (sub-
sídios ou benefícios financeiros e creditícios), quanto no lado da 
receita (subsídios ou benefícios tributários). 

Os subsídios financeiros são desembolsos efetivos realizados 
por meio de equalizações de juros, de preços ou de outros encargos 
financeiros, bem como assunção de dívidas decorrentes de saldos 
de obrigações de responsabilidade do Tesouro Nacional, cujos valo-
res constam do orçamento da União. Por constarem das leis orça-
mentárias anuais, não entram no rol de ações não orçamentárias.
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Já os subsídios creditícios são gastos incorridos pela União 
decorrentes do diferencial entre o rendimento de fundos, progra-
mas ou concessões de crédito, operacionalizados sob condições 
financeiras específicas, e o custo de oportunidade do Tesouro Na-
cional. O cálculo dos benefícios creditícios reflete, de modo geral, 
a diferença entre o retorno efetivo da aplicação do recurso públi-
co repassado pelo Tesouro Nacional ao fundo, programa ou em 
concessão de crédito, e o retorno que seria obtido se o mesmo 
recurso tivesse sido aplicado à taxa do custo de oportunidade.

Por seu turno, os subsídios tributários, também chamados 
de gastos tributários, são desonerações tributárias que irão se 
constituir em gastos indiretos do governo realizados por intermé-
dio do sistema tributário, visando a atender objetivos econômicos 
e sociais e constituem-se em uma exceção ao sistema tributário 
de referência, reduzindo a arrecadação potencial e, consequente-
mente, aumentando a disponibilidade econômica do contribuin-
te (Brasil, 2020c). Assim, pode-se dizer que os gastos tributários 
podem ter caráter compensatório, quando o governo não atende 
adequadamente a população em serviços de sua responsabilida-
de, ou caráter incentivador, quando o governo tem a intenção de 
desenvolver determinado setor ou região.

Os créditos de instituições financeiras públicas são em-
préstimos concedidos por instituições financeiras controladas 
pelo governo destinados a diferentes tipos de projetos e ativi-
dades, como investimentos em infraestrutura, fomento ao em-
preendedorismo e à inovação, crédito rural, habitacional, crédito 
para micro e pequenas empresas e para pessoas físicas. Além 
das taxas de juros mais baixas devido aos subsídios creditícios, 
os créditos de instituições financeiras públicas também podem 
oferecer outras vantagens, como maior prazo de pagamento e 
garantias do governo.

Diferentemente dos subsídios, que se concretizam como 
um efetivo desembolso de recursos sob a ótica do governo, os 
créditos de instituições financeiras públicas se constituem em 
recursos reembolsáveis (retornam aos bancos públicos à medida 
que o financiamento é quitado pelo devedor privado).
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Os bancos públicos que informaram créditos que contri-
buem para a implementação dos programas do PPA 2024-2027 
são: Banco da Amazônia (BASA); Banco do Brasil (BB); Banco do 
Nordeste (BNB); Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi-
co e Social (BNDES); e Caixa Econômica Federal (CEF).

3.2.	 Ações não orçamentárias no PPA 
2024-2027 em números

	 As ações não orçamentárias são importante fonte com-
plementar de financiamento das políticas públicas e dos progra-
mas do PPA. O volume de recursos previsto para essas ações no 
período de vigência do Plano alcança R$ 3,9 trilhões, equivalente 
à cerca de 30% dos recursos estimados para o PPA 2024-2027. 

Os subsídios tributários, de acordo com cálculos da 
Receita Federal do Brasil, estão estimados em mais de R$ 2 
trilhões para o período 2024-2027 (Tabela 2), sendo o compo-
nente mais representativo entre as ações não orçamentárias, 
representando 53,8% do total de R$ 3,9 trilhões do previsto 
para os quatro anos do PPA. Os setores que mais deverão se 
beneficiar desses subsídios são os relacionados ao Simples Na-
cional (Simples Nacional – Comércio e Serviço e Simples Nacio-
nal – Indústria), com montante da ordem de R$ 515 bilhões en-
tre 2024 e 2027. Esses recursos estão associados ao programa 
do PPA “Neoindustrialização, ambiente de negócios e partici-
pação econômica internacional”. Em termos de percentual do 
PIB, estima-se que o subsídio tributário deve variar entre 4,5% 
do PIB em 2024 para 4,2% do PIB em 2027.
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Tabela 2. Estimativa das Ações Não Orçamentárias - PPA 2024-2027

Fonte: Receita Federal do Brasil (RFB)/MF (para 2024 a 2026, posição PLDO 2024. 
Para 2027, estimativa RFB). Secretaria de Monitoramento e Avaliação de Políticas 
Públicas e Assuntos Econômicos (SMA)/MPO. Bancos públicos federais. Elabora-
ção: SEPLAN/MPO. 

Nota: na estimativa do valor do subsídio tributário de 2027 (R$ 555,4 bilhões), a 
SEPLAN considerou R$ 3,7 bilhões referentes a pesquisas científicas e tecnológi-
cas – Ciência e Tecnologia não informados pela RFB.

A participação dos subsídios creditícios no valor estima-
do das ações não orçamentárias no período do PPA é de 2,5%, 
ou seja, R$ 97,6 bilhões para os próximos quatro anos, consoante 
cálculos da Secretaria de Monitoramento e Avaliação de Políti-
cas Públicas e Assuntos Econômicos/MPO. Quando comparado 
aos outros dois componentes de ação não orçamentária, este 
valor não é tão expressivo, em parte por vários subsídios credití-
cios apresentarem valores negativos estimados para os próximos 
quatro anos. Em geral, isto acontece quando o retorno efetivo da 
aplicação do recurso público repassado pelo Tesouro Nacional ao 
fundo, programa ou em concessão de crédito é superior ao obti-
do se o mesmo recurso tivesse sido aplicado à taxa do custo de 
oportunidade do Tesouro Nacional.

Entre as ações não orçamentárias contempladas com 
subsídios creditícios, o Subsídio aos Fundos Constitucionais de 
Financiamento (FNE, FNO e FCO) concentra a maior parte, cer-
ca de R$ 85,2 bilhões entre 2024 e 2027. Essas ações estão no 

Fonte de 
Recursos

2024 2025 2026 2027 Total 
PPA 
2024-
2027

R$ 
bilhão

% do 
PIB

R$ 
bilhão

% do 
PIB

R$ 
bilhão

% do 
PIB

R$ 
bilhão

% do 
PIB

R$ 
bilhão

Subsídio 
Tributário

486,2 4,5% 513,5 4,5 532,4 4,3 555,4 4,2% 2.087,5

Subsídio 
Creditício

42,4 0,4% 23,3 0,2% 16,7 0,1% 15,2 0,1% 97,6

Crédito de 
Instituição 
Financeira

400,7 3,7% 425,4 3,7% 442,8 3,6% 428,6 3,3% 1.697,5

Total Geral 929,3 8,7% 962,2 8,4% 991,9 8,0% 999,3 7,6% 3.882,7
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âmbito do programa finalístico “Desenvolvimento regional e 
ordenamento territorial”.

O segundo componente mais representativo de ação não 
orçamentária é o crédito de instituições financeiras, 43,8% do 
total previsto para o PPA. Em termos de percentual do PIB, ele 
deve variar de 3,7% em 2024 para 3,3% em 2027. A Tabela 3 apre-
senta os valores previstos desses financiamentos no PPA por ins-
tituição financeira nos próximos quatro anos.
Tabela 3. Valor previsto para os créditos de instituições financeiras públicas no 
PPA 2024-2027 (R$ bilhão)

Instituição Financeira 2024 2025 2026 2027 Total PPA

BASA 17,0 17,8 18,7 19,7 73,2

BB 118,2 125,3 133,4 142,6 519,5

BNB 49,4 54,4 58,1 62,8 224,7

BNDES 66,9 82,4 87,0 71,6 307,8

CAIXA 149,3 145,5 145,6 132,1 572,4

Total Geral 400,7 425,4 442,8 428,6 1.697,5

Fonte: Basa, BB, BNB, BNDES e CAIXA. Elaboração própria (SEPLAN/MPO).

Três programas do PPA devem responder por mais de 76% 
dos créditos dos bancos públicos: Moradia digna (R$ 532 bilhões), 
Agropecuária sustentável (R$ 404 bilhões) e Neoindustrialização, 
ambiente de negócios e participação econômica internacional 
(R$ 355 bilhões).

 

3.3.	 Metodologia de vinculação dos 
subsídios aos programas PPA

	 As ações não orçamentárias, assim como as orçamentá-
rias, também passam por um processo de vinculação aos Pro-
gramas do PPA, no entanto, essa vinculação é realizada pelos 
analistas do órgão central de planejamento, ao invés dos órgãos 
setoriais. A principal razão disso está relacionada à falta de inge-
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rência dos órgãos setoriais em relação às ações não orçamentá-
rias, que será comentada mais adiante.

Para a realização da vinculação entre uma ação não orça-
mentária e um Programa do PPA é preciso que o analista tenha 
conhecimento de ambos. Embora algumas vezes a vinculação 
seja bem clara, como a vinculação do subsídio tributário “In-
dústria Cinematográfica e Radiodifusão”61 ao Programa “Direito 
à Cultura”, há muitos casos que demandam escolhas, como os 
exemplos de subsídios tributários a seguir: 

•	 Despesas com Educação - Dedução da base de cálculo do 
IRPF das despesas com instrução do contribuinte e de seus 
dependentes.

Embora seja claro que se trata de um benefício para a edu-
cação, o PPA 2024-2027 conta com três programas relacionados 
à educação: básica, superior e educação profissional e tecnoló-
gica. O benefício tributário de Despesa com Educação pode ser 
obtido por todas as modalidades de educação, então a qual dos 
programas vincular? Neste caso, optou-se pelo Programa “Edu-
cação Básica Democrática, com qualidade e equidade” baseado 
no “Boletim mensal sobre os subsídios da União – Dedução de 
Despesas com Educação do Imposto de Renda Pessoa Física” 
(Brasil, 2020d) realizado pela SECAP/ME, que indica que 61% do 
benefício vai para a Educação Básica.

•	 Embarcações e Aeronaves

Esse subsídio tributário claramente tem relação com o 
transporte por embarcações e aeronaves. Porém, o PPA 2024-
2027 conta com um programa de Aviação Civil e outro de Por-
tos e Transporte Aquaviário. Neste caso, não se localizou estudos 
ou informação que embasasse quanto do benefício se destinava 

61	 Redução a zero das alíquotas do PIS/COFINS na importação de máquinas, 
equipamentos, aparelhos, instrumentos, suas partes e peças de reposição, e 
películas cinematográficas virgens, sem similar nacional, destinados à indús-
tria cinematográfica e audiovisual e de radiodifusão. Redução a zero das alí-
quotas do PIS/COFINS na venda no mercado interno ou importação de proje-
tores para exibição cinematográfica, classificados no código 9007.2 da NCM, 
e suas partes e acessórios, classificados no código 9007.9 da NCM.
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para embarcações e aeronaves, então optou-se por subdividir o 
subsídio em dois, com 50% do valor para cada um, os quais foram 
vinculados aos respectivos programas.

•	 Dona de Casa - Redução da alíquota (5%) da contribuição 
previdenciária do segurado facultativo sem renda própria 
que se dedique exclusivamente ao trabalho doméstico no 
âmbito de sua residência, desde que pertencente à família 
de baixa renda.

O subsídio tributário “Dona de Casa” pode-se dizer que é 
transversal, tendo relação com assistência social, trabalho, pre-
vidência e gênero. Neste caso, optou-se pela vinculação ao Pro-
grama “Estruturação da Política Nacional de Cuidados” do PPA 
2024-2027 que tem uma preocupação que envolve, de forma 
central, também as trabalhadoras remuneradas (e não remune-
radas) do cuidado.

Estes são apenas alguns exemplos de desafios que surgem 
ao processo de vinculação de ações não orçamentárias com pro-
gramas do PPA. No que se refere aos subsídios tributários, cabe 
ainda mencionar uma alteração relevante que ocorreu entre o 
PPA 2020-2023 e o PPA 2024-2027, detalhado a seguir.

3.4.	 Alteração metodológica entre o PPA 
2020-2023 e o PPA 2024-2027

	 Os subsídios tributários são provenientes dos Demons-
trativos dos Gastos Tributários – DGT divulgados pela Receita 
Federal do Brasil, o qual conta com diversos quadros que classi-
ficam os gastos tributários por função orçamentária e por tribu-
to. No DGT ocorrem gastos tributários que têm como fonte mais 
de um tributo, como o “Regime Especial de Incentivos para o 
Desenvolvimento da Infraestrutura – REIDI” que provém tanto 
do PIS/PASEP como do COFINS, bem como gastos tributários 
que contam com mais de uma função orçamentária, como de 
novo o “REIDI” que tem classificação em agricultura, energia, 
saneamento e transporte.
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Na forma que são apresentados os gastos tributários, é pre-
ciso optar pelo valor global do gasto tributário, ou pelo valor por 
tributo, ou pelo valor por função orçamentária. Assim, não é pos-
sível, como no exemplo do “REIDI”, obter o valor da COFINS na 
função orçamentária agricultura.

No PPA 2020-2023, havia uma preocupação maior em des-
tacar a fonte do recurso, por isso optou-se pela ótica dos tribu-
tos, assim havia duas ações orçamentárias do “REIDI”, uma com a 
fonte PIS/PASEP e outra com a fonte COFINS. Esse modelo trazia 
maior dificuldade de vinculação aos programas do PPA, já que, 
independentemente do tributo, o gasto tributário teria que ser 
vinculado a apenas um programa. 

Para o PPA 2024-2027, optou-se pela ótica da função orça-
mentária, permitindo maior flexibilidade na vinculação. Destaca-
-se, porém, que essa flexibilidade ainda não é completa dada a 
abrangência restrita da classificação por função orçamentária, 
como o subsídio “Embarcações e Aeronaves” exemplificado na 
seção anterior, cuja função orçamentária é transporte, a qual 
abrange o transporte aquaviário, rodoviário, ferroviário, aéreo e 
dutoviário, explicitados em programas distintos do PPA.

3.5.	 Governança dos subsídios

	 A governança dos subsídios (tributários, financeiros e 
creditícios) da União foi objeto de estudo de um grupo de tra-
balho do Comitê de Monitoramento e Avaliação de Subsídios da 
União (CMAS) em 2019, o qual foi instituído com a finalidade de 
elaborar proposição de Modelo de Governança dos Subsídios da 
União. O GT-CMAS avaliou o ciclo de políticas públicas financia-
das por Subsídios da União, contemplando as etapas de formu-
lação, monitoramento, gestão e avaliação e revelou diversos as-
pectos que necessitam de aprimoramento. Entre as principais 
conclusões do GT-CMAS pode se destacar as lacunas observa-
das no processo de governança dos subsídios em contraposição 
aos gastos diretos (orçamentários).
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O estudo aponta que os gastos diretos seguem padrões de 
governança, como rito peculiar em cada uma das etapas do ci-
clo de políticas públicas, delimitação normativo-processual dos 
papéis institucionais, principais atores, procedimentos de gestão, 
supervisão, avaliação e controle. Já no caso dos gastos indiretos 
(subsídios), constatam-se lacunas nos normativos que regem a 
maioria das políticas financiadas por Subsídios da União, quais 
sejam: ausência de objetivos, metas, indicadores, prazo de vigên-
cia, órgão gestor e informações quantitativas e qualitativas ne-
cessárias para os processos de monitoramento e avaliação.

Depreende-se que ainda remanescem desafios relevantes 
no âmbito do setor público, com vistas a otimizar o processo de 
criação de políticas públicas financiadas por Subsídios da União. 
A limitada percepção da sociedade sobre a operacionalização 
das políticas financiadas por subsídios, como a dificuldade em se 
perceber o gasto tributário como uma despesa, assim como do 
custo de oportunidade associado a essa modalidade de atuação 
governamental que, na prática, reduz recursos das demais polí-
ticas públicas de gasto direto, resultam em evidências quanto à 
redução de bem-estar social e má alocação de recursos públicos, 
o que limita o potencial de atuação governamental, em prol do 
atendimento de demandas da sociedade. 

No que se refere ao monitoramento dos subsídios, pode-
-se dizer que houve avanços, ou ao menos um passo inicial nos 
anos recentes, com a inclusão dos subsídios como ações não or-
çamentárias, a partir do Plano Plurianual 2020-2023. Essa ação 
inaugura ao menos uma sistemática de acompanhamento des-
sas políticas, similar a dos gastos diretos, porém, falta uniformi-
dade de entendimento sobre os gastos tributários como fonte de 
financiamento de políticas públicas entre os ministérios respon-
sáveis pela gestão desses mecanismos. Isso ocorre em especial 
com os subsídios tributários que, em geral, não contam com uma 
governança do benefício. As deduções de despesas de saúde e 
educação na DIRPF são exemplos elucidativos. Embora inexis-
tam estudos mais aprofundados, acredita-se que tais benefícios 
contribuam com as respectivas políticas de saúde e educação 
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por reduzir a demanda desses serviços nos estabelecimentos pú-
blicos. No entanto, aparentemente, não há atuação dos ministé-
rios responsáveis na governança de tais benefícios. 

Outro ponto que favorece a falta de governança dos subsí-
dios tributários está relacionado a sua característica intrínseca, 
de ser praticamente autoexecutável pelos agentes privados. A 
implementação das renúncias tributárias ocorre sem contra-
partida dos beneficiários, basta que pessoas físicas ou jurídicas 
se adequem aos requisitos para ter acesso ao benefício (auto-
fruição ou autoenquadramento na regra desonerativa) e isso 
geralmente ocorre sem a intromissão de agentes públicos. Em 
muitos casos, o mecanismo próprio da renúncia dispensa ges-
tão específica sobre esses recursos, motivo pelo qual a legisla-
ção não indica um órgão gestor.

No que se refere aos créditos de instituições financeiras públi-
cas, estes têm a governança atrelada aos programas aos quais estão 
relacionados, a exemplo da política de desenvolvimento regional, 
habitação, agricultura, saneamento básico, mobilidade urbana etc. 

3.6.	 Avaliação de subsídios

	 De uma forma geral, a cultura de avaliação de políticas 
públicas continua em processo de evolução no Governo Federal. 
Entre as primeiras iniciativas voltadas para a avaliação pode-se 
destacar: a criação da Secretaria de Avaliação e Informação Edu-
cacional (SEDIAE)62, em 1996, a qual foi incorporada pelo Institu-
to Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(INEP) em 1997; o reconhecimento de que a avaliação é necessá-
ria à gestão governamental e à formalização da ideia do ciclo de 
gestão63, em 1998; e a criação da Secretaria de Avaliação e Gestão 

62	 Decreto MEC n.º 1.917/1996.
63	 Lei n.º 9.625, de 7 de abril de 1998, Art. 24: “Aos ocupantes de cargos efetivos 

de Técnico de Planejamento e Pesquisa do IPEA compete o exercício de ati-
vidades de gestão governamental, nos aspectos relativos ao planejamento, à 
realização de pesquisas econômicas e sociais e à avaliação das ações gover-
namentais para subsidiar a formulação de políticas públicas”.
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da Informação (SAGI) do então Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome (MDS) em 200464.

No âmbito do Centro de Governo, a iniciativa de instituir 
o processo de avaliação teve o primeiro passo com a criação do 
Grupo de Trabalho Interministerial para Acompanhamento de 
Gastos Públicos (GTAG)65, em 2015. O GTAG tinha como objetivo 
propor medidas para melhoria da execução orçamentária e fi-
nanceira de 2015, contribuindo para o alcance das metas fiscais 
e propor medidas para melhoria da qualidade do gasto público e 
o aperfeiçoamento das políticas públicas. A partir dos resultados 
do GTAG, entendeu-se que esse trabalho precisava ser contínuo 
e aperfeiçoado, assim, foi criado em 2016, via portaria66, um co-
mitê interministerial denominado Comitê de Monitoramento e 
Avaliação de Políticas Públicas Federais (CMAP), com a mesma 
composição do GTAG e precursor do atual conselho de mesma 
sigla, porém ainda restrito a avaliação de despesas relacionadas 
ao orçamento. Em relação aos benefícios de natureza tributária, 
financeira e creditícia, apenas em 2018 passaram a contar com 
uma instância de avaliação, após a criação do Comitê de Monito-
ramento e Avaliação dos Subsídios da União (CMAS)67, colegiado 
integrado pelos órgãos do Centro de Governo.

Os dois comitês até então instituídos, embora representas-
sem um avanço em termos de avaliação de políticas públicas, 
ainda careciam de uma maior institucionalização, como apoio 
técnico e administrativo específico para exercer suas atividades, 
processo de trabalho institucionalizado e critérios de seleção das 
políticas a serem avaliadas. Assim, como um novo avanço insti-
tucional, foi instituído em 2019 o Conselho de Monitoramento e 
Avaliação de Políticas Públicas68, com caráter consultivo e inter-
ministerial, o qual manteve a sigla do Comitê precedente (CMAP). 
O Conselho (CMAP) passou a ser a instância superior dos Comitês 

64	 Medida Provisória n.º 163, de 23 de janeiro de 2004, convertida no Decreto n.º 
5.074, de 11 de maio de 2004.

65	 Decreto s/n, de 28 de janeiro de 2015.
66	 Portaria Interministerial n.º 102, de 7 de abril de 2016.
67	 Decreto n.º 9.588, de 27 de novembro de 2018.
68	 Decreto n.º 9.834, de 12 de junho de 2019.
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até então existentes, o Comitê de Monitoramento e Avaliação de 
Gastos Diretos (CMAG) e o CMAS (políticas de subsídios).

O CMAP, inicialmente, não tinha vinculação com o PPA. 
Em 2019, no entanto, a lei que instituiu o PPA 2020-202369 ino-
vou ao reforçar e ampliar o papel do CMAP, tornando-o respon-
sável pela avaliação de políticas públicas selecionadas no âmbi-
to do PPA, inclusive com a seleção das políticas sendo realizada 
a partir dos programas do PPA. Contribuiu para isso o fato da 
gestão do PPA e a coordenação dos comitês do CMAP estarem, 
após reestruturação administrativa à época, sob a mesma orga-
nização institucional na Secretaria de Avaliação, Planejamento, 
Energia e Loteria (SECAP). 

Desse modo, em 2019 foi definida a primeira agenda de ava-
liação do CMAS, que contemplava políticas financiadas por bene-
fícios financeiros, creditícios ou tributários, a partir dos programas 
do PPA. Tratava-se de importante iniciativa para pautar a efetiva 
implementação de análises de políticas baseadas em evidências, 
com melhoria da alocação de recursos públicos no âmbito do ciclo 
orçamentário da União. O CMAS concluiu 31 avaliações de subsí-
dios tributários, financeiros e creditícios desde 2019 até 2022.

No PPA 2024-2027, reforçou-se a conexão do monitoramento 
e avaliação com o PPA, e a Lei 14.802, de 2024, hoje é o único refe-
rencial legal para a atividade da recém-criada Secretaria de Moni-
toramento e Avaliação, do Ministério do Planejamento e Orçamen-
to, definindo critérios, periodicidade, referenciais e transparência, 
por meio de relatório anual encaminhado ao Congresso Nacional.

A indisponibilidade de dados devido ao sigilo fiscal também 
representa uma enorme barreira para a disseminação das avalia-
ções dos subsídios tributários. Há deficiências de comunicação 
sobre os benefícios tributários entre a Receita Federal do Brasil 
(RFB) e os órgãos gestores de políticas baseadas em renúncias, 
inclusive divulgação dos beneficiários das políticas de renúncias 
de receitas. Já houve iniciativas de tornar os dados mais transpa-
rentes, como o envio pelo Poder Executivo do PLP n.º 280/2016 
que altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) para permi-

69	 Lei nº 13.971, de 27 de dezembro de 2019.
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tir a divulgação de informações sobre incentivo ou benefício de 
natureza tributária cujo beneficiário seja pessoa jurídica, porém 
ainda sem avanço na casa legislativa. 

Para os créditos de instituições financeiras não existe um 
processo sistematizado de avaliação em moldes semelhantes 
aos dos gastos diretos e dos subsídios, no entanto, há avaliações 
de fundos, a exemplo dos Fundos Constitucionais, avaliações de 
subsídios creditícios e avaliações de programas, como Minha 
Casa Minha Vida, que incluem também análises sobre o financia-
mento pelas instituições financeiras públicas.

4.	 Desafios e lições 
aprendidas: recursos 
orçamentários e não 
orçamentários

	 Na pesquisa referida na introdução do livro, com a rede 
de planejamento e participantes das oficinas do PPA (Anexo 
1), 86% dos respondentes concordam, metade integralmente e 
metade parcialmente, que “a elaboração do PPA contribuiu e 
poderá contribuir para a elaboração da proposta orçamentária 
do órgão”. Além disso, 89% dos respondentes concordam que 
“a integração entre o planejamento e o orçamento é fator críti-
co para o monitoramento dos resultados do PPA” (62% integral-
mente e 27% parcialmente). 

Nas perguntas abertas, como pontos a melhorar na elabo-
ração do PPA, apareceu maior integração entre os processos de 
planejamento e orçamento. Quando essas respostas versaram 
sobre monitoramento, foi sublinhada a necessidade de evolução 
da disponibilidade orçamentária para os programas (casamento 
planejamento e ações), de informações sobre contingenciamento 
e maior integração entre o processo orçamentário e de revisão do 
planejamento. Foi destacado que o resultado do monitoramento 
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deve levar em conta as alterações nas alocações de recursos (or-
çamentário, pessoal, edificações e logística, coordenação governa-
mental do Centro de Governo). Além disso, a necessidade de vin-
culação de entregas do PPA aos Planos Orçamentários (POs) do 
orçamento e a apuração dos custos por entrega foram referidas. 

Por fim, nos comentários gerais, foi mencionado que mui-
tas das discussões de escopo e estrutura dos Programas foram 
contaminadas pela expectativa de manutenção dos referenciais 
monetários, o que deslocou o foco, das necessidades da socieda-
de, para as entregas possíveis, em face das restrições orçamen-
tárias, debatendo-se as prioridades com alocação de orçamento. 
Ainda, apareceu novamente a sugestão de vincular a incidência 
direta do PPA nas ações orçamentárias e atributos que as deta-
lham (planos orçamentários, localizadores etc.). Um destaque 
importante foi dado para a desagregação das metas por etnia e 
gênero, para avaliar o impacto da desigualdade no orçamento.

No PPA 2024-2027, assim como em planos precedentes, o 
que se notabiliza é o prazo exíguo (oito meses) para a elabora-
ção de um plano de tamanha magnitude e complexidade, que 
abarca todo o Governo Federal. Para os mais experientes, a ver-
são entregue no projeto de Lei do PPA deve ser aquela possível 
de elaborar no prazo disponível, que deverá ser aprimorada nos 
processos de revisão do plano.

Esse prazo afeta também os processos da etapa quantita-
tiva do PPA, que atribui valor aos programas, pois a atenção e o 
tempo disponível para esses processos concorrem com os dos de-
mais necessários à elaboração do projeto de Lei do PPA. Tendo isso 
em conta, a etapa quantitativa do PPA 2024-2027 foi caracterizada 
pela urgência nos procedimentos. Por isso, a importância da revi-
são anual, que também irá corrigir falhas do processo célere.

Primeiramente, a preparação do módulo quantitativo do 
PPA no SIOP concorreu com as demais demandas de adequa-
ção desse sistema às inovações metodológicas introduzidas 
pelo PPA 2024-2027, de modo que o tempo disponível para tes-
tes foi diminuto, gerando alguns contratempos (que foram su-
perados) no desenvolvimento dos trabalhos. Adiciona-se a isso 
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a pequena equipe de TI destinada aos processos do PPA na SE-
PLAN e na SOF.

Outro ponto que merece ser destacado na elaboração des-
te PPA foi a definição, relativamente tardia, dos limites orçamen-
tários (referenciais monetários) dos ministérios, impedindo que 
esses dispusessem de tempo adequado para alocar os recursos 
em suas ações no período 2024-2027. Esse atraso decorreu, em 
2023, da aprovação do Novo Regime Fiscal Sustentável, com im-
pacto nos limites disponíveis, em data próxima ao prazo de envio 
do projeto de Lei do PPA ao Congresso Nacional. O resultado foi 
que os ministérios tiveram pouco tempo para a distribuição dos 
recursos entre as ações e para a definição de objetivos e metas 
compatíveis com os valores disponíveis. De outro lado, os analis-
tas das Diretorias finalísticas da SEPLAN, atarefados com os ou-
tros processos, foram pouco inseridos na supervisão da alocação 
plurianual de recursos, devido à indisponibilidade de tempo, fi-
cando essa tarefa concentrada sobretudo na Diretoria de Coor-
denação do Sistema de Planejamento da SEPLAN.

A lição que fica é a de que, diante do prazo constitucional 
exíguo para o envio do projeto de Lei do PPA, dentro do possível, 
os processos devem ser simplificados e antecipados, de modo 
que haja tempo razoável a ser dedicado às atividades mais re-
levantes na elaboração do PPA, fazendo-se aprimoramentos aos 
planos nos processos de revisão.

Em relação às ações não orçamentárias, entende-se que, 
para superar os desafios em relação à governança dos subsídios, 
faz-se necessário aprimorar os processos de trabalho e promover 
a eficiência da ação governamental por meio de aprimoramen-
tos normativos e instituição de unidade organizacional para exer-
cer as atribuições de governança de políticas públicas financia-
das por subsídios da União.

Apesar dos avanços institucionais anteriormente citados, 
ainda persistem desafios em relação à avaliação dos subsídios. 
Não existe diretriz quanto à extinção das renúncias tributárias em 
função de avaliação de resultados. As renúncias tributárias têm 
prazo de vigência definido ou vigência por prazo indeterminado, 
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conforme dispõe a norma instituidora. Além disso, a maioria dos 
órgãos gestores não efetuam nenhuma avaliação de resultados 
das suas políticas baseadas em gastos tributários. É necessário, 
então, implementar uma diretriz quanto à extinção das renún-
cias tributárias em função de avaliação de resultados, promover a 
transparência dos dados sobre os benefícios tributários e desen-
volver um processo sistematizado de avaliação para os créditos 
de instituições financeiras.
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1.	 Introdução
	 O PPA 2024-2027 inova ao criar uma dimensão estratégi-

ca com o estabelecimento de indicadores chave nacionais foca-
dos em resultados estratégicos para o país, como já detalhado 
também no capítulo 4. São sete indicadores-chave, voltados para 
a mensuração da Visão de Futuro declarada, e 62 indicadores de 
objetivos estratégicos. Para todo esse conjunto de indicadores da 
dimensão estratégica foram estabelecidas metas em sistema de 
bandas, com valores esperados para o final do ciclo plurianual. 
O limite inferior da banda é o resultado base esperado e o limi-
te superior, o resultado desejável. Tal inovação permitirá avanços 
significativos no monitoramento e na avaliação das políticas pú-
blicas brasileiras. Para que sejam implementadas políticas pú-
blicas efetivas, é necessário que o Estado seja capaz de verificar 
constantemente seu funcionamento e a evolução de seus resul-
tados para adotar mecanismos que permitam corrigir ou ajustar 
o curso das ações quando necessário. Contar com indicadores 
bem construídos, como no caso do PPA 2024-2027, é importante 
passo para tal.

Como já discutido em capítulos anteriores, o PPA 2024-
2027 avançou tanto na definição de indicadores-chave quan-
to de indicadores para os objetivos estratégicos da dimensão 
estratégica do PPA 2024-2027 (tratados no Capítulo 4). Na di-
mensão tática do PPA também houve aperfeiçoamentos, uma 
vez que é possível associar a um programa vários indicadores, 
que correspondem aos objetivos específicos daquele programa. 
Portanto, para cada um dos objetivos específicos declarados no 
programa, há um critério de mensuração por meio de indicado-
res e de metas plurianuais.

Além disso, avançou na qualificação dos indicadores, sua 
desagregação por públicos específicos (tratada no Capítulo 6) e 
de forma regionalizada (tratada no Capítulo 7). Nesse esforço, a 
SEPLAN contou com as contribuições de pesquisadores do IPEA 
e técnicos do IBGE, que inclusive participaram de oficinas de 
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elaboração dos programas do PPA juntamente com os outros 
técnicos e gestores do governo. Ao final do processo de defini-
ção de indicadores, a dimensão a tática do PPA conta com 462 
indicadores de objetivos específicos. Tais indicadores são o alvo 
desse capítulo.

Os programas declarados na dimensão tática do PPA es-
tão associados a objetivos estratégicos, que por sua vez foram 
organizados em eixos da dimensão estratégica. É possível fazer 
uma associação de todos os programas que estão vinculados 
a um eixo e, portanto, aos indicadores de objetivos específicos 
de cada eixo. Na divisão por eixo com o qual o programa possui 
mais identificação, esses 463 indicadores de objetivos específi-
cos encontram-se: 211 no Eixo 1- Políticas Sociais e de Garantia 
de Direitos; 176 no Eixo 2 – Políticas de Desenvolvimento Econô-
mico e de Sustentabilidade Socioambiental e Climática; e 76 no 
Eixo 3 – Políticas para a Defesa da Democracia e a Reconstrução 
do Estado e da Soberania. 

Entretanto, nem todos os objetivos específicos explicita-
dos no PPA relacionam-se a resultados – afirmação também vá-
lida para os respectivos indicadores. Tal diagnóstico não reduz 
a importância da explicitação de tais objetivos, e da definição 
de indicadores, afinal seu acompanhamento é essencial para o 
monitoramento dos programas e respectivas avaliações de im-
plementação. Nesse capítulo, porém, optamos por analisar ape-
nas os objetivos específicos, e seus respectivos indicadores, que 
visam claramente resultados. Para fazer tal classificação, três 
pesquisadores analisaram cada objetivo específico e indicador. 
Apenas em caso de unanimidade ficou definido que o objetivo 
específico e o respectivo indicador seriam considerados na aná-
lise. Diferentes conhecimentos referentes ao funcionamento 
das áreas e dos programas podem levar a diferentes avaliações. 
Essas divergências de classificações mostram o quanto é com-
plexa a tarefa de desenhar um programa e selecionar indicado-
res para seus objetivos e entregas. 

Há casos em que a distinção entre esforço (processo) e efeito 
(resultado) pode não ser muito clara; seja porque os programas 
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são muito específicos ou porque os objetivos dos programas são 
muito gerais (Januzzi, 2005) – o PPA 2024-207 conta com progra-
mas de ambos os tipos. Também se entende que podem existir 
casos nos quais não é possível mensurar os objetivos específicos. 
Mesmo compreendendo essas limitações, seguiu-se com a análise 
apenas do subconjunto de indicadores que se refere a resultados. 

Pelos diferentes objetos que tratam os eixos, há diferenças 
nas proporções dos tipos (mais voltados a resultado ou não) de 
objetivos específicos e indicadores estabelecidos para responder 
aos objetivos específicos. Além disso, ao identificar os indicadores 
por áreas, como infraestrutura, social e econômica, percebe-se 
que indicadores sociais de resultado ainda são o maior desafio. 

Além disso, em termos de avanços quanto a desagregação 
dos indicadores: 24 foram desagregados por públicos específicos 
e 173 foram desagregados em regiões. Esses números indicam 
um campo de aprimoramento futuro. 

Cabe destacar que a produção desses indicadores depen-
de de dados e estatísticas públicas e que, portanto, a ausência 
de dados confiáveis, coletados e publicados com periodicidade 
adequada é um dos principais entraves para a definição e a cons-
trução de indicadores em diversas áreas de políticas públicas. Em 
que pese a qualidade e amplitude das informações produzidas 
por diversos institutos e órgãos públicos – desde o IBGE, principal 
pilar da produção estatística brasileira, até órgãos setoriais, como 
o INEP –, o Brasil ainda carece de dados confiáveis, periódicos e 
tempestivos em diversas áreas, fato que limitou as possibilidades 
de diversos programas do PPA. Um bom exemplo é dado por Ja-
nuzzi (2005): na falta de pesquisas amostrais regulares que con-
templem temas ainda não incorporados na agenda político-so-
cial de forma imperativa, como consumo de produtos culturais 
e hábitos de lazer, a eficácia de programas de fomento à leitura 
que poderia ser aferida pelo número médio de livros lidos no ano, 
cujo levantamento é ocasional, deve ser inferida por entregas 
como livros distribuídos. 

Por fim, é importante lembrar que o desafio de construir 
indicadores de qualidade foi ainda mais difícil dado o contexto de 
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desatualização dos dados do Censo Demográfico de 2010, divul-
gação de dados apenas iniciais do Censo de 2022 e as discrepân-
cias entre esses dados e os dados da PNAD Contínua, cuja amos-
tra foi desenhada com base no Censo de 2010. O investimento e 
o apoio adequado aos institutos de pesquisa é crucial para que 
pesquisas possam ser realizadas e atualizadas de forma adequa-
da e tempestiva.

Após a breve discussão sobre os aspectos teóricos-metodo-
lógicos a seguir, na terceira seção, uma análise das propriedades 
desejáveis desses indicadores é realizada para a amostra de obje-
tivos específicos que tratam de resultados, seguindo os mesmos 
critérios utilizados no Capítulo 4 (validade e confiabilidade; sen-
sibilidade e especificidade; transparência e comunicabilidade; 
factibilidade e economicidade, periodicidade, tempestividade e 
disponibilidade; cobertura; desagregabilidade – territorial e por 
grupo; comparabilidade e estabilidade; ser de fonte confiável, ser 
indicador de resultado ou impacto70). O capítulo  encerra com li-
ções aprendidas com base na análise dos resultados e na pes-
quisa realizada com a rede de planejamento e participantes das 
oficinas de elaboração do PPA são apresentados.

2.	 Aspectos 
teóricos-metodológicos

	 Na introdução, já se explicou o foco da análise apenas em 
objetivos e indicadores que se referiam explicitamente a resulta-
dos. Para justificar essa escolha, cabe, primeiro, detalhar o que se 
compreende por resultado.

Uma forma de classificar os indicadores sociais e que dá 
subsídios para a análise aqui apresentada é a diferenciação dos 
indicadores entre indicador-insumo, indicador-processo, indi-
cador-resultado e indicador-impacto, apresentada por Januzzi 

70	 Relevância e utilidade não entraram na análise porque o PPA é voltado para 
as ações estratégicas de governo, logo, todos são relevantes para a agenda 
política-social do Governo Federal.
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(2005). Essa classificação está relacionada aos componentes do 
modelo lógico71 que fundamenta o desenho de políticas públicas, 
identificando os insumos necessários, os processos executados a 
partir desses insumos, os produtos entregues, os resultados ob-
tidos, e os impactos de médio e longo prazo causados pela ação 
estatal. Para os diferentes componentes do modelo lógico, é de-
sejável que se formule indicadores para mensurar e acompanhar 
cada um dos componentes:

•	 insumo - associados à disponibilidade de recursos huma-
nos, financeiros ou equipamentos alocados, exemplos: 
leitos hospitalares por mil habitantes, professores por alu-
no ou ainda gasto per capita;

•	 processo ou fluxo - traduzem o esforço operacional de 
alocação de recursos humanos, físicos ou financeiros para 
a obtenção de melhorias efetivas de bem-estar. Exemplos: 
consultas pediátricas por mês, merendas escolares diárias 
por aluno ou homens-hora dedicados a um programa; per-
centual de famílias cadastradas no CadÚnico. Cabe desta-
car que tais indicadores se referem tanto aos componen-
tes de processos quanto de produtos do modelo lógico tal 
como definido em BRASIL (2018).

•	 resultado - avaliam a eficácia do cumprimento das metas 
dos objetivos finais dos programas, como a taxa de mortali-
dade infantil e a taxa de evasão escolar.

•	 impacto - efeitos e desdobramentos da implantação dos 
programas, que podem ou não ser antecipados e positivos 
(efetividade). Exemplos: redução da incidência de doen-
ças na infância ou melhoria futura do desempenho escolar 
decorrentes de atendimento adequado da gestante e da 
criança recém-nascida em passado recente.

Importante destacar que não é trivial escolher indicadores 
de resultados relevantes e representativos para a mensuração 
do alcance dos objetivos, uma vez que há uma diversidade de 
resultados que podem ser atribuídos a uma política. Também, 

71	 A esse respeito ver Brasil (2018).
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cabe lembrar que a atribuição de resultados específicos a uma 
política é complexa, especialmente quando há múltiplos fatores 
influenciando um determinado resultado; estes podem sofrer in-
fluência de várias políticas públicas e, também, de variáveis so-
cioeconômicas que extrapolam a atuação governamental. Isolar 
o impacto direto da política em questão pode ser desafiador e re-
quer métodos analíticos rigorosos: não basta analisar a evolução 
temporal dos indicadores de resultado ou de impacto.

Para a análise realizada e exposta na próxima seção, impor-
ta se o indicador é de resultado ou não. Sendo este de resultado, 
ele foi avaliado segundo um conjunto de propriedades desejá-
veis (Januzzi, 2005). Todos os indicadores deveriam contar com 
tais propriedades, ainda que dadas as características do sistema 
de produção de estatísticas públicas no Brasil, seja raro dispor 
de indicadores que possuam todas ao mesmo tempo. A seguir, 
essas propriedades são elencadas já trazendo alguns exemplos 
constantes no PPA 2024-2027:

1.	 Relevância e utilidade para a agenda político-social: nesse 
caso, como o PPA é voltado para as ações estratégicas do 
governo, é possível considerar que todos os indicadores de 
objetivos específicos do plano tenham relevância política e 
social. Essa propriedade, portanto, não foi alvo de análise.

2.	 Validade e confiabilidade: medidas o mais próximas do 
conceito abstrato ou da demanda política. A segurança ali-
mentar, por exemplo, exige que as famílias tenham recur-
sos para uma alimentação, mas apenas recursos para tanto 
não resolve o problema, de forma que a renda pode não ser 
a melhor forma de dimensionar a questão. Nesse PPA, op-
tou-se por utilizar informações de uma pesquisa amostral 
que trata do consumo de frutas e hortaliças. Medidas de 
violência, que dependem de denúncias nas delegacias de 
polícia ou de registros no sistema de saúde, padecem de 
subnotificações. Um aumento das ocorrências pode signi-
ficar um aumento da conscientização sobre a necessidade 
de se fazerem os registros e não um aumento da violência 
em si. Uma forma de lidar com isso, é contar com pesquisas 
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de vitimização. Nesse caso, pergunta-se sobre ocorrência 
de situações e percepções de segurança. Nesse PPA, utili-
za-se o indicador “Índice de percepção de risco”, juntamen-
te com a taxa de mortes violentas intencionais, para lidar 
com essas questões.

3.	 Sensibilidade e especificidade ao programa: medidas sen-
síveis e específicas às ações previstas nos programas, que 
possibilitem avaliar rapidamente os efeitos (ou não-efeitos) 
de determinada intervenção. Essa é uma questão enfren-
tada por problemas que exigem entregas multissetoriais, 
cujo combate perpassa vários programas do governo. Nes-
ses casos, um indicador de resultado provavelmente não 
será específico a um programa; um indicador específico a 
um programa não será de resultado.

4.	 Transparência, simplicidade e comunicabilidade: proce-
dimentos de construção dos indicadores claros e simples 
(transparência metodológica), o que às vezes não ocorre 
com a utilização de índices compostos. Nesse PPA, obje-
tivou-se utilizar indicadores de fácil compreensão e sem 
abuso tecnocrático72.     

5.	 Periodicidade, tempestividade e disponibilidade: disponibi-
lidade do indicador atualizado de forma periódica e tem-
pestiva. A PNADC, por exemplo, eventualmente levanta in-
formações sobre trabalho infantil, que seria a melhor forma 
de medir as ações que tanto MDS, MDHC e MTE possuem 
para a sua erradicação. Entretanto, esses dados não foram 
coletados entre 2020 e 2022, não tendo periodicidade sufi-
ciente para ser utilizados como indicador do PPA. 

6.	 Factibilidade e economicidade: obtenção possível a custos 
módicos, de modo factível. Como grande parte dos indica-
dores propostos foram construídos ou com dados adminis-
trativos, ou com dados de pesquisas já realizadas, em sua 
grande maioria, tem factibilidade alta. Uma ressalva deve 
ser feita aos indicadores cuja construção depende da cole-
ta de dados primários, como “Taxa de satisfação do usuário 

72	 Ver Capítulo 2 sobre limitações do PPA 2020-2023 nesse aspecto.
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com os canais de acesso às informações oficiais publicadas 
no DOU”, por exemplo.

7.	 Cobertura: pesquisas amostrais, como a PNADC, tem boa 
cobertura populacional e territorial, desde que a agregação 
necessária mínima sejam regiões metropolitanas ou esta-
dos.  Cadastros administrativos, como o Cadastro Único, por 
vezes, podem não ter uma cobertura populacional tão boa, 
já que dependem da presença e bom funcionamento dos 
equipamentos nos municípios, mas podem ser a informa-
ção mais atualizada sobre públicos específicos em agrega-
ção municipal.

8.	 Desagregabilidade (territorial ou populacional): possibilida-
de de que o indicador se refira a grupos sociais ou a espaços 
geográficos reduzidos. O Capítulo 7 trata especificamente 
da regionalização dos indicadores. Em relação à desagre-
gabilidade por público, houve esforço por parte dos minis-
térios para a abertura de 21 objetivos específicos, sobretudo 
no que diz respeito aos públicos das agendas transversais.

9.	 Comparabilidade ao longo do tempo e estabilidade: ne-
cessária para permitir a inferência de tendências e avaliar 
efeitos de programas sociais implementados. Porém, a co-
leta dos dados deve ter melhorias, resolvendo problemas 
de cobertura espacial e organização da logística de campo, 
ou realizando mudanças conceituais que ajudem a melhor 
precisar o fenômeno. No caso de indicadores que tenham 
por base pesquisas periódicas, é fundamental atentar para 
mudanças conceituais ou metodológicas que podem com-
prometer a comparabilidade – o cálculo do PIB agropecuá-
rio, por exemplo, sofreu mudanças significativas quando da 
revisão metodológica realizada pelo IBGE em 2015.

Todos os indicadores foram analisados por três pesquisado-
res, que os classificaram como contando ou não com essas pro-
priedades. Alguns passos e checagens foram realizadas: quando 
o indicador do Objetivo Específico do PPA apresenta status de 
“em apuração” e índice de referência vazio, comparabilidade e 
estabilidade, assim como a periodicidade, tempestividade e dis-
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ponibilidade do indicador foram avaliadas com mais minúcia. 
Quando o indicador tem desagregação de meta por público ou 
por região, foi conferida a desagregação e marcada como exis-
tente a categoria de desagregabilidade. No que se trata de políti-
ca exterior, a desagregabilidade é inexistente por natureza.

3.	 Resultados
3.1.	 Classificação dos objetivos 
específicos

	 Entre os 463 objetivos específicos dos 88 programas, em 
335 (72,3%) houve unanimidade relativamente à classificação 
como objetivo que visa resultado ou não. Desses, 209 (62,4%) tra-
tam de resultados dos programas, lembrando que é difícil que 
mais de um objetivo específico por programa seja direcionado a 
resultados. A tabela abaixo demonstra esses percentuais dividi-
dos ao longo dos três eixos do PPA e no total: 
Tabela 1. Classificação da amostra de objetivos específicos por eixo

Objetivo 
Especí-
fico de 
Resultado

Eixo 1 - 
Políticas 
Sociais e de 
Garantia de 
Direitos

Eixo 2 – Políti-
cas de Desen-
volvimento 
Econômico e 
de Sustentabi-
lidade Socio-
ambiental e 
Climática

Eixo 3 - Po-
líticas para 
a Defesa da 
Democracia 
e a Recons-
trução do 
Estado e da 
Soberania

Total

N % N % N % N %

Não 75 51,4% 29 20,7% 22 44,9% 126 37,6%

Sim 71 48,6% 111 79,3% 27 55,1% 209 62,4%

Total 146 100,0% 140 100,0% 49 100,0% 335 100,0%

Fonte: Elaboração própria (SEPLAN/MPO)
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O eixo social tem menor proporção de objetivos específicos que 
apontam para resultados dos programas – 48,6%. Importante 
dizer que o maior número de OE por programa não justifica tal 
diferença: a média de OE por programa é de cinco nos Eixos 1 e 
2 e de seis no Eixo 3. O eixo econômico e ambiental tem maior 
proporção (79,3%), e o eixo de democracia e reconstrução do 
Estado (62,4%), posição intermediária. Em parte, os programas 
com menor número de objetivos específicos que visam resulta-
dos são programas novos que estão se estruturando, em parte, 
são programas que têm entregas diretas à sociedade, mas foco 
grande em atividades intermediárias para atividades de outros 
órgãos ou de outros programas. Além disso, decorrem das difi-
culdades já conhecidas de dados sobre o problema endereçado. 
Essas questões tendem a se concentrar mais no eixo social.

Quando agrupamos os objetivos específicos por área de atu-
ação, aqueles referentes às áreas de infraestrutura e de economia 
têm maior proporção de objetivos voltados a resultados (ambas 
com 74,1%). A área social apresenta percentual menor (53,6%).
Tabela 2. Classificação da amostra de objetivos específicos por área

Objetivo 
Específi-
co de Re-
sultado

Área

Infraestrutura Econômica Social Total

N % N % N % N %

Não 22 25,9% 15 25,9% 89 46,4% 126 37,6%

Sim 63 74,1% 43 74,1% 103 53,6% 209 62,4%

Total 85 100,0% 58 100,0% 192 100,0% 335 100,0%

Fonte: Elaboração própria (SEPLAN/MPO)
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3.2.	 Classificação dos indicadores de 
objetivos específicos

	 O mesmo critério de unanimidade foi aplicado para a aná-
lise dos indicadores, se são indicadores de resultado ou não. Dos 
209, 190 obtiveram concordância de avaliação. Entre este grupo, 
117 (61,6%) foram classificados como de resultado, de forma con-
dizente com o objetivo específico. 

Os Eixos 1 e 2, no que diz respeito aos indicadores de resul-
tado, mantiveram posições e percentuais parecidos aos dos pró-
prios objetivos específicos de resultado: 48,5% e 78%, respectiva-
mente. Isto demonstra níveis de dificuldade semelhantes tanto 
para estabelecer um objetivo específico de programa visando 
resultados, quanto um indicador de resultado. A diferença maior 
se deu no Eixo 3, cuja tarefa de encontrar indicadores de resulta-
do foi mais complicada (29,2%). Esse eixo concentra objetivos que 
almejam promoção/fortalecimento de: multilateralismo, integra-
ção da América Latina, política externa universalista, imagem do 
país, participação social etc. De fato, é mais complexo construir 
indicadores que meçam esse tipo de resultado. 
Tabela 3. Classificação da amostra de indicadores por eixo

Indica-
dor de 
Resul-
tado

Eixo 1 - 
Políticas 
Sociais e 
de Ga-
rantia de 
Direitos

Eixo 2 – Políti-
cas de Desen-
volvimento 
Econômico e 
de Sustentabi-
lidade Socio-
ambiental e 
Climática

Eixo 3 - Polí-
ticas para a 
Defesa da De-
mocracia e a 
Reconstrução 
do Estado e 
da Soberania

Total

N % N % N % N %

Não 34 51,5% 22 22,0% 17 70,8% 73 38,4%

Sim 32 48,5% 78 78,0% 7 29,2% 117 61,6%

Total 66 100,0% 100 100,0% 24 100,0% 190 100,0%

Fonte: Elaboração própria (SEPLAN/MPO)
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Na classificação por área, na mesma linha dos próprios 
objetivos específicos, infraestrutura e economia têm maior pro-
porção de indicadores resultados, 80% ou mais, ao passo que a 
área social possui a metade disso. A dificuldade de encontrar 
indicadores que meçam proteção a grupo específicos, por ve-
zes, é traduzida em unidades da federação que possuem pro-
gramas em funcionamento, planos para tanto ou equipamento 
para atendimento – passos importantes, porém intermediários. 
Além desses, objetivos que versam sobre promoção de consci-
ência sobre a relevância dos cuidados para reprodução da vida, 
da diversidade cultural e democratização de bens e serviços 
culturais, e da emancipação e da cultura democrática entre os 
jovens; combate ao racismo e preconceito no esporte, sensibili-
zação da sociedade sobre a importância de sistemas indígenas 
etc. também não são triviais de mensurar. 
Tabela 4. Classificação da amostra de indicadores por área

Indica-
dor de 
Resultado

Área

Infraestrutura Econômica Social Total

N % N % N % N %

Não 10 17,2% 8 20,0% 55 59,8% 73 38,4%

Sim 48 82,8% 32 80,0% 37 40,2% 117 61,6%

Total 58 100,0% 40 100,0% 92 100,0% 190 100,0%

Fonte: Elaboração própria (SEPLAN/MPO)

3.3.	 Classificação dos indicadores 
segundo propriedades desejáveis

	 Todo o esforço anterior foi realizado com o intuito de veri-
ficar quais são as propriedades nas quais os indicadores estabe-
lecidos para mensurar os objetivos específicos dos programas do 
PPA têm um bom desempenho e quais são as propriedades que 
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necessitam de reforços futuros para ampliar a qualificação desse 
instrumento de planejamento.

Classificando aquela amostra de indicadores de resultado, 
percebe-se um cuidado com a factibilidade e a economicidade: 
estão presentes em um total de 96,6% dos indicadores (no Eixo 3, 
em 71,4% dos seus indicadores). Ao longo da análise, percebeu-se 
que quase todos os indicadores preenchem as características de 
factibilidade e economicidade por dois motivos: 1) Ou já se utili-
zam de indicadores de divulgação contínua, ou pretendem divul-
gação contínua de indicadores de divulgação esporádica (como 
alguns não recorrentes da PNADC); 2) Utilizam-se de dados ad-
ministrativos internos, sobre os quais têm gerência, mas que não 
tem uma boa cobertura: por exemplo, agricultores beneficiados 
ou renda das famílias beneficiadas – sem uma estimativa da tota-
lidade do público-alvo, torna-se mais difícil compreender a mag-
nitude do resultado.

A validade e a confiabilidade também estão presentes em 
quase 90% dos indicadores analisados, sendo uma das proprie-
dades mais essenciais aos indicadores. 

Entre 70% e 80% dos indicadores classificados, há possi-
bilidade de desagregabilidade (ainda que 35% deles possuam 
meta regionalizada e 8,5% meta por público; apontando espa-
ço para ampliação significativa nas revisões do PPA); sensibili-
dade e especificidade (havendo aqui tanto as limitações dos 
problemas que precisam de ações multissetoriais quanto da 
restrição orçamentária para lidar com problemas de grandes 
dimensões); periodicidade, tempestividades e disponibili-
dade (existindo casos de factibilidade – indicador já existente 
– porém, ainda não regularmente disponíveis ou regularmen-
te disponíveis em periodicidade maior do que seria desejada 
para o monitoramento do PPA); transparência, simplicidade 
e comunicabilidade (casos de indicadores transparentes, po-
rém tão complexos que se tornam de dif ícil comunicação); e 
cobertura (questão já comentada). 

Em um patamar mais baixo, presente em 53,8%, encontra-
-se a comparabilidade e a estabilidade. Dado que o PPA ante-
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rior teve um número muito menor de objetivos e indicadores de 
objetivos (ver Quadro 1 do Capítulo 3) e que muitos desses indi-
cadores propostos no PPA 2024-2027 são novos, faz sentido essa 
diferença nas propriedades.
Gráfico 1. Propriedades da amostra de indicadores de resultado por eixo
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Fonte: Elaboração própria (SEPLAN/MPO)

O Eixo 3, justamente o que trata de Políticas para a Defe-
sa da Democracia e a Reconstrução do Estado e da Soberania, 
é o que tem, em média, mais espaço para avançar nos seus in-
dicadores (também o eixo com menor número de indicadores 
analisados), sobretudo no que diz respeito à comparabilidade e 
à estabilidade; à periodicidade, à tempestividade e à disponi-
bilidade. Em relação à desagregabilidade, essa não é esperada 
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quando se diz respeito às relações internacionais, por exemplo, 
que fazem parte desse eixo.

Por fim, quando se analisam as propriedades da amostra 
de indicadores por área, há uma média de indicadores com cerca 
de 80% das propriedades esperadas na área de infraestrutura e 
na área social. Na área econômica, há mais espaço para avanços 
(uma média de 66,8%). Nesse caso, especificamente na sensibili-
dade e na especificidade, há possibilidade de melhoria em qua-
se metade dos indicadores – deve se considerar, no entanto, que 
indicadores macroeconômicos são resultados de ações de múl-
tiplos atores, portanto, uma sensibilidade mais baixa do que as 
demais áreas é compreensível.
Gráfico 2. Propriedades da amostra de indicadores de resultado por área
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Fonte: Elaboração própria (SEPLAN/MPO)
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Por fim, analisaram-se as situações nas quais o mesmo 
indicador está tanto na dimensão estratégica, como indicador-
-chave nacional ou indicador de objetivo estratégico, quanto na 
dimensão tática, como indicador de objetivo específico de pro-
grama. Há 21 casos em que isso acontece, como: 

•	 percentual de crianças de zero a três anos matriculadas em 
creche ou pré-escola

•	 Ideb para as três etapas da educação básica
•	 taxa de matrícula no ensino superior
•	 mortalidade infantil indígena
•	 taxa de mortes violentas intencionais para acompanhar a 

evolução da segurança pública
•	 proporção da população vivendo em domicílios precários
•	 proporção de população ocupada com cobertura 

previdenciária, 
•	 valor adicionado da indústria de transformação
•	 corrente de comércio exterior
•	 emissão de gases de efeito estufa (GEE)
•	 entrada de turistas internacionais
•	 indicadores de desmatamento e territórios com unidades 

de conservação 
•	 participação das energias limpas e renováveis na oferta in-

terna de energia 
•	 segurança hídrica 
•	 capacidade de gestão de ricos e desastres.

 O gráfico a seguir ilustra o sistema de bandas mencionado 
na introdução desse capítulo.
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Gráfico 3. População ocupada de 16 a 59 anos entre os 40% mais pobres com 
proteção previdenciária (em %)
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Fonte: PNADC - IBGE.

Nota: Projeções elaboradas pelo MPO com base em estimativas do IPEA.

4.	 Lições aprendidas e 
caminhos futuros possíveis

	 Monitorar e avaliar são atividades fundamentais para o 
funcionamento do Estado; indicadores, por sua vez, são instru-
mentos essenciais nesse processo. Ao se produzir indicadores de 
qualidade, pode-se ter um monitoramento que permita a reali-
zação de diagnósticos na frequência adequada, além de fornecer 
informações crucias para a avaliação periódica dos resultados e 
dos impactos das ações do Estado. 

Se, por um lado, o monitoramento dos indicadores do PPA 
já é atividade costumeira do Estado, por outro lado, muito ainda é 
preciso avançar em termos da avaliação. Na nova Lei do PPA (Bra-
sil, 2023c), ambas as funções estão previstas e seus resultados de-
vem ser compartilhados com a sociedade por meio de relatórios 
enviados ao Congresso. 
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Como descrito nesse capítulo, o PPA 2024-2027 avançou na 
produção de indicadores de qualidade, passo fundamental para ga-
rantir que os esforços de avaliação e de monitoramento sejam cada 
vez mais fortalecidos. Com indicadores de qualidade, conectados aos 
resultados esperados, explicitados em objetivos específicos, será pos-
sível compreender como as políticas públicas brasileiras estão avan-
çando e como diferentes ações contribuem para esse avanço.

Na análise empreendida na seção 3, fica evidente a dificul-
dade em se definir indicadores claramente relacionados a resul-
tados. Isso decorre em parte do fato de que nem sempre os ob-
jetivos específicos ao que o indicador está relacionado visam em 
si um resultado. Dos 463 objetivos específicos do PPA 2024-2027, 
209 foram classificados dessa maneira, unanimemente pelos 
pesquisadores que os analisaram. Contudo, mesmo dentre estes 
últimos, quase 40% não apresentaram indicadores classificados 
por todos como referentes a resultados, o que sugere uma difi-
culdade em conceber métricas para os resultados das ações re-
alizadas no âmbito dos programas do PPA pelos setoriais. Além 
das razões já apontadas ao longo da análise, aquelas apontadas 
pela rede de planejamento e pelos demais participantes das ofi-
cinas de elaboração do PPA na pesquisa realizada pela SEPLAN 
(Anexo 1) precisam ser levadas em conta.  

Referentemente aos indicadores-chaves nacionais da cama-
da estratégica, 73% dos respondentes concordaram integral ou 
parcial com a importância de sua utilização para monitoramento 
e avaliação dos resultados da atuação do órgão (houve 8% de res-
postas “não se aplica”, possivelmente relativas a pessoas que não 
participam dessa etapa). A flexibilidade da metodologia, de forma 
a possibilitar mais objetivos, foi mencionada como positiva, assim 
como as reuniões devolutivas para tratar dos indicadores. 

Por outro lado, foi apontada a dificuldade de construção de 
indicadores e seus desdobramentos regionais e por público – o 
que a análise da qualidade de desagregabilidade dos indicadores 
evidência. Entre as razões coletadas de respostas diversas estão: 
material de apoio com exemplos muito simples (que não são os 
casos que geram dúvidas); falta de discussão sobre indicadores, 
em alguns casos, e sobre metas, durante as oficinas (para facilitar 
debates internos); desassistência aos órgãos na etapa de definição 
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de indicadores e de metas (pedido de suporte mais amplo do IBGE 
e do IPEA); e tempo curto de preenchimento do SIOP. Inclusive, já 
foi registrada a necessidade de revisão de indicadores e metas. 

Também foi respondido que o “excesso” de indicadores 
dificultou o preenchimento do SIOP e que pode levar a proble-
mas no monitoramento (sugestão de seleção dos mais estraté-
gicos pelas áreas fins para monitorar). Outras ressalvas podem 
ser consideradas pontos de partida para se ter indicadores de 
resultado ou não na camada tática. A dificuldade de selecionar 
o que é estratégico é uma delas. Outras dizem respeito à me-
todologia: (a) ser direcionada a programas finalísticos e não a 
políticas fundamentais, coordenadas pelo Governo Federal, mas 
que não satisfazem os requisitos metodológicos; e (b) não ser 
adaptada às pastas transversais. Todos esses desafios precisam 
ser considerados na interpretação dos resultados encontrados 
aqui e também podem servir para aprimoramentos em proces-
sos futuros de elaboração do PPA. 

Apesar de ser desejável monitorar indicadores de todos os 
componentes do modelo lógico, como defendido no Guia prático 
de análise ex post (Brasil, 2018b), monitorar e acompanhar indi-
cadores de resultado é particularmente importante para com-
preender se os objetivos estão sendo atingidos e se as mudanças 
esperadas estão de fato ocorrendo. Para que mais indicadores 
de resultado sejam produzidos, é preciso compreender os entra-
ves – muitos deles descritos em detalhes nesse capítulo – e com-
preender como aprimorar, ainda mais, o processo de construção 
de indicadores, seja no PPA, seja, em outros momentos, ainda no 
âmbito da gestão pública.

Por fim, outro aspecto a destacar é o processo participativo 
na elaboração do PPA e a consequente derivação da experiência 
também para o monitoramento dos indicadores. O PPA progre-
diu significativamente em termos de participação social, tratada 
no capítulo seguinte, e, portanto, espera-se avançar também na 
inclusão de diferentes atores no desenvolvimento e monitora-
mento de indicadores, para que assim se estruture base de da-
dos que viabilize indicadores que capturam adequadamente as 
necessidades e as preocupações da sociedade. 
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1.	 Introdução
	 Neste capítulo, apresentaremos como foi desenhado 

e implementado o processo participativo de contribuições ao 
PPA 2024-2027, em uma ação conjunta do Ministério do Pla-
nejamento e Orçamento e da Secretaria-Geral da Presidência 
da República. O processo articulou espaços presenciais – com 
grandes mobilizações para plenárias estaduais e o Fórum In-
terconselhos – com a plataforma digital Brasil Participativo, por 
onde foram canalizadas as contribuições dos participantes. Isso 
resultou no maior processo de participação já realizado pelo Go-
verno Federal – e um dos maiores do mundo em plataformas 
digitais – com mais de 1,4 milhão de pessoas participando, seja 
com propostas, seja por meio do voto em propostas para com-
por a peça de planejamento. 

O direito à participação social foi inscrito como princípio na 
Constituição de 1988, tanto por meio de mecanismos de parti-
cipação direta, quanto com menções específicas para planeja-
mento municipal (art. 29, XII), saúde (art. 198, III), assistência social 
(art. 204, II) e educação (art. 206, IV). O próprio processo consti-
tuinte foi em si participativo, uma vez que era permitido apre-
sentar “Emendas Populares”, como uma forma de participação 
social direta no processo. Foram apresentadas às comissões 122 
emendas, subscritas por 12 milhões de signatários. Destas, 19 in-
tegraram a nova Constituição (Bezerra, 2014).

Ao longo de várias décadas, as instâncias participativas fo-
ram se multiplicando e expandindo em diferentes níveis de go-
verno: orçamentos participativos e planos diretores municipais, 
PPA territoriais e orçamentos participativos nos Estados, conse-
lhos e conferências nacionais e muitas vezes, articulados com 
os demais entes da federação. Não só a diversidade impressio-
na, como também os números. Estima-se, a partir de dados da 
Munic IBGE, que haja hoje cerca 74.445 conselhos distribuídos 
entre 5.569 municípios, isto é, uma média de 13,36 conselhos por 
município (Gurza Lavalle; Guicheney, Bezerra, 2023). Nos Estados, 
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é sabido que mais de uma dezena já realizou algum tipo de Orça-
mento Participativo ou PPA Territorial (Cardoso; Santos, 2015). Já 
no nível federal, desde 1988 até 2018, foram realizadas 158 confe-
rências e instituídos 103 Conselhos com participação da socieda-
de civil (Bezerra, 2022; Bezerra et al. 2024). 

Parte importante dessa ampliação de conselhos e confe-
rências ocorreu ao longo das gestões petistas à frente do Gover-
no Federal, período em que se consolidou como valor a ideia de 
que “Participação é método de governar” (Brasil, 2014b). Diante 
destes números, não por acaso, passou-se a usar se referir a essa 
miríade de espaços participativos como uma verdadeira “arqui-
tetura participativa” articulada entre os entes da federação e 
institucionalizada (Teixeira; Souza; Lima, 2012; Isunza Vera; Gur-
za Lavalle, 2012). Tal arquitetura de inovações democráticas fez 
com que o Brasil se tornasse uma referência internacional para 
estudiosos e governantes interessados em espaços nos quais a 
população e a sociedade civil organizada podem participar dire-
tamente na definição dos rumos das políticas públicas.

Porém, essa trajetória virtuosa de ampliação e fortaleci-
mento da democracia foi drasticamente interrompida pelo Go-
verno Bolsonaro. Trata-se do primeiro governo desde a redemo-
cratização que se colocou abertamente contrário à participação 
da sociedade civil e adotou medidas de desmonte de instituições 
participativas, tal como o Decreto 9.759/2019 que pretendia extin-
guir todos os Conselhos Nacionais. Conforme demonstram Be-
zerra et al. (2024), cerca de 66% do colegiados foram afetados de 
alguma forma pela medida. O desmonte só não foi maior graças 
a decisões do STF que limitaram os efeitos das medidas do ex-
-presidente, tal como o reconhecimento de que os conselhos são 
uma forma de “realização do princípio constitucional da partici-
pação” e por isso devem ser protegidos pela Corte.

Assim, a retomada da participação social e popular foi des-
de a campanha eleitoral um tema de destaque, muito abordado 
pelo Presidente Lula. Foram inúmeras as vezes que ainda en-
quanto candidato, Lula defendeu que o povo, na sua enorme 
diversidade e pluralidade, deve decidir e participar ativamente 
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das decisões de governo. Como formas de viabilizar tal participa-
ção, havia propostas de retomada de conselhos e conferências, 
mas também havia necessidade de se pensar novos formatos, 
que dialogassem com os ambientes digitais, por exemplo, e am-
pliassem a participação e a comunicação. No meio da campa-
nha, Lula apresentou a ousada proposta implementação de um 
Orçamento Participativo contra o “Orçamento Secreto”, o que 
colocou no centro a importância de ampliação da participação 
no processo orçamentário.

Já durante o Gabinete de Transição, para além dos mais de 
30 Grupos de Trabalho temáticos, foi instituído o Conselho de 
Participação Social, responsável formalmente pela interlocução 
com movimentos sociais e organizações da sociedade civil, bem 
como por elaborar um diagnóstico sobre a situação da partici-
pação social no Brasil, indicando as medidas urgentes e priori-
tárias para os primeiros dias de governo. Dentre as 10 medidas 
prioritárias estavam: a revogação imediata do mencionado De-
creto 9.759, realizada já no primeiro dia de governo; a reestru-
turação da Secretaria-Geral, enquanto órgão responsável pelas 
políticas de participação e interlocução com a sociedade civil e, 
também, a convocação de um Fórum Interconselhos para rea-
lização do PPA Participativo e elaboração de proposta de Orça-
mento Participativo (Brasil, 2022e).

Assim, a realização de amplo processo de participação so-
cial para a elaboração do Plano Plurianual 2024-2027 colocou-se 
desde os primeiros momentos do governo como uma prioridade 
política. O formato, porém, precisava não só resgatar as experi-
ências anteriores de participação, como também ser capaz de ir 
além. Como isso foi feito, é o que será detalhado a seguir.



293293

11. Brasil Participativo: conectando o presencial e o digital 
para promover a participação no PPA 2024-2027

2.	 A implementação 
e os resultados do PPA 
Participativo 2024-2027

	 O desafio de realizar um amplo processo participativo 
foi tomado e realizado de forma conjunta pela Ministra Simone 
Tebet, cujo ministério é o responsável pela coordenação, elabo-
ração e monitoramento do PPA, e pelo Ministro Márcio Macedo, 
Ministro-Chefe da Secretaria-Geral, responsável pelos processos 
de participação e interlocução com a sociedade civil. 

Já com o desafio colocado de ampliar a participação no pro-
cesso de elaboração do PPA, havia também inovações em curso 
no interior da Secretaria-Geral. Dentre as novidades da estrutura 
do Ministério, em relação aos governos petistas anteriores, estava 
a criação da Secretaria Nacional de Participação Social (SNPS), da 
qual duas diretorias estiveram diretamente envolvidas: a Direto-
ria de Participação Digital e Comunicação em Rede; e a Diretoria 
de Planejamento e Orçamento Participativo.

A criação destas diretorias havia sido motivada, por um 
lado, pela prioridade que o Presidente Lula havia dado na cam-
panha à participação no processo orçamentário, e por outro na 
necessidade de investir em novos formatos de participação que 
estivessem articulados com as tecnologias digitais, redes sociais 
e Internet. É assim que, diante de um desafio comum, há um es-
forço dentro da SNPS para elaborar um amplo processo partici-
pativo, capaz de articular uma ampla mobilização presencial com 
a participação digital.

É assim que a SNPS, com suas duas Diretorias, vai elaborar 
e implementar o processo participativo, tendo como interlocuto-
ra no MPO a Secretaria Nacional de Planejamento, e em especial 
a Diretoria de Programas Sociais, Áreas Transversais e Multisseto-
riais e Participação Social. Dois ministérios, duas secretarias e três 
diretorias diretamente envolvidas no processo de elaboração e 
execução do PPA Participativo.
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Para dar conta do desafio, o processo foi pensado em ca-
madas de participação, que se articulavam. A primeira camada é 
a da plataforma Brasil Participativo, por onde convergiram todos 
os elementos do processo participativo, sendo o espaço de par-
ticipação direta do cidadão. Já a segunda camada é a das ple-
nárias, que envolve a participação presencial, em processos de 
mobilização da sociedade brasileira nos 27 estados da federação. 
Finalmente, a terceira camada é o Fórum Interconselhos, espaço 
de caráter participativo e representativo dos conselhos nacionais 
de políticas públicas na discussão do PPA, criado em 2012 e agora 
retomado. Nas seções seguintes será detalhado como cada uma 
dessas camadas funcionou.

2.1.	 A Plataforma Brasil Participativo

	 As experiências de participação digital no Governo se ini-
ciaram timidamente em 2009, com a primeira conferência virtual 
de Segurança Pública. A partir daí, houve um avanço no formato 
de consultas públicas, com a experiência pioneira do Marco Civil 
da Internet. O formato de consultas públicas com comentários 
por parágrafo nos textos se consolida com a adoção do Participa.
br, tecnologia em software livre e aberto implantada pela Secre-
taria-Geral em 2014, como portal de referência para todo o Gover-
no Federal. Em 2020, há uma mudança tecnológica e de nomen-
clatura, mas a estrutura básica de consulta pública permanece 
na Plataforma Participa mais Brasil, que seguiu ativa em 2023 e 
em 2024 será incorporada ao Brasil Participativo. 

Embora tenha se consolidado como um importante formato 
de participação, que segue em funcionamento e é amplamente uti-
lizado pelo Governo Federal, para o PPA se buscava algo diferente. A 
consulta pública tem uma característica estritamente digital. Para 
um processo amplo, massivo e popular, capaz de possibilitar a parti-
cipação do maior número de brasileiras e brasileiros, era necessário 
pensar uma articulação entre presencial e digital, a exemplo do que 
já havia sido realizado no Dialoga Brasil (2016), com plenárias esta-
duais presenciais e perguntas e respostas por uma plataforma.
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Figura 1. Linha do tempo da participação digital no Governo Federal

Fonte: Secretaria-Geral da Presidência da República. 

Com esta diretriz, a construção da plataforma foi iniciada 
por uma oficina intitulada “Desenhando processos participativos 
para ampliação da participação social no PPA por meios digitais”, 
ocorrida entre 22 e 24/03/2023, na Escola Nacional de Administra-
ção Pública – ENAP, em Brasília. Nesse evento, os participantes 
discutiram como desenhar o processo e propuseram soluções 
para a construção do modelo de participação social mediada 
pela tecnologia a ser utilizado no PPA. 

Além de traçar as principais diretrizes relacionadas a arti-
culação do digital e presencial, destacando a importância de se 
atentar para a usabilidade e de garantir acessibilidade, houve a 
definição da tecnologia a ser utilizada: o software Decidim, tec-
nologia livre e aberta, desenvolvida inicialmente pela prefeitura 
de Barcelona, Espanha e hoje utilizado em centenas de proces-
sos participativos em todo o mundo. De acordo com a People 
Powered Digital Plaform Ratings73, o Decidim é uma das me-
lhores tecnologias de participação existentes no mundo, con-
siderando fatores como: baixo custo, facilidade de instalação e 
configuração, autonomia para desenvolvimento, diversidade de 

73	 Para conhecer a classificação, acesse: https://www.peoplepowered.org/plat-
form-ratings. Acesso em 27 de dezembro de 2023.

https://www.peoplepowered.org/platform-ratings
https://www.peoplepowered.org/platform-ratings
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funcionalidades, possibilidade de customização e suas diretri-
zes de transparência e ética. Ainda, cabe destacar o forte com-
promisso com valores democráticos e o desenho que privilegia 
a articulação entre processos territoriais e digitais.

Para o início da instalação, contou-se com o apoio do Minis-
tério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI), a partir 
do StartUp Gov.br, da Dataprev, onde é hospedada a plataforma 
e da comunidade de desenvolvedores Decidim-Brasil, cujo apoio 
foi crucial para a configuração inicial da plataforma. Posterior-
mente, foi firmada uma parceria com a Universidade de Brasília, 
que por meio do seu Laboratório Avançado de Produção, Pesqui-
sa e Inovação em Software (LAPPIS), coordenado pela Professora 
de Engenharia de Software, Carla Silva Rocha Aguiar, tem sido 
o responsável pela manutenção e desenvolvimento contínuo do 
Brasil Participativo.

Após instalado o ambiente inicial padrão do Decidim, a cus-
tomização foi feita priorizando a usabilidade e a segurança. No 
que diz respeito à usabilidade, as melhorias feitas na plataforma 
foram todas centradas na simplificação da interface, buscando 
apresentar as informações de forma objetiva e intuitiva, em um 
aperfeiçoamento contínuo.

Já em relação à segurança, uma grande preocupação era 
que eventuais ataques massivos de ódio, tão comuns hoje no 
ambiente interativo das plataformas digitais, feitos seja por in-
divíduos como também de forma organizada, poderiam ganhar 
espaço em uma plataforma governamental em uma consulta 
nacional. Neste sentido, foram adotadas as seguintes medidas: 

•	 Acesso identificado: mencionado na seção anterior, foi uti-
lizado o acesso gov.br, que hoje já proporciona um iden-
tificador único para todos os serviços digitais do governo 
brasileiro;

•	 Restrição dos recursos do tipo comentário: Pelo sistema 
original do Decidim, todas as áreas permitiam interação do 
usuário por meio de comentários das propostas. O formato 
foi limitado apenas para a apresentação de novas propos-
tas ou apoio por meio do voto numérico, sem comentários.
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•	 Fluxo de análise e moderação: a plataforma Decidim não 
permite moderação prévia, então foi adotado um modelo 
de moderação humana posterior, em que todas as propos-
tas eram analisadas.

Já com o ambiente digital preparado, era o momento de 
realizar a divulgação e mobilização. Houve uma estratégia de 
comunicação voltada para as redes sociais, buscando envolver 
comunicadores, organizações da sociedade civil e movimentos 
sociais na divulgação do PPA Participativo pelos mais diversos 
canais de comunicação. Como veremos a seguir, o sucesso da 
mobilização se deu justamente pela articulação da divulgação 
digital com a existência de grandes momentos de encontro 
presencial, em que um potencializa e amplifica o alcance do 
outro. Em termos de conteúdo, a plataforma tinha duas pos-
sibilidades: a) Priorização de 28 programas, dos 88 cujo dese-
nho foi coordenado pela Secretaria Nacional de Planejamento, 
quando o votante poderia escolher 3 programas preferidos; b) 
qualquer pessoa poderia apresentar até 3 novas sugestões de 
programa. Também era possível se votar em até 3 novas suges-
tões surgidas da sociedade.

2.2.	 Precursoria e mobilização da 
sociedade civil74

	 Na organização das 27 plenárias estaduais e distrital do 
PPA Participativo 2024-2027, a Secretaria Nacional de Participa-
ção Social (SNPS/SG) realizou diversas atividades preparatórias 
que antecederam a realização dos eventos. Essas atividades fo-
ram denominadas pela SNPS/SG como “precursorias” e foram 
coordenadas por servidores públicos da própria Secretaria, res-
74	 As seções 2.2, 2.3 e 2.4 são baseadas em uma síntese do “Relatório do proces-

so participativo em torno do PPA 2024-2027”, produzido pelo IPEA, em 2023, 
não publicado, mas entregue à Secretaria-Geral da Presidência da Repúbli-
ca. Os autores agradecem a Daniel Pitangueira de Avelino, Denise do Carmo 
Direito, João Cláudio Basso Pompeu, Jaqueline da Silva Borges, Luiza Gomes 
Luz Rosa, Noelle da Silva e Ramon José Gusso, que em conjunto com os auto-
res, trabalharam na elaboração do referido documento.
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ponsáveis por organizar o conjunto de plenárias, bem como mo-
bilizar a sociedade civil para os eventos participativos.

A preparação das precursorias foi iniciada com a organiza-
ção das equipes responsáveis por cada estado. Em um primeiro 
momento, as equipes foram divididas por afinidades institucio-
nais com o estado da federação em que ocorreria a plenária, as-
sim como por contatos institucionais pregressos com represen-
tantes do legislativo ou com os movimentos sociais do referido 
estado. Contudo, conforme o volume de plenárias e demandas 
se acumulavam, as atividades ainda pendentes foram sendo re-
distribuídas entre os demais servidores da SG/PR, em um esforço 
que envolveu um grande grupo de servidores, de uma secretaria 
cujos recursos humanos ainda estavam em formação.

Após estabelecidos os responsáveis, iniciava-se o contato 
com os órgãos estaduais e federais com atuação territorial nos es-
tados para informar sobre as plenárias e solicitar apoio logístico, 
bem como mobilização junto a movimentos sociais locais. Após o 
contato inicial, era estabelecida uma Comissão de Organização Es-
tadual (COE). A COE era composta por servidores da SGPR, por re-
presentantes de movimentos e organizações sociais com atuação 
no espaço urbano, nos meios rurais e em pautas temáticas, bem 
como por membros de sindicatos, do Fórum Interconselhos e de 
órgãos federais. Ela tinha um caráter operativo, cujas atribuições se 
concentravam em questões relativas à infraestrutura do local do 
evento, na segurança e no cerimonial das plenárias, assim como 
na comunicação e na mobilização dos potenciais participantes.

A partir do estabelecimento das COEs, eram realizadas reu-
niões preparatórias às plenárias. O momento e o quantitativo de 
tais reuniões variou significativamente a depender do estado. 
Elas tinham como pauta fornecer informações sobre o escopo do 
PPA, sobre a metodologia utilizada no processo participativo, so-
bre os procedimentos para cadastro de propostas da Plataforma 
Brasil Participativo, bem como a definição dos nomes que iriam 
compor a mesa e ter direito à fala nas plenárias estaduais. 

A equipe de precursoria também desempenhou um papel 
de articulação com os governos municipais e estaduais (incluin-
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do assembleias legislativas) para a realização das plenárias. Esse 
trabalho se iniciava com diálogos com as assessorias dos gover-
nadores, informando sobre o cronograma de atividades e soli-
citando apoio para a realização dos eventos. O grau e forma de 
apoio foi variado entre os estados da federação, indo do supor-
te a mobilização e de infraestrutura, passando por apoios mais 
discretos e mesmo ao não envolvimento direto na realização do 
evento. No entanto, é importante ressaltar que em nenhum es-
tado houve oposição ativa aos eventos por parte de governos 
estaduais ou municipais.  

Entre os principais pontos indicados como positivos no pro-
cesso de realização das precursorias está a interação do Governo 
Federal com uma rede ampla de movimentos sociais nos estados. 
Esta interação pode ser fundamental para futuros processos par-
ticipativos organizados pela Secretaria-Geral. Da mesma forma, 
a compreensão da atuação regionalizada do Governo Federal e 
sua presença nos estados foi posta como positiva, bem como os 
frutos advindos das parcerias para apoio logístico realizadas com 
o Banco do Brasil e com outros órgãos federais. 

2.3.	 As Plenárias Estaduais

	 Na sequência das precursorias, entre os dias 11 de maio e 
14 de julho de 2023, foram realizadas as 27 plenárias em todos os 
estados brasileiros e no Distrito Federal, quase sempre nas capi-
tais, com a presença da Secretaria-Geral da Presidência e do Mi-
nistério do Planejamento e Orçamento. Técnicos acompanharam 
todas as plenárias. O público que participou presencialmente nas 
plenárias estaduais foi superior a 34 mil pessoas, mas seu alcance 
foi seguramente maior, pois houve transmissão online via You-
Tube de todas as plenárias, assim como houve casos em que as 
inscrições foram suspensas por lotação dos auditórios e/ou espa-
ços destinados aos eventos. O Gráfico 1 apresenta a distribuição 
estimada de participantes por estado.
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Gráfico 1. Estimativa de Participantes das Plenárias Estaduais do PPA Participativo
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Fonte: Secretaria-Geral da Presidência da República. Elaboração própria (SEPLAN/MPO).
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Na maioria das plenárias, as propostas foram inseridas na 
plataforma digital antes do evento ocorrer. Assim, durante o even-
to, a fala do representante da sociedade civil deveria apresentar 
e justificar a proposta inserida. Isso, por um lado, permitia que o 
evento passasse a tratar, de forma mais objetiva, de propostas e 
das necessidades da população local. Por outro lado, a inserção 
prévia da proposta e sua apresentação em tela permitia melhor 
exemplificação dos usos e interfaces possíveis da plataforma, na 
qual os cidadãos e as cidadãs podiam fazer uma proposta ao PPA, 
votar em três propostas criadas pela sociedade e priorizar três pro-
gramas já elaborados pelo Governo Federal, como anteriormente 
descrito. Também era possível ilustrar formas de mobilização e di-
vulgação de propostas a partir do uso de redes sociais.

No conjunto das plenárias, 309 movimentos e organiza-
ções da sociedade civil utilizaram da palavra para apresentar e/
ou defender propostas para o PPA. Houve amadurecimento me-
todológico ao longo do processo de preparação e realização das 
plenárias. Inicialmente, os organizadores permitiam 15 falas por 
plenária, mas ao longo do percurso tal número foi reduzido para 
10. Tal redução foi fruto de uma mudança na metodologia adota-
da a partir da quarta plenária estadual, realizada na Paraíba. Essa 
mudança inverteu a ordem das falas, que passaram a ter início 
com as representações dos movimentos. Assim, as falas das au-
toridades políticas passaram a ocorrer tão somente após a apre-
sentação das propostas por parte da sociedade civil. Isso evitou a 
dispersão natural dos participantes que ocorria após as falas das 
autoridades. Além disso, a inversão das falas propiciou maior di-
álogo entre a sociedade civil e as autoridades, pois estas últimas 
terminavam por reagir às falas e proposições feitas anteriormen-
te pelos representantes populares.

Na maior parte dos eventos, houve ampla afluência do públi-
co, que preenchia quase sempre a totalidade dos espaços disponí-
veis. Isso demonstra a eficácia do processo de precursoria aborda-
do anteriormente. A escala (tamanho e capacidade do evento) das 
plenárias estaduais e as condições de realização tiveram ampla 
variação a depender da capital em si, das autoridades presentes 
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no evento e das parcerias que foram postas em prática na organi-
zação dos encontros. De modo geral - e independentemente da 
escala da plenária - os eventos foram realizados em auditórios con-
fortáveis, com boa acústica, acessibilidade e uso de tecnologias 
básicas para a apresentação de slides e de vídeos institucionais. 
Diversos eventos contaram também com tradução em libras. Um 
ator fundamental no apoio logístico para a organização dos even-
tos - do ponto de vista de infraestrutura física e de pessoal - foi o 
Banco do Brasil. Já nas plenárias da região Nordeste, percebe-se o 
apoio do Banco do Nordeste e do Consórcio Nordeste como atores 
relevantes para a viabilização das atividades.

Do ponto de vista de resultado, as plenárias cumpriram suas 
funções principais: a) mobilizar a sociedade civil de cada estado 
para o PPA Participativo; b) divulgar e informar sobre o processo 
de inscrição, apresentação de propostas para o PPA Participativo 
e a votação dessas propostas na plataforma digital Brasil Partici-
pativo; c) incentivar a organização das reuniões para elaborar e 
debater propostas e; d) promover um espaço presencial amplo 
para ouvir suas defesas e realizar sua votação (pelos participantes 
da sociedade civil); d) possibilitar o contato do público com as 
autoridades, em especial os Ministros Márcio Macedo e Simone 
Tebet, que estiveram presentes em todas as plenárias. A presen-
ça dos Ministros também reforça o caráter prioritário dado pelo 
Governo ao processo participativo. 

Importante ressaltar que, para além das funções principais, 
foram identificados alguns resultados indiretos que, embora não 
estejam elencados entre os objetivos centrais do PPA participa-
tivo, são fundamentais para aperfeiçoar as relações interfederati-
vas e as interações socioestatais. 

A primeira delas tem relação com a presença do Governo 
Federal em todo o território nacional. Após um governo que 
não priorizou as relações interfederativas e a presença do Po-
der Executivo Federal em âmbito estadual, as plenárias mos-
traram uma nova orientação que busca a reconstrução dos la-
ços interfederativos e de intensificação da presença federal em 
níveis subnacionais. Assim, nas plenárias, estiveram presentes 
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e em diálogo autoridades de diversos níveis de governo e Po-
deres da República.

A segunda dimensão de resultados indiretos tem relação 
com a reconstrução de espaços de diálogo entre o governo e a 
sociedade civil, que tinham sido reduzidos durante o governo an-
terior. Foi identificada presença significativa dos movimentos so-
ciais e de entidades não governamentais nas mesas e na plateia. 
Nas falas, muitos deles ressaltaram como ponto fundamental a 
retomada dos diálogos do governo com os movimentos sociais 
e a reativação de espaços e de momentos de participação social.

Como será melhor analisado na sequência, as plenárias 
estaduais possuem uma função como camada de participação 
em um processo mais amplo. Para uma análise da efetividade 
das plenárias, é importante levar em conta as outras camadas 
do processo do PPA participativo: os fóruns interconselhos e a 
plataforma digital.

2.4.	 Os Fóruns Interconselhos

	 Os Fóruns Interconselhos foram o centro dos processos 
participativos relacionados à elaboração de PPAs anteriores, no-
tadamente das edições do PPA de 2012-2015 e de 2016-2019. Tra-
ta-se de uma instância participativa de “segundo nível” (Avelino; 
Santos, 2015), em que representantes do conjunto dos conselhos 
nacionais de políticas públicas contribuem para a elaboração do 
PPA, enfatizando, especialmente, as agendas transversais.

Já na elaboração do PPA 2024-2027, o Fórum Interconse-
lhos foi considerado como uma camada de participação social, 
juntamente com as plenárias estaduais e a plataforma Brasil Par-
ticipativo. Foram realizadas três reuniões do Fórum Interconse-
lhos ao longo deste processo de PPA Participativo. 

A primeira reunião ocorreu entre 18 e 19 de abril de 2023, em 
Brasília, com a presença do Presidente da República e de vários 
ministros de Estado. No mesmo evento, ocorreu a posse dos 68 
representantes da sociedade civil no Conselho de Participação 
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Social, instância nova e criada inicialmente no Gabinete de Tran-
sição. Também integraram essa edição do Fórum Interconselhos 
cerca de 300 representantes de outros conselhos nacionais e en-
tidades da sociedade civil organizada.

Os participantes do fórum foram apresentados à estrutu-
ra prevista para o PPA 2024-2027, com ênfase na sua dimensão 
estratégica, que seria o objeto específico de discussão naque-
le encontro. Divididos em grupos temáticos, os participantes 
puderam discutir, analisar e criticar a proposta elaborada pelo 
MPO com base nas discussões realizadas com os demais mi-
nistérios. O resultado do debate foi um conjunto de 291 propos-
tas para alteração e aperfeiçoamento da dimensão estratégica 
do plano, 31 propostas para ajustes na visão de futuro 2027, 84 
propostas para ajustes nos valores e nas diretrizes e 176 propos-
tas que posteriormente foram sistematizadas e enviadas para 
análise governamental. As modificações realizadas podem ser 
consultadas no capítulo seguinte.

A segunda reunião do Interconselhos ocorreu entre 10 e 11 
de julho de 2023, também em Brasília, com os mesmos partici-
pantes da reunião anterior. O primeiro assunto discutido foi a de-
volutiva relacionada às recomendações sobre a dimensão estra-
tégica do PPA que foram construídas durante o fórum anterior. 
O segundo tema foi a análise das propostas da sociedade civil 
provenientes da Plataforma Brasil Participativo. Novamente reu-
nidos em grupos, os participantes tiveram acesso a relatórios par-
ciais que sistematizaram as propostas mais votadas direcionadas 
a cada ministério. Com essas informações, os conselheiros foram 
orientados pelos mediadores a: a) classificar cada proposta de 
acordo com sua prioridade e pertinência ao PPA, sem qualquer 
alteração de texto, b) indicar outras propostas que, apesar de con-
tarem com poucos votos, deveriam ser incluídas nessa lista ou c) 
apresentar novas propostas não contempladas na plataforma. 

É importante ressaltar que essa análise ocorreu enquanto 
a Plataforma Brasil Participativo ainda estava aberta para rece-
ber contribuições da sociedade. O relatório final das propostas, 
incluindo as ponderações feitas pelo Fórum Interconselhos so-
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bre os resultados parciais da plataforma, foi enviado ao MPO, 
a quem coube intermediar, junto aos demais ministérios, uma 
análise sobre a incorporação dessas recomendações ao plano. 
Os números referentes às propostas incorporadas provindas do 
Interconselhos encontram-se no capítulo sobre a incorporação 
da participação social.

A terceira reunião do Interconselhos ocorreu nos dias 29 e 
30 de agosto de 2023, em Brasília. O Fórum ocorreu no Teatro da 
Caixa com a presença de mais de 300 pessoas e com representa-
ção de 36 conselhos nacionais de políticas públicas. É importante 
ressaltar que houve a (re)criação de vários conselhos nacionais 
entre o primeiro fórum e o terceiro, o que evidenciou o compro-
misso do Governo Federal com a participação democrática. 

O encontro teve um caráter informativo e de devolutiva, no 
qual o governo apresentou as propostas incorporadas no projeto 
de lei do PPA e respondeu aos questionamentos dos conselhei-
ros e representantes da sociedade civil presentes. Foram apre-
sentados os resultados da contribuição da sociedade, bem como 
houve uma avaliação do processo participativo do PPA. Houve 
também uma sessão dedicada a ouvir as dúvidas, opiniões, ques-
tionamentos, sugestões e críticas da sociedade. Por fim, foi apre-
sentada a proposta de criação do Observatório do PPA, que daria 
continuidade aos trabalhos do Fórum Interconselhos. O observa-
tório se propõe a ser um instrumento no acompanhamento da 
implementação das propostas do PPA, a ser instituído após sua 
aprovação pelo Congresso Nacional.

As diversas edições do Fórum Interconselhos realizadas 
em 2023 representam a retomada de uma importante instân-
cia de participação social no planejamento público federal que 
havia sido interrompida desde 2017. A nova versão do Fórum 
Interconselhos, no entanto, não foi uma mera repetição das 
fórmulas que já haviam sido adotadas em 2011 e 2015. Muito 
embora a quantidade de participantes tenha sido semelhan-
te à dos anos anteriores, a quantidade de edições realizadas 
(três ao todo) é inédita na história do fórum. Também merece 
destaque o compartilhamento da resposta governamental às 
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recomendações da sociedade antes do envio do projeto de lei 
ao Congresso Nacional. 

O grande diferencial da estratégia adotada em 2023, no 
entanto, foi a forma articulada com que o Fórum Interconselhos 
se relacionou com outros itinerários participativos simultâneos, 
como as plenárias estaduais e a plataforma Brasil Participativo, 
que foram responsáveis por territorializar e massificar o processo 
de elaboração do PPA. 

Uma expectativa, cuja concretização parece ser mais de-
safiadora, diz respeito à articulação equilibrada do Fórum Inter-
conselhos com os demais colegiados já existentes. Esse sempre 
foi um dilema para o fórum, desde a sua criação, pautada pelo 
cuidado em evitar sobreposição e concorrência com os conse-
lhos nacionais de políticas públicas. Essa dificuldade é ainda mais 
acentuada no atual contexto, com a criação ou reativação de co-
legiados que já carregam em si uma predisposição para tratar de 
temas transversais, como o Conselho de Participação Social e o 
Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social Sustentável.

3.	 Principais números 
e resultados do PPA 
Participativo

	 Após esse intenso processo de mobilização e participação, 
em relação à plataforma, os dados apontam que, em apenas 66 
dias de campanha, houve mais de 4 milhões de acessos, sen-
do 1.419.729 de usuário únicos cadastrados, que apresentaram 
8.254 propostas, que receberam 1.529.826 votos em propostas 
(cada participante podia votar em até três propostas). Em relação 
à moderação, com as medidas preventivas adotadas, resultou em 
um processo bastante tranquilo. Do total de 8.254 propostas re-
cebidas, apenas 85 sofreram algum processo de moderação efeti-
va, por violarem os termos de uso, contendo algum tipo de conteú-
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do ofensivo. Isto é, apenas 1% das propostas foram moderadas, 
representando um grande sucesso de participação massiva.
Tabela 1. Quadro síntese dos principais números da plataforma

Total de acessos ao longo do processo 4.087.540

Total de usuário únicos cadastrados 1.419.729

Total de votos 1.529.826

Total de propostas 8.254

Propostas moderadas 85

Fonte: Secretaria-Geral da Presidência da República. Elaboração própria 
(SEPLAN/MPO)

Os gráficos 2, 3 e 4 apresentam o padrão de interação diária 
dos participantes na plataforma, respectivamente com o número 
de novos usuários, o número de novas propostas e o número de 
votos. A partir destes dados podemos entender melhor os mo-
mentos de maior ou de menor participação e buscar compreen-
der o que levou a este comportamento.

Em relação ao número de novos usuários, no Gráfico 2, 
há dois padrões observados. O primeiro é a tendência de um 
crescimento no volume de novos usuários ao longo do processo, 
chegando ao pico de 111 mil novos usuários cadastrados em um 
único dia (12/07). Isso é o resultado do processo acumulado de 
divulgação e mobilização digital e presencial, somado à proxi-
midade do fim do prazo de participação, o que cria um senso 
de urgência e uma entrada massiva próximo ao fim do processo 
participativo. O segundo é que as oscilações ao longo do perí-
odo indicam picos de acesso à plataforma em correlação apro-
ximada com as datas de realização das plenárias estaduais pre-
senciais, o que pode demonstrar a integração entre as camadas 
presenciais e digitais de participação.
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Gráfico 2. Número de novos usuários da plataforma por dia (valores em milhares)
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Em relação ao número de novas propostas, no Gráfico 3, re-
petem-se os padrões de oscilação, com picos próximos às plená-
rias e um maior volume de propostas no final, simultaneamente 
ao maior ingresso de novos usuários. Porém, há um padrão dife-
rente logo no início do processo, com um pico de novas propos-
tas nos primeiros dias. Isso pode se relacionar com o fato que, ao 
entrar no ambiente no início, há poucas propostas para votar e 
interagir, o que estimula que o comportamento dos usuários se 
concentre na criação de novas propostas. Além disso, nos primei-
ros dias, o link que divulgava a plataforma direcionava ao módu-
lo de fazer proposta, o que foi posteriormente modificado para 
remeter à parte de priorização de programas. No caso do PPA 
Participativo, esse comportamento foi bastante pontual e logo 
depois a criação de novas propostas seguiu um padrão aproxi-
madamente proporcional ao ingresso de novos usuários.
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Gráfico 3. Número de novas propostas na plataforma por dia (valores em unidade)
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Finalmente, em relação ao padrão de votos diários na pla-
taforma, é possível perceber que seu ápice ele está fortemente 
concentrado no final do processo, quando se acirra a mobilização 
para garantir que a proposta tenha maior número de votos. O pa-
drão oscilatório, provavelmente associado às plenárias estaduais, 
também é visível neste Gráfico 4.
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Gráfico 4. Número de votos na plataforma por dia (valores em milhares)
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Ao cruzarmos os dados de perfil dos participantes forneci-
dos pelo Dataprev, em relação ao gênero, temos que 61% foram 
mulheres contra 39% de homens. Esse dado revela uma inespe-
rada sobrerrepresentação de mulheres em relação à população 
brasileira e é um dado que foi se alterando ao longo do processo. 
Inicialmente havia uma prevalência da participação masculina e 
com isso, houve uma atenção no processo de mobilização digital 
e presencial para ampliar a participação de mulheres, com um 
resultado que ultrapassou as expectativas.

Já em relação ao perfil etário, a maioria dos participantes, 
65%, possuía entre 30 e 60 anos, isto é, situavam-se na faixa etá-
ria adulta. Em segundo lugar, com uma diferença significativa, 
com 27%, vinham os jovens de 15 a 29 anos. Finalmente, com a 
menor participação proporcional, estavam pessoas idosas, com 
60 anos ou mais, que representaram 8% dos participantes. Não 
houve participantes com 14 anos ou menos. Por um lado, estes 
dados chamam a atenção para a necessidade de ações voltadas 
ao público idoso, que pode ter maior dificuldade com o uso de 
tecnologias. Por outro, demonstra que a facilidade para uso de 
tecnologias da informação não está mais concentrada apenas 
no público jovem, considerando a significativa participação da 
população adulta no processo.

Finalmente, em relação à distribuição regional, nota-se no 
Gráfico 5 que a distribuição dos participantes foi de modo geral 
proporcional à da população brasileira (IBGE), com uma leve so-
brerrepresentação da região Nordeste em relação ao Sudeste, o 
que pode ser explicado pelo maior volume de mobilização nas 
plenárias estaduais do Nordeste. Conforme se verifica no Gráfico 
1, dos sete estados com plenárias com mais de 1.500 participan-
tes, seis ocorreram em estados do Nordeste.
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Gráfico 5. Região de origem dos participantes da plataforma em comparação 
com a distribuição regional da população brasileira (em %)
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Fonte: Secretaria-Geral da Presidência da República e IBGE. Elaboração própria 
(SEPLAN/MPO).

Após o fim da votação, foram selecionadas as 50 propostas 
mais votadas no cômputo geral e as 20 propostas mais votadas 
para cada um dos 38 ministérios, perfazendo um total de 760 
propostas, que foram enviadas para os ministérios, com a orien-
tação de considerarem sua incorporação no PPA ou a indicação 
de outro encaminhamento cabível. Essa lista de propostas foi 
discutida durante o segundo Fórum Interconselhos, bem como 
recebeu uma análise técnica do Ministério do Planejamento e 
Orçamento (MPO), indicando se havia aderência ao escopo e al-
gumas possibilidades técnicas de incorporação dentro dos pro-
gramas já existentes do PPA. Os ministérios apresentaram sua 
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devolutiva, detalhada em relatório do MPO, que foi apresentada 
e discutida no 3° Fórum Interconselhos, realizado entre 29 e 30 
de agosto de 2023.

Ao final do 3º Fórum Interconselhos, e com a presença de 
mais de 400 pessoas, ocorreu a cerimônia de entrega da pro-
posta do Poder Executivo Federal para o PPA 2024-2027 ao 
Congresso Nacional. O texto final, contendo as propostas da so-
ciedade brasileira oriundas do processo participativo, foi entre-
gue pelo Presidente da República ao Presidente do Congresso 
Nacional. Neste evento solene, foi enfatizado pelos presentes a 
importância da mobilização da sociedade em todo o país que 
culminou na peça legal.

4.	 Lições aprendidas
	 A participação popular na elaboração do PPA 2024-2027 

foi uma das maiores da história do país sob diversos ângulos: em 
relação a PPAs anteriores, saltou-se de reuniões com menos de 
cem representantes de organizações da sociedade civil para um 
processo que envolveu 1,4 milhão de pessoas em todos os esta-
dos do país. Isso sem deixar de retomar e envolver no processo o 
Fórum Interconselhos, instância participativa criada em 2012.

Já em relação à participação digital, também houve um sal-
to numérico importante em relação às experiências anteriores, 
que ao longo de quase uma década haviam atingido aproxima-
damente 300 mil pessoas. No PPA Participativo, em pouco mais 
de dois meses, participaram quase 5 vezes esse número. Isso 
chamou atenção e impressionou não apenas no Brasil, mas entre 
vários outros governos locais no mundo, que utilizam Decidim e 
que estão habituados a processos em escalas menores.

Ainda, mesmo com sua grande dimensão, o processo ocor-
reu de forma tranquila e sem maiores intercorrências. As me-
didas tomadas como a adoção do gov.br (identificador digital 
único) garantiram a transparência e evitaram eventuais ataques 
antidemocráticos.
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A presença dos Ministros Márcio Macedo e Simone Tebet 
em quase todas as plenárias, bem como do Presidente Lula, do vi-
ce-Presidente Alckmin e diversos outros ministros em diferentes 
encontros nos estados, demonstram o peso político e a impor-
tância que o governo deu a este processo participativo, ouvindo 
a população em todo o Brasil. Finalmente, conforme se verá no 
capítulo seguinte, 84%75 das propostas apresentadas ao governo 
foram incorporadas ao projeto de lei do PPA. 

Apesar do indiscutível sucesso da experiência, sempre é 
possível pensar em aperfeiçoamentos, de modo a ampliar ain-
da mais a participação, seja em números, como também em sua 
qualidade. O fator tempo foi posto como um desafio. Foi indica-
da, para processos futuros, a necessidade de um melhor planeja-
mento das atividades internas e a consolidação de um método 
de trabalho, com potencial de melhorar o fluxo de comunicação 
e as rotinas administrativas necessárias para a execução da pre-
cursoria, da mobilização e da própria preparação da plataforma. 

Dentre os desafios da plataforma Brasil Participativo es-
tão: o desenvolvido de ferramentas de acessibilidade, tais como 
Vlibras e alto contraste (já disponíveis desde dezembro de 2023, 
mas que não estavam prontas durante o PPA Participativo); a ne-
cessidade de se desenvolver ferramentas de apoio para uso da 
plataforma, desde manuais e tutoriais interativos, cursos EaD; o 
desenvolvimento de materiais didáticos com foco na explicação 
dos elementos técnicos do PPA (ou outra peça), tornando a políti-
ca pública mais fácil de ser compreendida pela população; e para 
os momentos presenciais, a oferta de Internet de alta velocidade 
e totens de atendimento, com equipes capacitadas para tal. Par-
te importante desssa lições já foram incorporadas nos novos pro-
cessos que utilizaram a plataforma Brasil Participativo, tais como 
as Conferências Nacionais de Segurança Alimentar e Juventude, 
realizadas em dezembro de 2023, e outras estão no horizonte da 
equipe de Participação Digital.

75	 Na entrega do PPA, em agosto, eram 76% as propostas incorporadas. Poste-
riormente, sobretudo no nível gerencial do PPA, foi possível avançar com as 
possibilidades de incorporação, conforme explicação do capítulo seguinte, e 
esse percentual foi ampliado.
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O uso do gov.br como identificador digital único ofereceu, 
por um lado, transparência, segurança e facilidade de acesso 
para quem já era usuário ativo. Porém, para novos usuários ou 
para aqueles que utilizaram o gov.br de forma pontual e não se 
recordavam da senha, o processo de login pode ser bastante de-
safiador e, eventualmente, desencorajar a participação de parte 
da população. Fica como desafio para o Governo Federal o aper-
feiçoamento dessa ferramenta, buscando facilitar o uso e acesso, 
sem abrir mão da segurança e confiabilidade.

O PPA Participativo foi o primeiro grande processo de par-
ticipação do terceiro Governo Lula. O objetivo é que a plataforma 
Brasil Participativo se consolide como a grande plataforma de 
participação do Governo Federal, em que os mais diversos pro-
cessos participativos possam ser realizados, articulando espaços 
presenciais e digitais: conferências, conselhos, consultas públi-
cas, enquetes, audiências públicas e muito mais. 
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76	 “Eu quero que vocês compreendam que nem tudo que vocês fizeram vai ser aprovado, 
às vezes, nada, porque quem vai aprovar é o Congresso Nacional. Mas o Congresso tem 
que saber que o orçamento não é só da Simone [Tebet, ministra do Planejamento e 
Orçamento], não é só do governo, o Congresso vai ter que saber que o orçamento tem 
o dedo do povo e quando tem o dedo do povo é preciso respeitar as mudanças que o 
povo quer fazer”, disse o presidente (AGÊNCIA BRASIL, 2023). 

12
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1.	 Introdução
	 O primeiro passo para um governo mais inclusivo, que 

ouve as demandas da sociedade e discute soluções com vários 
atores, é criar mecanismos por meio dos quais essas deman-
das possam ser coletadas, tais quais as dinâmicas realizadas nos 
Fóruns Interconselhos e a Plataforma Brasil Participativo. Esse 
passo ficou sob responsabilidade e foi desenvolvido pela Secre-
taria Nacional de Participação Social da Secretaria-Geral da Presi-
dência da República. Esses aspectos são amplamente discutidos 
no capítulo anterior. As propostas colhidas na Plataforma Brasil 
Participativo, nas plenárias do PPA e no Fórum Interconselhos 
são um acervo para a agenda de políticas públicas no país. 

O segundo passo é analisar essas demandas, incorporar o 
que é possível dentro do planejamento do governo e informar a 
sociedade sobre o que foi incorporado e como será acompanha-
do. Essa etapa foi coordenada pela Secretaria Nacional de Planeja-
mento - SEPLAN/ Ministério do Planejamento e Orçamento – MPO, 
que analisou as propostas e fez a consulta aos órgãos sobre a pos-
sibilidade de incorporação. Esses processos e seus resultados são 
apresentados nesse capítulo77. Aqui, não tratamos igualmente da 
produção de conteúdo para a participação, totalmente produzida 
pela SEPLAN, dado que foi tratado em outros capítulos deste livro.

As inovações propostas no PPA 2024-2027, entre elas a am-
pla participação da sociedade, a marcação de transversalidades 
dentro das políticas públicas e o estabelecimento de indicado-
res-chave e metas para o alcance das transformações desejadas, 
fortalecem a transparência e o diálogo também entre a socieda-
de e os órgãos setoriais, formuladores das políticas públicas.

77	 Agradecemos à Laila Belix, ex-Diretora de Participação Digital e Comunica-
ção em Rede da Secretaria Nacional de Participação Social durante a elabo-
ração do PPA, pela parceria nas longas discussões sobre a necessidade de 
dados do perfil dos participantes do PPA Participativo para aferir e estimular 
diversidade.
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2.	 Implementação da 
incorporação das propostas

	 Conforme explicitado nos capítulos 4 e 11, a dimensão es-
tratégica foi discutida no I Fórum Interconselhos, e no II Fórum 
foi discutida a parte tática (programas), ambas coordenadas pela 
SEPLAN. Nesse momento, os participantes se posicionaram so-
bre as 20 propostas mais votadas por ministério, resultantes do 
processo de participação social na Plataforma Digital (extraído 
preliminarmente, em 06 de julho de 2023), além de apresenta-
rem novas contribuições. Este relatório, em conjunto com o Re-
latório Final da Plataforma Brasil Participativo, de 19 de julho de 
2023, foi enviado para a SEPLAN, que avaliou o conteúdo para 
identificar as propostas endereçadas a determinado Ministério: 

•	 mas que versavam sobre temas também afetos às compe-
tências de outras pastas; 

•	 cuja competência não estava relacionada ao objeto da 
proposta. 

A SEPLAN buscou direcionar as propostas para os órgãos 
setoriais competentes e sistematizou em uma matriz todas as 
sugestões enviadas a cada um dos ministérios. Assim, os órgãos 
receberam uma “Matriz modelo para orientação quanto à incor-
poração das propostas recebidas pela sociedade no PPA” (Figu-
ra 1), que continha informações referentes às propostas com sua 
descrição, à avaliação do Fórum Interconselhos, às possibilidades 
técnicas de enquadramento no âmbito do PPA, além de espaço 
para o órgão responder se incorporou ao PPA, em qual atributo e 
justificar em caso de não incorporação. 
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Figura 1. Matriz modelo para orientação quanto à incorporação das propostas 
recebidas pela sociedade no PPA 

Foi realizada uma reunião no dia 25 de julho, coordena-
da pelos Ministro Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da 
República, Ministra do Planejamento e Orçamento e Secretaria 
Executiva da Casa Civil com Secretários-Executivos, os subsecre-
tários de Planejamento, Orçamento e Administração dos minis-
térios e as respectivas assessorias de participação para apresen-
tar as diretrizes e ressaltar a importância da incorporação das 
propostas dos cidadãos. 

Iniciou-se então um processo de diálogo em reuniões bi-
laterais da SEPLAN com cada um dos ministérios, do qual par-
ticiparam os Assessores de Diversidade e Participação Social e 
as subsecretarias de Planejamento, Orçamento e Administração 
dos órgãos setoriais. Reuniões foram realizadas para prover orien-
tações e promover reflexão sobre alternativas de incorporação. A 
terceira etapa deu-se com a devolutiva da Matriz preenchida pe-
los Ministérios. As possibilidades de incorporação, a indicação dos 
atributos do PPA ajustados e as justificativas pertinentes foram o 
insumo para nova análise da SEPLAN. 

O processo deu-se concomitantemente à realização de ou-
tras etapas do PPA, como a atribuição de metas dos objetivos 
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específicos e entregas, destinação de recursos financeiros para 
os programas, marcação das agendas transversais etc.

O enquadramento das propostas à estrutura do PPA ocor-
reu tanto no nível dos atributos da camada legal quanto da ca-
mada gerencial. Foram classificados no nível do atributo legal 
“programa”, quando todo o programa estava relacionado com 
a demanda, no atributo legal “objetivo específico,” quando esta 
era menos ampla, ou em “entrega” e em “medida institucional 
normativa específica”, atributos da camada gerencial, quando 
se tratava do atendimento a demanda mais objetiva e concreta. 
No caso da camada gerencial do PPA (entregas e medidas insti-
tucionais), o processo de incorporação da participação social se-
guiu em andamento, conforme já previsto no Relatório da Parti-
cipação Social no PPA 2024-2027 (Brasil, 2023l). 

A publicação do relatório tratava, então, do processo inicial 
de incorporação da participação social no PPA, que poderia e de-
veria ser aperfeiçoado, se estendendo pelas etapas seguintes de 
análise e aprovação do Projeto de Lei e pelas etapas de revisão e 
de monitoramento do plano, as quais serão realizadas também 
com envolvimento da sociedade. 

Na análise de mérito e pertinência, alguns ministérios tinham 
informado que propostas ainda estavam em análise ou tinham le-
vantado a necessidade de interlocução, ou articulação com outros 
órgãos de forma a avaliar a possibilidade de incorporação.  

Do momento da divulgação dos resultados das propos-
tas mais votadas e dos dados agregados para a revisão rea-
lizada em outubro, novas entregas foram adicionadas na ca-
mada gerencial do PPA, algumas contemplando as propostas 
da participação social, sobretudo em função de definições do 
PAC, adequação prevista também no relatório. Novos esforços 
de compilação e adequação das informações foram realizados, 
de modo que algumas propostas iguais enviadas duas vezes 
por parte da sociedade ou com mais de um retorno positivo de 
ministérios diferentes foram identificadas e agrupadas, assim 
como outras foram analisadas com mais profundidade e con-
sideradas fora do escopo.
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Entre as propostas enviadas para análise dos órgãos, há 
grande variação da média do número de votos por ministério: 8 
votos em um propostas de um ministério a 6.851 votos em outro. 
Para a constituição da Agenda PPA Participativo, optou-se por 
monitorar propostas com 300 votos ou mais (o mesmo recorte 
utilizado pela Secretaria-Geral para o tratamento das propostas 
da participação social consideradas fora do escopo) e propostas 
vindas do Fórum Interconselhos, como forma de valorizar essa 
participação tão qualificada.

3.	 Resultados

3.1.	 Dimensão estratégica

	 Foram apresentadas 291 propostas no I Fórum Intercon-
selhos, direcionadas para as seguintes áreas: 

•	 31 para ajustes na visão de futuro 2027 e seus atributos, 
•	 84 para ajustes nos valores e nas diretrizes e 
•	 176 para ajustes nos temas prioritários dos eixos da dimen-

são estratégica do PPA. 

A visão inicial de futuro proposta foi: “Um país democrático, 
justo e próspero, onde todas as pessoas vivam com dignidade e 
qualidade de vida”. Após sugestões do Fórum Interconselhos, a 
redação desta ficou: “Um país democrático, justo, desenvolvido e 
ambientalmente sustentável, onde todas as pessoas vivam com 
qualidade, dignidade e respeito às diversidades” (em grifo o que 
foi incorporado por sugestão do Interconselhos). 

A proposta inicial dos atributos da visão de futuro e as alte-
rações realizadas foram as seguintes (em grifo, o que foi incorpo-
rado por sugestão do Interconselhos): 
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Figura 2. Proposta inicial e ajustada de visão de futuro

Proposta inicial

Democracia: Promover a 
participação social e garantir 
os princípios democráticos.
Equidade: Inclusão, justiça 
social e igualdade de 
oportunidades.
Prosperidade: Crescimento 
econômico com sustentabili-
dade ambiental e social.

Ajuste após a participação

Democracia: Promover a 
participação social e garantir a 
pluralidade e os princípios 
democráticos.
Equidade: Inclusão, justiça social, 
garantia de direitos e igualdade 
de oportunidades.
Desenvolvimento: Crescimento 
econômico com sustentabilidade 
ambiental e inclusão social.

Por sua vez, a proposta de valores e diretrizes esteve em dis-
cussão no Fórum Interconselhos e foi ajustada conforme consta 
na figura abaixo. 

Figura 3. Proposta inicial e ajustada de valores e diretrizes 

Proposta inicial

Democracia: Promover a inclusão econômica e a melhoria da qualidade de vida da 
população, com garantia de direitos.
Diversidade e justiça social:  Promover a redução das desigualdades sociais e 
regionais; Valorizar a diversidade cultural e regional; Fortalecer a equididade de 
gênero, raça e etnia.
Sustentabilidade ambiental: Contribuir com as políticas de adaptação às mudanças 
climáticas e de mitigação de seus impactos; Apoiar a transição para a economia 
verde, digital e criativa.
Participação social: Promover a transparência e a gestão participativa na elabora-
ção e implementação das políticas públicas, com foco em seus beneficiários e em 
seus resultados.
Atuação colaborativa: Atuar em articulação com atores público, privados e do 
terceiro setor visando mobilizar competências e recursos para ampliar a capacidade 
de atuação do Estado; Promover a cooperação internacional para o desenvolvimen-
to; Potencializar a cooperação federativa.
Sustentabilidade fiscal: Assegurar que os recursos públicos sejam utilizados de 
forma eficiente e responsável.
Excelência na gestão: Promover a gestão pública inovadora e efetiva, fomentando a 
transformação digital.

Ajuste após a participação

Democracia: Promover a inclusão econômica e social e a melhoria da qualidade de 
vida da população, com garantia de direitos e cidadania.
Diversidade e justiça social:  Promover a redução das desigualdades sociais e 
regionais; Valorizar a diversidade cultural e regional; Fortalecer a equididade de 
gênero, raça e etnia com respeito à orientação sexual e inclusão de pessoas com 
deficiência.
Sustentabilidade socioambiental: Contribuir com as políticas de adaptação às 
mudanças climáticas e de mitigação de seus impactos; Apoiar a transição para a 
economia verde, digital e criativa com fortalecimento da ciências, tecnologia e 
inovação; Fortalecer a dimensão socioambiental nas políticas públicas.
Participação social: Promover a transparência e a gestão participativa na elabora-
ção e implementação do orçamento e das políticas públicas, com foco em seus 
beneficiários e em seus resultados.
Atuação colaborativa: Atuar em articulação com movimentos sociais e agentes, 
atores público, privados e do terceiro setor, visando mobilizar competências e 
recursos para ampliar a capacidade de atuação do Estado; Promover a cooperação 
internacional para o desenvolvimento sustentável; Potencializar a cooperação 
federativa.
Responsabilidade fiscal e social: Assegurar que os recursos públicos sejam 
utilizados de forma eficiente, fiscal e socialmente, e de forma responsável.
Excelência na gestão: Promover a gestão pública inovadora e efetiva, fomentando a 
transformação digital.
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Proposta inicial

Democracia: Promover a inclusão econômica e a melhoria da qualidade de vida da 
população, com garantia de direitos.
Diversidade e justiça social:  Promover a redução das desigualdades sociais e 
regionais; Valorizar a diversidade cultural e regional; Fortalecer a equididade de 
gênero, raça e etnia.
Sustentabilidade ambiental: Contribuir com as políticas de adaptação às mudanças 
climáticas e de mitigação de seus impactos; Apoiar a transição para a economia 
verde, digital e criativa.
Participação social: Promover a transparência e a gestão participativa na elabora-
ção e implementação das políticas públicas, com foco em seus beneficiários e em 
seus resultados.
Atuação colaborativa: Atuar em articulação com atores público, privados e do 
terceiro setor visando mobilizar competências e recursos para ampliar a capacidade 
de atuação do Estado; Promover a cooperação internacional para o desenvolvimen-
to; Potencializar a cooperação federativa.
Sustentabilidade fiscal: Assegurar que os recursos públicos sejam utilizados de 
forma eficiente e responsável.
Excelência na gestão: Promover a gestão pública inovadora e efetiva, fomentando a 
transformação digital.

Ajuste após a participação

Democracia: Promover a inclusão econômica e social e a melhoria da qualidade de 
vida da população, com garantia de direitos e cidadania.
Diversidade e justiça social:  Promover a redução das desigualdades sociais e 
regionais; Valorizar a diversidade cultural e regional; Fortalecer a equididade de 
gênero, raça e etnia com respeito à orientação sexual e inclusão de pessoas com 
deficiência.
Sustentabilidade socioambiental: Contribuir com as políticas de adaptação às 
mudanças climáticas e de mitigação de seus impactos; Apoiar a transição para a 
economia verde, digital e criativa com fortalecimento da ciências, tecnologia e 
inovação; Fortalecer a dimensão socioambiental nas políticas públicas.
Participação social: Promover a transparência e a gestão participativa na elabora-
ção e implementação do orçamento e das políticas públicas, com foco em seus 
beneficiários e em seus resultados.
Atuação colaborativa: Atuar em articulação com movimentos sociais e agentes, 
atores público, privados e do terceiro setor, visando mobilizar competências e 
recursos para ampliar a capacidade de atuação do Estado; Promover a cooperação 
internacional para o desenvolvimento sustentável; Potencializar a cooperação 
federativa.
Responsabilidade fiscal e social: Assegurar que os recursos públicos sejam 
utilizados de forma eficiente, fiscal e socialmente, e de forma responsável.
Excelência na gestão: Promover a gestão pública inovadora e efetiva, fomentando a 
transformação digital.

Por fim, quanto aos eixos e temas prioritários, os seguintes 
ajustes foram realizados (em grifo, as sugestões incorporadas): 
Figura 4. Proposta inicial dos temas prioritários dos Eixos 1, 2 e 3 

Proposta inicial

Combate à fome e insegurança 
alimentar

Combate à pobreza e desigualdades 
sociais

Qualidade da educação

Qualificação e acesso ao mercado de 
trabalho

Acesso à água e ao esgoto sanitário

Saúde pública de qualidade

Política habitacional

Cidades sustentáveis e usos dos 
espaços

Combate à violência

Acesso à cultura, ao esporte e ao lazer

Seguridade e previdência social

Igualdade, respeito à diversidade e 
garantia de direitos

Combate à fome e promoção da 
segurança alimentar e nutricional

Combate à pobreza e desigualdades 
sociais

Educação pública de qualidade

Qualificação e acesso ao mercado de 
trabalho

Acesso à água e ao esgoto sanitário

Saúde pública integral, com 
qualidade e prontidão

Política habitacional e urbana

Cidades sustentáveis e usos dos 
espaços

Prevenção e combate à todas as 
formas de violência

Acesso à cultura, ao esporte e ao lazer

Seguridade e previdência social

Igualdade, respeito à diversidade, 
acessibilidade e garantia de direitos

Ajuste após a participação

EIXO 1 - Desenvolvimento social e garantia de direitos



327327

12. Um PPA com “o dedo do povo”: análise, incorporação 
das propostas e constituição da Agenda PPA Participativo

Proposta inicial

Competitividade e produtividade da 
economia

Crescimento econômico com 
estabilidade, inclusão social e 
sustentabilidade ambiental

Reindustrialização e agregação de 
valor de bens e serviços

Ambiente de negócios

Sustentabilidade ambiental

Desenvolvimento tecnológico e 
inovação

Inserção do Brasil na nova economia 
e na indústria verde

Infraestrutura e logística

Desigualdades regionais

Economia solidária

Desenvolvimento rural

Competitividade e produtividade da 
economia

Crescimento econômico com 
estabilidade, inclusão social e 
sustentabilidade ambiental

Reindustrialização e agregação de 
valor de bens e serviços

Ambiente de negócios

Sustentabilidade ambiental e 
mudanças climáticas

Desenvolvimento científico, 
tecnológico e inovação

Inserção do Brasil na economia 
verde e digital

Infraestrutura e logística em bases 
sustentáveis

Redução das desigualdades regionais

Economia solidária

Desenvolvimento rural

Ajuste após a participação

EIXO 2 - Desenvolvimento econômico e sustentabili-
dade socioambiental e climática

Proposta inicial

Democracia

Participação social

Liberdade de imprensa

Transparência das instituições

Combate à corrupção

Recuperação do sistema de planeja-
mento e dos instrumentos de gestão

Transformação digital

Fortalecimento do pacto federativo

Política externa ativa e altiva

Soberania nacional

Democracia e cidadania

Participação social

Liberdade de imprensa como valor 
democrático

Transparência das instituições

Prevenção e combate à corrupção

Recuperação do planejamento e da 
gestão com participação social

Transformação e inclusão digital

Fortalecimento do pacto federativo

Cooperação internacional e 
integração regional

Soberania nacional

Ajuste após a participação

EIXO 3 - Defesa da democracia e reconstrução do 
Estado e da Soberania



328

Reconstrução do Planejamento Nacional:
Inovações e Desafios do PPA 2024-2027

328

Reconstrução do Planejamento Nacional:
Inovações e Desafios do PPA 2024-2027

3.2.	 Dimensão Tática 

	 3.2.1.	Análise dos participantes do 
PPA Participativo na plataforma Brasil 
Participativo

	 Uma preocupação muito presente desde o desenho do 
processo de participação foi que houvesse diversidade de gênero, 
etária, de raça, regional etc. nessa participação, ainda que sejam 
muito claras as barreiras associadas a uma participação digital 
para aqueles que têm mais idade (barreiras tecnológicas), menos 
recursos financeiros (para ter equipamento e acesso à Internet) 
ou menor escolaridade.

O PPA Participativo engajou quase 1,5 milhão de participan-
tes, sendo a maior atuação desses como votantes em propostas, 
com quase 1,3 milhões de votantes, conforme Gráfico 1. 
Gráfico 1. Participantes, votantes em proposta, votantes em programa e propo-
nentes na Plataforma Brasil Participativo

0 300000 600000 900000 1200000 1500000

PARTICIPANTES

VOTANTES
EM PROPOSTA

VOTANTES
EM PROGRAMA

PROPONENTES 8.394

8.394

236.430

1.422.529

Fonte: Elaboração própria. Dados brutos: Dataprev com base nos dados do Ca-
dÚnico, CNIS e RAIS e PNADC 2022. 
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Os votos nos 28 programas do PPA 2024-2027 do Gover-
no Federal apresentados para priorização tiveram volume me-
nor (236 mil), porém, com votação mais concentrada do que nas 
8.254 propostas recebidas. Dessas, 296 apresentaram votação 
acima de 300 votos (3,6%). Por outro lado, 6.398 propostas tive-
ram menos de 20 votos (77%). Os programas, por sua vez, apre-
sentam votações entre 2.460 e 20.534 votos. 

 As mulheres, considerando a sua participação na socieda-
de brasileira, superaram em cerca de 20% os homens como parti-
cipantes na plataforma Brasil Participativo, assim como no papel 
de votantes no PPA Participativo (seja nos programas, seja nas 
propostas). Entre os proponentes, no entanto, tiveram participa-
ção menor do que a masculina, o que sugere que se expressar 
ativa e propositivamente ainda pode ser difícil para parte signifi-
cativa das mulheres brasileiras (Gráfico 2).
Gráfico 2. Percentual de participação das mulheres na população brasileira e 
como participante, proponente e votantes na Plataforma Brasil Participativo

 

0

10

20

30

40

50

60

70

POPULAÇÃOPROPONENTESVOTANTESPARTICIPANTES

FemininoMasculino

39,3 39,8

50,5 48,9

60,7 60,2

49,5 51,1

Fonte: Elaboração própria. Dados brutos: Dataprev com base nos dados do Ca-
dÚnico, CNIS e RAIS e PNADC 2022. 
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Conforme esperado, a participação de crianças e adolescen-
tes foi pequena. Algumas experiências que fizeram uso da plata-
forma para realização de planejamento ou orçamento participati-
vo, inclusive, possibilitam o voto somente para maiores de 16 anos 
(Madri) ou aqueles com situação eleitoral regularizada (Barcelona).  

Por outro lado, em função das barreiras tecnológicas que a 
necessidade de utilização de celular ou de computador com aces-
so à Internet implica, a participação menor de idosos também era 
esperada. Como proponentes, no entanto, eles foram proporcional-
mente mais ativos do que a juventude ou os adultos mais jovens. 
Gráfico 3. Distribuição das faixas etárias da população brasileira e dos partici-
pantes, proponentes e votantes na Plataforma Brasil Participativo 
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Fonte: Elaboração própria (SEPLAN/MPO). Dados brutos: Dataprev com base 
nos dados do CadÚnico, CNIS e RAIS e PNADC 2022. 

Os jovens tiveram participação e votos acima da sua dis-
tribuição na população brasileira, demonstrando engajamento, 
ainda que proporcionalmente menor aos adultos mais jovens. 
Mas, assim como as mulheres, em termos de propostas, tiveram 
uma participação menos expressiva. Ou seja, tiveram uma parti-
cipação mais reativa.
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  Embora faltem informações referentes a escolaridade de 
19,4% dos participantes, é possível constatar que, assim como exis-
tem barreiras tecnológicas para a participação digital dos idosos, 
que foi ultrapassada por parte expressiva dessa população, há ou-
tra barreira para a participação em uma plataforma que requer lei-
tura ou redação de propostas. A participação menor (4,7%) de pes-
soas com até ensino fundamental completo era esperada. Ensino 
superior completo e incompleto têm proporção maior de propo-
nentes do que entre as pessoas das demais faixas de escolaridade.
Gráfico 4. Escolaridade da população brasileira e dos participantes, proponentes 
e votantes na Plataforma Brasil Participativo 
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Fonte: Elaboração própria (SEPLAN/MPO). Dados brutos: Dataprev com base 
nos dados do CadÚnico, CNIS e RAIS e PNADC 2022. 

Testou-se se a distribuição dos casos sem informações em 
relação a outras informações existentes. As análises foram feitas 
com o grupo de votantes em programas, já que se trata da menor 
amostra e seus desvios podem ser mais importantes nesses casos. 

Dos 236.430 votantes, as informações sobre escolaridade de 
44.261 não estão disponíveis. Conforme apresentado no Gráfico 
5, esse grupo é significativamente mais jovem, com quase 60% 
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concentrados nas faixas abaixo de 30 anos (juventude). Entre 15 
e 19 anos, é de se esperar que a grande maioria dos participantes 
ainda não estejam no ensino superior, de modo que a população 
que participou do processo provavelmente aproxima-se um pou-
co mais da distribuição por escolaridade da população brasileira 
do que à primeira vista os dados parecem apontar. Além disso, há 
maior proporção de homens entre os não respondentes do que os 
demais (42,9% versus 38,8%), apontando na mesma direção, já que 
homens tendem a ter escolaridade mais baixa do que mulheres.
Gráfico 5. Distribuição de idade entre os casos nos quais há e não há informação 
sobre escolaridade na Plataforma Brasil Participativo
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Fonte: Elaboração própria (SEPLAN/MPO). Dados brutos: Dataprev com base nos 
dados do CadÚnico e RAIS e PNADC 2022.

Entre os participantes, foram registradas 19.099 pessoas 
com deficiência, porém, para 449.396 (31,6%) não consta informa-
ção sobre essa questão. Há proporção maior de pessoas com de-
ficiência que são proponentes (3%) do que de participantes (1,3%), 
demonstrando que este foi um público mais propositivo, tal qual 
os idosos. No Brasil, cerca de 8,5% da população é composta por 
pessoas com deficiência. 



333333

12. Um PPA com “o dedo do povo”: análise, incorporação 
das propostas e constituição da Agenda PPA Participativo

Gráfico 6. Pessoas com deficiência entre os participantes, proponentes e votan-
tes na Plataforma Brasil Participativo 
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Fonte: Elaboração própria (SEPLAN/MPO). Dados brutos: Dataprev com base nos 
dados do CadÚnico, CNIS e RAIS. 

Entre os 236.430 votantes em programas, para 71.144 (30%) 
não há informação relativa à deficiência.   Entre esses, há maior 
proporção de homens do que os demais votantes da plataforma 
(42,4% versus 38,8%). A distribuição etária das respostas é mais 
concentrada entre os mais velhos. A proporção de pessoas com 
deficiência vai aumentando conforme aumenta a idade (IBGE, 
2021). Logo, em termos de diversidade de participação, estima-se 
que foi maior a participação de pessoas com deficiência do que 
aquela apontada no gráfico anterior. 
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Gráfico 7. Distribuição de idade entre os casos nos quais há e não há informação 
sobre pessoa com deficiência na Plataforma Brasil Participativo
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Fonte: Elaboração própria (SEPLAN/MPO). Dados brutos: Dataprev com base nos 
dados do CadÚnico, CNIS e RAIS e PNADC 2022

No que diz respeito à informação referente à raça/cor dos 
participantes, 36% são casos sem informação. Mesmo com sig-
nificativa ausência de informação, destaca-se a participação de 
3.643 indígenas e 12.034 amarelos. Devido às informações do 
Censo de 2010 de que representavam na população brasileira, 
respectivamente, 0,4%78 e 1,1%, não tinham tamanho suficiente 
para entrar nas estimativas amostrais da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios Contínua - PNAD Contínua (PNADC). 

Como se pode conferir no Gráfico 8, os negros (pretos e 
pardos) possuem maior participação como proponentes do que 
como participantes. 

78	 No Censo de 2022, os indígenas alcançaram 0,8% da população brasileira. 
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Gráfico 8. Distribuição de raça/cor na população brasileira e entre os participan-
tes, proponentes e votantes na Plataforma Brasil Participativo 
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Fonte: Elaboração própria (SEPLAN/MPO). Dados brutos: Dataprev com base nos 

dados do CadÚnico, CNIS e RAIS e PNADC 2022.  

Entre os votantes em programas, para 77.184 (33%) não há 
informação relativa à raça/cor. Os casos de não respostas são 
mais frequentes nas faixas etárias mais jovens – o contrário do 
que acontecia no caso das não respostas referentes à pessoa 
com deficiência.  
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Gráfico 9. Distribuição de idade entre os casos nos quais há e não há informação 
sobre raça/cor na Plataforma Brasil Participativo
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Fonte: Elaboração própria (SEPLAN/MPO). Dados brutos: Dataprev com base nos 
dados do CadÚnico, CNIS e RAIS e PNADC 2022 

Novas gerações têm se identificado mais como negras 
(pretos e pardos), conforme o Gráfico 10, de modo que é provável 
haver maior percentual de negros entre os não respondentes. 
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Gráfico 10. Porcentagem da população que se autodeclara negra no Brasil, 2013-
2023

0%

10%

20%

30%

40%

50%

60%

70%

MAIS DO QUE 60 ANOSDE 30 A 59 ANOSATÉ 30 ANOS

2022201920162013

48%

56%

59%60%

57%

49%
47%

54%

59%

45%

52%

57%

Fonte: Elaboração própria (SEPLAN/MPO). Dados brutos: PNADC 2013, 2016, 2019 e 2022 

 Por fim, no que diz respeito à renda, a falta de informação 
é ainda maior, sendo ausente para 46% dos casos. Também exis-
te uma barreira relacionada à renda para uma participação que 
necessita de celular ou computador, assim como acesso à Inter-
net. Mesmo assim, houve participação de mais de 80.280 pessoas 
com renda menor de um salário mínimo e 222.332 com renda 
entre um e dois salários mínimos.
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Gráfico 11. Distribuição das faixas de renda da população brasileira e dos partici-
pantes, proponentes e votantes na Plataforma Brasil Participativo 
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Fonte: Elaboração própria (SEPLAN/MPO). Dados brutos: Dataprev com base nos 
dados do CadÚnico e RAIS e PNADC 2022. 

Entre os 236.430 dos votantes, para 120.550 (51%) não há in-
formações sobre renda. Trata-se possivelmente do público que 
não está cadastrado no Cadastro Único (com renda total mensal 
de até 3 salários-mínimos ou meio salário-mínimo per capita) e 
que tampouco está na RAIS porque não tem emprego formal. Ao 
comparar esse recorte com os participantes para os quais temos 
a informação de renda, nota-se diferença em relação à idade: nos 
casos que não há informação sobre renda, encontram-se os sig-
nificativamente mais jovens, concentrando-se nas faixas de 15 a 
24 anos, população que costuma ter renda menor. Dessa forma, 
é uma hipótese que tenha existido participação maior das faixas 
salariais menores do que o gráfico acima demonstra. 
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Gráfico 12. Distribuição de idade entre os casos nos quais há e não há informação 
sobre renda na Plataforma Brasil Participativo
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Fonte: Elaboração própria (SEPLAN/MPO). Dados brutos: Dataprev com base nos 
dados do CadÚnico e RAIS e PNADC 2022

Em termos de raça/cor, os votantes para os quais há informação 
sobre renda são desproporcionalmente brancos. É importante notar, 
contudo, que não há informação de raça ou renda para 55% dos vo-
tantes. Segundo o IBGE, em 2022, brancos tinham um rendimento 
do trabalho 87,6% maior do que negros, sendo mais um indício de 
maior participação de pessoas com rendas menores nas votações do 
que uma primeira visualização dos dados poderia demonstrar.
Gráfico 13. Distribuição de raça/cor entre os casos nos quais há e não informação 
sobre renda na Plataforma Brasil Participativo
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Fonte: Elaboração própria (SEPLAN/MPO). Dados brutos: Dataprev com base nos 
dados do CadÚnico, CNIS e RAIS e PNADC 2022 
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Por fim, entre os votantes para os quais não há informação 
de renda, a fração com Ensino Superior Completo é significati-
vamente menor, com uma fração maior distribuída entre os que 
não possuem Ensino Médio Completo, também indicando possí-
vel maior envolvimento de pessoas com rendas menores.
Gráfico 14. Distribuição de escolaridade entre os casos nos quais há e não infor-
mação sobre renda na Plataforma Brasil Participativo
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Logo, parte da diferença entre os níveis populacionais do 
Brasil e as participações na Plataforma Brasil Participativo se deu 
em função da falta de informações nas bases de dados disponí-
veis, e não somente pela menor participação desse(s) grupo(s).

	 3.2.2.	 Preferências intensas 
relacionadas aos programas

Os resultados da priorização dos programas foram con-
templados no PPA 2024-2027. Entre as prioridades incorporadas 
estão a temática do primeiro programa mais votado “Combate 
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ao desmatamento e enfrentamento à mudança climática”, do 
segundo e do terceiro (Saúde – Atenção primária e especializa-
da), do quarto “Promoção do trabalho digno, emprego e renda” 
e, ainda, “Educação básica”, já que se tratou do tema específico 
com maior número de novas propostas (48). 

Considera-se que houve preferência intensa na votação 
de algum programa quando esta foi superior a 20% da votação 
total daquele grupo em programas. No caso das regiões, o Nor-
te teve 9,05% dos votos totais nos programas. No programa Pes-
ca e Aquicultura Sustentável, essa região teve pelo menos 1,81 
pontos percentuais de votos a mais, o que equivale a 20%. Nesse 
caso, o programa foi destacado como com preferência intensa. 
O destaque para algum estado é dado quando este concentra a 
votação na região.

•	 O Nordeste apresentou o maior número de programas 
com preferências intensas, de temas bem variados, como 
Pesca e Aquicultura Sustentáveis​; Política Econômica 
para o Crescimento e  Desenvolvimento Socioeconô-
mico Sustentável e  Inclusivo;​ Segurança Pública com 
Cidadania; Comunicações para Inclusão e Transforma-
ção; e​ Bolsa Família. Esses programas tiveram preferên-
cias intensas em vários estados da região, diferentemente 
do que acontece no Centro-Oeste, a segunda região com 
maior número de programas que tiveram preferências in-
tensas. Três dos cinco programas citados​ têm votação con-
centrada em dois estados: Agricultura Familiar e Agroe-
cologia e Mulher: Viver sem Violência no Mato Grosso do 
Sul​ e Promoção da Igualdade Étnico-racial, Combate e 
Superação do Racismo no Distrito Federal. Já Produção 
Agropecuária Sustentável e Esporte para Vida não têm 
preferências mais concentradas.
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Figura 5. Votação dos programas nas regiões – preferências intensas

Centro-Oeste

Produção agropecuária 
sustentável
Esporte para a vida
Agricultura familiar e 
agroecologia (MS)
Mulher: Viver sem violência (MS)
Promoção da igualdade 
étnico-racial combate e 
superação do racismo (DF)

Nordeste

Pesca e aquicultura sustentáveis
Política econômica para o 
crescimento e desenvolvimento 
sustentável e incluso
Segurança pública com 
cidadania
Comunicações para inclusão e 
transformação
Bolsa família

Sul

Atenção especializada à saúde (RS)

Sudeste

Enfrentamento da 
emergência climática (SP)
Turismo, esse é o destino (RJ)

Norte

Pesca e aquicultura sustentáveis
Juventude: Direitos, participação 
e bem viver (AP)

Fonte: Elaboração própria (SEPLAN/MPO). Dados brutos Dataprev com base nos 
dados do CadÚnico, CNIS e RAIS.

Nota: Preferência intensa foi estipulada como pelo menos 20% mais votos no 
programa específico em determinada região do que na participação percentual 
total de votos dessa região nos votos dos 28 programas. A mesma regra aplica-
-se para o destaque de algum estado dentro da região.
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Norte e Sudeste têm dois programas, cada um com prefe-
rências intensas. Na região Norte, Juventude: direito, participa-
ção e bem viver concentrado no Amapá e Pesca e Aquicultura 
Sustentáveis​. No Sudeste, Turismo é o Destino, concentrada no 
Rio de Janeiro e ​Enfrentamento da Emergência Climática, con-
centrada em São Paulo.

A região Sul teve maior preferência no programa de Aten-
ção especializada à Saúde, sobretudo puxada pelo Rio Grande do 
Sul, com grande concentração de votos nesse programa.

Em relação a públicos com preferência intensas, as mulhe-
res têm preferências menos concentradas, ou seja, demandas 
bem distribuídas nos 28 programas. Se as mulheres foram res-
ponsáveis por 60% dos votos totais em programas, para conside-
rar preferência intensa em programa específico, a votação nesse 
programa tem que ser pelo menos 20% superior à tal votação 
total das mulheres nos programas, isto é, alcançar 72% de votos 
de mulheres. O único programa que teve preferência intensa das 
mulheres foi o programa Mulher: Viver sem violência. 

Os homens, ao contrário, têm preferências intensas em 
áreas historicamente e estruturalmente consideradas de atua-
ção mais masculina, como segurança pública, indústria, energia, 
ciência e tecnologia – diferenças de gênero que a orientação es-
tratégica do PPA tem por diretriz combater79.

A juventude, por sua vez, além de concentrar suas prefe-
rências no programa que lhe diz respeito, também tem preferên-
cia intensa no programa Promoção do trabalho digno, empre-
go e renda, assim como no programa Turismo, esse é o destino.

Adultos mais velhos têm preocupações focadas em segu-
rança pública, agricultura e agroecologia. Esse último programa 
também é destaque entre o público com 60 anos ou mais, assim 
como a economia popular, solidária e sustentável.

79	 Ver valores e diretrizes na seção relativa à dimensão estratégica.
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Figura 6. Votação dos programas por públicos – preferências intensas 

Mulheres

Mulher: Viver sem violência

Juventude

Juventude: direitos, 
participação e vem viver
Promoção do trabalho digno, 
emprego e renda
Turismo, esse é o destino

Adultos 45 a 59 anos

Segurança pública com 
cidadania
Agricultura familia e 
agroecologia

Adultos 60+

Agricultura familia e 
agroecologia
Economia popular, solidária 
e sustentável

Homens

Neoindustrialização
Transição energética
Consolidação do Sistema 
Nacional de Ciência 
Tecnologia e Inovação
Segurança pública com 
cidadania
Mobilidade urbana 

Fonte: Elaboração própria (SEPLAN/MPO). Dados brutos Dataprev com base nos 
dados do CadÚnico, CNIS e RAIS. Ícones por Freepik e Ageing Better

Nota: Preferência intensa foi estipulada como pelo menos 20% mais votos no 
programa específico por determinado público do que na participação percentu-
al total de votos desse público nos votos dos 28 programas.

	 3.2.3.	 Preferências intensas rela-
cionadas às propostas mais votadas

	 Os temas que mais concentraram as propostas, entre as 
50 mais votadas, foram Educação (10 propostas), Saúde (9 pro-
postas), e Justiça e Segurança (7 propostas).

Considera-se que houve preferência intensa na votação de 
alguma proposta quando esta foi superior a 20% da votação to-
tal daquele grupo em propostas. Na Educação (Figura 7), Norte 
e Centro-Oeste concentram propostas de alimentação escolar 
nos Institutos Federais (IFs), assim como carreira e formação 
docente – sendo esta proposta também destacada no Nordeste. 

https://www.freepik.com/free-vector/flat-design-little-girl-silhouette_44656398.htm
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Universidades tiveram preferências intensas no Nordeste, 
Sudeste e Sul. O Sudeste apresenta concentração no pleito es-
pecífico de carreira docente de primeira infância​, assim como 
proposta de reajuste de bolsas.

Quanto aos públicos, as propostas com preferência mais in-
tensas referente às propostas de educação distribuem-se assim:

•	 Mulheres: carreira docente para a primeira infância ​
•	 Homens: carreiras e universidade ​
•	 Juventude: concentração de votos em 7 das 10 propostas​

Figura 7. Propostas preferidas por região - Educação

Centro-Oeste

Alimentação escolar nos IFs
Carreira / formação docente

Nordeste

Universidade
Carreira / formação docente

Sudeste

Carreira docente 1a infância
Universidade
Reajuste de bolsas

Norte

Alimentação escolar nos IFs
Carreira / formação docente

Sul

Universidades

Nota: Preferência intensa foi estipulada como pelo menos 20% mais votos 
no programa específ ico em determinada região do que na participação 
percentual total de votos dessa região nos votos dos 28 programas. A mes-
ma regra aplica-se para o destaque de algum estado dentro da região.
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Na Saúde (Figura 8), hospitais são as propostas preferidas 
no Norte, Centro-Oeste e Sul. A proposta de política de cuida-
dos paliativos apresentou forte preferência no Sudeste. Carreira 
de agentes comunitários de saúde (ACS) e de combate a en-
demias (ACE)​ aparecem como propostas com preferências in-
tensas no Sudeste, no Nordeste e no Norte; nutricionistas no 
Nordeste e no Sul e odontologistas no Nordeste. 

Quanto aos públicos, as propostas com preferência mais 
intensas referente às propostas de saúde distribuem-se assim:

•	 Mulheres: cuidados paliativos e ações para enfermagem e 
nutrição​​

•	 Juventude: hospitais-escola

Figura 8. Propostas preferidas por região - Saúde

Centro-Oeste

Hospitais

Nordeste

Carreiras: ACS, ACE, 
enfermeiros, odontologistas 
e nutricionistas

Sul

Hospitais
Carreira de nutricionista

Sudeste

Política de cuidados 
paliativos
Carreira de ACS e ACE

Norte

Carreira de agentes comunitários 
de saúde (ACS) e combate 
a endemias (ACE)
Criação de Hospital

Nota: Preferência intensa foi estipulada como pelo menos 20% mais votos no 
programa específico em determinada região do que na participação percentual 
total de votos dessa região nos votos dos 28 programas. A mesma regra aplica-
-se para o destaque de algum estado dentro da região.
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Na região Sul, não há preferências intensas na área de 
justiça e segurança (Figura 9). Questões referentes à socioedu-
cação são preferidas nas regiões Norte, Centro-Oeste e Sudes-
te. Há preferências intensas também por carreiras de: guardas 
municipais (Sudeste), Polícia Rodoviária Federal (Centro-O-
este e Nordeste), além de polícia penal e científica (Norte e 
Centro-Oeste).

Quanto aos públicos, as propostas com preferência mais 
intensas referente às propostas de justiça e segurança distri-
buem-se assim:

•	 Homens: preferências intensas em todas as propostas
•	 Adultos jovens: polícia penal e socioeducativo.

Figura 9. Propostas preferidas por região – Justiça e Segurança 

Centro-Oeste

Carreiras PRF, polícia 
penal e científica
Socioeducativo

Nordeste

Carreira PRF

Sudeste

Carreiras nas guardas 
municipais
Socioeducativo

Norte

Carreiras polícia penal e científica
Socioeducativo

Nota: Preferência intensa foi estipulada como pelo menos 20% mais votos no 
programa específico em determinada região do que na participação percentual 
total de votos dessa região nos votos dos 28 programas. A mesma regra aplica-
-se para o destaque de algum estado dentro da região.
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Entre as 50 propostas mais votadas, 25 versaram sobre as-
suntos que fogem do escopo do Plano Plurianual, tais como pro-
postas que necessitam de aprovação de lei.  A lista da 25 sobre 
assuntos passíveis de serem tratados no PPA e o status da sua 
incorporação no PPA é encontrada no relatório divulgado junta-
mente ao envio do PPA ao Congresso (Brasil, 2023l). Elas tiveram 
entre 95.731 e 3.005 votos, com uma média de 13.139 votos.

As propostas relacionadas à educação foram as mais nu-
merosas entre as mais votadas, sendo oito relativas a ensino su-
perior (duas referentes a hospitais universitários), e uma a ensino 
profissional, somando nove. Quatro delas versavam sobre conso-
lidação ou criação de universidades, duas sobre bolsas de estu-
dos (reajustes e bolsas para docentes) e uma sobre alimentação 
escolar nos institutos federais.

Das quatro propostas da saúde, há uma relativa à qualifica-
ção técnica dos agentes comunitários de saúde e dos agentes 
de combate às endemias, outra aos cuidados paliativos (incor-
porada em decorrência do PPA Participativo), e a última incor-
porada de alguma forma é uma proposta de inserção de nutricio-
nista na equipe da Estratégia Saúde da Família. 

Apenas duas propostas não foram consideradas como 
incorporadas, parcialmente incorporadas ou incorporação 
condicionada por: 1) necessidade de estudo técnico para a cria-
ção de um hospital federal; e 2) inclusão de condições específi-
cas na definição de pessoa com deficiência poderia levar a uma 
lista potencialmente excludente de condições. 

Outra temática importante, a do meio ambiente, teve as 
três propostas incorporadas referentes a proteção, controle e di-
reitos dos animais (cães, gatos, jumentos, etc.). 

Cidades e transportes tiveram duas propostas entre as mais 
votadas. No primeiro caso, a proposta que versa sobre assistência 
técnica de habitação de interesse social foi considerada parcial-
mente incorporada porque para o recorte proposto (para cada 20 
habitantes), não haveria recursos suficientes e o Programa Peri-
feria Viva já era um programa do PPA. No caso de transportes, as 
duas propostas de duplicação de BR estão presentes no PPA. 
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Desenvolvimento agrário e agricultura e pecuária têm 
uma proposta cada entre as mais votadas: reforma agrária e 
produção de animais sem gaiolas, ambas consideradas incor-
poradas ao PPA. 

Em situação semelhante, encontram-se as duas propostas 
referentes a trabalho e emprego e a cultura: consta em medida 
institucional a instituição do grupo de trabalho que vai tratar da 
possibilidade de limitação da jornada de trabalho a 40 horas 
semanais; e como objetivo específico, a conservação, a proteção 
e a restituição do patrimônio cultura brasileiro.  

	 3.2.4.	 Incorporação das 
propostas e Constituição da Agenda PPA 
Participativo

	 Após ampliação da análise, em outubro de 2023, 508 pro-
postas da sociedade foram consideradas dentro do escopo do 
PPA80 do total de 805 recebidas, sendo que cerca de 16% não 
foram incorporadas e nem apresentaram possibilidade de in-
corporação após estudos de viabilidade ou orçamentários. Os 
outros 84% estão em sua maioria incorporadas ao PPA (60%), 

80	 O Relatório da Participação Social (Brasil, 2023l) pode ser consultado para ve-
rificação dos dados iniciais de incorporação das propostas do PPA Participa-
tivo, de agosto de 2023: 814 propostas foram enviadas aos ministérios. Dessas, 
528 foram consideradas dentro do escopo do PPA – sendo 76,5% delas incor-
poradas de alguma forma naquele momento ao PPA – e 286 fora do escopo. 
Na análise de mérito e pertinência, alguns ministérios tinham informado que 
propostas ainda estavam em análise ou tinham levantado a necessidade de 
interlocução, ou articulação com outros órgãos para avaliar a possibilidade 
de incorporação nos atributos do PPA. Do momento da divulgação dos re-
sultados das propostas mais votadas e dos dados agregados para outubro 
de 2023, novas entregas foram adicionadas na camada gerencial do PPA, 
algumas contemplando as propostas da participação social, sobretudo em 
função de definições do PAC, adequação prevista no relatório. Novos esfor-
ços de compilação e adequação das informações foram realizados, de modo 
que algumas propostas iguais enviadas duas vezes por parte da sociedade 
ou com mais de um retorno de ministérios diferentes foram identificadas e 
agrupadas, assim como outras foram analisadas com mais profundidade e 
consideradas fora do escopo.
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parcialmente incorporadas (18%) ou possuem incorporação con-
dicionada (5,5%). 
Tabela 1. Incorporação das propostas da sociedade no PPA 2024-2027 

   Frequência  Porcentagem 

Incorporada  307  60,4 

Parcialmente Incorporada  93  18,3 

Incorporação condicionada  28  5,5 

Não Incorporada  80  15,7 

Total  508  100,0 

Quase metade das propostas incorporadas total, parcial-
mente ou de forma condicionada está contemplada em algum 
objetivo específico (47,4%), mas também 19,3% das propostas 
são contempladas em entregas e 12% em medidas institucio-
nais.  Fazendo a relação inversa, 83% dos programas do PPA 
abarcam em seus atributos alguma as propostas enviadas aos 
ministérios para análise. 

Tabela 2. Incorporação das propostas da sociedade no PPA 2024-2027 por atributo 

   Frequência  Porcentagem 

Não incorporadas  80  15,7 

Entrega  98  19,3 

Medida institucional  61  12,0 

Objetivo específico  241  47,4 

PPA  1  ,2 

Programa  27  5,3 

Total  508  100,0 

Ao se fazer a seleção de propostas com mais votos (pelo 
menos 300) ou provenientes do Interconselhos para compor a 
Agenda PPA Participativo, tem-se um total de 205 propostas. 
Esses serão os atributos que serão monitorados e, pela primeira 
vez, incorporam outros além daqueles relacionados às agendas 
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transversais, o que já ocorreu em PPAs anteriores. Ao todo, 40% 
das propostas (82) desta seleção foram  provenientes do Fórum 
Interconselhos81.
Tabela 3. Incorporação das propostas da sociedade na agenda PPA Participati-
vo (300 votos ou mais, ou Fórum Interconselhos)

   Frequência  Porcentagem 

Incorporada  120  58,5

Parcialmente Incorporada  43  21,0 

Incorporação condicionada  16  7,8 

Não Incorporada  26  12,7 

Total  205  100,0 

Ao passo que 179 propostas (87%) que se enquadram no cri-
tério da Agenda PPA Participativo estão incorporadas de algum 
modo ao PPA; 66% dos programas do PPA relacionam-se a essa 
agenda, seja no âmbito do programa ou algum de seus atributos. 

 

4.	 Lições aprendidas
	 A escolha por apresentar uma seleção de programas (28 

dos 88) para serem priorizados na plataforma gerou um trans-
bordamento de demonstração de preferências para as propostas 
da sociedade. Vieram da plataforma (e não do Fórum Interconse-
lhos), com votação expressiva, propostas idênticas a programas 
que já constavam no PPA: Juventude Negra Viva, Política Nacio-
nal de Cuidados; Programa Pesquisa, Desenvolvimento e Inova-
ção Agropecuária; Promoção e Proteção Integral dos Direitos de 
Crianças e Adolescentes; Governança Fundiária, Reforma Agrária 
e regularização de Territórios Quilombolas e de povos e comuni-
dades tradicionais.

81	 Três delas com mais de 300 votos e sete delas com mais de 100 votos, apesar 
de o II Fórum ter ocorrido pouco antes do fechamento da plataforma para 
novas propostas. Se apenas aquelas incorporadas de alguma forma forem 
consideradas, esse percentual sobe para 42,5% (76 propostas).
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 Em algumas das plenárias estaduais, houve manifestação 
de participantes sobre a inexistência de programas específicos, 
como um voltado para crianças e adolescentes, por exemplo, 
apesar de esse programa existir e não ter entrado na lista de prio-
rização disponível para a sociedade. O fato de aparecerem na pla-
taforma, para priorização, menos de 1/3 dos programas elabora-
dos pelo governo, tornou, em alguma medida, os 2/3 restantes 
desconhecidos para a manifestação de uma possível priorização 
por parte da população. Alguns órgãos que não tiveram algum 
de seus programas entre os selecionados para a priorização tra-
balharam na mobilização social para que eles figurassem entre 
as propostas da sociedade. A forma de apresentar todos os pro-
gramas, agrupados de um modo intuitivo e de fácil compreensão 
por parte da sociedade, é um desafio que pode ser enfrentado 
em uma próxima edição do PPA.

Outro desafio importante para que os processos de parti-
cipação sejam cada vez mais robustos é que seja possível apro-
veitar o maior número de sugestões possíveis. Nesse primei-
ro processo mais amplo de consulta, como era de se esperar, 
houve muitas propostas de pautas que não são objeto de um 
plano plurianual, como as propostas que necessitam de apro-
vação de leis, que dizem respeito a carreiras e salários. Parte 
das propostas corporativas foram feitas inclusive por pessoas 
conscientes de que estas não poderiam ser atendidas dentro 
do PPA, mas como havia muito tempo em que não lhes era 
concedido um espaço institucional aberto para se manifesta-
rem, utilizaram a plataforma como uma válvula de escape para 
suas reivindicações. 

Para, ao fim do processo, não haver necessidade de expli-
car que, entre as 50 propostas mais votadas, metade estava fora 
do escopo do PPA, seria importante ter um grupo treinado de 
servidores para triar e retirar do grupo de propostas exibidas na 
plataforma para votação aquelas que não podem ser atendidas 
pelo instrumento, além daquelas flagrantemente contrárias aos 
direitos previstos na Constituição, que já foram rejeitadas nesse 
primeiro processo de participação. 



353353

12. Um PPA com “o dedo do povo”: análise, incorporação 
das propostas e constituição da Agenda PPA Participativo

Ainda que a preocupação com a diversidade e inclusão de 
públicos diversos no processo de participação social tenha se 
dado desde o início, em última instância, tratou-se de uma vo-
tação. Propostas com poucos votos acabaram sendo distribuí-
das para ministérios que não têm funções tão finalísticas, devido 
ao critério de envio das 20 propostas mais votadas por ministé-
rio. Um ponto de corte, seja absoluto (como foi realizado para a 
Agenda PPA Participativo: 300 votos ou mais) ou proporcional, é 
importante para que sejam enviadas para avaliação dos minis-
térios aquelas com algum apoio expressivo. Também se consi-
derou que têm apoio significativo aquelas propostas realizadas 
pelos integrantes do Fórum Interconselhos, que são oriundos de 
importantes instâncias de representação voltadas às mais diver-
sas políticas públicas. 

O acesso aos dados desagregados dos perfis, mesmo que 
desidentificados e para fins de política pública, não foi possível, 
dado o curto tempo entre o início das tratativas com a Dataprev e 
o fechamento da plataforma para contribuições ao PPA. A entre-
ga de dados agregados de acordo com cruzamentos previamen-
te sugeridos dificultou o trabalho de análise, tendo sido necessá-
ria a criação de muitas hipóteses de antemão e impossibilitado a 
testagem de outras que surgiram durante a análise.

De maneira geral, os desafios se deram muito mais em fun-
ção da novidade do processo, que não tinha todas as etapas for-
malmente estabelecidas, do tempo exíguo e da falta de uma go-
vernança mais clara com orientação estratégica para superar 
barreiras (tecnológicas, etárias, de renda etc.) para que o recebimen-
to das informações se desse no tempo e no formato necessários.

Como o prazo de entrega do PPA é constitucional e, além 
da incorporação das propostas da participação social na camada 
estratégica e tática, havia muito a ser feito paralelamente (desen-
volvimento dos objetivos específicos, seleção ou construção de 
indicadores, estabelecimento de metas para os objetivos especí-
ficos e entregas, desagregação das metas por regiões, abertura 
das metas por públicos etc. de acordo com a alocação dos recur-
sos), nem sempre o processamento mais acurado das demandas 
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pode ser realizado – por falta de tempo e de capacidade institu-
cional. Uma melhor definição de cronograma, sem sobreposição 
de etapas, poderá ser de muita valia para o processo ser o mais 
eficiente possível, com devolutivas finalizadas entregues nos pra-
zos esperados, que está em linha com as respostas da pesquisa 
descrita a seguir.

Finalizada a elaboração do PPA, em outubro de 2023, foi 
enviada uma pesquisa para avaliação deste processo, mencio-
nada na introdução desse livro e com sua estrutura exibida no 
Anexo 1: 86% concordaram total ou parcialmente (52% integral-
mente) que “a equipe da SEPLAN prestou os esclarecimentos 
necessários e deu suporte metodológico adequado para análise 
e incorporação das contribuições da participação social”. Po-
rém, apenas 62% concordam total ou parcialmente (40% par-
cialmente) que “o prazo para a incorporação das propostas da 
participação social foi suficiente” e 57% (mas 33% parcialmente) 
concordam que “as propostas da participação social serviram 
de insumo para o desenho dos programas”.

Uma das questões afirmava que “a participação social pro-
moveu o interesse da alta administração do meu órgão no PPA 
como um todo”. Sobre esse aspecto, 59% concordam total ou 
parcialmente (32% integralmente). Dessa forma, embora tenha 
havido envolvimento de parte significativa dos ministros nas ple-
nárias estaduais e no Fórum Interconselhos, assim como houve 
divulgação do PPA Participativo nas redes sociais das lideranças 
máximas dos ministérios, esse engajamento pode ser ampliado.

A pesquisa destacou, por um lado, o quanto foi importante 
que a participação tenha voltado a fazer parte do processo de 
planejamento, inclusive para a legitimação do PPA, de outro, o 
pouco impacto da participação social, tanto em casos nos quais 
os programas ou órgãos têm características específicas e não se 
alinham com as propostas mais concretas e próximas da reali-
dade da população (como caso da AGU, do Ministério da Defesa, 
do programa Política Nuclear), quanto no caso de propostas to-
talmente novas, para as quais faltou tempo de discuti-las. A rea-
lização dessa etapa antecipadamente (prévia a formulação dos 
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programas) apareceu com frequência como uma forma de lidar 
com o desafio de inserir cada vez mais as demandas da popu-
lação no planejamento, também possibilitando que a avaliação 
da incorporação não fique demasiadamente centralizada nos se-
toriais de planejamento dos órgãos, envolvendo de forma mais 
significativa as áreas finalísticas na discussão. 

Ainda, a dificuldade mencionada pelos respondentes de 
contemplar propostas genéricas ou que estão fora do escopo do 
PPA (houve percepção de grande número de propostas de gru-
pos de interesse em questões pontuais ou questões paroquiais) 
e a proposta de capacitar os cidadãos para a participação devem 
ser consideradas nas próximas experiências, juntamente com a 
mediação e filtragem realizada ao longo do processo. Casos de 
maior sucesso de incorporação de propostas se deveram tam-
bém a diálogo contínuo com movimentos sociais e organizações 
da sociedade civil por parte de alguns órgãos.

Por fim, 78% concordam total ou parcialmente (46% inte-
gralmente) que “a participação social é essencial no monitora-
mento do PPA”. Nas questões abertas apareceu o alerta para que 
as informações compartilhadas com a sociedade civil para o mo-
nitoramento não sejam assimétricas ou superficiais, e que os pa-
peis de cada ator (governamental ou sociedade civil) sejam bem 
definidos para haver contribuição efetiva da participação social.
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Anexo 1
Pesquisa - Processo de Elaboração do PPA 2024-2027 - 
SEPLAN/MPO

Olá! Você está convidado(a) a preencher uma pesquisa sobre a 
elaboração do Plano Plurianual (PPA) 2024-2027. Ela visa coletar 
opiniões dos participantes para podermos aperfeiçoar as próxi-
mas edições desse processo.
Nessa pesquisa, que tem a duração aproximada de 15 minutos, 
você responderá questões sobre a preparação para o PPA, ofici-
nas de construção dos programas, novidades metodológicas do 
plano e sua utilidade.
Você encontrará opções de resposta numa escala que vai de 1 a 
6, sendo:
1. Discordo integralmente
2. Discordo parcialmente
3. Indiferente
4. Concordo parcialmente
5. Concordo integralmente
6. Não se aplica
Além disso, haverá campos específicos para discorrer, de ma-
neira aberta, sobre itens que você deseje abordar de forma mais 
detalhada.
A pesquisa não é nominal, mas lembre-se de identificar seu car-
go, o órgão em que atua, bem como a área: setorial de plane-
jamento/finalística/secretaria-executiva/ gabinete do ministro/ 
assessoria de participação social/ outros. Também é necessário 
indicar se participou da elaboração de algum PPA anterior.
Agradecemos sua participação!
Existem 49 questões neste questionário.
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Identificação
1. Cargo
Por favor, coloque sua resposta aqui:

2. Órgão
Escolha uma das seguintes respostas:
Favor escolher apenas uma das opções a seguir:

•	 Advocacia-Geral da União
•	 Banco Central do Brasil
•	 Casa Civil - PR
•	 Controladoria-Geral da União
•	 Gabinete de Segurança Institucional - PR
•	 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
•	 Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada
•	 Ministério da Agricultura e Pecuária
•	 Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação
•	 Ministério da Cultura
•	 Ministério da Defesa
•	 Ministério da Educação
•	 Ministério da Fazenda
•	 Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos
•	 Ministério da Igualdade Racial
•	 Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional
•	 Ministério da Justiça e Segurança Pública
•	 Ministério da Pesca e Aquicultura
•	 Ministério da Previdência Social
•	 Ministério da Saúde
•	 Ministério das Cidades
•	 Ministério das Comunicações
•	 Ministério das Mulheres
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•	 Ministério das Relações Exteriores
•	 Ministério de Minas e Energia
•	 Ministério de Portos e Aeroportos
•	 Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura 
Familiar
•	 Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Famí-
lia e Combate à Fome
•	 Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e 
Serviços
•	 Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte
•	 Ministério do Esporte
•	 Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima
•	 Ministério do Planejamento e Orçamento
•	 Ministério do Trabalho e Emprego
•	 Ministério do Turismo
•	 Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania
•	 Ministério dos Povos Indígenas
•	 Ministério dos Transportes
•	 Ministério Público da União
•	 Presidência da República
•	 Secretaria de Comunicação Social - PR
•	 Secretaria-Geral - PR
•	 Secretaria de Relações Institucionais - PR
•	 Outros: 

3. Área de atuação
Escolha uma das seguintes respostas:
Favor escolher apenas uma das opções a seguir:

•	 Setorial de Planejamento
•	 Área Finalística
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•	 Secretaria Executiva
•	 Gabinete do Ministro
•	 Assessoria de Participação Social
•	 Outros: 

4. Participou da elaboração de algum PPA anterior?
Escolha uma das seguintes respostas:
Favor escolher apenas uma das opções a seguir:

•	 Sim
•	 Não

1.	 Preparação
Escolha uma das seguintes respostas:
Favor escolher apenas uma das opções a seguir:

•	 Discordo integralmente
•	 Discordo parcialmente
•	 Indiferente
•	 Concordo parcialmente
•	 Concordo integralmente
•	 Não se aplica

1. A série de webinários “Elaboração do Plano Plurianual (PPA) 
2024-2027”, realizada de 20 a 24 de março de 2023, permitiu ade-
quada compreensão sobre a metodologia do plano.
2. O Manual do PPA 2024-2027 é claro sobre a metodologia e es-
trutura do PPA 2024-2027, sendo instrumento adequado para es-
clarecer dúvidas sobre a referida metodologia.
3. O Guia de Apoio à Elaboração do PPA 2024-2027 facilitou a 
compreensão da metodologia do plano.
4. O Canvas fornecido previamente ao primeiro ciclo de oficinas 
(construção dos programas e de seus objetivos-gerais) foi um ins-



379379

Anexo 1

trumento útil para preparação interna do órgão.
5. O prazo para a preparação do Canvas foi adequado.
6. Os pontos focais na SEPLAN prestaram os devidos esclareci-
mentos e deram o devido suporte na fase anterior ao início das 
oficinas.
7. As reuniões realizadas com a equipe da SEPLAN na fase pre-
paratória foram importantes na etapa preliminar às oficinas e 
auxiliaram os órgãos a chegarem mais preparados na etapa de 
construção dos programas.
8. Cite até 3 pontos fortes desta etapa. Por favor, coloque sua res-
posta aqui:
9. Cite até 3 pontos a serem melhorados. Por favor, coloque sua 
resposta aqui:

2.	 Oficinas de construção dos programas
Escolha uma das seguintes respostas:
Favor escolher apenas uma das opções a seguir:

•	 Discordo integralmente
•	 Discordo parcialmente
•	 Indiferente
•	 Concordo parcialmente
•	 Concordo integralmente
•	 Não se aplica

1. O formato das oficinas, presencial, realizadas na ENAP, foi 
adequado. 
2. A divisão das oficinas em dois ciclos, primeiro realizadas por 
ministério e depois por programa, foi importante para a defi-
nição dos programas, objetivos gerais, objetivos específicos e 
indicadores. 
3. As dinâmicas em grupo e discussões coletivas auxiliaram 
para que, ao final da oficina, os resultados esperados fossem 
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alcançados.
4. Foi importante a participação de outros órgãos para ampliar as 
discussões e fomentar as transversalidades. 
5. A carga horária das oficinas, considerando o número de pes-
soas envolvidas e as demais atividades dos órgãos, foi suficiente.
6. Os facilitadores da ENAP conduziram as oficinas de forma 
satisfatória.
7. A equipe da SEPLAN prestou os esclarecimentos necessários e 
deu suporte metodológico adequado às discussões.
8. IBGE e IPEA deram contribuições significativas para as discus-
sões das oficinas.
9. O(a) secretário(a) executivo(a) ou ministro(a) participou direta-
mente da validação dos programas e respectivos objetivos-gerais 
(1º ciclo de oficinas).
10. O(a) secretário(a) executivo(a) ou ministro(a) participou dire-
tamente da definição dos indicadores e das metas relativas aos 
objetivos específicos dos programas (2º ciclo de oficinas). 
11. As reuniões bilaterais ou intersetoriais promovidas pela SE-
PLAN favoreceram a integração com outras unidades do governo 
durante a elaboração dos programas.
12. O Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP) é 
satisfatório para a elaboração do PPA.
13. Cite até 3 pontos fortes desta etapa. Por favor, coloque sua res-
posta aqui:
14. Cite até 3 pontos a serem melhorados. Por favor, coloque sua 
resposta aqui:

3.	 Novidades do plano
Escolha uma das seguintes respostas:
Favor escolher apenas uma das opções a seguir:

•	 Discordo integralmente
•	 Discordo parcialmente
•	 Indiferente
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•	 Concordo parcialmente
•	 Concordo integralmente
•	 Não se aplica

1. A Dimensão Estratégica do PPA (Visão de futuro, Valores, Di-
retrizes, Objetivos Estratégicos e indicadores-chave) auxiliou na 
elaboração dos programas e seus atributos.
2. O processo (comunicação, apoio da SEPLAN, manuais, SIOP, 
prazos) relacionado a integração do PPA 2024-2027 com os Pla-
nos Regionais de Desenvolvimento foi adequado.
3. A marcação das agendas transversais e a definição de metas 
para públicos específicos contribuíram para o aperfeiçoamento 
dos atributos do programa.
4. Os atributos do PPA marcados para cada agenda transversal 
refletem a visão do meu órgão sobre a sua contribuição para os 
temas das agendas transversais.
5. As propostas da participação social serviram de insumo para o 
desenho dos programas. 
6. A equipe da SEPLAN prestou os esclarecimentos necessários 
e deu suporte metodológico adequado para análise e incorpora-
ção das contribuições da participação social.
7. O prazo para a incorporação das propostas da participação so-
cial foi suficiente.
8. A participação social promoveu o interesse da alta administra-
ção do meu órgão no PPA como um todo. 
9. Cite até 3 principais dificuldades dessas novidades.

4.	 Qualidade e utilidade do plano
Escolha uma das seguintes respostas:
Favor escolher apenas uma das opções a seguir:

•	 Discordo integralmente
•	 Discordo parcialmente
•	 Indiferente
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•	 Concordo parcialmente
•	 Concordo integralmente
•	 Não se aplica

1. A análise de consistência realizada pela SEPLAN aumentou a 
qualidade do(s) programa(s) sob responsabilidade do meu órgão.
2. O processo de elaboração do PPA foi útil para o planejamento 
estratégico do meu órgão.
3. Os indicadores-chave nacionais da camada estratégica serão 
utilizados para monitoramento e avaliação dos resultados da atu-
ação do meu órgão.
4. O processo de elaboração do PPA aumentou a integração in-
terna no meu órgão.
5. A elaboração do PPA contribuiu e poderá contribuir para a ela-
boração da proposta orçamentária do órgão.

5.	 Revisão e Monitoramento
Escolha uma das seguintes respostas:
Favor escolher apenas uma das opções a seguir:

•	 Discordo integralmente
•	 Discordo parcialmente
•	 Indiferente
•	 Concordo parcialmente
•	 Concordo integralmente
•	 Não se aplica

1. A revisão do PPA deve ter sistemática semelhante à da elabora-
ção do plano, inclusive com a realização de oficinas. 
2. As reuniões bilaterais ou multissetoriais promovidas pela SE-
PLAN podem favorecer o monitoramento das metas sob a res-
ponsabilidade do meu órgão.
3. O monitoramento intensivo das prioridades do PPA pode con-
tribuir para o alcance de suas metas. O SIOP é instrumento ade-
quado para o monitoramento do PPA. 
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4. A integração entre o planejamento e o orçamento é fator críti-
co para o monitoramento dos resultados do PPA. 
5. A definição da governança das agendas transversais é fator crí-
tico para o seu monitoramento e geração de resultados.
6. A participação social é essencial no monitoramento do PPA. 
7. Cite até 3 pontos críticos para o monitoramento do PPA. Por 
favor, coloque sua resposta aqui:

6.	 Comentários Gerais

Por favor, coloque sua resposta aqui:

Obrigado!
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Ficha técnica
Ministra do Planejamento e Orçamento
Simone Nassar Tebet

Secretário-Executivo
Gustavo José de Guimarães e Souza

Secretário Executivo Adjunto
Márcio Luiz de Albuquerque Oliveira

Secretário de Orçamento Federal
Paulo Roberto Simão Bijos

Secretária de Assuntos Internacionais e Desenvolvimento
Renata Vargas Amaral

Secretário de Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas 
e Assuntos Econômicos 
Sergio Pinheiro Firpo

Secretário de Articulação Institucional 
João Victor Villaverde de Almeida

Secretária Nacional de Planejamento
Leany Barreiro de Sousa Lemos

Secretária Nacional Adjunta de Planejamento
Virgínia de Ângelis Oliveira de Paula
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Chefe de Gabinete
Riane Ribeiro Carvalho

Subsecretário de Coordenação do Sistema de Planejamento
Estela Alves de Medeiros

Subsecretário de Planejamento de Longo Prazo
Vinicius Pereira Andrade

Subsecretário de Programas das Áreas Econômicas e Especiais
Hugo Torres do Val

Subsecretário de Programas Sociais, Áreas Transversais e Mul-
tissetoriais e Participação Social
Danyel Iório de Lima

Subsecretária de Programas de Infraestrutura e Planejamen-
to Territorial
Flávia Pedrosa Pereira

Assessoria
Ariel Cecilio Garces Pares
Daiane Boelhouwer Menezes
Maria Raquel Mesquita Melo

Equipe Técnica de Planejamento Governamental
Alexandre Sergio Piovesan
Alyson Canindé Macedo de Barros
Andréa Costa Magnavita
Andrea Thalhofer Ricciardi
Antônio Paulo Barêa Coutinho
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Bernardo de Almeida Tannuri Laferté
Carlos Tadeu Assumpção de Pinho
César Augusto Assis Mascarenhas de Oliveira
Cristiane Gonzaga Chaves de Carvalho
Cristiano Ordones Portugal
Daniel Souza Coelho
Danielle Cavagnolle Mota
Diego Pereira de Oliveira
Dorotea Blos
Eduardo Rodrigues da Silva
Eduardo Santos Toledo Neto
Erick Fagundes Ribeiro
Fábio Régis Sparremberger
Fabíola Rocha Caires
Gustavo Teixeira Lino
Ismael Damasceno Pavani
João Carlos Gonçalves Barreto
Josefa de Fátima Araújo Ribeiro
Lizandra Serafim
Luciana Machado Teixeira Fabel
Marcelo Aguiar Cerri
Márcia Ribeiro Fantuzze Dias
Márcio Gimene de Oliveira
Marco Antonio de Oliveira
Mariana Meirelles Nemrod Guimarães
Paulo França de Oliveira
Pedro Emilio Pereira Teodoro
Priscila Carvalho Soares
Rafael Henrique Cerqueira
Rafael Pereira Torino



Ricardo Dislich
Shirley Mafra Holanda Maia
Suripongse Naibert Chimpliganond
Tarcísio Henke Fortes
Thomaz Fronzaglia
Valéria Cristina Passos Valentim
Vitor de Lima Magalhães
Welton Batista de Barros

Estagiários
Ana Caroline de Sousa Santos
Caio Antunes Costa Monteiro Chaves
Pamella Dayane Alencar

Organizadoras
Leany Barreiro de Sousa Lemos
Daiane Boelhouwer Menezes
Luciana Mendes Santos Servo









“Este Plano Plurianual que concluímos e entregamos, agora, ao 
Congresso Nacional, traz duas conquistas extraordinárias.
    A primeira é que o Estado brasileiro retomou a sua capacidade de 
planejamento. Sem deixar de lado o que é urgente, o que é preciso 
fazer para resolver os muitos problemas que não podem esperar, 
voltamos a olhar para o futuro. E a traçar as rotas do desenvolvimen-
to justo e inclusivo.
   A segunda conquista é que a sociedade voltou a ter um papel 
fundamental nas definições estratégicas de nosso país. A participa-
ção social, que ficou por anos abandonada, está de volta. De volta a 
uma centralidade que nunca deveria ter perdido.”

Presidente Luis Inácio Lula da Silva
Discurso no Palácio do Planalto, em 30/08/2023,  por ocasião
da entrega do PL PPA 2024-2027 ao Presidente do Congresso Nacional 

“O PPA do governo Lula para o período 2024/27, que relatei no 
Congresso Nacional, segue os mais modernos padrões mundiais 
de gestão. É tecnicamente impecável. Mas sua maior virtude é ter 
sido elaborado com ampla participação popular. A reconstrução do 
planejamento brasileiro foi feita com destaque para as agendas 
transversais de mulheres, meio ambiente, igualdade racial, crian-
ças e adolescentes e povos indígenas. O Brasil que planejamos e 
aprovamos no Parlamento para os próximos anos, expressa a voz e 
a diversidade do nosso povo!”

Deputado Bohn Gass (PT/RS)

“A união e a reconstrução que pregamos é, afinal, literal. Recuperar a 
capacidade de planejamento é uma de nossas missões mais relevan-
tes. O PPA2024-2027 não está apenas para cumprir o artigo 165 da 
Constituição, como uma obrigação legal que pouco depois de seu 
envio é esquecido por todos. Os programas, os objetivos e as metas 
estabelecidos no PPA materializam os compromissos do governo 
federal com a sociedade para o período de quatro anos. O PPA se 
constitui, assim, no principal instrumento para orientar políticas 
públicas e ações de governo nas diferentes esferas, na direção do 
desenvolvimento sustentável, com inclusão e diversidade.”

Simone Tebet, Ministra do Planejamento e Orçamento
Exposição de Motivos enviada com o PLPPA 2024-2027 à Presidência da 
República em 29/08/2023
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